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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

, 
ANOL-N°70 QUINTA-FEIRA, 4 DE MAIO DE 1995 BRASÍLiA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno:promulgo o seguinte 

(0) DECRETO LEGISLATIVO N° 33,DE 1994 

Disclp6na as relaçiiesjuridicas que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° São convalidadas as relações juridicas decorrentes dos atos adllÚnistrativos que digam respeito à gestão 
orÇlll11cntária e fmanceira pública, praticados durante o periodo no qual teve eficácia a Medida Provisória nO 29, de 15 de 
janeiro de 1989, e em razão dela, ficando declarada a invalidade de todas as demais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1994. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(.) Publicado nesta datl!. em virtude de haver sido omitido no Diário do Congresso Nadonal, Seção 11. de 16-12-94. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 64,DE 1995 

Aprova o ato que outorga pennis.ão à Rádio Wander de Andrade LIda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada Da Cídade de Bambuí, Estado de Minas Gerais. 

·0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 138, de 13 dê março de 1990, que outorga permissão à Rá­
dio Wander de Andrade Uda. para explorar, pelo pram de dez anos, sem direito tle exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Bambu!, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de abril de 1995. - Senador José Sarney, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Intemo, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 65, DE 1995 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Salvador, Estado da 'Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o ato a que se refere o Decreto n° 9 de julho de 1993, que renova, a partir de 1 ° de maio de 
1993, a concessão outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S.A. para explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade'de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de abril de 1995. - Senador JoséSamey. Presidente. 

. . Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sàmey, Presidente do Senado Federal, nos termos.do 
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte 

redação: 

RESOLUÇÃO N° 1, DE 1995-CN 

Altera a redação dos arts. 4° e 6° da Resolução n° 1, de 197O-CN - Regimento Comum. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 ° Os arts. 4° e 6° da Resolução nO I, de 1970-CN - Regimento Comum, passam a vigorar com a seguinte 

"Art. 4° São reconhecidos as lideranças das representações partidárias em cada Casa, consti­
tuidas na forma dos respectivos regimentos. 

§ I ° O Presidente da República poderá indicar Congressistas para exercer a função de líder 
do governo, com as prerroglÚivas constantes deste Regimento. 

§ 2° O líder do governo poderá indicar três vice-líderes dentre os integrantes das repre­
sentações partidárias que apóiem o governo. 

§ 3° A estrutura de apoio para funcionamento da liderança ficará a cargo da Casa a que per­
tencer o parlamentar. 

Art. 6° Ao líder é lícito usar da palavra, uma única vez, em qualquer fase da sessão, pelo pra­
zo máximo de cinco minutos, para comunicação urgente." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. 26 de abril de 1995. - Senador J~é Sarney, Presidente 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 979, DE 25 DE ABRil DE 
1995, QUE "DISPOE SOBRE A NOTA DO TESOURO 
NACIONAL· NTN E SUA UTILIZAÇÃO PARA AQUISiÇÃO DE 
BENS E DIREITOS ALIENADOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO • PND, INSTITUiDO PELA 
LEI N° 8_031, DE 12 DE ABRil DE 1990, CONSOLIDANDO AS 
NORMAS SOBRE A MATÉRIA CONSTANTES DA LEI N° 8.177, 
DE 1° DE MARÇO DE 1991, E DA LEI N° 8.249, DE 24 DE 
OUTUBRO DE 1991, E ALTERA O ART. 3° DA LEI N° 
8.249/91.(Reedição da MP 954) 

Deputado NEDSON MICHELETI . . . . . . 003. 

Deputado PAES LANDIM. . . . . . . . . . . 001. 

Deputado SÉRGIO MIRANDA. . . . . . . 002. 

I 

L 
rr--; /1." -;--, ,..O~o'lÇÀO 

I ( lJ r MEQIQA PROVISORIA N!I í979. DE 26 DE ABRIL DE 1995 

J 
J 

r=OEPUTADO pAES LANDIM 
''''' .. __________ -11 r~ .... , .. ~O_ ] 

I Iõ~-. ---'0-··----------"'·,---::--------- ---
. _ ------- 2 o -~"'loW'rvA ~ o . M(IDIrUT,. 4 o -ADITIVA 9 0- tueSTrfun'lfe Ol..Delol 

r..-----------------------nn.------------------------~ 
D~-se ao caput do § 19 do art. 1º do Projeto de Lai de Con 

versão da Medida Provisóris n Q 979, de 26 de abril da 1995, a segui~ 
te redação: 
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"Art. 1º. AI~m do disposto no caput deste artigo, a NTN se 
rá emitida para substituição, por seu valor atualizado com 
juros capitalizados, dos títulos a que se refere o Decre 
to-lei nº 263, de 28 de fevereiro de 1967, utilizáveis no 
âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND, insti 
tuido pela lei nº B.031, de 12 de abril de 1990, e, com o 
mesmo fim, para: . 

" 
JUSTI FICAÇÃO 

o Decreto-lei nº 263, de 28 de fevereiro de 1967, baixado 
com base no Ato Institucional nº 04, de 07 de dezembro de 1966, esta 
beleceu as regras para o resgate de títulos da Divida Pública Ir.ter~ 
na Fundada federal, prescrevendo que os mesmos deveriam ser apresen­
taods, no prazo de seis meses, ao Banco Central do Brasil, conside 
rando-se prescritos os não apresentados no prazo assinalado. -

~ais adiante, pelo Decreto-lei nº 396, de 30 de dezembro 
de 1968, expedido com lastro no Ato Institucional nº 05, de 13 de d~ 
zembro de 1968, esse prazo foi alterado para doze meses. 

O início desse prazo, entretanto, foi fixado como a 
em que os serviços passassem a ser executados pelo Banco Central 
Brasil, conforme edital a ser por ele publicado. 

data 
do 

A medida não teve a divulgação necessária, sendo os dipl~ 
mes legais, bem como o edital, publicado apenaa no Diário Oficial, 
sabidamente de leiture restrita e especializade, donde a certeza de 
não terem sido alcançados todos os portadores dos titulas que se pre 
tendia resgatar. Ressaltamos entre os prejudicados pessoas que s~ 
quer tinham condições de identificar se os titulas que detinham eram 
ou não passiveis de resgate e que se virem de uma hora para outra 
daspossuídas de um patrimônio, que subscreverem de boa ;ã a na confi 
ança do resgate pelo Governo Federal. -

Dai a presente emenda, 'cuja finalidade precípua ~ a de pos 
sibilitar a revisão de um ato injusto e arbitrário do Estado, ao per 
mitir que aqueles que foram atingidos possam recuperar a credibilida 
de no Governo federal e reapresentar seus títulos para troca por ou 
tros a serem utilizados no âmbito do Program Nacional de Desestatiza 
ção. -

Cumpre seja enfatizado que a medida ora proposta al~m de 
não representar nenhum impacto no caixa do Tesouro Nacional, se com 
patibiliza inteiramente com o Programa Econômico do Governo, confor 
me amplamente divulgado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso~ 
em seu "~ãos à Obra Brasil". 

Sala das Sessês, em 27 de abril de 1995. 
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L J 
1~2 I ~';7;J1 L'_M:.:::P~9:...:7....;9 _________ ··_··_"_<--'-__________ "]--l 

______________ ... ""011 _______ -------_, 

Geo. Séraio t·F!'2:1Ce. 
G; .... , .. ··-J 

~-----------------:---llrJ--------------------__, 
, 0 ."......-- 2 O . SUftTm,/I'''' 3 O -\OODIruTM. 4 O . 'O/TIV" 9 O . su."nUITIYO.~ 

Emenda a MP 979 

Suprima-se o art. 3° 

Justificação 

o dispositivo objeto da emenda suprime a parte tinal do art. 3° da lei n° 

8.249191. que preve a necessidade. para o recebimento de NTN como pagamento de 

bens alienados no ambito do Programa Nacional de Desestatização. de pré-existência de 

estimativa orçamentária de receita. 

Esta exigência da lei atual não deve ser suprimida. pois abedece ao principio 

orçamentário de que as receitas de todas as origens devem estar previstas na ld 

orçamentária. A supressão da obrigatoriedade desta previsão quanto a wn tipo receita 

abre wn precedente. que pode ser utilizado para falsear. perante o Poder Legislativo. a 

verdadeira dimensão das receitas públicas. 

l
0 .. - ------------- ..... t"." 

~ -, ./k.:....- L , 
,/ J 
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l 
r MEDIDA PROVISORIA N9 979, 'ci',;o"2's-cl;-;;!Jr_i_J -cte __ l_9_9_5_-___ -~_-_'I 

.. __ ._-, ---AU'OII---·--- .-----
DEPUTADO NEDSON MICHELETI (PT/PR) r 

~----------------------------------------- _J 

.... ~ 1. fl".~ 

r I ~,.'''~ ---I LI:-·_-~~~~..;:;'_~'_,,·_'_-_-_-:_-_-..Jr .... -_-_-_-_--'-.-.. -.,-'u_o~~~~~~~_-_ -- - .. 1"(" 1 

I ---.' , .. , .. --,---

i---------- ----____ ~-TrIfO----

Dê-se ao artigo 39 a seguinte redação: 

"hrt. 39 O parágrafo único do artigo 3':' ,1" Lei n9 R_2411 

91 passa a ser o § 19'e acrescent-se o § 29, '''''li as seguintes 

redações: 

"§ 19 O Poder Executivo poderá autorizar a utilização da, 

NTN para aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do 

Programa Nacional de Desestatização - PND, de que trata a Lei 

n9 8.031, de 12 de abril de 1990." 

"§ 29 

cláusula de 

As NTN, de quaisquer tipos, 
J,.. ',_, _ 

inalienabilidade, poderao 

m(~SJ1\(J d~; que conti'lL'CClH 

ser utilizadas para cunl 

primento da exigibilidade de recolhimento cOl"pulsóriol encaixe 

obri"atório sobre depósitos judiciais, 'junto ,lO IlanC'J 'Centr"l 

do l3rasil." 
JUSTIFICATIVA 

Os depósitos judiciais, por terem cac,'-t,'.-'risticas de se 

rem tanto de médio como de longo prazos, cont!>', t' í hili zam-' -, com 

quaisquer tipos de NTN. 

Outrossim, há ,de se relevar que a Caixa Econômica Fede 

ral ficaria com mais recursos disponiveis pilr,:. aplicar em 0P<O­

rações da á~ea social e comercial, comó finan~iilmentos a p~ 

quena e média empresas. 

I 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 980, DE 25 DE ABRIL DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES NOS 
LUCROS OU RESULTADOS DAS EMPRESAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO FRANCISCO DORNELLES .... 022. 
DEPUTADO JAIR MENEGHELLI... ............ 003,010,011,014,017,018, 

023,026,027,028,029,034, 
040,041. 

DEPUTADO JOÃO ALMEIDA. .................... 007,025,035. 
DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT. .............. 004,012,042,043. 
DEPUTADO KOYU IHA .............................. 002,008,021,032,037. 
DEPUTADO NEDSON MICHELETI..: ......... 013,030. 
DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI ...... 020. 
DEPUTADO PRISCO VIANA. ..................... 045. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA. ............... 009,024,033. 
DEPUTADO WILSON BRAGA. ................... OOI,005,006,015,016,019, 

031,036,038,039,044. 
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I Data: 27/04/95 I Prollosição: MP 980/95 

I Autor: WILSON BRAGA I I N° Prontuário: 138 

Sllpressiva 2 [~] . Substitutiva 3D 4D 50 Substitutiva 
Modificativa Aditiva Global 

I Página,: I / 1 
I I ArtllO' l° i Parágrafo, ~I--; IIAUnn: I 

Substitua-se o art. 1° nos seguintes tennos: 

"Art. 10 • Esta Medida Provisória regula a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos 
econômicos resultantes da produtividade do trabalho, como 
instrumento de integração entre o capital e o trabalho e de incentivo 
á produtividade. nos tennos dos arts. 70

, inciso XI, e 2 I 8, § 4°, da 
Constituição Federal". 

JUSTIFICATIVA 

É importante acrescentar no art. 10 referência explicita ao § 4° do art. 218 da Constituição Federal 
que preconiza o estimulo e o apoio ás empresas "que pratiquem sistema de remuneração que 
assegurem ao empregado, desvinculado do salário, participação nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade de seu trabalho" . 

É justamente na época, da revolução cientifica e tecnológica que a produtividade vem sendo decisiva 
na geração de lucros. E pois indispensável fixar explicitamente na lei ordinária o comando do § 4° do 
art, 218 garantindo aos trabalhadores os ganhos econômicos na produtividade. Isso é ser moderno e 
não a omissão que ora encontramos na MP 860. 

Nessa mesma linha a medida provisória parece não entender a abrangência do inciso XI do art. 7" 
que garante não só a "participação nos lucros". mas prevê até que. "excepcionalmente", haja a 

,participação dos trabalhadores na "gestão da empresa". em confonnidade com a mais legitima 
f tradição social-democrata. da qual a social-democracia alemã é exemplo. 
I wbl 

i . 
Assinatura: \' 

'\ 
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MP 980 
Data: 02.05,95 
Autor: KOYU J;HA 
N- do Prontuario: 371' 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
=================== 

Substituir o art. 1-, nos seguintes termos: 

Quinta·feira 4 7201 

"Art, 1- - Esta Medida Provisória regula a participação dos tra­
balhadores nos lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos econô­
micos resultantes da produtividade do trabalho, como instrumento de 
integração entre o capital e o trabalho e de incentivo à produtivi­
dade, nos termos dos arts, 7', Inciso XI, e 218 parágrafo 4' da 
Consti tuição" , 

JUSTIFICATIVA 

Estranhamente, o Executivo esquece a menção ao art, 218, parágra­
fo 4' da Constituição, que estabelece: "A lei apoiará e estimulará 
as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao Pais, formação e aperfeiçoamento de seus ~ecursos humanos e que 
pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, des­
vinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes 
da produtividade de seu trabalho", O novo texto Proposto segue o do 
substitutivo já aprovado pela Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados, 

Sala das Sessões, 02 de maio de 1 995 

~::-. ç---. 
~I-=~~ 

KOYU IHA 

DEPUTADO FEDERAL 
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Medida Provisclria o" \i1-;O de 25 de ahril de 1995. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao artigo I" a seguinte redação: 

"Esta Medida Provisória regula a p~lrticip,,~[J(l d"s trahalhadores nos lucros ou resultados 
da empre~a como instrumento de melhoria d,lS rd,lçlH:S entre () capital e o trabalho e como 
incentIvo a produttvldade, nos termos do <lrtigo 7". inciso XI e do artigo 8° inciso VI da 
Constituição Federal". " , 

Justificativa: 

A emenda objetiva aprímora~- a !-ednç,ill do artigo 1° no que se refere à 
modernização das relações entre capital e Irahallh). hem como assegurar aos trabalhadores 
de cada empresa o auxílio da entidade sindical profissional da categoria nas negociações 
sobre a participação nos lucros e resultados. como estipula () texto constitucional. 

Brasília, 27 d %Jril de J 995. 

Dep~ 
"1,1 

I 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 980, DE 25 DE ABRIL D 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados das empresas e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Acrescente-se ao art_ J. da MP 980/95, parágrafo único de seguinte teor: 

Parágrafo Único _ O direito à participação nos lucros ou nos resultados será 
exercício de forma compatível com as necessidades de investimento, 
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modernização e desenvolvimento da empresa, sem prejudicar o direito dos 
acionistas à remuneração do capital investido. 

JUSTIFICAÇÃO 

É imprescindível que se leve em consíderação, para a implementação da participação 
dos empregados no lucro das empresas, a própria saúde da empresa. 

Não seria possível imaginar que para cumprir as exigências desta participação a 
empresa colocasse em risco a sua própria existência. 

A aprovação desta emenda tomará mais explícita a necessidade de que certos fatores 
atinentes a vida de qualquer empresa, sejam sempre considerados e pesados no momento da 
participação de que trata esta MP. 

l V~1~lillvv~ 
(PMDBIPB) 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

I L-A_u_t_or_'_W_I_L_S_O_N_B_RA_G_A ________ ---I11 N° Prontuário: 138 

Suprl!SSiva 2 0 Substitutiva ~todificaü\'a 0.\ O .-\ditiva 

l .. rtl~O: 2° ~ Pa .... rafo, 

Substitua-se o art. 2° nos seguintes termos: 

Substitutiva 
Global 

IIAüDH: _=-OJ 

"Art. 2° - Toda empresa deverá convencionar com seus 
empregados, através de uma Comissão por eles livremente 



\ 
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eleita; observado o disposto no art. 8·, inciso VI, oa 
Constituição Federal; normas para a participação destes em 
seus lucros ou resultados, ou nos ganhos econômicos 
resultantes da produtivi~ade do trabalho". 

JUSTIFICA TlV A 
Preliminarmente, há de se explicitar que a Comissão de negociação na participação dos 
lucros e nos ganhos da produtividade deve ser "livremente eleita" e não simplesmente 
"escolhida" por seus companheiros de trabalho para diminuir as inevitáveis interferências 
patronais na sua constituição. 

Resgatamos também a redação do projeto do deputado Carlos Alberto Campista que 
atendeu plenamente a determinação expressa no inciso VI do art. 8° da Constituição Federal 
pelo qual "é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho" . 

° que não é possivel admitir é o alijamento das entidades dos trabalhadores, 
destinando-lhes tão somente a função de arquivos dos acordos estabelecidos nas empresas, 
como propõe o § 2° do art. 2°. 
wh2 

I Assinatura: {\ 1\ r \ (~ t 
í 

,", . '" 
""., .!;',. 

I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

LI A_u_t_or_:_W_I_LS_O_N_B_RA_G __ A ________ ...J11 N° Prontuário: 138 

Supressi\'a 2 0 Subsliruli\'., J O \todifíci'tti\'a 4 O Aditiva 

! Ineis<>, 

Subslitutiv.ll 
Global 

Substituam-se os itens "a" e "b" do § 1 ° do art. 2° pelos seguintes: 

~) i~d;~~ de qualidade, lucratividade ou produtividade da empresa; 
b) produtividade de individuos, grupos ou setores que atuem sob a 
mesma coordenação; 
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c) programa de metas, resultados e pr'lZOS pactuados previamente, 
tanto a nível setorial quanto individual;. 
d) tempo de serviço; 
e) percentual sobre o lucro da empresa ou resultados de setores ou 
áreas gerenciais especificas". 

JUSTIFICA T1V A 
Novamente resgatamos o substitutivo do companheiro e deputado Carlos Alberto Campista 
pelo qual se impõem como critérios a produtivídade também ao nível dos individuos e 
grupos, que a medida provisória só leva em conta ao nível dos resultados da empresa, como 
determina o item "a" proposto na Medida Provísóría. 

Também há necessidade de impor - como o faio substitutivo Campista - que os critérios 
de metas e prazos previamente pactuados também o sejam a nível setorial e individual, bem 
como também se levar em conta o tempo de serviço e fixar o percentual sobre o lucro em 
determinados setores ou gerências. -
wb3 

.f\ 

I Assinatura: / 

. , 
I. 

__ 0ATt. __ ~ 

/ / MEDIDA ~RDVIS6RIA Nº 980. DE 25 DE ABRIL DE 1995 

----- ----------AUTOR----------------, i-' - " •• oo, .... oo~ 
OEPUT~ÓD JO~O ALMETDc 

-----------------------""----------------------------, , O . Sl.JP~SSVA 2 fi . sUBSTTT'UITJVA 3 n -MOOInC.mVA 4 O -4011lVA 9 D -sueSTITurtrvo GU)SAL,. 

---~'~.~" 02"] "'13---It,RT'G? -------- "I..R4GtUI.F,) ---,----- '''lC'Sl ______ AI.I/ljE.t. ----, 

-----___________________ T~TO-----------------------, 

Subsmua-se o Art 2° oe,o segul11te 
".-\rt 2° .-\5 Empresas ccnvenClonarào com os seus empregados. rureramerue ou atraves àe conussão por eles 
escoiluda. nonnas para a oanlC1~acão destes em seus lucros ou resuitados. ou nos g.anhos econonucos 
reswtantes aa proauu\1dade do trabalho. 
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Paragrafo líruco: Dos mstrumemos negoClados nos tennos do "caput" deste anigo. deverão constar regras 
claras e objetivas. acessíveis a todos. quanto a fixação dos direitos substanuvos da paniClpação e das regras 
adíetivas. inclusive mecarnsmos de afenção das infonnações perunentes ao cumprimento do acordado. 
penbdicidade da distribuição. penodo de vigênCla e prazos para revisão do acordo. podendo ser considerados. 
entre outros. os segumtes criténos e condições: 

a I inruce de quaiidade. lucratividade ou produti'.1riade da empresa; 

b I produtividade de individuos. grupos ou setores que atuem sob a mesma cooi-denação; 

C) programa cie metas. resultados e prazos pactuados preVIamente. rando a nivel seronai quanto mdividual: 

d I tempo cie seIVlço: 

el percemual sobre o lucro da emoresa ou resultados cie serores ou areas gerenClalS esoeCJficas." 

JUSTIVICATIV A 

o Art 7' inc XI da CF atribw a todo trabalhador o direito e a todo empregador o direito-dever de praticar a 
parucipação em lucros ou re,u1tados. desvinculada da remuneração. E Importante salientar que o mClSO deixa 
as empresas totalmente livres para defirurem as nonnas de distnbwção. 
A presente Medida ProVlsona apresentaria pelo Governo vai além cio estabelecido no Art. 7' mc XI da CF. 
esupulando uma segunda e ImoreVlsta obrigação para as empresas: a de ter que negociar a fonna de 
paruClpação nos lucros ou resultados com uma conussão escolhida oelos trabalhadores. o que pode ,mpiJcar 
na legium3 parucipaçào de outras enudades smciicais representauvas dos mteresses coleuvos. 

Esta impOSIção nào apenas ultrapassa o texto consutwcionai. como também contran a a exoeriénCla de mUItas 
empresas que. há anos. mvestem na pactuação rureta para defuur a parucipação nos lucros ou resultados. 
Além disso. a obngação de negoClação com as coffiJssões. com a posslvel intervenção do Smdicato. e a 
eXIgência do arqUIvamento do acordo na entidade smrucal dos trabalhadores atribuem um carater smdical/ 
trabalhista a matena da PaniClpação em Lucros ou Resultados <PLR). o que nào converge com os objetivos 
do propno Art. 7' mc XI da CF que considera a PLR como algo distinto e peculiar. nào relacionada a questão 
salarial e desvinculada da remuneração. 
O texto sugerido como alternativa visa preservar a possibilidade de entenúimento direto entre a empresa e seus 
integrantes. atendendo as panicularidades de cada relação de trabalho. sem excluir a negociação via comissões, 
desde quea empresa prefira. e sem interferir nas formas Juridicas e societlitias das empresas ou nas estruturas 
administrativas eXIstentes. o que diminwna. sem ,Júvida a operaCIonalidade da Lei. 
O texto proposto étambém mais abrangente. incluindo outros critérios para panicipação que fazem referência 
explícita aos indices de produtividade/qualidade de individuas. grupos ou setores e não apenas aos indices 
gerais da empresa. 
Em sintese. a emenda sugerida reproduz o texto do Substitunvo da Comissào de Financas da Cãmara. o qual 
e resultado de extenso processo de discussào que se estendeu de 1990 à 1993 e representa ó Consenso da malona 
àas forças políucas oresentes nas Comissões da Câmara. bem como. de diversos agentes da sOCledadepresemes 
nas iniuneras aUÓlênClas públtcas sobre a matària. 

-------------------4SSlNAfU". 

J ./ 

• 
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EMENDA SUBSTITUTIVA 
=================== 

Substituir o art" 2" nOs-seguintes termos: 

"Art. 2" - Toda empresa deverá convencionar com seus empregados, 
através de uma Comissão por eles livremente eleita, observado o dis­
posto no art. 8", Inciso VI, da Constituição, normas para a partici­
pação destes em seus lucros ou resultados, ou nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade do trabalho". . 

JUSTIFICATIVA 

o Inciso VI do art. 8" da Constituição estabelece que "é obriga­
tória a participação dos sindicatos nas negociacões coletivas de 
trabalho" . 

Sala das Sessões, 02 de maio de 1 995 

~ t:t~~-C:r-~ 
K YU A 

DEPUTADO FEDERAL 

"" " .'-', " .r 

I' MP 
,,-.. - -------1 ----------- --------- .... _.---- ----

980 , 
___________________________ ~T _____________________________ "1 

LDep- Sérgio Miranda 

r.----------:=-----=---------;:::;--t'rJ--______________________ , 
• '1 O -SUNIE..... 2. O· suesmUITM. 3; ~ . IIIODIrlCl.n.. 4 O -401T1\I''' 9 0- S",ISTITUI'TlVO ou..u. 

- ---,--- ••••.•• ". ----,---- 1""C'S3 ---"T"---ilLllol[1., ----, r-d'OO;Q ,...,.0--_1 
Emenda a MP 980 

Substitua-se o art_ 2° DOS seguintes termos_ r 
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• Art. 2" - Toda empresa deverá convencionar com seus empregados, 

mediante negociação coletiva. obselVado o disposto no art. 8" incisos li e VI da 

Constituição Federal. a forma de participação daqueles em seus lucros a resultados." 

Justificativa 
Como é apresentado o art. 2" da presente Medida Provisória. os sindicatos 

ficam excluídos das negociações que irão determinar a participa\;ào dos trabalhadores 

nos lucros e resultados; • 
A Constituição Federal determina em seu art. 8" inciso li que cabe aos 

sindicatos a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria .. 

inclusive em questões judiciais ou adrninístrativas e no incíso VI determina a 

obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 

A presente emenda pretende resgatar estes direitos do traball13dor que foi. 

inescrupulosamente. cassado pela referida Medida Provisória. 

Medida Provisória n" 9HO de 2:; de abril de 1995. 

EMENDA SUBSTITLTIYA. 

Dê-se ao "caput" do artigo 2" a seguinte redação: 

"Toda empresa deverá convencionar com seus empregados. no,prazo máximo de 180 dias, 
a contar da data de publicação desta lei. e mediante negociação coletiva com a respectiva 
entidade smdlcal profissional. a .forma de p<lftlcipaç{w destes em seus lucros e resultados". 

J L1stifiC<ltiva: 

. A ,emenda tem por objetivo adequar ()S terlllus do artigo à efetiva realização das 
negoclaçoes entre empregados e empregadores S()!1re a participação nos lucros· ou 
resultados da empresa, quanto ao prazn rnil\ill1() p"ra [) início do processo e ao auxílio aos 
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trabalhadores da 'respectiva entidade sindical profissional. conforme o artigo 8°, inciso VI, 
da Çonstituição Federal. 

Brasília. 27 de abril de 1995. 
/ // 1 ,_ 

,é,_ t{/ C 
" J'1'1< /'1/ /_" . ./. i "", _ f,t;"-""./ Ç,.. '. 

I Jitir;Méne~helli 
I , -

Medida Provisória n" 9~() de 25 de abril de 1995. 

EMENDA SCBSTITUTIVA 

Dê-se ao parúgrafo I" do :Inigo 2";1 segllinte redação: 

"Dos instrumentos decorrentes da negoci:hJIO l'tlkli\'a deveráo constar regras claras e 
objetivas quanto à fix<lçflo dos direitos suhsl'lnlivos ti" participaç,jo e das regras adjetivas, 
inclusive mecanismos de acesso e aferiçfto. por p'lrte tia entidade sindical profissional, das 
informaçôes pertinentes ao cumprimento '.'0 'lc<m)'ldo. periodicidade da distribuição dos 
valores devidos. período de vigência e pr:lzlls p;lr'l revisão do acordo, podendo ser 
considerados. entre outros. os seguintes crit~ri()s e cOl1diçôes: 

a) índices de produtividade, qualidade e/ou lun'lli'·itl'lde da empresa: 

b) programas de metas. resultados e praws. pacfu;ldl" previamente". 

Jus 1 i li(;11 iv,l: 

A emenda ,lprimora a redaç{1(J dll Ic\ltl tlriginal conferindo maior clareza à 
negociaçáo entre empregados e empreg'ldores p"!": I,':e sej;!. de fato. coletiva: à utilizaçáo 
dos mecanismos da negociaçiio para que conlir;11ll ',1 ;1l'eSSll ilS infurmaçiies pertinentes por 
parte uos empregados e da entidade sindic,JI rt'JlrL's~lltativa. e aos índices de aferição 
utilizados para que sejam. no mínimo. de dll'lS n'lllIlt'LlS distintas. 

" 
/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 980, DE 25 DE ABRIL r 

EMENDA 

"Dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros das empresas e 
dá outras providências". 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2' da MP 955/95: 

"Art. 2' Toda. empresa deverá definir normas de participação dos seus 
empregados nos lucros ou resultados. 

Parágrafo único - Das normas deverão constar regras claras e objetivas 
quanto a fixação dos direitos substantivos da participação e das regras 
adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações, periodicidade 
da distribuição, periodo de vigência e prazo para revisão, podendo ser 
considerados entre outros, os seguintes critérios e condições. 

a) índices de produtividade, qualidade, ou lucratividade da empresa; 

b) programas de metas, resultados e prazos." 

JUSTIFICAÇÃO 

A implantação do sistema de participação dos empregados nos lucros ou resultados 
não deveria ser objeto de negociação, pois lucros, resultados, produtividade, 
qualidade, etc. são termos de grande complexidade, dificeis de serem medidos e 
sujeitos a muitas controvérsias. 

Por outro lado se faz necessária a supressão do § 2' pois entidade sindical não é o 
órgão credenciado para "arquivamento" de documentos, sendo recomendável que o 
arquivamento seja realizado em órgão devidamente aparelhado para tal mister. 

!n0 /VvVLlU/ÍM 
Y Dep. José LUiZ!tei/t L 
~ (PMDBIPB) 
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Medida Provisoria n° 980, de 25 de abril ~ 

Emenda Aditiva 

inclua-se o seguinte paragrafo no artigo 2° 

"Paragrafo __ .E obrigatoria o participacao dos sindicatos nas negociacoes relativas a 
participacao nos lucros e resultados, diretamente, ou atraves da eleicao de comissao de 
empregados coordenada pela entidade sindical." 

Justificativa: 

A emenda tem por objetivo garantir a participacao dos sindicatos nas negociacoes entre 
empregados e empregadores sobre a participacao nos lucros ou resultados da empresa, 
conforme o artigo 8·, inciso VI, da Constituicao Federal. 

bril de 1995. 

y 
Deputado 

! 

Medida Provisória n" <JKO de 25 de abril de J77-'. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte par;ígr;If'" :lO artigo 2": 

"Parágrafo ... Fica vedado convencionar-se r"m];]S de IJilrticipação nos lucros ou resultados 
da empresa com base em desempenho indi"idu;,[ ou tl.:partamental". 

J lIS! i f'C:ll i\;\ : 

A emenda objetiva garantir que ;1' lúrlll:" ,!t- participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas sejam de n;ltureza coletiva, isto é, baseadas no 
,Slesempenho do coniunto dos trahalhadores~ inlkpend~ntemente das ocupações e funções 

\ 

J 
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que exerçam. Emhoí'a os tipos de trahalho s~F,ln de I:::turezas distintas, de flno os lucros e 
resultados das empresas dependem fUlldal1lenwlmel1tt do trabalho coletivo de todos os 
empregados, razão porque não Jevem ser élt~s dikr,·I~ciad()s. tampouco referenciados por 
quaisquer dos grupos de trabalhadores no procc'"o de participaçào dos lucros ou 
resultados. 

Brasília. 2ft!' 7 ~e~bril de 1995. 

I ~, / 
._-- ;>, ',~!(..::ú2:',.IJ. 

Depuní>tl1 air 'MenetrlleÍ(i 
/ ! / ~ 

/ / /' '. 

I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

ELA_u_to_r_: _W_IL_S_O_N_B_RA_G_A ________ ~.II N° Prontuário: 138 

10 Supressiva J D ~Jodjfiçati\"a -l O Aditiva 

" 
1.\0110.' 3· 11 Para.mlo, ~ Incls.' 

Subslituliva 
Global 

Suprima-se no art. 3° a expressão: "não se lhe aplicando o princípio da habitualidade". 

JUSTIFICA TlV A 

A inclusão dessa referência é inteiramente contraditória com o cerne do dispositivo 
constitucional da participação nos lucros, o qual prevê uma integração de tal ordem entre o 
capital e o trabalho que admite até, "excepcionalmente", a co-gestão. É óbvio que não 
havendo lucros ou resultados positivos as parcelas devidas aos trabalhadores não serão 
pagas. 

/\ 
i 

,I \ 
I, ; I r" 

.~' 
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I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

ILA_u_to_r_: _WI_L_S_O_N_B_RA_G_A ________ -...J. II N° ~rontuário: 138 

I 0 Supressiva Substitutiva 3 D . Moditicativa 4 O Aditiva 

.1 AI1I,o: 3° ~ Yará,rafo: ! Incbo: 

Suprimir o § I ° do art. 3°. 

JUSTIFICATIVA 

Quinta-feira 4 7213 

Substilutiva 
Global 

• 

o § I ° do art. 3° estabelece que o pagamento das participações dos empregados nos lucros 
ou resultados pode ser abatida na apuração do lucro real. Ora, a recente lei 8.981, de 
20/01/95, oriunda da MP nO 812/94, continua reservando a tributação do imposto de renda 
das pessoas juridicas das grandes empresas à apuração do lucro real, enquanto que a 
tributação com base no lucro presumido está reservado às médias e pequenas empresas 
cujas receitas no ano-calendário não tenham ultrapassado 12.000.000 de UFIR Dessa 
forma, o § I ° do art. 3° vai importar em redução de receitas públicas e, obviamente, de 
recl,lrsos para' as despesas com saúde, educação, etc. para os setores mais carentes da 
população. Em outras palavras: toda a sociedade vai contribuir nas participações nos lucros 
das empresas. 

O mesmo critério, no entanto, na Medida Provisória n° 860 não vale para os trabalhadores 
que, pelo § 4° do mesmo artigo (art. 2°), deverão ter suas participações tributadas na fonte, 
wb5 . 

'\ ( 

I 
Assinatura: , / .' \ (' I .' \. '. 

\ i' 

l===========::;:::==;:::::================== .J 
\ \ J 
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,; "':;1. 
"' ... ~ 

Medida Provisória n" 'iSOt!e 25 ,Te ahril de 1995 

EMENDA SUPRFSSIVA 

Suprirnil-se do fin;i1 "CilJllJl" d<l ,lrL 3" () seguinte texto: 

" ... não se lhe apliC:lndo () principio da habitualidade", 

J uSlificil t iva: 

A retirada do texto tem por [mieo meTito fm:n v,der. de fato e de direito, o objetivo 
da MP n" 9HO. que é () de incluir llS tr;lhalh:\ljort:"s 11,1 p:irticipação dos lucros das empresas, 
tal qual expresso em MP anterior n" 7lJ-I. ,\ n;,o apliea~{lo do princípio da habitualidade, 
como quer () novo texto da MP. kva C<l1l1 rnt,'za :1 interpretaçflo possível de que a, 
participação dos lucros {1oderú ocorn:r SOlllcnte Ui1l,1 "<:l. ou. no limite. vez alguma, desde 
que a empresa não cht:gue nunca " UI11 acordo eom ()s trahalhadores por razões 
econômicas. financeiras ou comerei'lis. Ademais. li pràprin dispositivo constitucional 
(artigo 7°, incislI XI) deixa claro que a participação IIOS lucros ou resultaJos é 
desvincuhlda da remuneração, não lendo. portànlll, a habitualidade desta. 

Brasília. 27 úe abril úe 1')<J.'i. 

G
··~I 

. c,,, '('\7 'I . /, 
" .;.... .-/. 'v _ '-t".. L"-L 

Deput,ra<YJ, ir Mêpeghelli 

"'1, 

Medida Provisória n" <)SO ue 25 de abril de 1995. 

EMENDA SLPRLSSiVA 

Suprim:l-se (J par:'lgrafo .~,' di> artigo 3". 

J tiS t i fi,';! t i\'iI : 

A emenúa vis:1 gan~nt!r que a perimlicídadl" semestral mínima na distribuição dos 
luc:{)s ;ll~ resultduos d(~S lidbdlhdl~()res Sl"]'l :'éS!,"/!:";';' CISO () Poder Executivo considere 
neces~~no sua alteraçao qUe entao remcti! p'''terio;'Jnente ao Congresso proieto de lei 
especIfIco. ' 

Brasília. 27 ú5 +tbril de 1<)<)5. 

rtf:a~/~7" //); ,/' _ l..-".',( ,{I,-",_,],/f· 

Dep. l} . l ) J,II(' elíe~helli 
/ I 

.-" ,/ 
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I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

I L-A_u_t_or_:_W_IL_S_O_N_B_RA_G_A ________ ---J11 N° Prontuârio: 138 
* 

I D SUpressi.\'8 2 0 : Substitutiva 

I Pá~in.:: 11 I 

J D Modificativa 4 D Aditiva 

I Artigo: 3
0 ~In_: 

Substituliva 
Global 

Substituir o § 20 do art. 3° pela seguinte redação: 

§ 20
. - ° pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de 

valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa 
será feito pelo menos duas vezes ao ano". 

JUSTIFICA TlV A 

É melhor deixar à livre negociação entre as partes - as empresas e os empregados - decidir 
se a periodicidade do pagamento de valores a titulo de participação nos lucros ou resultados 
possa se efetuar antes de seis meses. 

wb5 a 

I Assinatura: \. ) / /----
" 

J 
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EMENDA SUBSTITUTIVA 

Medida Provisória n° 980/95 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras 
providências. 

Substitua-se a redação do § I ° do art. 3° da Medida Provisória 980 pela 
seguinte: 

MP 980 
Data: 02.05.95 
Autor: KOYU IHA 
N' do Prontuario: 

§ l°. Para apuração do lucro real, a pessoa juridica 
poderá deduzir como despesa operacional: 

a) as participações atribuídas aos empregados nos lucros 
ou resultados, nos termos da presente Medida Provisória, 
dentro do exercicio de sua constituição; 

b) até um máximo de 50% de prejuízo apurado em 2 
anos imediatamente anteriores, até seu completo ressarcimento. 

Sala das Sessões, de de 1995. 

Deputado NELfON MARQUEZELLI 

371 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
================~== 

I Subetituir o parágrafo 2" do art. 3' noe seguintes termos: 
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"Art. 3' ... 

Par. 2' - E vedado qualquer dispositivo que convencione a anteci­
pação ou a distribui~ão de valores a título de participação nos lu­
cros, ou resultados da empresa, e nos ganhos de produtividade do 
trabalho, por período inferior a um quadrimestre. 

JUSTIFICATIVA 

Adota-se o texto aprovado no substitutivo da Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara dos Deputados. 

Saladas Sessões, 02 de maio de 1 995 

~ é'i-~~--,~ 
'KOYU IHA 

DEPUTADO FEDERAL 

EMENDA MODIFICATIVA N!I 

MEDIDA PROVISÓRIA N!I 980, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao parágrafo 1 º do art. 3º da Medida Provisória nQ 960/95, a se­
guinte redação: 

"Art. 3º ............................................................................................................. . 

§ 1 º Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição 
social sobre o lucro, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as partici­
pações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Medida 
Provisória, dentro do próprio exercício de sua constituição." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa tomar expresso no texto que as participações atribuídas são 
também dedutíveis na apuração da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro. 
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Tal dedutibilidade pode até estar implícita no texto original, mas é necessário 
aperfeiçoá-lo para não haver dúvidas. 

Saliente-se que sobre as participações não incidirão encargos trabalhistas ou 
previdenciários conforme dispõe o "caput" do art. 3º, pelo qual se deduz que nem sequer foi 
intenção do redator do texto original que a dedutibilidade ora expressa fosse prejudicada, 
mesmo porque não haveria razão para tanto. 

Medida Provisória n" (ISO llt: ~5 de anril de J 995. 

EMENDA SUBSTITL1nVA 

Dê-se ao parágrafo 1" do <lrtigo _,":: seguinte redação: 

"Para efeito de apuração do imposto de renda lk"ido. a pessoa juridica poderá deduzir 
como despesa operacional as participaçties clistr;bu;das aos empregados nos lucros ou 
resultados, nos termos da presente Medida Provis\'nia, no exercío em que ocorrer esta 
distribuição". ' 

JustiFc'llti\lI' 

Trata-se de uma emenda de red;I~::I(l que' j1r()clln~ aprimorar'os termos do texto 
original. 

Brasília, 27 de abril de 1995. 
// 

>{(- [,-/'(/:1 /:'L- ,-,I: 
DeputaLlú''jair Meríég11elli 
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1'021 n~~(?5] I' MP 980 

-------_ "r.o~o!:~. ___ -_ --__________ ~ 

~~--------------------~ 
rc 

.UTo.t--______ -= ______ ~ 
t..-::-=.:::..:....;::.:;~:....:.:.;:.;:~'__ _______ _.JJ r 26"'6 , ... ' .... o-l Dep. Sérgio Miranda _ ~ _ 

suPMS!lva 2 O . SUl'SnTUITNl 3 m O O -, r' ---1-' -------""----;:::;-----:::-------. 
o . IKIOIrlCAoTM 4 - .. OITIV. 9 - SU'sTlfUIT!VQ GU)8Al I 

Emenda a MP 980 

Dar ao arl. 3" a seguinte reda~:ão: 

"Art. 3 _ A participação de que trata o art. 2" não substitui ou complementa a 

remuneração devida a qualque.r empregado. 

Justificação 

A parte fmal do art. 3° da presente MP estabelece que a participação nos 

lucros não constitui base de incidência de. qualquer encargo trabalhista ou 

previdenciárío, não aplicando o principio da habitualidade-

A supressão desta parte se faz necessária mna vez que. se mantido o ,ut. 3" 

com está. [é'tira o direito do trabalhador de integrar este percentual pago ao seu salário. 

para todos os efeitos legais, após 11m período de pagamento habitual. 

O princípio da habitualidade é um direito do trabalhador assegurado na CLT 

devendo ser estendido a esta Medida Provisória. 

/""0,------ ---------------.,~ .. " .. 
I~; 11-,, __ = J 
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J 
' ('>/1;11, r,,----------------- P.ROPC)SICÃo-________________ --, 

r / / I I' ~ ____________ ~. L.-lr~1~F~D~TJD~A~P~R~O~\!~;~5~Ó~R~T~Aa-~Dw!9~.~9~~~O~~D~E~~2~"~~AuR~R~I~I~D~E ____ ~1~q~9~5~ ________ ~ 

r _________________________ .u,~---------------------------_, 
DEPUTADO JOÃO ALMEIDA 

" 

..-__________________________ ll~) _____ _:~----:=-------------~ 

, o -SUPAI!:!SrVA 2 o -SU8ST1TUtTIVA 3 o . IoIOOIr!CATI\IA 4 o . Aortl\lA 9 O' Su8 5Tltl,lrT/Io'O GLOSAI.. 

I' 
r'-------------------------TEno-----------------------~ 

I 

I 
Inclua-se o segumte Art 3°. renurneranóo-se os dem31s: 
'Art 3° Para eielto deSta leI. consló;era-se iucro tio exercI CIO o montante apuraào nos termos áo Art I S 7. inCISO \", àa 
LeI n' 6.404. de 15 de dezemoro de 197ó. dinunUlao ou acresci cio: 
I da proVlsão para o tmposto ae reneia: 

lI. de valor destinado à consmui~ão da reserva legal: 

m. de imporuincia destinada à formação de reServas para contingências e reversão das mesmas reservas formadas 
antenormeme: 

IV. dos lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva e lucros antenormence registrados nessa reserva que 
tenllarn sleio realizadQs: 

V. dos ganhos de capital na alienação de auvos adquiridos em data anterior à implantação do sistema de panicipação 
ou de OUtros. quando desunados a rel,nvesumemos: 

\'1. das perdas de capItal na aÍlenacão de alJvOS adquiridos em eiata anterior à Impiamacão cio sistema de pamcipação: 

\-11. dos lucros decorr~n[es de oanlclpação socIetária. que já tenhatn servido de base de cálculo para a panlcloacao àos 
trabalhaàores em outra emptesa~ 

\111. dos pre,lulzos decorrentes cie panlcipações societárias. 

Parag.rafo I' O lucro apurado na iorma do "caput"deste anlgo poderá ser a,lustado. através de inclusões e exclusões de 
lucros .não realIzados. facultadas pela legislação cio imposto de renda. 
Paragrafo 2' A base de cálculo negativa. apurada a paror da data de implantacão do sistema de panlcipação cios 
trabalhadores. poderá ser dedUZIda. comgida monetariamente. do lucro apurado em periodos subsequenres. ressalvados 
os valores que já tenham SIdo computados na apuração desse lucro." 
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JUSTIFICATIVA 

A fixaÇào de uma referêncIa a resoeno do conceito de lucro e fundamental. pOIS serve de base para a pratIca da 
panlcJpação dos iucros e resultados nas dtversas empresas. eVHando que h<'l;la dIsfunções. pnnclpa.lmente quanto 3. 

~ poSSlvel Incremento ao contencIOSO traba1iusta~ 
- mruores ooorturudades de Intervenção da IUSllça do trabalho para fixar uma base de calculo obleuva, 
~ uultzaçào de cnrenos munO dJvergemes. p~a ar'enção dos luc'ros e resultados. -

Medida Provisória n" 9KO de 25 de abril de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se nn artigo Y' () ~eguinte parügrafo: 

" Parágrafo __ , Fica vedada a compensaçúo de prejuízos ou resultados nào atingidos no 
cálculo da participação ;1 ser apurada em exncícim )1u;,teriores", 

A emenda objetiva garantir que ;1 distrihl,i~;-;(l dos lucros ou resultados não seja 
objeto de utilização pelas empresas para se furwr no cumprimento do disposto legal. A 
compensação dos lucros ou resultados dlé\'é ser fei!:l llO desempenho produtivo da empresa 
e não na distribuição da parcela que cabe ;Im tmn:Jih::dores, 

Brasília, 27 ~~pjl de 19.95, 

!/~/"~ Deput~~ai~·~~égh~l( 
./ !,' 
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.'. '. :', ., 

Medida Provisória n" t)~() lk 2~ de abril de 1995_ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no artigo Y' () seguinie parágrafo: 

"Parágrafo ... A parcela referente ao total da folha lk salários não poderá ser inferior a 85% 
da soma dos pagamentos efetuados aos tr,'h;dh,klnres, corrigidos monetariamente nos 
respeçtivos períodos de apuraçãü dos lucros ou result;:dos de que trata o artigo 2°". 

Jus tirica I iva: 

A emenda objetiva garantir que esteja incluído 110 ddculo da participação dos lucros 
ou resultados. não só os salários-base dos :1"<1 ba I h,\d, 1I"es. mas também quaisquer outros 
pagamentos ou adiantamentos que tenham di"~it() ,I il\l<Ilquer título. 

Brasília~27 ~e-. .wil,de 1995. 

/~~:..; , (. ;/1"(, Cú.:.'~,; (. 
Deputit Jair Meneghelli 

/// " 

.// 

Medida Provisória n" 9~() de 25 ,je abril de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se no artigo 3': o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo ... A participação de que trata o artigo 2" deverú ser paga exc:usivamente em 
moeda corrente, não sendo permitida a COI1VerS,'lll ,',treta destes recursos em fundos de 
participação acionária, fundos de investimentos ou assémdhados". 

J~stificativa: 

. É necessária a garantia no texto legal de que " distribuição de lucros ou resultados 
seja efetivada em moeda corrente a fim de evitar Sl"l substituição por quaisquer outras 
formas de títulos ou participaçües_ as quais. ah"n- de postergar o ressarcimento ao 
trabalhador, podem vir a se constituir eventualmenk.:in "papéis sem lastro". 

Brasília, 27 pblil de 1995. 
r ." /.~ . //r"""OI'" //7 ;/< ,,- l.- -'/ v t...,( v ~!. 

Jair}1 eghelli 
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Medida Provisória n" 9~O de 25 de abril de 1995 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao artigo 4" a n:uaçüo seguinte: 

.. Artigo 4" - Caso a negociaçüo visando a pHrticipat/l" !lOS lucros ou resultados da empresa 
resulte em impasse, as partes poder[J() utiliz'lr-sl'. éntre outros. dos seguintes mecanismos 
de solução do litígio: 

I - mediação: 

II- arbitragem. 

Parágrafo l° O mediador ou o árbitro será escolhid ) de comum acordo entre as partes. 

Parágrafo 2° Firmado o compromisso arbitral. n[lo ,,,rá admitida a desistência unilateral de 
qualquer das partes. 

Parágrafo 3" O laudo arbitral terá fllrç,; normativa. independentemente de homologação 
judicial. 

J uM i fiCai i\a: 

A emenda objetiva apenas ampliar as possibilidades da arbitragem, caso seja 
necessária, a fim de se proceder. de falo. ,'I distrihuiçio dos lucros ou resultados, conforme 
o espírito do instrumento legal.' 

BraSília.~_7 de' .\WI de 19.95. ?' .. 
.-"'~ / " /,/ 

/. (,'/hr_!."') > ,/.,- I 

Deput:ít , ir tí.1rt wght:!li - . 
/ / / ~ . , 
/ 

Medida Provisoria n· 980, de 25 de abril dI 

Emenda Aditiva 

i~c/ua-se o seguinte paragrafo no artigo 4" 

"Paragrafo .•. Frustradas as negocÍllcoes diretas, a mediacao OU a arbitragem, qualquer 
das partes podera ajuizar dissidio coletivo, funcionando o respectivo Tribunal como 
arbitro das propostas finais, na forma desta Lei. 
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Justificativa: 

A emenda objetiva a superacao dos impasses caso sejam frustradas as negociacoes, 
conforme paragrafo 2° do artigo 114 da Constituicao Federal. 

Bras2Z'lia, e a, b, ,ri! de 1995, ' 
, // ! 

{ ~ , / 
Depu ad mâUn ~C~L et(:-r 

'/ f { (! 

\
- J"",: ~:,]> :~~::;i .:. 'I, ":./ .;'::r .'~:)' 

, ",::" ,;) ';:::: :;::', ,(: 

I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

LI A_u_t_or_:_W_I_L_S_O_N_B_RA_G_A _________ 11 N° Prontuário: 138 

I 0 Supressiva 2 O Substitutiva 3 O ~foddka.tinJ ..j. O Aditiva S O 
I Artigo: 5° II Parag .. f.: .1 In<úo: 

Suprima-se o art. 5° e seu parágrafo único. 

JUSTIFICA TlV A 

Substitutiva 
Global 

Não há nenhuma razão para que o Poder Executivo venha fixar diretrizes específicas para 
que os trabalhadores em empresas estatais venham participar nos lucros ou resultados, quer 
sob o aspecto isonõmico, quer pelo que prescreve o § IOdo art. 173 da Constituição 
F ederal, que diz: 

"§ /0 _ A empresa plÍblica, a sociedade de economia mista e outras elltidades que 
explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das 
empresas primdas. inclusive quanto às obri[<aç6es trabalhistas e tributárias". 

[ ~SSinatura: i , 
f, "\ I. . \'. 

./ 
) 

I 
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MP 980 
Data: 02.05.95 
Autor: KOYU IHA 
N' do Prontuário: 371 

EMENDA SUPRESSIVA 
----------------------------------

Suprimir o art. 5' e' seu parágrafo único. 

JUSTIFICATIVA 

Quinta·feira 4 7225 

Na medida provisória original e nas duas reedicões anteriores, 
não havia esse artigo e, agor,a, também não há razão para aceitar a 
discriminação dos trabalhadores das empresas estatais. O Inciso XI , 
art.? da Constituição estabeleceu que "a participacão nos lucros, ou 
resultados, desvinculada da remuneracão, e, excepcionamente, parti­
cipacão na gestão da empresa, conforme definido em lei", é um dos 
direitos dos trabalhadóres urbanos e rurais. Portanto, a intencão 
dos constituintes foi a de tornar o alcance do direito constitucio­
nal o mais amplo possivel. 

O dispositivo objeto desta emenda chega a atentar contra os pró­
prios enuciados do Governo, inclusive o art. 1 da MP 980 que reco­
nhece a participacão nos lucros ou resultados da empresa COMO INS­
TRUMENTO DE INTEGRAÇ~O'ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO E INCENTIVO A 
PRODUTIVIDADE " ... Ora, o Governo é o primeiro a cobrar das suas es­
tatais a mesma produtividade do setor privado. Dai pecar pela incoe­
rência ao pregar o tratamento discriminatório entre os dois setores. 

Sala das Sessões, 02 de maio de 1 995 

t 
(~~<~~ 

KOYU IHA 

DEPUTADO FEDERAL 
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,'02/ ;'; 7ys] L./'_M_P_98_D ______ --_~~~_. _-_._.o_.o_'oç.io_-_--~_~ __ .~~. ______ _ 

r __________ . _____ .ur~--------------~ 
~Dep. Sérgio fH!'2nda 

r.-\'----------''''----------. ' 0 ~At:UI"'.. 2. O . 5Ur.JTlTUI't1\M .3 O . .. OQItICATM, 4 O . AOITIVA 9 O . 5UIISTrTUrTlVO OUleAL ~ 

I
r.-, -------"'TO-----_~_ 

Emenda a MP 980 
, 

Suprimir o aI. 5° 

Justificativa 

A presente MP determinou em seu artigo 5° que a participação nos lucros 

relativo a traballiadores em empresas estatais observará diretrizes específicas fixadas 

pelo Poder Executivo. 

Este artigo está claramente desrespeitando o art. 173 § 1° da Constituição 

Federal que determina: "A empresa pública, a sociedade de economia mista e outras 

entidades que explorem atividades econômicas sujeitam-se ao regime jurídico próprio 

das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias". 

Portanto. às emprésaS está proibido a diferenciação estipulada no art. 5° da refelida MP. 

Além disso, o art. 7°, inciso XI. da Constituição Federal, estabelece a 

participação dos. trabalhadores nos lucros (lU resultados, não se diferenciando os que 

trabalham nas empresas privadas dos que trabalham para os entes estatais. 

A presente emenda pretende corrigir esta distorção. 

li? . 
1

""0;----- ------------,,---.. ~ .. TU •• 

'e~ j. I.' :-" ./ ____ _ 

" J 



I' 

Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 4 7227 

Medida Provisória 11" lJíiO de 25 de abril de 1995 

EMENDA SCBSTITUTIVA 

Dê-se ao arti1!o 5" a relLí({lo seguinte: - " 

"Artigo 5° k participaçüo nos lucros ou result:ld'h de que trata esta Medida Provisória, 
relativamente aos trabalhadorés em c'lllp:'Ô<lS é,s:atilis. observará diretrizes específicas 
fixadas pelo Poder Executivo da União. Estado. Distrito Federal e Municípios. 

§ único Consideram=se empresas estatais as empresas 
públicas, sociedades' d'e economia c"lista, suas Subsidiárias e 
contioladas e demais empresas em que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, direta ou indiretamente, 
detenham a maioria do capitel social com direito a voto", 

Justificativa: 

, ,A emenda objetiva adequar o texto <l!'igin:1i :~(1 espírito do dispositivo constitucional, 
mclumdo a observância pelos outros níveis do E\énttivo da participaçüo nos lucros ou 
resultados dos funcionários de suas respectivils estmais. 

" 

OATA 

/ I. 
..... _______________ PAOP05IçÃO---------'------. 

MEDIDA PROVISÔRIA NQ 980 de 25 DE ABRIL DE 1995 
,------ --------__ ur~ _________________ , 

r DEPIJTADO JOÃO AI rlElQA 

• r.----------=------=:------;:~7 ''''-------------=---------------, , O ~ SlJPIW:SSVA Z O . SulllSTTTUlTIVA 3 O . :.oo."CAT'fIoIl 4 O -ADITIVA 9 O -SU'STITUl'l'lvO Gu)8Al. 

, ---.'-'G' ----r-- "t.AAGItAFO----,---- '''fC'S") ----T--- A._I~E.t.-__ _, 

.~G~"~I Li __ '_v-_____ -"--___ -'--__ _ 

r.--------------------------'~---------------------------_, 

" i Inclua-se o seguinte Art 5° renumerando-se os demais 

"Art 5° A não defínicão das nonnas de participacão. no prazo de 180 dias apos o encerramento do exercicio 
fiscal. implicará. para os efeitos do art 2°na distribuição obrigatória de 3% do lucro apurado, tendo como Iirnlte 
máximo individual o valor liquido da remuneracão mensal de cada integrante, 
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Paragrafo Único: O valor a que se refere o "caput" deste arugo será distribuido entre os empregados com mais 
de doze Teses de serviço na empresc .. cbe-:'r ::!rlc ~ :,,:6rio de ~lroporcion3li~lde com os respectivos salarios. 
valendo este pagamento como quitação do direito estabelecido no art 7°. inciso XL da Constituição Federal'. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Medida ProV1sóna editada Dela governo toma automática e inevitável a intervenção da Justiça do 
Trabalho. sempre que ocorra Impasse ou recusa da negoCIação ou da arbntragem (conforme Art. 114 Paragraro 
2° CF) 

Esta intervenção. além de constituir-se em maIs uma sobrecarga de trabalho para a Jusuça do Trabalho. 
contraria e clistorce a competéncia dos Juizes do trabalho que passam a ter poder normauvo sobre maténas 
próprias do Direito ComerCIal ou inerentes à Administração de Empresas taIS como lucro. produnvidade. 
qualidade. compeutividade etc. 

O texto proposto em alternativa cna um procedimento de auto-aplicação da Lei que toma inútil a Intervenção 
da Justiça: na eventualidade de Impasse ou recusa da negoCIação ou da arbitragem por uma das partes a empresa 
fica obrigada a clistribuir um percentual pré determmado pela Lei. valendo isto como quitação do direito que. 
consta do Art. 7° inc XI da CF 

Esta proposta consta do Substitútivo aprovado pela Comissão de Finanças e Tributação da Câmara embora 
com uma alteração referente ao estabelecimento de um hmite individual maximo de distribuição umal ao valor . -
liquido da remuneração de cada integrante. 

r;r"o-------------,~-b-(-'(--;-l-,--il-/-)-"-0-' ~.~~~u~)--.---------------------,,-., 

I 
D t 27/04/95 

I 
Proposi"ão: MP 980/95 a a: . • 

LI A_u_t_or_' :_w_,_L_S_O_N_B_RA_G_A _________ 1 I N° Prontuário: 138 

I D Supressiva Substitutiva .1 D \loditicali"a 

I Páalna::-!/f I I 'o1lgo: 5° Ii Parágralo: .11 Indsm 

Substitutiva 
Global 

Acrescente-se à MP n° 980 um art. 5°, nos seguintes termos. renumerando-se os demais: 

"Art. 5° - Enquanto não celebrado o Acordo previsto no art. 
2°, a empresa distribuirá a seus empregados, no mínímo, o 
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correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro apurado ou 
estimado em cada semestre de seu exercício social, respeitada 
a legislação tributária em vigor e o art. 187, inciso V, da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976". 

JUSTIFICA TlV A 

Com o 'mtuito de induzir à negociação, visando tornar realidade o inciso XI do art. 7° da 
Constituição, é necessário determinar o pagamento de, no minimo, 5% (cinco por cento) do 
lucro, porque sem essa imposição a maioria das empresas não vai querer por em prática o 
determinado pela Medida Provisória n° 860. A presente emenda fazia parte do substitutivo 
aprovado pela Comissão do Trabalho. 

I Assinatura: 

MP 980 
Data: 02.05.95 
Autor: .KOYU IHA 
N' do Prontuário: 

/ , 

I 

371 

EMENDA ADITIVA 
=:::============ 

Incluir o art. 5' e seus parágrafos', com a seguinte redação e re­
numeração dos demais: 

"Art. 5' - A empresa terá o prazo de 4 (quatro) meses para esta­
belecer o respectivo acordo de participação dos empregados nos lu­
cros, ou resultados patronais, e nos ganhos de produtividade do tra­
balho, a partir da data de encerramento de seu último balanço. 

Parágrafo l' - CaBo não seja celebrado o acordo previsto no "ca­
put" deste artigo, a empresa distribuirá a seus empregados o montan­
te correspondente a 5 (cinco) por cento do lucro apurado ou estimado 
em cada semestre de seu último exercício social, 

Parágrafo 2' - A cada empregado, corresponderá uma cota de igual 
valor, apurada através da divisão do montante a ser distribuido pelo 
número de funoionárioB da empresa, na data de apuração do lucro. 

Parágrafo 3' - A empresa pagará 80S seus empregados os valores 
estabelecidos até o final do mês subsequente ao encerramento do qua­
drimestre anterior. 
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Parágrafo 4 - O pagamento em atraso SUjeitará a e,mpresa ao pa­
gamento de multa. de 10 (dez) por cento sobre o.valor devido, além de 
juros de 1 (um) por cento ao mês e correção monetária pelos mesmos 
indices utilizados pela Justiça do Trabalho para atualização dos dé­
bitos trabalhistas. 

JUSTIFICATIVA 

O bom senso recomenda a fixação de prazo para a celebração de 
acordo entre empresa e seus empregados, como forma de se evitar ma­
nobras protelatórias de qualquer das partes. Também cabe estabelecer 
parâmetros prOVisórios para o cálculo dos valores a serem distribuí­
dos pelas empresas aos seus empregados, durante o período de ausên­
cia de acordo. 

[ Data: 27/04/95 

Sala das Sessões, 02 de maio de I 995 

(;5) O~+-/'-v-
KOYU ruA 

~EPUTADO FEDERAL 

I Proposiç;1o: MP 980/95 

I Autor: WILSON BRAGA . 11 N° Prontuário: 13 8 

Supressiva 2 D Substitutiva 

I Página:: III 

3 D Mooificativa 4 ~ Aditiva 

I Artigo: 6° I Parágrafo: U IID_: 

Substitutiva 
Global 

Acrescente-se à MP n° 980 um art. 6° e parágrafo único, nos seguintes termos, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° - Ainda na ausência do Acordo a que se refere o art. 2·, os 
valores correspondentes à participação nos lucros ou resultados 
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serão pagos pelos empregadores aos seus empregados, de uma só 
vez, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do término do semestre. 
Parágrafo Único - ° não pagamento das parcelas a que se refere o 
"caput" deste artigo no prazo ali fixado, sujeitará o empregador ao 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a que o 
empregado tinha direito, além de juros de 1% (um por cento) ao mês 
e correção monetária pelos mesmos indices uíilizados pela Justiça do 
Trabalho para atualização dos débitos trabalhistas". 

JUSTIFICATIVA 

Resgatamos também nessa emenda uma proposta do Substitutivo da Comissão do Trabalho. 
Infelizmente, para um patronato que não poucas vezes se demonstrou depositário infiel até 
mesmo para o imposto de renda descontado na fonte dos assalariados não há outro caminho 
do que propor a presente emenda. 
wb7 

I Assinatura: / 
I 

f) 

/ 
! ..... " 

I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

I,-A_u_to_r_: _W_IL_S_o_N_B_RA __ G_A _________ ---'11 N° Prontuário: 138 

I D Supressiva 2 D Substitutiva 3 D ~Iodifi'ali,", 4 [] Aditiva 

I Pá~lna:: I/I I Artigo: 70 
II Pará~ ... fo: ~ Inciso: 

Substitutiva 
Global 

II~N: 

Acrescente-se à MP n° 980, um art. 7° e parágrafos, nos seguintes termos, renumerando-se 
os demais: 

"Art. 7° - Os empregados poderão ter acesso, após o encerramento 
do exercício, através de auditores independentes contratados pela 
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empresa por força -de lei, registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), ou, na ausência destes, escolhidos de comum 
acordo, pelas partes, entre auditores independentes, ás informações 
necessárias á avaliação da situação contábil da empresa, inclusive às 
contas que afetem seu lucro ou resultado. 
§ 10 - É obrigatória a manutenção do sigilo pelos empregados e seus 
representantes que tiverem acesso a informações confidenciais, em 
decorrência do disposto no "captit" deste artigo, ficando os infratores 
sujeitos às penalidades previstas em lei. 
§ 20 

- Constitui falta grave, para os efeitos trabalhistas, a violação, 
pelo empregado, da obrigação de sigilo a que se refere o parágrafo 
anterior" .. ' 

JUSTIFICATIVA 

Há que se garantir canais para que os trabalhadores possam verificar a apuração dos lucros 
com o máximo de exatidão, 
wb8 

. 
I 1/ 

Assinatura: 
/( 

) -- /~~ :r!~---i 

I f/ 

Medida Provisória n" \)1{0 de 25 de abril de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se dnde couber: 

" Artigo, .. Toda empresa deverá convencionar. mediante negociação coletiva com o 
respectivo sindicato profissional, a constituiç;\('· de sistema de representação dos 
empregados por local de trabalho, a qual caberá em conjunto com o sindicato, entre outras 
atribuições, o acesso, aferição e acompanha'11en:n das informações previstas no artigo 2°, 
relativas ao desempenho da empresa". 

J lIstifica t iV~l: 

A necessidade da negociaçfln coletiva nas rodadas de participação dos 
!rabalhadores nos lucros ou resultados das empres;;,:, enquanto forma de modernização das 
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relações de trabalho, faz-se imperios;: IlD k"to Ú;I \1P ri" 980 a fim de torná-Ia ajustada à 
transparência de todo o processo. 

Brasília. :n de abril de 1995. 

I ' 
/" - ,/ ~> 

. -;,"/ . 1-:1Y1l.t7,ft' 
Deputado !Jairl\1í?l1/tl'!llie I i í 

. ' I , . 

Medida Provisória n° 980 de 25 de abril de 1995 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

" Artigo ... Na hipótese do descumprimento das' determinações previstas nesta Medida 
Provisória, a empresa ficará sujeita il: . 

1- multa diária equivalente a I % sob:"~ " sal<Íri') n;Hllinal por trabalhador, cujo montante 
será incluído na parcela de participação dos trúbalJwdores nos lucros ou resultados; 

II- exclusão do acesso ao sistema de crédito ofici<Ji. I1 concessão de benefícios fiscais e à 
participação em licitaçôes púl:llicas, pelo pr;lzo de 12 meses posteriores à data da efetiva 
Implantação das obrigações previstas nesta \1edida Provisória". 

J ustif'cativ:l: 

É necessário que conste da Medida Provisllria sançôes relativas ao descumprimento 
de suas determinações. Caso contrário, seu texto pnde em força e efetividade. Esta a razão 
da emenda, que procura aprimoWf o texto legal. 

Brasília, :n de : 'I de 1995. 

j;~~;g /(/,1." 
Deputa ) a'f Mei- elli' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 980, DE 25 DE ABRIL D 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados das empresas e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

Art. No caso de companhias abertas, assim definidas no art. 4° da Lei nO 
6.404/76, a participação nos lucros ou resultados, desde que assim 
convencionada entre as empresas e seus empregados, poderá ocorrer, no todo 

. ou em parte, na .forma de distribuição de ações. 

§ 10 No caso da participação paga na forma deste artigo, não incidirá o imposto 
de renda quando do recebimento das ações ou de sua transformação em quotas 
de fundo de participação societária. 

§ 2° O imposto de renda será devido, pela pessoa fisica beneficiária da 
participação, na forma e no prazo do artigo 21 da Lei n° 8.981, de 1995, sobre o 
valor da cessão, resgate ou alienação a qualquer título das ações ou quotas de 
fundos de participação societária. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda poposta visa dar condições às companhias abertas de, a partir de 
acordo com os empregados, efetuarem o pagamento da participação devida mediante a 
distribuição de ações. 

Essa prática nos parece muito salutar visto que, compete ao empregado optar 
entre manter essas ações em seu poder, estimulando assim o aumento na produtividade e, 
por consequência auferir lucros maiores com a valorização das mesmas, muitas vezes 
superiores às aplicações em caderneta de popança, ou vendê-Ias no momento que achar 
conveniente. 

Outro fator importante é que o Estado não deixa de obter receitas mediante o 
recolhimento do imposto de renda devido. \ + 

l,v L!v IWlAlul" t l VL1j, 
Dep. Jjsé Luiz Clerbt,({l 

(PMDBIPB) J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 980, DE 25 DE ABRIL I 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados das empresas e dá 
outras providências. 

EMENDA 

Acrescente-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

Art. 12 As empresas que já adotem planos 'de distribuição de lucros ou 
resultados ou programas assemelhados anteriores à, data de publicação desta 
Medida Provisória terão o prazo de 6 (seis) meses,. a contar desta data, para 
ajustar seus procedimentos aos termos desta Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde a Constituição de 1946 e, sobretudo, a partir do texto de 1988, com a 
explicitação inequívoca do direito dos trabalhadores a participação nos lucros ou resultados 
das empresas, foram inúmeras as iniciativas patronais que acolheram o estímulo da Carta 
Magna. 

É justo, portanto, dar a essas empresas prazo de 6 ( seis) meses para que adaptem os 
procedimentos até aqui adotados à nova legislação decorrente desta Medida Provisória. 
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I Data: 27/04/95 I Proposição: MP 980/95 

LI A_u_t_o_r:_W_I_L_S_O_N_B_RA_G_A _________ 11 N° Prontuário: 138 

I D Supressiva 2 D Substitutiva 3 D \Iodificativa 4 D Aditiva 

I Página:: 1/6 I Artigo: II Parág~fo: IIIR<bo: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO (PL V) 

Substitutiva 
Global 

IIMinH: 

Maio de 1995 

EMENDA SUBSTITUTIVA INTEGRAL À MEDIDA PROVISÓRIA N° 980, DE 28 DE 
JANEIRO DE 1995 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados. ou ganhos de produtividade das empresas e dá outras 
providências 

"Art. 10 - Este Projeto de Lei de Conversão (PLV) regula a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa. ou nos ganhos econômicos resultantes da produtividade do 
trabalho. como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e de incentivo à produtividade, 
nos termos dos arts. 7", inciso XI, e 218, § 4°, da Constituição FederaL 
Art. 2" - Toda empresa deverá convencionar com seus empregados. através de uma Comissão por 
eles livremente eleita. observado o disposto no art. 8". inciso VI. da Constituição Federal, normas 
para a participação destes em seus lucros ou resultados. ou nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade do trabalho. 
§ 1° - Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto á 
fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas. inclusive mecanismos de 
aferição das informaçôes pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, 
período de vigência e prazos para revisão do acordo. podendo ser considerados, entre outros, os 
seguintes critérios e condições: 
a) índice de qualidade, lucratividade ou produtividade da empresa: 
b) produtividade de indivíduos, grupos ou setores que atuem sob a mesma coordenação; 
c) programa de metas, resultados e prazos pactuados previamente, tanto a nível setorial quanto 
individual: 
d) tempo de serviço: 
e) percentual sobre o lucro da empresa ou resultados d, ~etores ou áreas gerenciais específicas. 

§ 2° - O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 
Art. J" - A participação de que trata o art. 2° não substitui ou complementa a remuneração devida a 
qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo ·trabalhista ou 
previdenciário. 
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§ 1° - O pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos 
lucros ou resultados da empresa será feito pelo menos duas vezes ao ano. 
§ 2° - A periodicidade semestral minima referida no parágrafo anterior poderá ser alterada pelo 
Poder Executivo, até 31 de dezembro de 1995, em função de eventuais impactos nas receitas 
tributárias ou previdenciárias. 
§ 3° - As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, como antecipação do irilPOStO de renda devido na declaração de 
rendimentos da pessoa fisica, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do imposto. 
ArtAO 

- Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em 
impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio: 
I - mediaçào e 
II - arbitragem de ofertas finais. 
§ 1° - Considera-se arbitragem de ofertas finaisaquela enl que o árbitro deve restringir-se a optar 
pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes. 
§ .1° - O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes. 
§ 3° - Firmado o compromisso arbitral, nào será admitida a desistência unilateral de qualquer das 
partes. 
§ 4" - O laudo arbitral terá força normativa, independentemente de homologação judicial. 
Art 5° - Enquanto não celebrado o Acordo previsto no art. 2°, a empresa distribuirá a seus 
empregados, no minimo, o correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro apurado ou estimado em 
cada semestre de seu exercício social, respeitada a Jegislação tributária em vigor e o art. 187, inciso 
V. da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Art. 6" - Ainda na ausência do Acordo a que se refere {) art. 2"', os valorcf. wITcspondentes à participação nos lucros ou 
resultados serão pagos pelos empregadores aos seus empregados, de llllla só vez, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
do lénnino do semestre. 
Parágrafo Único - O não pagamento das parcelas a que se refere {} "caput" deste artigo no prazo ali fixado, sujeitará o 
empregador ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a qUe! o l!mpregado tinha direito, além .de 
juros dt! I % (um por cento) ao mês c correção monetária pelos mesmos indices utilizados pela Justiça do Trabalho para 
atualização dos débitos trabalhistas. 
Art. 7" - Os emprcgados poderão ter acesso, após o encerramento do exercício·, através de auditores independentes 
contratados pela empresa por força de lei. registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), ou, na ausência 
destes, escolhidos de comum acordo, pelas partes, entre auditores indept!ndentes, às infonnaçõcs necessárias à 
avaliação da situação contábil da empresa, inclusive às contaS que afetem Sl!lllucro ou resultado. 
§ I <"l _ É obrigatória" a manutenção do sigilo pelos empregados e seus representantes que tiverem acesso a infonnaçõe5 
confidenciais. em decorrencia do disposto no "caput" deste artigo, ticando os infratores sujeitos às penalidades previstas 
em lei. 
§- 2" - Constitui falta grave. para os efeitos trabalhistas. a violação, pelo empregado, da obrigação de sigilo a que se 
refere o parágrafo anterior. 
Art. 8" - Este Projeto de Lei de Convcrsão entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9" - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICA TlV A 

I - É importante acrescentar no art. I ° referência explícita ao § 4° do art. 218 da Constituição 
Federal que preconiza o estímulo e o apoio às empresas "que pratiquem sistema de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculado do salário, participação nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade de seu trabalho". 

É justamente na época da revolução científica e tecnológica que a produtividade vem sendo decisiva 
na geração de lucros. É pois indispensável fixar explicitamente na lei ordinária o comando do § 4° do 
art, 218 garantindo aos trabalhadores os ganhos econômicos na produtividade. Isso é ser moderno e 
nào a omissão que ora encontramos na MP 860. 
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Nessa mesma linha a medida provisória parece não entender a abrangência do inciso xr do art. 1" 
que garante não só a "participação nos lucros". mas prevê até que. "excepcionalmente", haja a 
participação dos trabalhadores na "gestão da empresa". em conformidade com a mais legitima 
tradição social-democrata. da qual a social-democracia alemã é exemplo. 

2 - Preliminarmente. há de se explicitar. no Art. 2°. que a Comissão de negociação na participação 
dos lucros e nos ganhos da produtividade deve ser "livremente eleita" e não simplesmente "escolhida" 
por seus companheiros de trabalho para diminuir as inevitáveis interferências patronais na sua 
constituição. 

Resgatamos também a redação do projeto do deputado Carlos Alberto Campista que atendeu 
plenamente a deternlinação expressa no inciso VI do art. 8° da Constituição Federal pelo qual "é 
obrigatória a participação dos sindicatos nas negociª,çõe~ç.ºletivas de trabalho". 

o que não é possivel admitir é o alijamento das entidades dos trabalhadores, destinando-Ihes tão 
somente a função de arquivos dos acordos estabelecidos nas empresas. como propõe o § 2° do art. 
2°. 

3 - Novamente resgatamos o substitutivo do eminente companheiro e deputado Carlos Alberto 
Campista pelo qual se impõem como critérios a produtividade também ao nível dos indivíduos e 
grupos. que a medida provisória só leva em conta ao nível dos resultados da empresa, como 
determina o item "a" proposto na Medida Provisória. 
Também há necessidade de impor - como o faz o substitutivo Campista - que os critérios de metas 
e prazos previamente pactuados também o sejam a nível setorial e individual, bem como também se 
levar em conta o tempo de serviço e fixar o percentual sobre o lucro em determinados setores ou 
gerências. Por isso, nossa proposta para os Ítens "a"~ "b", I'e"., "d" e "eu do § )0 do art. 2°. 

4 - A inclusão no art. 3° da expressão "'não se lhe aplicando o principio da habitualidade" é 
inteiramente contraditória com o cerne do dispositivo constitucional da participação nos lucros, o 
qual prevê uma integração de tal ordem entre o capital c o trabalho que admite, até, 
"excepcionalmente", a co-gestão. É óbvio que não havendo lucros ou resultados positivos as 
parcelas devidas aos trabalhadores não serão pagas. Por isso neste PL V suprimimos essa expressão. 

5 • O § I" do art. 3° estabelece que o pagamento das participações dos empregados nos lucros ou 
resultados pode ser abatida na apuração do lucro real. Ora. a recente lei 8.981, de 20/01/95, oriunda 
da MP nO 812/94, continua reservando a tributação do imposto de renda das pessoas jurídicas das 
grandes empresas á apuração do lucro real, enquanto que a tributação com base no lucro presumido 
está reservado ás médias e pequenas empresas cujas receitas no ano-<:alendário não tenham 
ultrapassado 12.000,vOO de UFrR. Dessa forma, o § l° do art. 3° vai importar em redução de 
receitas públicas e. obviamente. de recursos para as despesas com saúde. educação, etc. para os 
setores mais carentes da população. Em outras palavras: toda a sociedade vai contribuir nas 
participações nos lucros das empresas. Por isso suprimimos neste PLV o § l° do Art. 3°. 

O mesmo critério. no entanto, na Medida Provisória nO 860 não vale para os trabalhadores que, pelo 
§ 4° jo mesmo artigo (art. 2°), deverão ter suas participações tributadas na fonte. 

6 - É melhor dejxar á livre negociação entre as partes - as empresas e os empregados - decidir se a 
periodicidade do pagamento de valores a título de panicipação nos lucros ou resultados possa se 
efetuar antes de seis meses. 
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7 _ Com o intuito de iildnzir à negociação. visando tomar realidade o inciso XI do art. 7" da 
Constituição. é necessário detetmillar o pagamento de. no mínimo. 5%.(cinco por cento) do lucro, 
porque sem essa imposição a maioria das empresas não vai querer por em prática o detenninado 
pela Medida Provisória nO 860. O Art. 5° do PLV fazia parte do substitutivo aproVado pela 

Comissão do Trabalho. 

8 _ Resgatamos também nesse Art. 6° do PL V uma proposta do Substitutivo da Comissão do 
Trabalho. Infelizmente. para um patronato que não poucas vezes se demonstrou depositário infiel até 
mesmo para o imposto de renda descontado na fonte dos assalariados não há outro caminho do que 
propor a presente emenda. . 

9 • Há que se garantir canais para que os trabalhadores possanl verificar a apuração dos lucros com 
o máximo de exatidão. Por isso incorporamos a sugestão da Comíssão de Trabalho com o Art. 7" do 
presente Projeto de Lei de Conversão. 

Assinatura: 
; 

( I [/ 

'28 / ~~'05J 
, ,,,o'O,II;io·-~--

Medida Provisória nº 980 de 25 de abril de 1995 

• 
__ ~~~~~~~~~~~~~ __ 'UT~ __ ~~~~~~ __________________ ~ 

Deputado PRISCO VIANA 

i.------------~----------------------------H~J------~~------~=_------------------------
10-suPMSSVA Zr:l"U--T··T·' 30 - 40 90 Ll!J ...... v' ."' - WOOIr ICATNl - AOITIVA - SU.ST1TUf'T,VO 't..OaAL. 

'--01/.'OG8'N~ -~ p-, -- /lRT'O') -------- Qt.RAGRAFO -------- -------~---~ I. ooe's> .'.0."---__ 
~----~~----~------~~~--~ 

.----------------------TOTO------------------------~ 

Substitua-se o texto da MP na 980, de 25 de abril de 1995, pelo 

seguinte: 
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"O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Rege-se por esta lei a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade do trabalho, como instrumento de integração entre o capital e o 
trabalho e de incentivo à produtividade, nos termos dos artigos 7°, inciso XI, e 
218, § 4°, da Constituição Federal. 

Art. 2° As empresas convencionarão com os seus empregados, 
diretamente ou através de comissão por eles escolhida, normas para a 
participação destes em seus lucros ou resultados, ou nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade do trabalho. 

§ 1 ° Dos instrumentos negociados nos termos do "caput" deste 
artigo, deverão constar regras claras e objetivas, acessíveis a todos, quanto à 
fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive 
mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do 
acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para 
revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios 
e condições: 

a) índice de qualidade, lucratividade ou produtividade da 
empresa; 

b) produtividade de indivíduos, grupos ou setores que atuem 
sob a mesma coordenação; 

c) programa de metas, resultados e prazos compactuados 
previamente, tanto a nível setorial quanto individual; 

d) tempo de serviço; 

.e) percentual sobre o lucro da empresa ou resultados de setores 
ou áreas gerenciais específicas. . 

§ 2° O instrumento de acordo celebrado será arquivado na 
entidade sindical dos trabalhadores. 
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Art. 3° Para efeito desta lei, considera-se lucro do exercício o 
montante apurado nos termos do art. 187, inciso V, da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, diminuído ou acrescido: 

I - da provisão para o imposto de renda; 

II - de valor destinado à constituição da reserva legal; 

III - de importância destinada à' formação de reservas para 
.contingências e reversão das mesmas reservas formadas anteriormente; 

IV - dos lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva 
e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados; 

V - dos ganhos de capital na alienaçã~ de ativos adquiridos em 
data anterior à implantação do sistema de participação ou de outros, quando 
destinados a reinvestimentos; 

VI - das perdas de capital na alienação de ativos adquiridos em 
data anterior à implantação do sistema de participação; 

VII - dos lucros decorrentes de participação societária, que já 
tenham servido de base de cálculo para a participação dos trabalhadores em 
outras empresas; 

VIII - dos prejuízos decorrentes de participações societárias. 

§ 1 ° O lucro apurado na forma do "caput" deste artigo poderá 
ser ajustado, através de inclusões e exclusões de lucros não realizados, facultadas 
pela legislação do imposto de renda. 

§ 2° A base de cálculo negativa, apurada a partir da data de 
implantação do sistema de participação dos trabalhàdores, poderá ser deduzida, 
corrigida monetariamente, do lucro apurado em periodos subsequentes, 
ressalvados os valores que já tenham sido computados na apuração desse lucro. 

Art. 4° A participação de que trata o "caput" do art. 2° não 
substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado da 

empresa, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabaIbista ou 
previdenciário, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 
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§ 1 ° Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica 
poderá deduzir as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou 
resultados, nos termos da presente lei. 

§ 2° As quantias pagas aos empregados a título de distribuição 
de ganhos econômIcos resultantes da produtividade do trabalho, são dedutíveis 
como despesas da pessoa jurídica, dentro do próprio exercício de sua 
constituição. 

§ 3° É vedado qualquer dispositivo que convencione a 
antecipação ou à distribuição de valores a título de participação no lucro, ou 
resultados da empresa e nos ganhos de produtividade do trabalho, por periodo 
inferior a um quadrimestre. 

§ 4° Os rendimentos de que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo 
serão tributados na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no 
mês, como antecipação do imposto devido na declaração de rendimentos da 
pessoa fisica, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do imposto. 

Art. 5° Caso a negociação para a deterntinação das normas de 
participação nos lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos de 
produtividade do trabalho, resulte em impasse, as partes poderão se utilizar dos 
seguintes mecanismos de resolução: 

I - mediação; 

LI - arbitragem de ofertas finais. 

§ 1 ° Os mediadores e os árbitros serão escolhidos em comum 
acordo pelas partes. 

§ 2° A arbitragem será instaurada no ato da assinatura do termo 
de compromisso arbitral, não sendo admitida posterior desistência unilateral pelas 
partes. 

§ 3° O laudo arbitral obriga as partes entre si,possuindo força 
normativa independente de homologação judicial. 
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Art. 6° A não definição das normas de participação, no prazo 
de 180 dias após o encerramento do exercício fiscal, implicará, para os efeitos do 
art. 2°, na distribuição obrigatória de 3% do lucro apurado, conforme definido 
nesta lei. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o "caput" será 
distribuído ente os empregados com mais de doze meses de serviço na empresa, 
obedecido o critério de proporcionalidade com os respectivos salários, valendo 
este pagamento como quitação do direito estabelecido no art. 7°, ínciso lI, da 
Constituição Federal. 

Art. 7° A empresa que, na data da publicação desta lei, já 
atribuir a seus empregados compensações a título de participação nos lucros ou 
resultados, íncIusive em função do atíngirnento de metas estabelecidas ou 
convencionadas, poderão considerar tais beneficios integrantes dos programas de 
participação que vierem a ser instituído, nos termos desta lei. 

Art. 8° -O disposto nesta lei não se aplica às empresas cuja 
receita bruta, no ano-calendário, seja igualou inferior a 700.000 (setecentas mil) 
Unidades Fiscais de Referencias - UFIR, ressalvado o disposto no parágrafo 
único. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de que trata este artigo 
poderão, facultativamente, atribuir a seus empregados participação nos lucros ou 
resultados ou nos ganhos econômicos decorrentes da produtividade do trabalho, 
caso em que serão aplicáveis as normas previstas no art. 40 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Pela quarta vez, o Senhor Presidente da República, agora na 
forma de terceira reedição, sob o nO 980, de 25.04.95, adota Medida Provisória 
versando· sobre a participação dos empregados nos lucros das empresas. As 
reedições deveram-se à falta de pronunciamento do Congresso sobre a matéria 
em tempo hábil o que, por sua vez, aconteceu porque não foi possível construir o 
entendimento político em torno do assunto. 



7244 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

o Congresso, desde que em vigor a atual Constituição, discute 
esse relevante assunto, contando-se às dezenas os projetos de lei apresentados na 
Câmara e no Senado visando a regulamentar o dispositivo constitucional sobre o 
assunto. Dentre esses projetos encontra-se um do então senador e hoje Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

No ano passado a Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados, a partir do PL nO 4.580/90 (pLS 155/89, do Senado Federal), e após 
exaustiva discussão, conseguiu consolidar num único texto substitutivo todas as 
43 propostas existentes. Referido texto representa, assim, o pensamento do 
Congresso sobre a matéria e adota, igualmente, opiniões de setores da sociedade, 
notadamente de empresários que já adotam o sistema, de centrais sindicais, de 
autoridades do governo e especialistas no assunto, que participaram dos debates 
promovidos pela Câmara dos Deputados. 

Entendemos apropriado propor o exame desse substitutivo pela 
Comissão Mista que examina a MP n° 980, na esperança de assim superar o 
impasse político que está retardando a realização, em lei, de uma justa e antiga 
aspiração da classe trabalhadora brasileira. 

A participação dos-trabalhadores nos lucros das empresas - que 
vem merecendo a preocupação dos nossos legisladores constitucionais desde 
1946 - deve resultar de um texto conciliatório, compatível com a realidade 
econômica e social do país, como é o caso do que ora sugerimos, que tem o 
mérito, entre outras coisas, não apenas de se constituir em mais um direito social, 
mas, sobretudo, de ser um instrumento efetivo de aumento da produtividade, que 
se traduza em melhores ganhos para os trabalhadores do país". 

rIO ----...... ru··----'----l 
_ 6;L~/,<--_ 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sar­

ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 15, DE 1995 

RetifICa o conteúdo da alínea. g do art. 2° da 
Resolução nO 2, de 5 de janeiro de 1995, do Senado 
Federal, que autoriza a Prefeitura do Muniápio do 
Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Muniápio - LFTM-Rio, destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária venável no 1° semestre de 1995. 

O Senado Federal reso~e: 
Art. 1° A alínea g do art. 2° da Resolução do Senado Fede­

ral n° 2, de 5 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

SEUC 
Colocação 
1°_3_95 

Vencimento 
1°_3_1999 

Título 
681461 

Data-Base 
1 °_3_95 

3-4-95 
2-5-95 
1°-6-95 

CETIP 

1°-4-1999 
1°-5-1999 
1°-6-1999 

681459 
681460 
681461 

3-4-95 
2-5-95 
1°-6-95 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
1°-2-95 1°-2-1998 681096 1°_2_95 
1°-2-95 1°-2"1998 681096 1°-2-95 
1°-3-95 1°-3-1998 681096 1°-3-95 
1°-3-95 1°-3-1998 681096 1°-3-95 
3-4-95 1°-4-1998 681094 3-4-95 
3-4-95 1°-4-1998 681094 3-4-95 
2-5-95 1°-5-1~98 681095 2-5-95 
2-5-95 1°-5-1998 681095 2-5-95 
1°-6-95 1°-6-1998 681096 1°-6-95 
1°-6-95 1°-6-1998 681096 1°-6-95 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 26 de abril de 1995, - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

SUMÁRIO 

l-ATADA 51" SESSÃO ,EM03DE MAIO DE 1995 
l.l- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Repúb6ca 
_'N° 147, de 1995 (nO 471195, na origem), de 2 de maio do 

corrente ano, comunicando ° recebimento das Mensagens n% 141, 
144 a 146, 150 e 157, de 1995, atrayés das quais participa a pro­
mulgação dos Decretos Legislativos n"s 53, 50 a 52, 48 e 54, de 
1995. respectivamente. 

- W 148, de 1995 (nO 472/95, na origem),de 2 do corrente, 
restituíndo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 178, de 
1993 (nO 120191, na Casa de origem), que dá nova redação ao § 1° 
do art. 408 do Código de Processo Penal, sancionado e transfor­
mado na Lei nO 9,033, de 2de maio de 1995, 

- N"s 149 a 151, de 1995 (nOs 476 a 478/95, na origem), de 
2 do corrente, de agradecimento de comuniCação. 

- N° 152, de 1995 (nO 479195, na origem), de 2 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 223, de 1995-CN, 
que participava a manutenção do veto parcial aposto ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 7, de 1991. 

1.2.2 - Avisos de Ministro de Estado 
- W 284, de 25 de abril, do Ministro da Fazenda, referente 

ao Requerimento n" 392, de 1995, de infOImação do Senador Wal­
deck Omelas. 

- W 307, de 27 de abril, do Ministro da Fazenda, referente 
ao Requerimento nO 393, de 1995, de informação do Senador Ade­
mir Andrade. 

1.2.3 - Oficios do Sr. 10 Secretário da Câniara dos De­
putados 

- N° 123/95, de 2 de abril último. comunicando aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nO 371, de 1991 (n° 3.402/92, naCl­
mara dos Deputados) de autoria do Senador Rachid Saldanha Der­
zi, que autoriza a União a doar, à União dos Escoteiros do Brasil­
Região de Mato GroSSO do Sul, o imóvel que menciona. 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo 
do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 65, de 1995 (nO 4Ql95', na 
casa de origem), de inicultiva do Presidente da República, que es­
tabelece regras poo:a a produção independente de energia elétrica, e 
dá outras providências. 

I.2A - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Ofício ''S'' nO 11, de 1988 (nO 359/88-PIMC, de 12/09/88, 

na origem) do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
encaminhaudo ao Senado Federal cópia do Acórdão proferido pela 
Suprema Corte, em 1 ° de junho de 1988, nos autos do Recurso Ex· 
traordínário n° 111.954-3, do Estado do Paraná, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 2,047, de 20/07/83. (Pro­
jeto de Resolução nO 56195). 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 54, de 1993 (nO 283-C, 
de 1993, na origem), que "Aprova o texto do Acordo de Coopera­
Ção Judiciária em Matéria Civil, Comercial. Trabalhista e Admi­
nistrativa, celebrado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e Governo da República Oriental do Uruguai, em Monteví· 
déu , em 28 de dezembro,de 1992, 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 91, de 1994 (nO 347, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Sobre Sanidade Vegeta! poo:a Proteção de Zonas Fronteiriças e In­
tercâmbio de seus VegeCais e Prod:utos Derivados. celebrado entre 
o Governo da República da COlômbia, em Brasília, em 14 de abril 
de 1993, 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 07, de 1995 (nO 342-B, 
de 1993, na Câmara doS Deputados), que aprova o texto do Acor­
do sobre o Exercício de Atividades Rennmeradas por Parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, Admini.strativo e 
Técnico. celebrado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colômbia, em Brasília. em 14 
de abril de 1993, 



7246 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1995 

- Projeto de Decreto Legislativo nO OS. de 1995 (nO 374-B. 
de 1993. na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acor­
do sobre Cooperação Administ!1ltiva Mútua para a Prevenção. a 
Pesquisa e a Repressão às infrações Aduaneiras, celebrado entre o 
Govemo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Francesa, em 18 de março de 1993. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 116. de 1992 (nO 4.636. de 
1990. na Casa de origem). que acrescenta parãgraIo ao ar!. 20 do 
Código de Processo Civil. (Redação do vencido. pan o turno su­
plementar) . 

1.2.5 - Ofício 
- W 1&'95. do Presidente da Comissão de Constilllição. 

Justiça e Cidadania, cornunicàndo a aprovação, terminativamente, 
em reunião realizada nO dia 26.04.95. do Ofício "8" na 11, de 
1988.(n° 359/88-P/MC. de 12/09/88. na origem) do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal. encaminhando ao Senado Fe­
deral cópia do Acórdão proferido pela Suprema Corte, em 10 de 
junho de 1988. nos autos do Recurso Extraordinãrio nO 111.954-3. 
do Estado do Paranã. o qual declarou a inconstitucionalidade do De­
creto-Lei n° 2.047. de 2IJ/07/83. (Projeto de Resolução nO 56195). 

1.2.6 - Comunicações da Presidênda 
- AberbJra de prazo de cinco dias úteis para interposição de 

recurso. por um décimo da composição da Casa, para que o Proje­
to de Resolução nO 56, de 1995. seja apreciado pelo Plenário. 

- Abertura de prazo para oferecimento de emendas ao Pr0-
jeto de Lei da Câmara na 65/95, lido anteriormente. 

1.2.7 - Ofício 
- N° 229/MPO. de 1995. do Ministro de Estado do Planeja­

mento e Orçamento, referente ao seu comparecimento ao Plenário 
dessa Casa, no próximo dia 11 de maio, 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de inscrições para interpelação ao Ministro de 

Estado de PlaBejanlento e Orçamento, D,r. José Serra, em sessão a 
realizar-se no.pr6ximo dia onze. às catorze horas e trinta minutos. 
destinada a atender a convocação feita através dos Requerimentos 
nOs 118 e 180. de 1995. 

1.2.9 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 140. de 1995. de autoria do 

Senador Emandes Amorim. que dispõe sobre a comercialização de 
partes usadas de veículos automotores. 

- Projeto de Lei do Senado nO 141. de 1995. de autoria do 
Senador Odacir Soares, que defIne como crime contra o livre exer­
cício do Poder Legislativo Federal ofensa à integridade oorporal 
ou à saúde de membros desse Poder, e dá outras provldências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 142. de 1995. de autoria do 
Senador Osmar Dias, que cria o Programa de Estímulo ao Primei­
ro Emprego - PEPE, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 143. de 1995. de autoria do 
Senador Osmar Dias, que concede incentivo tributário ao empre­
gador participante do Programa de Estímulo ao Prirtleiro Emprego 
- PEPE e dá outras providências. 

1.2.10 - Requerimento 
- N° 661. de 1995. de autoria do Senador Onofre Quinan. 

solicitando licença para tratamento de saúde. pelo período de 26 
(vinte e seis) dias. a partir de 10 do cotrente mês. Aprovado. 

1.2.11 - Disrursos do Expediente 
SENADOR JEFFERSON PERES - Critica ao estabeleci­

mento de medidas de desestimulo ã Zona Franca de Manaus. 
SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA. como Líder - Justifi­

cando o Requerimento nO 662, de 1995, de infonnação ao Minístro 
da Fazenda. que encaminha à Mesa nesta oportunidade. 

1.2.12 - Disrursos do Expediente (continuação) 
SENADOR uJDlO COEUlO - Preocupação com o de­

semprego na zona rural, decorrente da crise agrícola. 
SENADOR OSMAR DIAS - Hipocrisia na questão agricola. 

Considerações sobre o artigo publicado no Jornal "Gazeta Mer­
cantil" , intitu"lado "Interior está parando" . 

SENADOR tLC/O ÁLVARES, como Uder - Registro do 
transcurso do "Dia do Taquígrafo" . 

SENADOR RAMEZ TEBET, como Líder - Dia Internacio­
nal da Liberdade de Expressão. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE. como Líder - Apelo 
para apreciação dos vetos ao Orçamento da União, a fim de dar 
continuidade à construção da rodovia SantarémlCuiabá. 

SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Sr. Ademir An­
drade. no concernente à apreciação dos vetos presidenciais. 

SENADORA JUNIA MAR/SE - Convite aos demais Sena­
dores para integrarem a Frente Parlamentar de Defesa da Vale do 
Rio Doce, que tem por objetivo discutir Stla privatízação. 

1.2.13 - Comunicação da Presidência 
- Designação do Senador Fernando Bezerra para repre­

sentar o Senado, como obsetvador. na octogésima segunda reunião. 
da Conferência Internacional do Trabalho, a realizar-se em Gene­
bra, Suíça. no periodo de 6 a 23 de junho do corrente ano, tendo 
em vista a aprovação pelo Plenário do Parecer nO 272. de 1995, da 
Comissão de RcJaçôes Exteriores e Defesa Nacional. sobre o pro­
cesso Diversos n° 55, de 1995. 

1.2.14 - Comunicação 
Do Senador José Sarney, referente à sua ausência do País 

nos dias 4 e 5 de maio do corrente. 
1.2.15 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado nO 144. de 1995. de autoria da 

Senadora Benedita da Silva, que declara Feriado Nacional o dia 20 
de Novembro, destiliado às comemorações do Tricentenário da 
morte de Zumbi dos Palmares. 

1.2.16 - Requerimento 
- N° 663, de 1995, de autoria do Senador Renan Calheiros, 

solicitando que seja considerada como licença autorizada sua au­
sência no dia 02 do corrente. Aprovado. 

1.2.17 - Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória nO 969. de 12 de abril de 1995. que organiza e discipli­
na os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Orça­
mento do. Poder Executivo e dá outras providências; designação da 
Comissão Mista. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória nO 970, de 12 de abril de 1995, que altera a Lei nO 
8.031, de 12 de abril de 1990. e clã outras providências; designa­
ção da Comissão Mista. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 971, de 12 de abril de 1995. que dispõe sobre as ali­
quotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do sen-i­
dor público civil ativo dos Poderes da União, das autarquias e das 
fundações públicas, e dá outras providências; designação da Co­
missão Mista. 

1.2.18 - Requerimentos 
- W 664, de 1995, de autoria do Senador Waldeck Ome­

las. solicitando a tramitação em conjunto dos projetos: PLC nOs 
031. 012. 009. 008. 007. 006. 019. 022/95; PLC 142, 135. 134, 
108. 101.094.074.063. 062. 050. 032/94; PLC 093. 211. 208. 
206. 154. 151. 118.071. 041.038.036.025.010/93; PLC 097. 
075/92; Pl.S 060195 e Pl.S 076/95. por tratarem de matérias que 
versam sobre o mesmo assunto. e que se encontram. na COullssão 
de Assuntos Sociaís. 
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- W 665, de 1995, de autoria do Senador !ris Rezende, soli­
citando a tramitação em conjunto da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n° 11/95, com as Propostas de Emendas, à Constituição nOs 
OI, 04 e 20, de 1995, que dispõe sobre medidas provisórias, 

1.3-0RDEMDO DIA . 
- Projeto de Lei do Senado n' 40, de 1992-Complementar, 

de autoria do Senador José Eduardo, que regulamenta dispositivos 
constitucionais que enunciam normas sobre os pagamentos pelo 
Poder Público a seus fornecedores de bens e serviços, assim como 
a executores de obras, e dá outras providências. Rejeitado o proje­
to, ficando prejudicadas as emendas, tendo usado da palavra os 
Srs. Ronaldo Cunha Lima, Eduardo Suplicy, Hugo Napoleão, Car­
los Bezerra e Epitá.cio Cafeteira. 

- Requerimento n' 595, de 1995, do Senador Luiz Alberto 
Oliveira, solicitando, nos termos regimentais. a tramitação conjun­
ta do Projeto de Lei da Câmara n' 47, de 1995, com o Projeto de 
Lei do Senado nO 78, de 1995, por tratarem de matérias que ver­
sam o mesmo assunto. Aprovado. 

- Requerimento n' 596, de 1995, do Senador Jefferson Pe­
res, solicitando, nos tennos regimentais. a retirada do Projeto de 
Lei do Senado nO 57, de 1995, de sua autoriza. que revoga disposi­
tivos da Lei n' 5.682, de 21/06n I, modificada pela Lei n' 8.247, 
de 23110191. Aprovado. Ao Arquivo. 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 
41, de 1991 (n' 1.626189, na Casa de origem), que disciplina o re­
gime de trabalho da categoria dos trabalhadores domésticos. e dá 
outras providências. Discussão encerrada. após usar da palavra o 
Sr. Carlos Bezerra. voltando às comissões competentes para exa­
me das emendas a ele oferecidas nesta oportunidade. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 89, de 1992 (n' 1.757191, na 
Casa de origem), que concede isenção do 'Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de ImportaÇão relativamente a equi­
pamentos e material educativo adquiridos por pessoa portadora de 
deficiência, e dá outras providências. Discussão adiada para a 
sessão do dia 02 de junho de 1995, nos termos do Requerimento 
n' 666195, subscrito pelo Sr. Sérgio Machado. 

- Parecer nO 237, de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n° 97, de 1995 (n' 328195, 
na origem), de 27 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor ANTONIO MARIA TIlAUMA1URGO CORTI­
ZO, para exercer o cargo de Ministro Classista.. Temporário. repre­
sentante dos trabalhadores. no triênio de 1995 a 1998, na vaga de­
corrente do término de sua investidura. Aprovado. 

- Parecer nO 238, de 1995, da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadauia, sobre a Mensagem n' 98, de 1995 (n' 329195, 
na origem), de 27 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Rep6blica submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor MAURÍCIO MONTEIRO SANT'ANNA, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Suplente de 
~stro Classista Temporário, representante dos Trabalhadores, 
no triênio de 1995 a 1998, na vaga decorrente do término da in­
vestidura de Miguel Abrão Neto. Aprovado, tendo usado da pala­
vra o Sr. Eduardo Suplicy. 

- PareCer nO 239, de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem o' 99, de 1995 (n' 330195, 
na origem), de 27 de março do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor LEONALDO sn... V A, para exercer o cargo de Mi­
nistro Classista Temporário, representante dos Trabalhadores, no 
triênio de 1995 a 1998, na vaga decorrente do término de sua in­
vestidura. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Casildo Mal<janer. 

- Parecer nO 240, de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sabre a Mensagem n' 100, de 1995 (n' 
331195, na origem), de 27 de março do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da Repojblica submete à deliberação do Senado 
a escolba do Senhor JOSÉ ZITO CALASÃS RODRIGUES, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos trabalhadores, 
no triênio de 1995 a 1998. na vaga decorrente do término da in­
vestidura de Walter Vettore. Aprovado. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, sobre a Mensagem nO 81, de 1995 (n' 279195, na origem), 
de 10 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ã deliberação do Senado a escolha do Senhor 
MARIO AUGUSTO SANTOS, Ministto de Primeira Classe da 
Carrei? de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia. Apreciado em "",,",o secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, sobre a Mensagem nO 106, de 1995 (nO 350/95, na origem), 
de 29 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República s~bmete ã deliberação do Senado a escolha do Senhor 
RUY ANTONIO NEVES PINHEIRO DE VASCONCElLOS, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República de Cinga. 
pura. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, sobre a Mensagem n' 107, de 1995 (n' 351195, na origem), 
de 29 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
Re~blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
JOSE FERREIRA,LOPES, Ministro de Primeirn Classe da Carrei­
ra de Diplomata, para. exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Namíbia. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n' 79, de 1995 (n' 277195, na origem), 
de 10 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
LUIZ BRUN DE ALMEIDA E SOUZA, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Côte D'Ivoire. Apr<ciado 
em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n' 113, de 1995 (n' 377195, na origem), 
de 30 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
ALEXANDRE ADDOR NETO, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Angola. Apreciado em sessão secreta. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR COUTINHO JORGE - Criticas ao Poder Exe­

cutivo pela desobediência ao preceito constitucional do envio, nas 
datas fIxadas. das leis sobre orçamento ao Congresso Nacional. 
Premência de alteração na mecânica da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fisca1ização. 

SENADOR LEVY DIAS - Desculpando-se pelas palavras 
rispidas, proferidas de modo emocional, em seu aparte ao Senador 
Osmar Dias sobre a situação da agriculwra nacional. 

SENADOR JÚUO CAMPOS - A necessidade de se inten­
sillcar a fiscalização do IBAMA e acionar as agências governa­
mentais de preservação, para uma ação segura constante e eficaz 
no meio ambiente. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Lançamento oficial da 
Hidrovia AraguaiaITocantins, que vai proporcionar revigora­
mento da economia regional e espectativa da melhoria social na 
Região. 
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SENADOR MAURO MIRANDA - Comentando edição da 
Gazeta Mercantil na qual trnz, de forma detalhada, a estagnação 
que atingiu as regiões produtoras. em função do descompasso en­
tre os custos dos financiamentos e a remuneração dos prochItos. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Lições para o Brasil a partir 
dos limites e equívocos da politica econô.tpica neoliberal aplicada 
no México e Argentina. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Arquivamento deftnitivo dos Projetos de Lei da Câmara 

nOs 85/92, 107/93, 17/95 (n"s 6.012/90,2375/91 e 1.751/91, res­
pectivanrente). dado o término do prazo fixado no parágrafo 6nico 
do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição de recurso ali 
previsto. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão, 
1.4 - ENCERRAMENTO . 
2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES 

ANTERIORES 
00 Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 2 de maio 

de 1995. 

Do Sr. Epitácio Cafeteira. proferido na sessão de 2 de maio 
de 1995. 

- Do Sr. Carlos Wilsoo, proferido na sessão de 27 de abril de 
,.1995 (Republicação). 

3 - ATOS DO PRESIDÉNTE 
- N° 198 de 1995 (Apostila) 
- N"s 239 a 241 de 1995. 
4-ATODO DIRETOR·GERAL 
-N"3I1, de 1995. 
5-ATADE COMISSÃO 
7' Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 25 de 

abril de 1995. 
6 - MESA DIRETORA 
7 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBS1ITU· 

TOS 
8 - LIDERES E VICE.LIDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA· 

MENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕESPERMANENrnS 

Ata da 51 a Sessão, em 3 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs.: José Sarney, Teotonio Vilela Filho, 

Renan Calheiros e Lauro Campos 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Aodrade - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - HelIo Parga - Benedita da Silva - Beni Veras 
- Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares -
Emília Fernandes - Epitácío Cafeteira - Ernandes Amorim - Espi­
ridião Anlin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilvam Borges - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jefferson Peres­
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Fogaça -José Ignácio 
- José Roberto Arruda - José Sarney - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilba - Levy Dias - Lucidio Portella -
Lúdio Coellio - Mauro Miranda - Osmar Dias - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - VaJmir Campelo­
Vilson KIeinübing - Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Lista de 
presença acusa o comparecimento de S5 SI'S. Senadores. Havendo 
número regimental delcaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

procederá a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Comunicando o recebimento de mensagem: 
N° 147,de 1995 (nO 471/95, na origem), de 2 de maio do 

corrente ano, comunicando o recebimento das Mensagens n% 141, 
144, a 146, 150, e 157, de 1995, através das quais participa a pro-

mu[gação dos Decretos Legislativos nOs 53, 50, 52, 48 e 54, de 
1995, respectivamente. 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 148, de 1995, (nO 472/95, na origem), de 2 do corrente, 

referente.o Projeto de Lei da Câmara n° 178, de 1993 (n° 120/91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao § IOdo art, 408 do 
Código de Processo Penal, sancionado e transformado na Lei n° 
9.033, de 2 de maio de 1995, 

De agradecimento de comunicações: 
N°s 149 a 151, de [995 (n"s 476 a 478/95, na origem), de 2 

do corrente, referentes às matérias constantes das Mensagens SF 
n'\; 158, 159, 162, a 174, de 1995. 

N" 152, de 1995 (nO 479/95 na origem), de 2 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 223 de 1995-CN, 
que participa a manutenção do veto parcial aposto aO Projeto de 
Lei i. Câmara nO 7, de 1991. 

AVISOS 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 284, de 25 de abril, do Ministro da Fazenda, referente ao 
Requerimento de Informação n° 392, de 1995, do Senador WaI­
deck Oroelas, 

N" 3l.f/, de 27 de abril, do Ministro da FII2mda, referente ao RI>­
querimentode lnfrnnaçãon0393, de 1995, do Senador Ademir Andrade. 

As illformaÇÕ<s foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIOS 

1" SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMUNICANDO A APROVAÇÃO DE PROJETO: 
N" 123/95, de 2 de abril úhITno, comunicando aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nO 371, de 1991 (nO 3.402/92, na Câmara 
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dos Deputados). de autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi. 
que autoriza a União a doar. à União dos Escoteiros do Brasil­
Região de Mato Grosso do Sul, o im6vel que menciona. 

(Projeto enviado à sanção em 2-4-95) 
ENCAMlNHANDO À REVISÃO DO SENADO AUTÓGRA­

FO DO SEGUJN1E PROJETO: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 65, DE 1995 
(N° 4(),4)5, na Casa de origem) 

(Da iniciativa do Presidente da República) 

Estabel~ Riras para a produção inde­
pendentemente de energia elétrica, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. :1 o Entende-se por produção independente de energia 

elétrica a geração dessa energia. seja qual for a fonte primária uti­
lizada, inclusive a decorrente de processo de co-geração, prepon­
derantemente para venda a. concessionário ou a consumidor, efeti­
vada em regime de livre concorrência., nos termos desta lei. 

Parágrafo único. Considera-se produtor independente de 
energia elétrica a pessoa fisica ou juridica que receba habilitação 
para co"'ltlICializar parte prepondenmte da energia elétrica que 
produza, nas condições fIXadas em regulamento, para fms de ex­
ploração da atividade de produção independente de energia elétri­
ca, por sua conta e risco. 

Art. 2" A venda de energia elétrica por produtor inde­
pendente poderá ser feita para: 

I - concessionários de seIViço público de energia elétricaj 
. II - Consumidor de Rnergia elétrica, atendido em tensão 

igual ou seperior a 69 kv. com carga maior ou igual a 10 mw; 
IH - consumidor de energia elélrica. ao qual o pro:lutor in­

dependente forneça serviçnse utilidades associados à produção de 
energia elétrica, em complexo industrial ou comercial; 

IV - conjunto de consumidores de energia elétrica. inde­
pendentemente de tensão e carga.. nas condições previamente ajus­
tadas com o concessionário 10ca.I de distribuição, ou por autoriza­
ção do órgão competente da Administração Pública Federal; 

V - qualquer consu~dor que não tenha assegurado contra­
tualmente seu atendimento pelo concessionãrio local de distribui­
ção, em até 180 dias a contar da respectiva solicitação. 

Parágrafo único A venda de energia elétrica na forma pre­
vista nos incisos I, N e V deverá ser exercida a preços sujeitos aos 
critérios gerais flXados em Regulamento. 

Art. 3° O aproveitamento de potencial hidráulico, para fms 
de produção independente, dar-se-â mediante concessão de uso do 
bem público. na fonna da legislação em vigor. 

Art. 4" Poderá ser enquadrada na atividade de produção in­
dependente a geração de energia elétrica resultante da ampliação 
de instalações de concessionário de serviçn público e de autopro­
dutor, observada no primeiro caso a exclusividade para investi­
mentos de terceiros. 

Art. 5° Poderão ser declaradas de utilidade pública. para 
fins de desapropriação e de instituição de servidão administrativa, 
áreas necessárias ao exercício da atividade de produção inde­
pendente de energia elétrica. 

Art. 6° Respeitados os contratos de fornecimento vigentes e 
no prazo previsto no § 2" do art. 42 da Lei n° 8.987, de 13 de feve­
reiro de 1995. é facultado ao Poder Executivo. mediante decreto: 

I - rever os valores de carga e tensão de que trata o inciso 11 
do art. '1!' desta lei; 

11 - ftxar os limites de carga. e tensão que assegurem o direi­
to de livre acesso aos sistemas de transmissão de energia elétrica e 
consumidores e produtores; 

IH - derrogar a exclusividade de fornecimento pela conces­
sionária de distribuição local a.os consumidores de que tratam os 
incisos anteriores. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N"184. DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos temos do parágmfo l° do artigo 64 da Constituição 

Federal, submeto ã elevada deliberação de Vossas Excelências. 
acompanha.:do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado de Minas e Energia, o texto do projeto de lei que ''Estabelece 
regras para a produção independente de energia elétrica, e dá ou­
tras providências". 

Brasília. 13 de fevereiro de 1995. - Fernando Heruique 
Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 26/MME. DO SENHOR MI-
NISTRO DE ESTADO DAS MINAS E ENERGIA . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
As diretrizes do Governo de Vossa Excelência contemplam 

o estimulo ã produtividade. à competitivídade. a melhor alocação 
econômica dos investimentos e a ampliação da participação de ca­
pitais privados, nos setores de infra-estrutura econômica. No Setor 
Elétrico tal conjunto de atributos é elemento absolutamente indis­
pensável pm,:a que, não venha a se comPrometer a continuidade do 
processo de desenvolvimento s6cio-econômico do Pais. 

2. O projeto de lei. que este Ministério de Minas e Energia 
vem propor a Vossa Excelência é mais um passo importante nessa 
direção, através da criação da atividade de Produção Independente 
de Energia Elétrica, figura que vem se consolidando no panorama 
internacional como um instrumento, ainda que complementar à 
atuação das concessionárias de serviço público. essencial para via­
bilizar os imprescindíveis investimentos na expansão da oferta. de 
energia elétrica. A esse propósito cabe destacar que somente nos 
EUA se encontram em operação nessa modalidade cerca de 40 mil 
MW, cerca de 7 mil MW estão em construção e outros 55 mil MW 
(ou aproximadamente toda a capacidade instalada de geração bra­
sileira atual estão planjeados para entrar em operação até o ftnal da 
década. 

3. A atual legislação brasileira admite duas situações como 
agentes e modalidades, a do concessionário de serviço público de 
energia elétrica, mais generalizada e significativa, e aquela, de cer· 
to modo. especial e excepcional, a do autoprodutor que exerce a 
produção de energia para uso exclusivo. Na primeira modalidade, 
a atividade do agente é voltada ao atendimento de qualquer consu­
midor, enquanto~ na segunda, o agente produz energia elétrica para 
consumo próprio. 

4. A figura do concessionário de serviço público é tipica­
mente representada pela empresa distribuidora de energia elétrica 
em uma dada área de concessão, em regime de monopólio. Na pri­
meira etapa da história da evolução dos serviços de energia elétri­
ca, essa empresa tinha sua operaçio verticalizada, ou seja, operava 
instalações de produção, realizava a transmissão da energia até 
suas redes de distribuição e atendia aos consumidores. 

5. Em uma segunda etapa histórica. surge a empresa que se 
especializa em operar grandes centrais de ge:rnção, associadas a li­
nhas de transmissão próprias e de grande porte. visando atender as 
necessidades simultâneas de várias empresas de distribuição. A 
este tipo de empresa, caso típico das empresas federais Chesf, Fur­
nas, Eletrosul e Eletronorte, foi estendida a característica de con­
cessionária de serviço público de energia elétrica. 

6. O estágio atual em que se encontra a indústria de energia 
elétrica no Brasil oorresponde a uma terceira etapa histórica. As 
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redes de grande transmissão foram se interligando e esses grandes· 
sistemas passaram a possibilitar uma maior mobilidade dos fluxos 
d~ energia. formando-se malhas regionais e nacionais. Essas ma­
lhas passam a exercer uma função diferenciada DO sistema, como 
que de personagem principal, possibilitando a otimização opera­
cional e econômica de grandes conjuntos. As redes de distribuição 
conservam seu caráter original de serviço público dedicado ao 
atendimento do universo de consumidores em uma dada região de 
concessão. 

7. As centrais de geração podem ser agora vistas como ele­
mentos distintos da malha de transmissão e da rede de distribui­
ção, atuando como focos de produção, cada qual contribuindo para 
alimentar o conjunto. caracterizando o que poderá vir a ser a quar­
ta etapa de evolução dos serviços de energia elétrica no Brasil. 
Nessa etapa, a exemplo do que já está ocorren~ ,em outros países. 
cada usina procurará. no âmQiw do grande sistema, compradoras 
para sua energia, seja uma empresa distribuidora. seja um grande 
consumidor. E da mesma fanna, cada ente comprador buscará o 
produtor que ofereça energia em melhores condições de custo e 
qualidade, resultando, evidentemente. um quadro concorrencial. 
mudando o regime do "negócio energia elétrica", de monopolista 
para competitivo. 

8. O autoprodutor também sofreu, em uma escala de menor 
relevância, evolução similar. uma vez que as redes de intercone­
xão petmÍtem que ele se coloque ora com auto-suficiente, ara 
como comprador de uma empresa distribuidora. A~icíonalntente, 
pode e~e dispor de excedentes de energia elétrica, eventuais ou sis­
temáticos, os quais podem ser adquiridos pelo concessionário. 
Para que tal comércio se viabilize, vários países, e também o Bra­
sil, flexibilizaram as normas existentes, pois é da natureza da le­
gislação original diferenciar rigidamente a competência do auto­
produtor. tal agente, por defmição, deveria produzir só para si, não 
lhe sendo permitido comercializar energia para outro consumidor, 
pois estaria sendo quebrado o monopólio concedido à empresa 
distribuidorn. Porem. ao comercializar seus excedentes com uma 
empresa distribuidora, esse agente pQderã estar realizando um ato 
econômico de interesse geral, o que por si justificaria a flexibiliza­
ção da norma. Nesse sentido, o Decreto-Lei nO 1,872/81, permite, 
cautelosamente, que o negócio seja feito. desde que por iniciativa 
da concessionária de serviço público e sob seu controle. Posterior­
mente, foi ampliado o escopo dessa flexibilização. ao se permitir 
que um auloprodutoc viesse a se iasla1ar com a intenção de comcrria­
lizarpute de sua produção a uma concessionária de setViço público. 

9. Com as limitações de, caráter econômico-financeiro en­
frentadas pelas concessionárias do serviço Público, que vêm im­
possibilitando a continuidade do programa de expansão da oferta 
de energia elétrica. é natural que surgissem investidores disposto a 
produzir energia para comercializar na sua maior parte ou mesmo 
na totalidade, tornando a condição de autoprodutor mero pretexto 
para o negócio principal. Frente, a certas condições de carência de 
atendimento, o poder concedente, priorizando seu dever de Cllidar 
do interesse público II}.ais amplo, aprova e licencia esses empreen­
dimentos. 

10. AssinÍ, Senhor Presidente, a dinâinica de evolução dos 
serviços de energia elétrica, seguindo uma lógica inegável, clama 
pelo reconhecimento, não só de dois, mas de vários tipos de agen­
tes e de modalidades de atuação. A criação de um novo agente que 
preencha a função de operndor de produção de energia elétrica 
com a ftnalidade precípua de comercializá-la, é o que propõe o 
presente projeto de lei, designandCHJ como Produtor fudependente 
de Energia Elétrica. O Produtor Intependente mo é um autoprodu­
tor, mas também não é um concessionário de serviço público de 
energia elétrica. Ele produz energia elétrica e a vende, seja a um 

concessionário de serviço público. seja a consumidores especial­
mente qualificados. Quanto às condições de venda a consumidores 
foram elas estabelecidas de modo que, mesmo considerando a ne­
cessária presezvação do equiHbrio econômico-f~ceiro das em­
presas distribuidoras, fossem gerados estímulos à entrada de novos 
agentes e portanto à ampliação da competitividade, de forma que 
essa venda será aut.ori7Ada pelo Poder Concedente sempre que a 
concessionária local não puder atender o consumidor. Ou, ainda, 
quando a venda de energia elétrica esteja associada à venda de uti­
lidades, como por exemplo o fornecimento de vapor ou condicio­
namento ambiental, contribuindo para a ampliação da racionalida­
de e da eficiência energética. 

11. Cabe destacar que o presente projeto de lei apresentava 
avanços signativos para estimular uma mudança de postura geral 
do setor elétrico. Em primeiro lugar, por estabelecer, de um lado, 
que as condições de venda da energia elétrica a consumidores, por 
parte do Produtor In.ddpendente, sejam livremente negociadas en­
tre as partes, e de outro, que a aquisição de energia elétrica por 
parte de concessionários de serviço público assegure a defesa dos 
interesses dos consumidores, o que introduzirá uma saudável pres­
são concorrencial que se propagará por todo o sistema. em benefi­
cio da empresa distribuidora, que terá acesso fi melhores alternati­
vas de suprimento do que hoje. dos consumidores e dos investido­
res, que poderão tomar decisões com base em um cálculo econô­
mico resultante de forças de mercado, e da própria economia na­
cional, na medida em que a expansão da oferta de energia elétrica 
se faça ao menor custo global. 

12. Assim, o objetivo deste projeto de lei é o de dar mais 
um sinal claro e decidido de que a refotma do setor elétrico brasi­
leiro, promovido pelo GOverno de Vossa Excelência, será sempre 
pautada pela introdução de mecanismos promotores da competi­
ção e do incentivo à busc~ da eficiência e da qualidade, colocando 
sempre, em primeiro lugar, o interesse público. 

Respeitosamente, Raimundo Brito - Ministro de Estado de 
Minas e Energia-

IEGISlAÇÃO CrrADA 

LEI N"8.987,DE J3DEFEVEREIRO DE 1995. 

Dispõe sobre o regime de concl'SSão e permis .. 
são da prt'Stação de &en-iços públicos previsto no art. 
17S da Constituição Federal, e dá outras providências. 

O Presidente da República faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPfruLOI 
Das Disposições Preliminan:s 

Art. 10 As concessões de serviços públicos e de obras públi­
cas e as pennissôes de serviços públicos reger-se-ão pelos termos 
do art. 175 da Constituiç~ Federal, por esta Lei, pelas normas le­
gais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados. o Distrito Federal e 
os Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias 
de sua legislação às preserições desta Lei. buscando atender as pe­
cularidades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 2° Para os flOS do disposto nesta Lei, considera-se : 
I - poder concedente: a União, o Estado. o Distrito Federal 

ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço públi­
co, precedido ou mo da execução de obra pública, objeto de COD­

cessão ru pennissão~ 
11 - concessão de serviço público: a delegação de sua pres­

tação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modali­
dade de concorrência, à pessoa juódica ou consórcio de empresas 
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que ·demonstre capacidade para seu desempenho, por sua co~ta e 
risco e por prazo determinado. 

III - concessão de Serviço público precedida da execução 
de obra pública: a construção, total oU parcial, conservação, refor­
niã, ampliação. ou mellioramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na 
modalidade de concorrência, à pessoa juridica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua 
conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da 
obra por prazo determinado; 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da concessionária. no Caso de descumprimento das nor­
mas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial es­
pecialmente intentada para esse ftm. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no capu! deste artigo. 
os serviços prestados Pela concessionária não podemo ser intetrompi­
dos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

CAPÍfULOXI 
Das Permissões 

Art. 40. A permissão de se!Viço público serã formalizada 
mediante contrato de adesão, que observará os tennos desta lei, 
das deomis nOImas pertinentes e do edital de licitação, inclusive 
quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato 
pelo poder concedente. 

Parágrafo único. Aplic.a-se às peoniS5ÕeS o disposto nesta lei. 

CAPÍfULOxn 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 41. O disposto nesta lei não se aplica à concessão, per­
missão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e itnagens. 

Art. 42 As concessões de serviço público outorgadas ante­
riormente à entrada em vigor desta lei consideram-se válidas pelo 
pram fIxado no contrato ou no ato de outorga, observado o dis­
posto no art. 43 desta lei. 

§ 1 ° Vencido o prazo da concessão, o poder concedente 
procederá a sua licitação, nos termos desta lei. 

§ 2° As concessões em caráter precário, as que estiverem 
com pram vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeter­
minado, inclusive por força de legislação anterior. permanecerão 
válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das licitações que prece­
derão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que 
não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços públi­
cos outOfEadas sem licitação na vigência. da Constituição de 1988. 

Parágrafo único. Ficam tambént extintas todas as concessõ­
es outorgadas sem licitação anterionnente à Constituição de 1988, 
cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se en­
contrem paralisadas quando da entraWi em vigor desta lei. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PARECERES 

PARECER N' 274, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sobre o Ótido "8" nO 11, de 1988 (Ofiao nO 
359J88.PIMC, de 12.119188, na origem) do Senhor 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, éncanii­
nbando ao Senado Federal cópia do Acórdão proferi­
do pda Supremll Corte, em 10 de junho de 1988, nos 
autos do RecursO Extraordinário nO 111.9543, do Es­
tado do Paraná, o qual declarou a inconstitucionali­
dade do Decreto-lei n' 2.047, de 211117183. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
1. Pelo Oficio "s" n' 11, de 1988 (Of. nO 359/88-P/MC. de 

12 de setembro de 1988, na origem), o Senhor Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Ministro Rafael Mayer, encaminhou a 
esta Casa o Acórdão proferido por aquela Corte de Justiça nos au­
tos do Recurso ExtJ:aordinário n' 111.954-3, do Estado do Paraná. 
em que foi declarada a inconstitucionalidade do Decreto-Lei n° 
2.047, de 20107/83. 

2. Ao oficio, além do acórdão, foi anexada cópia da versão 
do registro taquigrâfico do julgamento e da legislação eIJl apreço. 
InfOIma-se, ainda, que o referido acórdão foi publicado no Diário 
da Justiça de 24/06/88 e transitou em julgado. 

3. Institui o decreto-lei em questão o "empréstimo compul­
sório para custear auxílio exigido em decorrência de calamidade 
pública", segundo o disposto nos arts. 55, II e 18, § 3°, da Consti­
tuição então vigente, e no m. 15JL do Código Tributário Nacio­
nal (CTN), prevendo sua e"igência de pessoa física que tenha ob­
tido no exercício fmanceiro de 1983. ano-base de 1982, a título de 
ingressos isentos, não tributáveis, ou tributados exclusivamente Qí. 

fonte, importância superior ti. CR$5,OCXJ.OOO,OO. 

4. Inconformado cont a cobrança do empréstimo cOfupulsér 
rio, Daniel Laynes de Andrade impetrou mandado de segurança 
contra o Delegado da Receita Federal em Curitiba, "ao argumento, 
em suma. de ofensa aos princípios da legalidade da anterioridade e 
da irretroatividade da lei". 

5. A sentença monocrática reconheceu a impossibilidade da 
cobrança do tributo no. mest110 exercício em que foi criado, conce­
dendo a segurança para isentar o impedent.e do pagamento exigido 
em relação ao exercício de 1983. A apelação da União não foi pro­
vida, sendo confmnada à sentença de primeiro"grau pelo extinto 
Tribunal Federal de Rerursos. 

6. Intel]XJstos recursos extraordinário. com base no art. 119. 
In, a e d, da Constituição então em vigor, a União sustentou que o 
aresto teria violado os arts. 18, § 3', e 153. § 29, daquela Carta 
magna, além de haver dissentido da orientação ftxada pela. Súmula 
418 da Suprema Corte, asseverando, em síntese. que a Lei Magna 
conferia à :União 

"o poder de instituir dois empréstimos compulsér 
rios, õ chamado Empréstimos Compulsório Excepcio­
nal, criado em virtude de situação excepcional (art. 18, § 
3') e não sujeito fi disposições c,ollstítucionais relativas 
aos tributos nem às normas gerais de direito tributário; o 
chamado Empréstimo Compulsório Especial, previsto 
no artigo 21, § 2°, IL da Constituição Federal. e sujeito à 
observância das disposições cOllSrucionais relativas aos 
tributos e às normas gerais de direito tributário." 

7. Concluiu sustentando que "o empréstimo sob exame, por 
estar amparado no art. 18, § 3° da Constituição Federal. nã.o se en­
contra subordinado aos princípios constitucionais, como entendeu 
o acórdão impugnado", e que, "embora a Súmula 418-S1F tenha 
sido editada na vigência da Constituição Federal de 1946. perma­
nece em vigor para a espécie de empréstimo compulsório excep­
cional, que não é tributo". 

8. Na emenda do acórdão está esclarecido: 
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Não bá distinguir, quanto à natureZA, o emprésti­
mo compulsório excepcional do art. 18, § 3', da Consti­
tuição Federal, do empréstimo compulsório especial, do 
art. 21, § 2', 11 da mesma Constituição Federal. Os casos 
semo sempre os da Lei Complementar (crN, art. 15) ou 
outra regulannente votada (art. 50 da Constituição Federal). 

O empréstimo sujeita-se às imposições da legaH­
dade e igualdade, mas, por sua naturem, não à anterio­
ridade, nos termos do art. 153, § 29, in rme, da Consti­
tuição Federal (demais casos previstos na Constiruição). 

O Decreto-Lei n' 2.047/83, contudo, sofre de vi­
cio incurável: a retroação a ganhos, rendas-ainda que 
não tributãveis - de exercício anterior. já encerrado. 
Essa retroatividade é inaceitável (art. 153, § 3', da Cons­
tituição Federal), fundamento diverso do em que se 
apoiou o acórdão recorrido. 

E a parte dispositiva da decisão declara "a inconstitucionali­
dade do Decreto-Lei n'2.047, de 20 de julho de 1983." 

9. É o relatório, elucidando que o processo me foi distribuí­
do em 21 de março deste ano de 1995. 

Disw~o 

10. Nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição em 
vigor, compete privativamente ao Senado Federal "suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucionali­
dade por decisão dermitiva do Supremo Tribunal Federal." E se­
gundo dispõe o inciso II do artigo 101 do Regimento Interno desta 
Casa, compete a este Colegiado apresentar o respectivo Projeto de 
Resolução. 

11. A decisão do Supremo Tribunal Federal é defInitiva e 
foi tomada por unanimidade de voto. (arts. 52, X e 97, CF.). O 
oficio remetido em 12-9-88 (fls. 01), pelo então Presiderite do 
STF.,.comunica que a decisão proferida em sessão plenária reali­
zada no dia 1 ° de junho do mesmo ano, foi p'ublicada no Diário da 
Justiça de 24-6-88 e transitou em julgado. O caso não oferece sin­
gularidade que exija relevo. 

12. Dessa fonna, satisfeitOs os requisitos constitucionais e 
regimentais, e com a fInalidade de atribuir força executória à refe­
rida decisão, propõe-se o seguinte·Projeto de Resolução suspendendo 
a execução do Decre!o-Lei n' 2.047; de 20 de julho de 1983. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, DE 1995 

Suspende a execução do Decreto-Lei. nO 2.047, 
de 20 de julho de 1983, dedara~ inconstituaonal 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
em I' dejunbo de 1988, 

O Senado Federa1 reSolve: t 
Art. 1° Fica suspensa a exeCução do Decreto-Lei n° 2.047, 

de 20 de julho de 1983, declarado inconstitucional por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do recurso ex­
traordinário nO J 1 J .954-3. do Estado do Paraná, conforme comuni­
cação feita pela Corte, nos tetmos do oficio n° 359-PIMC":" STF, 
d, 12 de setembro de 1988. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. , 

Art. 3°,Revogam-se as disposições etn contrário. 
Sala da. Comissões, 26 de abril de 1995. -ÍrIs Rezende, 

Presidente - Josaphat Marinho, ReIstor - Roberto Requlão -
Lauro Campos - Guilherme PalmeIra - Ney Suassuna - Jef­
ferson Peres - Élcio- Álvares - Carlos Bezerra - Ademir An­
drade - Ronaldo C. Lima - Francelino Pereira - Roberto Frd­
re - Bernardo Cabral- José Bianco. 

PARECER N' 275, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
NadonaJ sobre o- Projeto de Decreto LegislativQ nO 
54, de 1993 (nO 283, de 1993, na origem), que li Apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Judiciária em 
Matéria CivU, Comercial, Trabalhista e Administra­
tiva, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da REpública Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992 li • 

Relator: Senador Arthur da Távola. 
Em conformidade com o 3ft 49, I, da Constituição Federal, 

chega a esta Casa do Congresso Nacional o Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 54, de 1993 (n' 283-C, de 1993, na origem) que 
"Aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Oriental do Uruguai. em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992". 

Na Mensagem Presidencial que endereça o texto ao Con­
gresso Nacional salienta-se a importância do instrumento jurídico 
em epígrafe, tendo em vista que a sua aprovação pelo Brasil toma­
rã mais ágil e flexível a cooperação judicial nos vários campos de 
ação. que menciona, e atenderá a exigências prementes e atuais da 
integração regional do MERCOSUL. 

Trata-se, na verdade, de um documento jurídico semelhante 
aos que o Bmsil tem fumado com outros países com os quais mantém 
intenso intercâmbio de pessoas, bens, serviços e capitais, que, sem. dú­
vida, toma-se indispensável subscrever também com os países que. 
como o Uruguai. são nossos parceiros de integração econômica. 

Nas 28 (vinte e oito) cláusulas do presente acordo são abor­
dados vários tópicos daquilo que se convencionol} cham:rr o Direi­
to Processual Internacional. 

Depois de indicar quais serão no Brasil (o Ministério das 
Relações Exteriores) e no Uruguai (o Ministério da Educação e 
Cultura) as autoridades centrais que terão o encargo de operacio­
nalizar seu mecanismo. o texto bilateral alude às cartas rogat6rias, 
à homologação das sentenças e laudos arbitrais, à força probatória 
de in'strbmentos públicos, aos pedidos de informação sobre os di­
reitos internos dos dois países. 

Pode-se dizer que o texto, num documento único, engloba 
várias matérias que já foram objeto de convenções interamericanas 
em várias CIDIPs da OEA (Conferências Interamericanas Espe­
cializadas de Direito Internacional Privado), que foram ratificado 
pelo Uruguai, mas não ainda pelo Brasil. 

Apesar disso, o conteúdo normativo do tratado está com 
consonância com os mais tradicionais princípios do Direito Pro­
cessual Internacional, bem aceitos em nosso País. 

Quanto às rogatq~, em matéria civil, comercial, trabalhis­
ta e adrninistmtiva o texto refere-se à pos~ibilidade de seu objetivo 
ser diligências de mero trâmite (como citações. intimações, notifi­
cações) e medidas de prova. . 

~numera os requisitos que deverão preencher para serem 
cumpridas nos Estados-Partes, somente podendo ser negada a co­
laboração na matéria se a autoridade solicitada for incompetente 
ou quando o pedido atentar contra a ordem pública. . 

No tocante ao reconhecimento de sentenças e laudos arbi­
trais de um dos paí,ses em ootro. é previsto um sistema bastante 
simplificado, semelhante ~ delibação. do direito brasileiro. 

Quando a sentença.oo .Isudo não puder ter efieácia total, p0-

derá ser dotada de efieácia parcial. . 
Demonstra ainda a leitura do te:x;to que os instrumentos pú­

blicos originários de um Estado-Parte terão no outro a,m~sma for­
ça probatória. 
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Além disso. as pessoas fisicas. que te~am cidadania ou re­
idência permanente em um Estado-Parte. bem como as pessoas 
uridicas constituídas. autorizadas ou inscritas nele. terão no outro 
) mesmo tratamento dado aos seus nacionais, no que diz respeito 
.0 acesso aos tribunais, sem necessidade de caução às custas. 

Enfim. no tocante à comprovação do teor dos direitos inter­
lOS, as autoridades centrais dos dois países podem solicitar, reei­
lrocamente, e sem qualquer ônus, informações em matéria de di­
'eito civil. comercial. trabalhista ou administrativo. 

Fica portanto, evidenciada a necessidade da adoção. pelos 
Jovemos do Brasil e do Uruguai. das mencionadas medidas que 
nuito colaborarão para o êxito de nosso programa oonrom. 

Os europeus. do Mercado Comum reconheceram bem cedo 
lue as quatro liberdades do Tratado de Roma. isto é, a livre circu­
ação de pessoas, bens, serviços e capitais, jamais se tomariam efi­
:azes não fora a chamada "quinta liberdade", a saber, a livre circu­
ação de sentenças. laudos e atos processuais. 

E tiveram de adotar medidas semelhantes às que Brasil e 
Jruguai acordaram, em Montevidéu, aos 28 de dezembro de 1992. 

Diante das circunstâncias e dos benefícios, que adviriam da 
:ooperação judicial id~lizada, para o Brasil, membro do Merco­
:ul. e para o cidadão brasileiro. em freqüente relacionamento com 
) Uruguai, somos inteiramente favoráveis à aprovação do presente 
~jeto de Decreto Legislativo. a nosso ver, louvável no mérito e 
o.tacável também sob o ângulo da constitucionalidade, de juridi­
~idade e da técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1995. - Humberto Lu­
:ena, Presidente eventual - Artur da Távola, Relator - Ludio 
:oelbo - Geraldo Melo - Joel de HoDanda - Pedro Piva - Edi­
"n Lobão - Pedro Simon - Hugo Napoleão - Benedita da Sil­
ra - Guilherme Palmeira - Sebastião Rocha - Marluce Pinto­
José Agripino. 

PARECER N' 276, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exterio .... e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislat"Q n' 
91, de 1994 (n' 347, de 1993, na Câmara dos Deputa­
dos), que" Aprova o tato do Acordo sobre Sanidade 
V <getal para Proteção de Zonas Fronteiriças e Inter­
câmbio de seus Vegetais e Produtos Derivados, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colômbia, em 
Brasília, em 14 de abril de 1993'. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Presidente da amara dos Deputados, no exercicio da 
'residência da República, enviou ao Congresso Nacional a Men­
:agem n' 393, de I' de julho de 1993, submetendo à apreciação 
las duas Casas legislativas o texto do Acordo em epigrafe, em 
,tenção ao disposto no art. 49, inciso I, da Coostituição. 

O texto convencional objeto da Mensagem foi aprovado, 
",b a fonna de projeto de decreto legislativo, pela CAmara dos De­
lUtado., em 22 de novembro de 1994, depois de tramitar pela. 
::Omissões de Constiblição e Justiça e de Redação, da Agricultura 
, Po1ltica Rural e de Economia, Indústria e Comércio. 

Enviado ao Senado Federal em 30 de novembro de 1994, a 
)l"()posição foi distribuida à Comiasão de Relações Exteriores e 
:>efesa Nacional em 2 de dezembro de 1994 e ao Relator signatá­
;0 em 8 de março de 1995. 

Este tratado cuida de estabelecer um programa coordenado 
le controle da sanidade vegetal entre Brasil e Colômbia, no qual 
<rio fIXadas as condições fitossanitárias pera o comércio de vegetais 

e produtos de crigem vegetal entre os dois países e os critérios para o 
manejo de problemas de sanidade vegetal nas áreas de fumteira. 

É o relatório. 

11- Parecer 

O presente Acordo é de caráter eminentemente técnico e 
visa a adotar instnímentos conruns para a prevenção e tratamento 
de problemas relativos à sanidade dos vegetais e produtos de ori.~ 
gem vegetal.em ~ito entre os dois paises. nele ficam desenha­
das todas as tarefas de defesa sanitária vegetal, desde o diagnósti­
co até os mecanismos institucionais de cooperação. 

São designados como órgãos executores do Acordo os Mi­
nistérios da Agricultura de ambos os países. por intermédio de 
seus respectivos departamentos especializados. Por outro lado, fica 
criada também a comissão mista encarregada de acompanhar e fis­
calizar a aplicação do Acorlio, podendo apresentar proposições 
para seu aperfeiçoamento. 

Cabe também ressaltar que este Acordo se autodetermina 
como temporário, com. duração prevista para cinco anos, contados 
da data de sua entrada em vigor, sem prejuízo dos programas e 
projetos que estejam em execução por ocasião do término do tratado. 

Depreende-se, portanto, que se trata de um texto bilateral 
destinado a controle sanitário transfronteiriço, de todo recomendá­
vel, uma vez que as biosferas nacionais não se limitam nos marcos 
políticos. estendendo-se de fonna contínua. Motmente na Região 
Amazônica faz-se mister uma atenção governamental mais efetiva, 
de forma a preservar a diversidade biológica e evitar a entrada de 
pragas, prejudiciais. em última instância. aos seres humanos. 

Conclui-se. verificados os aspectos acima, serem inequívo­
cas a oportunidade e a conveniência para o Brasil em mtificar o 
presente Acordo sobre Sanidade Vegetal para Proteção de Zonas 
Fronteiriças e Intercâmbio de seus Vegetais e Produtos Derivados. 
entre o Bmsil e a Colômbia, pelo que somos pela aprovação do 
projeto de decreto legislativo que aqui se examina, nos termos da 
proposta original. 

Sala da Comissão, 20 de abril de 1995. - Humberto Luce­
na, Presidente eventual- Nabor Júnior. Relator - Lúdio Coelho 
- Geraldo Melo - Joel de HoDanda - Pedro Piva - Edison Lo­
bão - J, '" Agripino - Hugu Napoleão - Benedita da Silva -
Guilherme Palmeira - Marlure Pinto - Artur da Távola - Se­
bastião Rocha. 

PARECER N° 277,DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 7, 
de 1995 (n' 342, de 1993; na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o texto do Acordo sobre o Exercício de 
Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Tó",dco, celebrado entre o Governo da República Feo 

deradva do BrasD e o Governo da República da Co­
l6mbla, em Brasilia, em 14 de abril de 1993' . 

Relaton Senador Arthur da Távola 
Em confonnidade com o disposto no art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
aprovação do Coogresso Nacional, mediante a Mensagem n' 389, 
de 1993, devidamente acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro das Relações Exteriores, o texto do Acordo sobre 
o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, em Bmsí1ia, em 14 de abril de 1993. 
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Segundo o Ministério das Relações Exteriores, o referido 
acordo reflete uma tendência moderna nO serviço diplomático, 
onde as novas gerações têm reivindicado um espaço profissional 
autônomo, no exterior. para seus dependentes em geral, "que relu­
tam. cada vez mais, em abdicar de seu direito ao trabalho para de­
sempenhar apenas funções de acompanhamento do funcionário 
transferido a outro país". 

Explica ainda o nosso OIaoceler que o Acordo analisado 
tem teor semelhante ao celebrado, em 1987. com os Estados Uni­
dos da América. C81Uldá e Qrii-Bretanha; em 1991. com a Argenti­
na; e em 1993, com o Chile, e decorre do desenvolvimento cultu­
ral do mundo ocidental e da valorização do papel da mulher na so­
ciedade moderna. 

No detalhamento de seus artigos, o texto bilateral explicita 
que a autorização para o exercício de atividade remunerada;. pôr _. 
parte dos dependentes em questão, deve respeitar os interesses na­
cionais do estado receptor e p~rá ser negada nos casos em que o 
empregador for o próprio estado receptor ou quando afete a segu­
rança nacional. 

Para os dependentes que exercerem atividade remunerada, 
fica susWnsa. em caráter irrevogável. a imunidade de jurisdição 
civil e administrativa relativa a todas as questões decorrentes da 
referida atividade. O falo de um dependente. acobertado pela imu­
nidade de jurisdição penal pela Convenção de Viena, ser acusado 
de delito cometido no estado receptor, coneXo à atividade profis­
sional exercida, poderá detenninar que o Estado acreditante consÍ­
dere seriamente qualquer solicitação escrita de renúncia daquela 
ativid; .de. 

Acrescente-se a isso que, no exercicio de atividade remune­
rada., os mencionados dependentes se submeterão à legislação apli­
cável às pessoas físicas residentes ou drnniciliadas no estado re­
ceptor e perdemo a isenção de cumprimento das ocupações lribu­
lãrias e previdenciárias. 

. Pelo exposto, vê-se que os perigos de ofensa à soberania e 
aos interesses nacionais sàH minimizados, enquanto parece justifi­
cável conceder a cada membro das famílias diplomáticas o direito 
ao trabalho e ao desenvolvimento de uma atividade profissional. 

O Projeto de Decreto Legislativo n° 07. de 1995. em nosso 
entendimento, é constitucional, juridico, expresso em boa técnica 
legislativa e de alta relevância social, razões pelas quais somos fa~ 
voráveis à sua aprovação. 

Sala das Comissões.·20 de abril de 1995. - Humberto Lu­
cena, Presidente eventual - Artur da Távola. Relator - Lúdio 
Coelbo - Geraldo Melo -. Joel de HoDanda - Pedro Piva - Edi­
son Lobão - Pedro Simon - Hugo Napoleão - Benedita da SO­
va - GuOberme Palmeira - Sebastião Rocha - Marlu ... Pinto -
José Agripino. 

PARECER N° 278, DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nadona~ sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
OS, de 1995 (nO 374, de 1993, na Câmara dos Deputa­
dos), que" Aprova o texto do Acordo sobre Coopera­
ção Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pes­
quisa e a Repressão às Infrações Aduaneiras, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
BrasU e o Governo da República Francesa, em 18 de 
março de 1993'. 

Relator: Senadora Benedita da Silva 

Rdatório 

Esta Comissào é chamada sobre o Projeto de Decreto le­
gislativo nO 8, de 1995 que "Aprova o texto do Acordo sobre Coa-

peração Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a 
Repressão às Infrações Aduaneiras, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República France­
sa, em 18 de março de 1993". 

Consoante o disposto no artigo 49, inciso I, da Constituição 
Federal. o Presidente da República submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto do alo internacional em epígrafe. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados em 17 de janeiro de 1995. tendo. naquela Casa, passa­
do pelo crivo das Comissões de Defesa Nacional. de Finanças e 
Tributação, e de Constituição e Justiça e Redação. 

Segundo Exposição de Motivos do Ministério de Relações 
Exteriores, encaminhada a esta Casa. os Governos do Brasil e da 
República Francesa convieram, ao firmar o referido Acordo, em 
estabelecer instrumentos para a cooperação mútua quanto à pre­
venção, i pesquisa e à repressão às infrações aduaneiras. Tais ins~ 
tnunentos. a serem ulilinldos por uma das Partes a pedido expresso 
da admini<tmção aduaneira da ootm. implialm a vigilância especial: 

1) sobre os deslocamentos de pessoas capazes de dedicar~se 
a atividades contrárias à sua legislação aduaneira; 

2) sobre a movimentação suspeita de mercadorias destina­
das ao território da Parte requerente; 

3) sobre os locais onde estão annazenadas mercadorias que 
levem a Parte requerente a suspeitar de eventual importação ilegal 
para seu tenitório; 

4) sobre os vefculos, embarcações e aeronaves de que a Par­
te requerente possa suspeitar possam ser utilizados para fraudes' 
aduaneiras em seu território. 

O Artigo IV estabelece mecanismo para a lrasmissão de in­
formações entre os dois países quanto a operações irregulares, no­
vos métodos de fiaude, bem como quanto a indivíduos ou tipos de 
mercadorias suspeitos. 

Estes dispositivos estão sujeitos à regra de reciprocidade. 
eximindo-se também o Estado requerido de prestar informações na 
hipótese em que estas sejam suscetíveis de causar prejuízo à sua 
soberania., segunrnça. ordem pública ou a outros interesses comer~ 
ciais relevantes, ou que imp~quem violação de segredo comercial 
ou'profissional. 

Dispõe o Artigo IX que as informações produzidaS nas oon­
dições do pactuado poderão ser utilizadas como prova perante os 
respectivos Tribunais. 

Voto 

No momento em que o comércio assume importância cres­
cente nas relações internacionais. é necessário e natural que esque­
mas de cooperação sejam estabelecidos entre países para a preven­
ção e repressão dos ilícitos aduaneiros. Tais esquemas contribuem 
para tomar mais eficaz a luta contra essas infrações prejudiciais 
aos interesses econdmicos, fiscais, sociais e culturais dos Estados. 

É de se ressaltar, neste contexto, a cláusula que faculta a 
utilização das informações e documentos obtidos por via do es~ 
quema de cooperação como prova perante os tribunais nacionais, o 
que confere, indubitavelmente, à luta contra os ilícitos aduaneiros 
uma renovada eficácia. 

Em face do exposto, votaDlos pela adesão do Brasil ao texto 
do Acordo sobre Cooperação Administrativa Múlua para a Pre­
venção, a Pesquisa e a Repressão às Infrações Aduaneiras, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Re­
pública Francesa, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo nO 
88 de 1995. . 

Sala da Comissão. 20 de abril de 1995. - Hum6erto Luce­
na, Presidente eventual - Benedita da Silva, ReJatonl - LudJo 
Coelbo - Jod de HoDanda - Pedro Piva - Edison LObão - José 
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Agripino - Hugo Napoleão - Geraldo Mdo - GuDherme Pal­
meira - Marluce Pinto - Artur da Távola - Sebastião Rocha. 

PARECER N° 279, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação de 'Vencido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara 0° 116, de 1992 (nO 
4.636, de 1990, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido. para 
o turno suplementar. do Projeto de Lei da Câmara nO 116, de 1992 
(n04.636, de 1990, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao arL 20 do Código de Processo Civil 

Sala de Reuniões da Comissão 3 de maio de 1995. José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros - Relator - Antonio Car­
los Valadares - Levy Dias. 

ANEXO AO PAROCER N"279, DE 1995 

Redação do venado, para o turno suplementar 
do Projeto. de Lei da Câmara nO 116, de 1992 (nO 
4.636, de 1990, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 20 do código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O arL20 do Código de Processo Civil, instituido pela 

Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973,passa. vigomr acrescido do 
segointe § 6°: 

"§ 6° Os honorários de advogado serão coni.gidos 
. nas mesmas bases e condições da atualização monetária 

dos débitos fiscais, a partir da data do evento ou da data 
do ajuizamento da ação, dependendo de ter sido ou não 
atualizados o valor dsdo à causa". 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. nO I8I95/CCJ Brasília, 28 de abril de 1995. 

Senhor Presidente, 
Nos termos :regimentais comunico a V: Ex- que esta Comis­

são. aprovou, tenninativamente. nos termos do Projeto de Resolu­
ção que apresenta, o Oficio ''S'' nO 11, de 1988, ''Do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal. encaminhando ao Senado Fe­
deral, cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recun;o Extraorclinmo nO 111.954-3, do Estado do 
Paraná, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decreto-Lei nO 
2.047, de 20-7-83". em.reunião realizada no <lia 26-4-95. 

Cordialmente, Senador Irls Rezende, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica 
ao Plenário que. nos termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento 
Interno, abrir-se-á o praw de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa. para que o Proje­
to de Resolução nO 56, de 1995, seia apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Projeto 
de Lei da Câmara nO 65, de 1995, que acaba de ser lido, terá trami­
tação com prazo determinado de quarenta e cinco dias, nos termos 

do art. 64, § 1°, da Constituição, combinsdo com o arL 375 do Re­
. gimento Interno. 

De acordo com o art. 122, U, "b", do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
ti Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. l° Secretário, em 
exercício, Senador Renan Callieiros. 

É lido o seguinte: 

Ofício n° 229/MPO Brasília, 28 de abril de 1995 

Senbor Senador. 
Em atenção ao Oficio nO 377. de 6-4-95, dessa Presidência 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que terei o 
maior prazer em comparecer ao Plenário dessa Casa no diã 11 de 
maio vindouro. 

Atencio~amente, José Serra, Ministro de Estado do Plane­
jamento e Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vik-la Filho) - A Presi­
dência, em não havendo objeção do Plenário, detexmina seja a ses­
são ordinária do próximo dia li. às 14h30min, destinada a atender 
a convocação, feita através dos Requerimentos nOs 118 e 180, de 
1995, de S. Ex' o Ministro de Estado do Planojamento e Üt\'amen­
to, Sr. José Serra. 

As incrições para interpelações ao Sr. Ministro estarão 
abertas a partir de hoje. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário 
em exercício, Senador Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

PROJETO LElDO SENADO N° 14011995 

Dispõe sobre a comerciati.7JlÇão de partes lIsa~ 
das de veículos automotores. 

o Congresso Nacional decreta: 
Artigo 10 Os estabelecimentos que comercializam partes 

usadas de veículos automotores são obrigados a mantê·las expos­
tas com etiqueta nacionalmente padronizada. em que constará a 
identificação do veículo a que pertenciam. 

Parágrafo único. Na etiqueta de identificação deverão cons­
tar, pelo menos, o tipo, o número do chassi e a placa do veículo a 
que pertenciam. 

Artigo 2° Fica o estabelecimento comercial obrigado a con­
signar, na nota fiscal de venda, a identificação do veículo a que 
pertencia a parte usada vendida. 

Artigo 30 O modelo da etiqueta padronizada se:rá elaborado 
pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENA TRAN, que no 
praw de noventa dias, contados a partir da publicação desta Lei, 
providenciará a sua remessa aos Departamentos de Trânsito exis­
tentes em todas as Unidades da Federação. 

Artigo 4° A comercialização de partes usadas de veículos 
automotores em desacordo com a presente lei su jeila os infratores 
a multa de 200 (duzentas)"UFIR. ou índice que venha substituí-la. 
No caso de reincidência, terá ~stabelecimento comercial cassado 
o seu Alvará de Funcionamento. 

Artigo 5° Fica o estabelecimento comercial obrigado. no 
prazo de cento e vinte dias, contados a partir da publiciação desta 
Lei, a encaminhar à Delegacia de Polícia. em cuja circunscrição 
eSleja localizado, relação completa das peças que tenha em esto­
que, especificando aquelas que sejam possíveis de identificação, 
conforme prescrito no caput do Artigo 1°. 
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Parágrafo único. O estabelecimento comercial que não 
cumprir o que preserva o capu! deste artigo terá cassado o Alvará 
de Funcinnamento. 

Artigo 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 7° Revogam-se as dísposíções em contrário. 

Justificação 

A violência tem asssutado a população brasileira, mormente 
considerando os altíssimos índices de crimin.aIidade que tem ca­
racterizado o relacionamento social nos grandes centros urbanos 
doPais. 

Dentre os ilícitos que mais cresceram, temos os roubos e 
furtos de automóveis, que representam um crime-fw em si mesmo 
e um crime--meio, já que o automóvel é utilizado para viabilizar 
outras prnucas crimin6genas, servindo também coroo moeda para 
a oomercialização no tráfico de entorpecentes. 

Embora obviamente não participem das quadrilhas que se 
organizam para a pníti~ dos roubos e furtos de -automóveis, não 
há qualquer dúvida de que importantes e conhecidos setores da 
vida nacional passam a ser beneficiãrios diretos de uma modalida­
de deliruosa que infemiza e intranqüiliza a vida de expressiva par­
cela da populção. 

Dentre tais setores podemos citar as montadoras de autom6-
veis, os fabricantes de autopeças. as revendedoras, as seguradoras 
e os estabelecimentos que comercializam as peças dos veículos: aU· 
tomotores desmontados, conhecidos como ferro-velbo. 

Se considerarmos as estatísticas relativas ao grande número 
de veículos automotores roubados ou furtados, somos forçados a 
admitir a influência ou os reflexos em favor dos setores mencionados. 

Além de promover um aumento nas vendas. no caso especi· 
fic.o das seguradoras a greve ameaça é um claro elemento propul. 
sor da atividade, influenciando no valor do prêmio e ampliando o 
mercado. I 

Nawnllmente 'Pie rodos os setores não marginais. não obs· 
!ante os reflexo~ yositivos com que são bafejados. não estão dis­
posto a concordar ou a negligenciar diante'de qualquer iniciativa 
que possa contrilJuir para a redução dos índices de criminalidade, 
até porque as pessoas físicas que integram os seus quadros são 
igualmente vítimas da insegurança pública e da violência. que não 
tem poupado vidas e que não pedem identidade à vítima. 

Estamos convencidos que todas as pessoas de bem querem 
contribuir na busca de uma solução que venha a minorar em qual­
quer grau o que podemos chamar de uma verdadeira tragédia, 

No caso dos ferros-velhos, objeto imediato do presente pro­
jeto de lei, sabemos que a quase totalidade das pessoas que se de­
dicam ã atividade é composta de profissionais que querem desen­
volver honestamente o seu trabalho e que não se confanna com o 
estigma de que é alvo. 

Entretanto. a parcela minoritária que vive ilicitamente do 
desmonte dos veículos precisa ser reprimida. já que a venda das 
partes dificulta e até impossibilita o êxito das investigações poli­
ciais tendentes à sua localização, garantindo a impunidade aos au­
tores dos roubos e furtos, bem como dos que promovem este cO­
mércio marginal e altamente lucrativo. 

A adoção das providências sugeridas neste Projeto não evi­
tará, mas representa uma decisiva contribuição, uma eficaz medida 
preventiva para que o número de carro roubados e furtados dimi­
nuirá sensivelmente, e ainda propiciará à policia um mecanismo a 
facilitar o seu trabalho de investigação. 

Tendo em vista o claro interesse público contido nesta nos­
sa iniciativa, esperamos vê-la napidaDlente transformada em lei. 
depois do crivo e do aperfeiçoamento de que já será alvo pela vi­

('onhecinv'nto e pela experiência dos Senhores Senadores. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senador Emandes 
Amorim.'- . . 

lÃ Comissão de Conrtiluição. Justiça e Cidodania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 141, DE 1995 

Define como crime contra o livre exerddo do 
Poder -Legislativo Federal ofensa à integridade eor­
poral ou à saúde de membros desse Poder, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Constitui crime contra o livre exercício do Poder le­

gislativo Federal ofender. integridade corporal ou à saúde de De­
putado Federal ou Senador. 

Pena - reclusão. de dois a dez anos. 
§ I ° Se a lesão é grave: 
Pena - redusão, de três a quinze anos. 
§ 2' Se resulta morte: 
Pena - reclusão,de quinze a trinta anos. 
Art. 20 O processo e o julgamento do crime defmido nesta 

Lei caberá à Justiça Federal. 
Parágrafo único. Se o lugar em que tiver sido praticado o 

crime for município que não seja sede de vara da Justiça Federal, o 
processo e o julgamento caberão a uma das varas da Justiça Fede­
ral da capital do ESlado ou do Distrito Federal. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A recoperação das prerrogativas do Congresso Nacional e 
dos membros do Poder Legislativo em geral foi, inegavelmente, 
uma das grandes conquistas obtidas com a promulgação da Coos­
tilllição de 1988. Às Cartas Estaduais. na es!eira da Lei Maior. al­
çaram. também o Poder Legislativo ao centro de decisão dos temas 
que dizem respeito à coletividade. 

o papel de relevo que o Poder Legislativo voltou a deter 
representa vitória do p:>vo e dos estados, em nOIll6 de quem a rep-­
resentação é exercida. O Poder Legislativo retomou, como institui­
ção, seu caráter permanente e sua posição altaneira. 

Atento para o caráter permanente da instituição, o legislador 
constituinte cercOU-i de cuidados, preservando, ademais, a inde­
pendência entre os Poderes. 

COID: respeito aos membros do Poder Legislativo, porfIOU o 
legislador constituinte em assegurar que pudessem cumprir de for­
ma livre o mandato, tal o relevo que a missão assumiu. Entende­
mos que, em nível inCraconstitucional. torna-se índispensável adi­
cionar proteção àqueles que exercem mandato popular. Não são 
poucos os casos cOnhecidos de agressões a parlamentares, por al­
guns que. assim agindo, pensam poder impedir o livre exercício do 
Poder Legislativo da União. 

A proposição que ora oferecemos à deliberação desta Casa. 
cuida de tipifJCar como crime contra o livre exercício do Poder Le­
gislativo Federal a ofensa à íntegridade corporal 00 à saúde de 
seus integrantes. As penas previstas são elevadas, em face do bem 
jurídico que cumpre proteger. Prevê-se, ainda, que a jurisdição, em 
tais crimes, será exercida pela Justiça Federal, diante do evidente 
interesse jutidico que tem a União nas causas decorrentes. 

Estamos certos de que a proposta que ora oferecemos. enri­
quecida com as contribuições dos nossos Pares, receberá irrestrita 
acolhida do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senador Odacir 
Soares. 

(Ã Comissão de COl1flilUição, JJ.LYtiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 142, DE 1995 

Cria o Programa de Estímulo ao Primeiro Em .. 
prego - PEPE e dá outras providências. 

O Congresso nacional decreta: 
Art. 10 Fica criado o Programa de EstíIll\llo ao Primeiro 

Emprego - PEPE. de âmbito nacional e vinculado ao Ministério 
do Trabalho, com o objetivo de proporcionar o çlesenvolvimento 
das oportunidades de trabalho à população compreendida na faixa 
etária de quatorze aos dezoito anos. 

Art. 20 Para os fins previstos Desta Lei, considera-se: 
I - empregador a firma individual ou societária, que assume 

o risco de atividade econômica urbana ou rural. com fms lucrati­
vos ou não; 

II - empregado: aquele que presta serviço de natureza uma­
na ou rural a empregador, subordinação e mediante remuneração 
deste. em caráter eveObJal ou não. 

Parágrafo único. Àqueles defmidos no parágrafo único do 
ano 15. da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, será dada a meS­
ma conceituação constante do inciso I deste artigo. 

Art. 3" Ao empregador que admitir empregado enquadrado 
no disposto pelo art. I" desta Lei, fica assegurada, mediante Lei 
específica, a compensação da totalidade do valOr das parcelas de­
vidas nas contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de SerViço - FGTS, rela­
tivas ao empregado contratado nos tennos desta Lei, a ser abatida 
do recolhimento tributário na forma seguinte: 

1- 50% (cinquenta por cento) do recolhimento da contri­
buição de que trata a Lei n" 7.689, de 15 dedezemm;, de 1988, e 

II - 50% (cinquenta por cento) do recolhimento do imposto 
de que trata a Lei n° R541, de 23 de dezembro de 1992. 

§ 10 0 benefício de que trata este artigo será. sempre, limi­
tado a um numero de empregados equivalente a 25% (vinte é cin­
CQ por cento) do total de empregados registrados na empresa. 

§ ZO Para os ftns de compensação prev.istos neste artigo, ca­
berá ao empregador inscrever-se junto ao órgão gestor do Programa. 

§ 3" A renúncia decorrente da aplicação do presente artigo 
será computada no orçamento da União. . 

Art. 4° Ao empregado admitido nas condições previstas 
nesta Lei, assegurados os direitos constitucional e legalmente apli­
cáveis, e~pecialmente os previstos nos arts 7° e 227. da Constitui­
ção federal, e arts. 60e 69, da Lei n" 8.069, de 1990. 

Art. 5° Para fms de desenvolvimento profissional, são asse­
guradas vagas nos estabelecimentos de ensino criados, organiza­
dos e administrados pelas Confederações Naci~ais de emprega­
dores, àqueles empregados participantes do Programa de Estímulo 
ao primeiro Emprego, dentro da área análoga à de sua ocupação. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias da sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do ano subsequente ao de sua regulamentação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição está intimamente relacionada a outra, 
tarebém de minha autoria, que "concede incentivo tributário ao 
empregador participante do Programa de Estímulo ao Primeiro 
Emprego - PEPE". 

O desmembramento dos dois projetos se deveu ao atendi­
Dlento ao que determina o § 60 do art. 150 da Constituição Federal, 
cumprindo ressaltar que a viabilização de um está associada à 
aprovação do outro. 

Dados estatísticos divulgados pela FAO dão conta de que 
Cerca de 68% dos jovens entre 17 e 25 anos trabalham no mercado 

informal, ou seja, sujeitam-se à lei ditada pelo empregador. quer 
quanto à sua remuneração, quer quanto às garantias constitucio­
nais e legais asseguradas ao trabalhador registrado. 

No caso da faixa compreendida entre os 14 e os 18 anos, 
em que pese a indisponibilidade de dados consolidados, a situação 
é bem mais grave. Tal índice se toma, sem dúvida, muito superior, 
requerendo pronta atuação do poder público no saneamento dessa 
irregularidade. 

O alcance social e econômico das iniciativas é indiscutível e 
palpável em curto espaço de tempo. 

Seu objetivo é o de implementar mecanismos de incentivo à 
criação de novos empregos. Na verdade, trata-se de um movimen­
to feito no sentido de viabilizar a realização do direito ao trabalho, 
previsto no artigo 6" da Constituição Federal, dando aos seus destina­
tários a proteção constante da norma do art. 227 do mesmo diploma. 

Porém. mais do que um mero incentivo à criação de empre" 
gos. tem esta proposta a pretensão de direcionar as possibilidades 
criadas para uma parcela especifica da popolação, aquela que, re­
cém-entrOOizada na adolescência, lança-se em um mercado de tra­
balho altamente competitivo e sempre mais especializado. 

A criação de oportunidades, portanto, dentro de uma socie­
dade que opta, claramente. pela adoção de um sistema econômico 
fundado na legitima relação capital- trabalho, deve prover uma for­
ma de compensação que, longe de fornecer meros beneficios ao 
empregador, venha constituir-se em um atrativo à admissão da­
queles jovens trabalhadores. 

Entretanto. não basta a tão-só criação das oportunidades de 
emprego, como faz-se necessária a preparação constante da mão­
de-obra que se inclua. de fato, na parcela economicamente ativa da 
sociedade, para o exercício de suas atribuições em setores que, 
cada vez mais, adquirem a complexidade altamente dinâmica deste 
fIm de século. Daí, a, inclusão, dentro da lei, de instrumentos ga­
rantidores do ensino profissionalizante, tão necessário quanto suft­

. ciente ao objetivo proposto. 
A proposta de redução da carga tributária incidente sobre os 

ganhos de capítal, estabelecida como uma das formas de compen­
sação, tem como condão a manutenção do equilíbrio fmanceiro re­
querido pelo estabelecimento de estímulo à gernção de novos em­
pregos. na medida em que não criará. novos ônus aos empresários 
de qualquer setor. 

Quanto à parcela de compensação incidente na contribuição 
sobre o lucro, também. como a anterior, não se constituirá em fon­
te de déficit de arrecadação, pelo fato de, como contraprestação, 
permitir o surgimento de novos empregos e suas 'conseqüências. 
tais como o ingresso de mais renda no mercado econômico, além 
da crescente especialização profissional mencionada, com o res­
pectivo aumento da prodotividade que, obrigatoriamente, acanetan\.. 

Também é altamente possivel que a geraçaõ de oportunida­
des de trabalho possibilite maior interesse, por pane do emprega­
dor, na regularização dos contratos de trabalho, por ser a única 
forma de ele se beneficiar da compensação permitida. Em decor­
rência, haverá. idêntido volume de contribuintes previdenciários, 
com o que se impede a evasão de recursos da seguridade social. 

Em síntese. embora conceda o benefício da renúncia tribu· 
tária parcial aos empregadores participantes, o Programa, por ou­
tro lado, viabiliza a inserção de nova fonte de contribuição, resul­
tando em aportes substanciais de recursos até então sonegados de­
vido à inexistência da fonte de rerolhimento. 

Tal contrapartida se ajusta aos interesses de natureza social 
da proposição. principalmente ao considerar-se que o acesso do 
menor ao mercado de trabalho está determinado pela neçessidade 
de reforço da renda familiar. Mais que isso, a iniciativa acolhe o 
menor trabalhador ao amparo da lei. A informalidade do vínculo 
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empregatício e, portanto. a exploração da mão-de-obra cede lugar 
a um mecanismos dos mais atraentes à legalização das relações de 
trabalho. 

A propositura atende ao que determinam o art ?'O (especial. 
mente o seu inciso XXXITI) e o § 3°, inciso I, da Constituição Fe­
deral, e o que estabelecem os arts. de 60 a 69 da Lei n' 8.069, de 
1990 (EstatulO da Criança e do Adolescente). 

Submeto tais propostas à discussão do Congresso e ao aper­
feiçoamento que, por certo, será procedido pelos seus membros, 
na certeza de estar oferecendo à sociedade mecanismos que pro­
movam os fundamentos constitucionais do País. 

Dias. 
Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senador Osmar 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERA"flVA 00 BRASIL 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição S<Xiia1: 

XXXID - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insa~ 
lubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz; 

Art. 150 ................ , ................... : .......................................... . 

§ 6° Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tri­
butária ou previdenciária só poderá ser concedida através de lei es­
Pf':Cífica. fedeml. estadual ou municipal. 
............................................................................................................ 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado asse­
gurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
à vida. â saúde, â alimentação, à educação, ao lazer, à profissiona­
lização, â culrura, à dignidade, aO resPeito, à libeniade e· â convi­
vência familiar e comunitária. aJém de colocá-Jos a salvo de toda 
forma de negligência. discriminação, exploração, violência, cruel­
dade e opressão. 

LEIN" &069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente e dá outras providências. 

............................................................................................................ 
Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (qua· 

torze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 

por legislação especial, sem prejulzo do disposlO nesta lei. 
Art. 62. Considera·se aprendizagem a fonnação técnico· 

profIssional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação 
de educação em vigor. 

Art. 63. A fonnação técnico-profissional obedecerá aos se­
guintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino re­
gular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do ad0-
lescente; 

In - horário especial para o exercício das atividades. 
Art. 64. Ao adolescente até 14 (quatorze) anos de idade é 

assegurada bolsa de aprendizagem. 
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de 14 (quatorze) 

anos, são !lssegurados os direitos trabalhistas e powidenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegura­
do trabalho protegido. 

Art. 67. ao adolescente empregado, aprendiz. em regime fa­
miliar de Trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 
governamental ou não-governamental, é vedado IrabaIbo; 

I - noturno, realizado entre as 22 (vinte e duas) horas de um 
dia e às 5 (cinco) horas do dia seguinte; 

11 - perigoso, 4lsa1ubre OU penoso; 
In - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao 

seu desenvolvimento físico, písiquico, moral e social; 
N - reaJízado em horários e locais que não permitam a fre­

quência à escola. 
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho 

educativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou 
não-governamental sem fIns lpcrativos, deverá assegurar ao ado­
lescente que dele participe condições de capacitação para o exercí~ 
cio de atividade regular remunerada. 

§ I' Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral 
em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento 
pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2' A remuneração qne o adolescente recebe pelo trabalho 
efetuado ou • participação na venda dos produlOS de trabalho não 
desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direiI<J à profissionalização e à 
proteção no trabalho, obsetvados os seguintes aspectos entre ou_: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvi­
mento. 

I1- capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

LEI N" 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras pro· 
vidências " 

SEÇÃOIl 
Da Empresa e do Empregador Doméstico 

Art. 15 - Considera-se: 
1- empresas - a fmna individual ou sociedade que assume 

o risco de atividade econômica urbana ou rural. com fms lucrati­
vos ou não. bem coroo os 6rgãos e entidades da administração pú­
blica direta, indireta e fundacional; .. 

11 - empregador doméstico - a pessoa ou família que 
admite a seu serviço, sem fmalidade lucrativa, empregado 
doméstico . 

Parágrafo único - Considera-se empresa, para os efeitos 
desta Lei, o autônomo e equiparado em relação a segurado que lhe 
presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade 
de qualquer natureza ou fInalidade, a missão diplomãtica e a repar­
tição consular de carreira estrangeira. 

LEI N" 7.689. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Institui contribuição social sobre o lucro das 
pt'5S0BS juridicas e de outras providências 

LEI N" 8.541 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

Altera a legislação do Imposto de Renda e dá 
poutras providências. 

(A Comirsão de A.s:.runlos Sociais - decisão tenni­
nativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 143, DE 1995 ma de compensação que. longe de fornecer meros beneficios ao 

Concede incentivo tributário ao empregador 
participante do Programa de Estímulo ao Primeiro 
Emprego - PEPE, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
An. 1" Ao empregador que admitir empregado no Programa 

de Estimulo ao Primeiro Emprego - PEPE. fica assegurada a com­
pensação da totalidade do valor das parcelas devidas nas contribui­
ções ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGfS, relativas ao emprega­
do contratado nos termos desta Lei, a ser abatida do recolhimento 
tributário na fonna seguinte: 

1- 50% (cinqüenta por cento) do recolhimento da contri­
buição de que trata a Lei n" 7.689. de 15 de dezembro de 1988; e 

11 - 50% (cinqüenta por cento) do recolhimento do imposto 
de que trata a Lei n" 8541,.de 23 de dezembro de 1992. 

§ l\)O benefico de que trata este artigo será, sempre, limita­
do a um número de empregados equivalente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do total de empregados registrados na empresa. 

§ 2° Para os fIns de compensação previstos neste artigo, ca~ 
benl ao empregador inscrever-se junto ao órgão gestor do Programa. 

'§ 3° A renúncia decorrenle da aplicação do presente artigo 
será computada no orçamento da União. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei DO 

praw de 90 (noventa) dias da sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do ano subseqüente ao de sua regulamentação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição está intimamente relacionada a outra, 
também de minha autoria. que "cria o Programa de Estímulo ao 
Primeiro emprego - PEPE". 

O desmembramento dos doís projetos se deveu ao atendi~ 
mento ao que determina o § 6" do ar\. ISO da Constituição Fedeml. 
cUmprindo ressaltar quf1,l a viabilização de um está associada à 
aprovação do ootro. 

Dados estatlsticos divulgados pela FAO dão conta de que 
cerca de 68% dos jovens- entre 17 e 25 anos trabalham DO mercado 
informal. ou seja, sujeitam-se à lei ditada pelo empregador. quer 
quanto à sua remuneração, quer quanto às garantias constitucio­
nais e legais asseguradas ao trabalhador. registrado. 

No caso da faixa Compreendida entre os 14 e os 18 anos, 
em que pese a indisponibilidade de dados consolidados, a situação 
é bem mais grave. Tal ín4ice se toma, sem dúvida, muito superior, 
requerendo pronta abJação do poder público no saneamento dessa 
irregularidade. 

O alcance social e econômico das iniciativas é indiscutível e 
palpável em curto espaço de tempo. 

Seu objetivo é o de implementar mecanismos de incentivo à 
criação de novos empregos. Na verdade, trata-se de um movimen­
to feito no sentido de viabilizar a realização do direito ao trabalho, 
previsto no artigo 6Q da Constituição Federal, dando aos seus des­
tinatários a proteção constante da norma do artigo 227 do mesmo 
diploma. 

Porém., mais do que um mero incentivo à criação de empre­
gos, tem esta proposta a pretensão de direcionar as possibilidades 
criadas para uma parcela especifica da população. aquela que. re­
cém-entronizada na adolescência, lança-se em um mercado de tra­
balho altamente competitivo e sempre mais especializado. 

A criação de oportunidades. portanto. dentro de uma socie­
dade que opta, claramente, pela adoção de uma sistema econômico 
fundado na legítima relação capital-trabalho, deve prover uma for-

empregador. venha constituir-se em um atrativo à admissão da­
queles jovens trabalhadores. 

Entretanto, não basta a tão-só criação das oportunidades de 
emprego, como faz-se necessária a preparação constante da mão­
de-obra que se inclua, de fato. na parcela economicamente ativa da 
sociedade, para o exetd.cio de suas atribuições em setores que. 
cada vez mais, adquirem a complexidade altamente dinâmica deste 
fun de século. Daí. a inclusão. dentro da Lei, de intrumentos ga­
rantidores do ensino profissionalizante, tão necessário quanto sufi­
ciente ao objetivo proposto. 

A proposta de redução da carga tributária incidente sobre os 
ganhos de capital, estabelecida como uma das formas de COItlpe­

sação, tem como condão a manutenção do equilíbrio fmancerro re­
querido pelo estabelecimento do estímulo à geração de novos em­
pregos, na medida em que não criará -novos ônus aos enupesãrios 
de qualquer setor. 

Quanto à parcela de compensação incidente na contribuição 
sobre o lucro, também. como a anterior. não se constituirá em fon­
te de déficit de arrecadação, pelo fato de, como contraprestação, 
permitir o surgimento de novos empregos e suas conseqüências 
tais como o ingresso de mais renda no mercado ecnoômico, além 
da crescente especialização profissional mencionada, com o res­
pectivo aumento da produtividade que. obrigatoriamente. acarretará. 

Também é altamente possível que a geração de oportunida­
des de trabalho possibilite maior interesse, por parte do emprega­
dor, na regularização dos COntratos do trabalho, por ser a única 
forma de ele se beneficiar da compesação permitida. Em decorrên­
cia, haverá idêntico volume de contribuintes previdênciários, com 
o que se impede a evasão de recursos da seguridade social. 

Acrescente-se ainda que, aO regularizar a situação funcional 
desses traba1hadores. o número de contribuintes assegurados cres­
cerá pelo direito adqurido que conquistarão. 

Em síntese, embora conceda o benefício da renúncia tribu­
tária parcial aos empregadores participantes, o Programa, por ou­
tro lado, viabiliza a inserção de nova fonte de contribuição, resul­
tando em aportes substanciais de recursos até então sonegados de­
vido à inexistência da fon~ de recolhimento. 

Tal contrapartida se ajusta aos interesses de nabJreza social 
da proposição. principalmente ao considerar-se que o acesso do 
menor ao mercado de traba1ho está determinado pela necessidade 
de reforço da renda familiar. Mais que isso, a iniciativa acolhe o 
menor trabalhador ao amparo da lei. A informalidade do vínculo 
empregatício e, portanto, a exploração da mã"de-obra cede lugar 
a um mecanismo dos mais atraentes à legalização das relações de 
emprego. 

A proposibJra atende ao que determinam o artigo JO (espe­
cialmen,te o seu inciso XXXIll) e o § 3°, inciso I, da Constituição 
Federal. e () que estabelecem os artigos de 60 a 69. da Lei nO 
8.069. de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Submeto a matéria à discussão do Congresso e ao aperfei­
çoamento que, por certo, será procedido pelos seus membros, na 
certeza de estar oferecendo à sociedade mecanismos que promo­
vam os fundamentos constitucionais do País. 

Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senador Osmar 
Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

_ CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

An.lm ____________________ _ 

........................................................................................................... 
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§ 6° Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tri­
butária ou previdenciária só poderá ser concedida através de lei es­
pecífica. federal. estadual ou municipal. 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem ã melhoria de sua condição social: 

xxxm - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insa­
lubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz: 
........................................................................................................... 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado asse­
gurar à criança e ao adolescente. com absoluta prioridade, o direito 
à vida. à saúde, à alimentação. à educação. ao -Iaier, à profISsiona­
lização, à cultura. à dignidade. ao respeito, à liberdade e à convi­
vência familiar e comunitária. além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligênc4t. discriminação, exploração, violência, c1Uel~ 
dade e opressão. 

LEI N" 8541. DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993 

Altera a legislação do imposto de renda e dá 
outras pro~~ências. 

.................. : ........................................................................................ . 
LEI N"7.689. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Institui contribuição sodal sobre o lucro das 
pessoas juridicas e dá outras providências. 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, e dá outras providências. 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (qua­
torze) anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial. sem prejuízo do disposto nesta lei. 

. Art. 62. Considera-se aprendizagem a fO:l1l1ação técnico­
profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação 
de educação em vigor. 

Art. 63. A fOID18ção técnico-profissional obedecerá aos Se­
guintes princípios: 

I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino re­
gular; 

li - atividade compatível com o desenvolvimento do ado­
lescente; 

lU - horário especial para o exercício das atividades. 
Art. 64. Ao adplescente até 14 (quatorze) anos de idade é 

assegurada bolsa de aprendizagem. 
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, I!Illior de 14 (quatorze) 

anos, são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. 
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é asegurado 

Ir8balho protegido. 
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz. em regime 

familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 
governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado enb"e as 22 (vinte e duas) horas de um 
dia e às 5 (cinco) horas do dia seguinte; 

II - perigoso. insalubre ou penoso; 
In - realizado em locais prejudi.ciais à sua fOtn1ação e ao 

seu desenvolvimento f'lSioo. psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitem a fre­
quência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por báse o trabalho 
educativo, sob responsabilidade de entidade governamental OU 

não-governamental sem ftns lucrativos, deverá assegurar ao ado­
lescente que dele participe condições de capacitação para o exerci­
cio de atividade regular remunerada. 

§ 10 Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral 
em que as exigêncÍ3;s pedagógicas relativas ao desenvolvimento 
pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho 
efetuado ou a participação na venda dos produtos de trabalho não 
desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à 
proteção no trilbalbo, obsetvados os seguintes aspectos entre ootros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvi­
mento. 

fi - capacitação profISsional adequada ao mereado de trabalho. 

(À Comissão de Assuntos Econômícos - decisão 
Terminativa. ) 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 c; Secre­
tãrio em exercício, Senador Renan Calheiros . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 661, DE 1995 

Requeiro, nos te!D1os do Art. 43. Inciso I do Regimenlo in­
terno, licença para tratamento de saúde, pelo pericxlo de 26 (vinte 
e seis) dias, a partir de 10 do corrente mês, conforme Atestado 
Médico. 

Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senador Onofre 
Quiuan. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Fica con-
cedida a licença solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fmncelino Pereira. 
O SR_ FRANCELINO PEREIRA (pFlJ.MG) - Sr. Presi­

dente. eu declino da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra. ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (Pausa) 
Concedo a palavlâ ao Senador Gilv8Jl Borges. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador.Esperidião Amin. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. (pausa) 
Concedo a paIavra ao Senador Eduardo Suplicy. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM Pronuncia o se' 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e· 
Srs. Senadores, falando tamMm em nome do Senador Bernardo 
Cabral, ontem, mais uma vez, de surpresa. como costuma aconte­
cer em relação a nÓs, do Norte, o Governo baixou decreto estabe­
lecendo um teto para as importações da Zona Franca de Manaus. 
Um retrocesso que nos leva de volta ao ano de 1991, quando tí­
nhamos esse contingenciamento, ficando em desvantagem em re­
lação ao resto do Brasil. 

Agora. se a Zona Franca é excepcional, por um lado, grnças 
aos incentivos ftscais, como vantagem, tem como desvantagem, 
excepcionalmente. o limite para suas importações. Isso desestimu-



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quinta-feira 4 726 I 

la enormemente os investimentos na área, porque essa instabilida­
do "de regras. esse ziguezague, esse vai-vem dá muita insegurança 
aOs investidores nacionais e estrangeiros. 

Por outro lado, levará ao contingenciamento de importações 
com regras, com cotas pan cada empresa, mediante critérios esta­
belecidos pelo Govemo~ e trará de volta a corrupção, o tráfico de 
influência e a advoc.acia administrativa que existiam até há 3 anos, 
gerando escândalos que depois foram explorados em desfavor da 
Zona Franca. 

Sr. Presidente. não discuto que o País enfrenta problemas 
na área externa e que, em conseqüência, o Governo adota medidas 
para tentar reequilibrar a balança comercial e de pagamento. Mas. 
em primeiro lugar, quem criou esses problemas foram os Minis­
tros da área econômica, com os seus erros de política cambial. Não 
fora a teimosia desses Ministros, de manter praticamente congela­
do o câmbio a partir da introdução do real, em julho do ano passa­
do, seguramente o Brasil não voltaria a viver, como está vivendo. 
depois de 20 anos, déficits enormes na balança comercial; situação 
que os Ministros tentaram remediar de forma trapalhona, quando 
instituíram a banda cambial há um mês. E agora tentam remediar 
isso, fazendo a economia de palitos e acertando um golpe muito 
duro na Zona Franca de Manaus. 

Que economia podem conseguir com isso? Cem, duzentos 
milhões de dólares por ano? Quanto contribuirá isso para o equilí­
brio da balança comercial? 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, poderíamos até admi­
tir que toda a economia é válida para se retornar ao almejado equi­
líbrio. Mas, ainda que seja assim, a maneira como esse decreto foi 
baixado. de surpresa, sem entendimento prévio com as lideranças 
estaduais. sem sequer comunicação ao Governador do Estado, aos 
Senadores e aos Deputados Federais, de uma fonna amolecada. é 
um enorme desrespeito à sociedade do meu Estado. Isso é inacei-
tável. Sr. Presidente. ' . 

Eu sou S~nador pelo PSDB. Partido do Governo. Nenhum 
mandato tem mais legitimidade do que o meu, pois eu fui eleito 
contta o Governo do Estado, contra todos os prefeitos do Amazo­
nas, contra todo o poder econômico, sem ajuda do distrito inoos­
trial e de nenhuma empresa do Amawnas. numa eleição quase que 
milagrosa. Por isso eu me sinto com uma enonne responsabilidade 
sobre.os ombros. Eu não posso estar neste Senado, hoje, em silên­
cio, e não vou ficar nem hoje, nem amanhã, nem nunca. 

Sou vacinado contra o fisiologismo. Nunca entrei nem vou 
entrar em gabinete de ministro para pedir cargos federais para o 
Amazonas. Renuncio a isso. Nunca quis fazer isso porque consi­
dero essa uma prática condenável, o que me dá ainda mais autori­
dade para reclamar da maneira desrespeitosa com que estão tratan­
do o Estado do Amawnas. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo o aparte a V. Ex". 
O Sr Gerson Camata - Ilustre Senador Jefferson Péres, 

participo das preocupações e até da revolta com que V. Ex· aoor­
da O problema do estabelecimento das cotas de importação pela 
Zona. Franca de Manaus. Vejo que V. Ex" mesmo compreende que 
a situação atual do País, em determinados momentos, exige muita 
prudência. por parte do Governo, para que não percamos lantas re­
servas que possamos chegar à situação a que chegou o México e a 
que outros países estão próximos de chegar. Mas V. Ex· ressalta. 
na sua fala. realmente, um ponto que aumenta as preocupações 
que todos temos, isto é, a maneira quase ditatorial com que não o 
Presidente da República, mas a equipe econômica toma decisões, 
sem discuti-las previamente çom ninguém. sem um exame deta­
lliado que estabeleça que setores serão os mais atingidos. Se olha­
mos um pouco para trás, vemos, por exemplo, que, no flnal do Go-

vemo passado, a equipe ec·onômica - que, na verdade, é a mesma 
que está aí - estabeleceu um projeto pelo qual se poderia combater 
a inflação substituindo a nossa eficiência pela eficiência dos ou­
tros. Passamos>-então, a importar desde bolachas até batatas dos 
norte-americanos, vinhos dos alemães, todos produtos que compe­
tem com os nacionais e empurram para baixo os preços dos produ­
zidos aqui. Não foram analisados, ao serem tomadas aquelas atitu­
des, os prazos curto e médio. Os integrantes da equipe econômica 
não viram que sessenta dias deJX>is as coisas teriam que mudar e O 

Pais teria que novamente se recidar todo e começar a combater a 
inflação com a nossa eficiência. Como a indústria brasileira não 
tem condição de produzir no nível da demanda do mercado, então 
começa essa situação que estamos vivendo com o crédito, com os 
juros. de sufoco, fazendo com que o País fique em sobressalto, 
com uma grande; expansão, uma grande compressão. Na iniciativa 
privada, as empresas que atuam nas área de importação e de ex ~ 
IXlrtação trabalham quase sempre com previsão de um ano, dois 
anos. E obsetvamos que os técnicos do Governo trabalham com 
uma previsão de 15 dias, sem medir a profundidade dos problemas 
que serão enfrentados mais na frente. Veja V. Ex· o que ocorreu 
com O Porto de Vitória há poucos dias. Subitamente, o Governo, 
até em uma medida legítima de defesa das reservas, elevou a tarifa 
dos autom6veis importados de 20% para 32%, e depois para 70%. 
A maior parte desses automóveis entra no Pais pelo Porto de Vitó­
ria, no Espírito Santo, pela eficiência, pelas baixas tarifas e pela 
rapidez com que o porto os desembarca. Os dólares dos carros que 
estão chegando agora saíram em dezembro, quando da encomen­
da. As divisas já foram gastas e a elevação da alíquota não fará 
com que os contratos sejam cancelados. Os carros continuam che­
gando. E estamos enfrentando um problema incrível: como os im­
portadores diminuíram. as vendas e eles têm que pagar o tributo 
para retírar o carro da área. alfandegada, eles não os estão retiran­
do. Chegarão, este mês. 50.000 automóveis e não há área alfande­
gada, no Espírito Santo, onde colocá-los. Algumas coisas previsí­
veis, que poderiam ser discutidas para se encontrar fórmulas inter­
mediãrias, são objeto de decisões tomadas bruscamente e não en­
contramos, por parte das mesmas autoridades, não digo soluções 
como a redução das alíquotas, mas sugestões como o aumento das 
áreas alfandegadas para que um maior número de veículos possa 
ser armazenado. Pelo contrário, elas criam dificuldades e conti­
nuam fazendo isso. Então, V. Exi, que é do PSDB, poderia levar 
mais próximo do Presidente da República um apelo de prática de­
mocrática por parte do pessoal do Governo que trabalha na área 
econômica, porque um ato, uma portaria dessas mexe com a 
vida de milhões de brasileiros. Esses membros do Poder Execu­
tivo têm mais poder do que todo o Congresso Nacional. V. Exa 

não consegue, com nenhum projeto de lei, fazer algo com o al­
cance rápido e imediato de uma portaria. ou até de uma decla­
ração. Mas eles não conseguem ter uma prática democrática no 
exercício desse poder enonne que têm. Faria bem ao Brasil e 
aos brasileiros se essas medidas pudessem ser melhor discuti­
das com quem, estando efetivamente na área, pode saber a ex­
tensão do sacrifício que tem que dar ao País nesta hora, que 
pode também ser dada de várias maneiras. E as alternativas 
nunca são discutidas. Por isso, creio que a fala de V. Exi é um 
grito de protesto, de revolta. um apelo que o seu Estado faz em 
favor das práticas democráticas que V. Ex· defende. e eu o 
cumprimento por isso. 

O SR, JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, nobre Se­
nador Gerson Camata, V. Ex' apontou bem a arrogância de alguns 
Ministros, principahnente da área econômica, talvez a auto-sufi­
ciência narcísica do Ministro José Serra. Eu nem falaria no Minis­
tro Pedro Malan, que. parece, vai aceitando uma }XJsição subalter-
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na, nem na Ministrn Dorotbéa Werneck, coitada, que sabe de au­
mentos de tarifas pelos jornais e não pede demissão. 

O Ministro do Planejamento, parece, esse-sim. na sua auto­
suficiência narcísica, repito, o grande responsável por isso. É 11m 
bomem, parece-me, impenneáveJ a sugestões e a discussões, é um 
caráter autoritário. o que é sUlJ'reendente em quem conheceu o 
exílio e lutou contra os regimes autoritários. 

Não estou exagerando. Srs. Senadores, porque nada mais 
autoritário, nada mais revoltante do que a adoção, pelo Governo, 
via decreto, de uma medida que atinge fundamente a economia de 
um Estado, e um Estado pequeno, sem discussão e sem sequer co­
municação prévia às suas autoridades e aos seus representantes. 

Aínda dou ao Presidente da República o benefício da dúvi­
da. Acredito que Sua Excelência tenha sido envolvido pelo Minis­
tro e não saiba nem o alcance do que assinou. 

Vou esperar que essa medida seja temporária. Não sou uro 
chantagista para vir aqui ameaçar votar contra o Governo, porque 
votarei sempre contra aquilo que a minha consciência disser que 
nâo é bom para o País, seja qual for a atitude do Governo em rela­
ção a mim ou ao meu Estado, mas, Sr. Presidente, minha atitude 
será de crítica pennanente ao Governo se continuarem a nos dar 
esse tratamento. 

Esse compJexo de dominação. essa relação colonizador-co­
Ionizado, eu, pelo menos, não vou aceitar, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidenle, peço a 

palavra para uma comunicação de Liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, para uma comuni­
cação de Liderança. 

O SR. EPITACIO CAFETEffiA (pPR-MA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ontem ftz pronunciamen­
to nesta Casa e veroerei contra o fechamento de agências do Ban­
co do Brasil sob a alegação de que seriam deficitárias. Na ocasião. 
comprometi-me a apresentar um Requerimento de Informação ao 
Banco do Brasil para que nós soubéssemos quem realmente lbe dá 
prejuízo. Passo agora a ler o Requerimento: _ 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇAO W 662, DE 1995 
Sr. Presidente, 
Requeiro a V. Ex·, nOS tennos do art. 50, § 2°. da Constitui­

ção Federal. combinado com o art. 216 do Regimento Interno, se­
jam prestadas pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do Ban­
co do Brasil S/A. as infonnaçôes dos quantitatiVos de débitos do 
TP..5011RO NACIONAL para com o Banco do Brasil S/A - não 
havendo necessidade de qualquer nomeação que implique em que~ 
bra de sigilo bancário - relativos a: 

- Empréstimos a Estatais (exislentes e liquidadas ou extintas); 
- pagamentos efetuados no exterior de dívidas de Estatais; 
- fmandamentos do Banco na pecuária. agricultura, indúsr 

tria e prestação de selViços por detenninação do Governo Federal; 
- dívidas para com o Banco deixadas pelas empresas liqui­

<ladas tais como: SIDERBRÁS, IAA. SUNAMAN, !BC, etc; 
- dívidas para com o Banco do Brasil S/A das publicidades 

do Imposto de Renda, do INSS, do Departamento Técnico de In­
tercâmbio Comercial (decorrentes da extinção da CACEX) e 
PROAGRO; -

- dividas do Governo para com o Hanco do Brasil S/A na 
área internacional; 

- outros débitos do Tesouro Nacional junto ao Banco do 
Brasil S/A. 

Sala das Sessões, em 03 de maio de 1995." 

Sr. Presidente, trarei a resposta a este Requerimento para o 
Plenário. Se é para o Banco do Brasil fechar agências deficitárias 

ou parar de operar com aqueles que dão prejuízo. o primeiro clien­
te com o qual o Banro do Brasil vai parar de operar será o Gover­
no Federal, o Tesouro Nacional, p01que este, sim, com as autoriza­
ções e determinações que dá ao Banco do Brasil, tem levado aos 
acionistas e funcionários do Banco uma situação que dá idéia de 
que o Banco do Brasil é deficitário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 

Epitacio Cafeteira, o requerimento lido por V. Ex· será despacha­
do à Mesa para decisão, nos termos do inciso lU do art. 216 do 
Regimento Interno. 

Concedo a "palavra. ao nobre Senador Lúdio Coellio. 
O SR. LODIO COELHO (pSDB-MS. Pronuncia o se­

guinle díscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidenle, Sr's e 
Srs. Senadores, vou ocupar o tempo aqui. hoje, para chamar a 
atenção do Senado Federal sobre a política agricola do Governo. 

Estamos participando de reuniões permanentes com o Mi­
nistro da Agricultura e com os Ministros da área econômica para 
tratar dos problemas da Agricultura brasileira. Ontem, começamos 
às Sh da tarde e fomos até às 9h da noite. Não conseguimos nada. 
pois não está havendo, por parte do Executivo brasileiro, a com­
preensão necessária da gravidade do estado da Agricultura do nos­
so País. Estão tentando segurar a inflação à custa da nossa Agri­
cultura. Como os JlrCÇos internacionais estão mais baixos, porque 
a agricultura é subsidiada em todas as nações do mundo em cerca 
de 40%. estão tentando isentar de impostos produtos estrangeiros, 
para que entrem no Brasil a preços internacionais. 

Ontem soubemos, pela imprensa, que os juros para a safra 
de trigo haviam baiXado. Os juros corrigidos pela TR passaram a 
ser corrigidos por um novo fator, implicando 23% de juros para a 
safra de trigo, quando, no mundo inteiro, os fmaÍtciamentos são, 
feitos à base de 6%. . 

No período do Presidenle Collor, a política da Ministra Zé­
lia quase acabou com os plantadores de trigo no País. Estávamos 
para atingir a auto-suficiência na produção desse grão, e agora pa­
rece que vão conseguir acabar com a agricultura de trigo no Brasil. 
N'mguém tem condições de plantar trigo nas atuais cin:unstâncias. 

Estou falando aqui no Senado para pedir a atenção dos Sr.;. 
Senadores para a nossa Agricultura. que ê mnito importante para a 
Nação. pois ela gera empregos em cadeia:' no campo, no transpor­
te, no empacotamento, no beneficiamento, no cOmércio: Mas, dá 
maneira c<mlO vai indo, não há condições de nossos agricultores 
continuarem na atividade. ' 

Ontem ouvimos relatos trágicos da situação em Santa Cata- . 
rina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás. Uma vez que nós, 
da Bancada ruralista, não estamos conseguindo da área econômica 
do Governo a atenção devida para essa situação, apelo aos meus 
Pares no Senado pata que examinem o assunto em profundidade, a 
ruo de nos auxiliarem a encontrar um caminho para essa questão. 

A responsabilidade pela política agrícola não é só do Exe­
cutivo: a responsabilidade é de todos que estão no Governo, quer 
no Executivo, quer no Legislativo. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (pp-PR. Pronuncia o seguinte dís­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena­
dores, volto â tribuna para falar sobre a hipocrisia dominante. 
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Há cerca de 15 dias, fiz um pronunciamento desta tribuna, 
falando como agricultor do interior que assiste à discussão deste 
importante assunto que é a agricultura. 

Há hipocrisia de sobra nos vários lados que discutem a 
questão. Mas, antes de entrar no mérito. quero ler aqui um trecho 
do artigo publicado pela Gazela Mewmtil, na sua primeira pági­
na, com o titulo: "O interior está parando, Queda de 24,3% da re­
ceita dos agricultores paralisa negócios." 

Ness.a reportagem, a Gazeta Mercantil analisa o que ocor­
re no Paraná, meu Estado. no Rio Grande do Sul. em Goiás, no 
Mato Grosso, enfim, DO interior do Brasil. Enquanto o Governo 
adota medidas para conter o consumo nos grande centros urbanos, 
o comércio, o emprego. o trabalho, a renda estão caindo de forma 
vertiginosa nas pequenas cidades do interior. Porque é no interior, 
nas pequenas e médias cidades, nos municípios. que se alicerçam 
na agricultura, que se faz sentir, da forma mais dramática, a falta 
de planejamento para a ag;.icultura nos últimos anos. A conse­
qüência disso é a triste realidade de vermos uma safra de 80 mi­
lhões de toneladas valer 24% menos do que uma safra. de 75 mi­
lhões de loneladas. Os preços despencaram. e, com eles, a renda 
do agricultor, fazendo-o viver um dos seus momentos mais dramá­
ticos. Jamais a rela)io de troca na agricultura esteve tão deprecia­
da. Hoje precisamos vender o mesmo produto três vezes mais do 
que há cinco ou dez anos, para comprar o mesmo equipamento, a 
mesma máquina. 

No entanto, há uma hipocrisia, que prejudica a busca de so­
luções. Os Senadores Lúdio Coelho, Júlio Campos e Jonas Pinhei­
ro participam comigo de um grupo de Senadores, liderados pelo 
Senador Vilson Kleinúbing, constituído para negociar com o G0-
verno soluções para o campo - iniciativa louvâvel do Senador El­
cio Alvares. Também tenho participado das reuniões, mas, defini­
tivamente. eu não poderia suportar o que ocorreu ontem. na reu­
nião no Ministério da Fazenda. 

Volto, então, a falar sobre a hipocrisia. Não podemos mais 
iludir o produtor IUral com longas discussões de problemas, com 
diagnósticos cansativos, demorados; aliás. esses diagnósticos já 
foram feitos pela própria sociedade. Não dá para insistir em reu­
niões onde apenas se conclui por marcar uma outra reu:rt.ião e, nes­
sa próxima, marca-se uma terceira e assim consecutivanlente. 

De um lado, há uma forma de hipocrisia, com a intransigên­
cia de algu~s em propor o impossível ao Governo; de outro lado, o 
Governo também age com hipocrisia ao afrrmar que, se se adota­
rem algumas medidas necessárias para a solução dos problemas 
que afligem os produtores rurais, haverá a bancarrota do Banco do 
Brasil, do Sistema Financeiro Nacional, etc. 

Creio que é o momento de conversannos de uma forma 
mais objetiva e séria e de colocarmos em prática propostas que o 
Governo conhece de sobra, mas que não adota por falta de cora­
gem e determinação, ou talvez porque entenda que o setor agrope­
cuário não é tão importante como era durante a campanha eleito­
ral, quando se erguia a mão aberta, em que um dos dedos repre­
sentava a Agricultura. Nessa mão, com certeza, agora está faltando 
um dedo; queremos recolocá-Io, mas é impossível, porque, quando 
se marca uma reunião e se convoca o Governo para apresentar as 
propost,as, não comparece um ministro sequer. 

E bom que se diga.: ontem, os Parlamentares não conversa­
ram com um Ministro; lÁ não estava presente o Ministro da Fazen­
da. nem o da Agricultura. o que mostra o descaso não com os Par­
lamentares. mas com os agricultores que conftaram aos Parlamen­
tares a negociação de suas dividas e, sobretudo, de seu futuro­
dele depende o futuro deste País, 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Ex·um aparte? 
O SR, OSMAR DIAS - Pois não, nobre Senador, 

o Sr. Gerson Camata - Nobre Senador Osmar Dias, vejo 
a revolta com que V. Ex· enfoca esse problema, que talvez seja o 
mais grnve do Brasil boje: o problema do campo brasileiro, Quan­
do V. Ex· enfoca a situação dificil por que passa a agricultura de 
seu Estado, o Paraná, e do Rio Grande do Sul, remete-nos à situa­
ção que vemos no interior do meu Espírito Santo. Lá o quadro está 
agravado por ~ seca terrível que dizimou os cafeeiros e fez com 
que a maioria dos produtores não produzisse, este ano, suas safras 
de milho, feijão e arroz. Podemos ver caminhões de lavradores re­
tirantes °do Espírito Santo se dírigindo para as favelas da grande 
Vitória ou indo para Rondônia e Pará em busca de novas frontei­
ras agrícolas. Enquanto isso, assistimos ã passividade não só do 
Governo, mas de toda a Nação. Os assuntos da agricultura não 
ocupam espaço nos jornais brasileiros; é impressionante, Senadorl 
Raros os jornais que enfocam esse quadro terrível, aflitivo que 
vive a Agricultura brasileira. No ano passado, tivemos um exem­
plo muito significativo disso: na reunião, realizada em Brasília, em 
que se criou a Organização dos Países Produtores de Café, compa­
receram 27 Ministros de Agricultura e três Vice-Presidentes de 
República de países produtores de café, Saiba V, Ex' que nenhum 
jornal, nenhuma televisão brasileira noticiou sequer uma nota de 
rodapé de página sobre o evento; mas, se quatro ou cinco bandei­
ras da CUT vierem para a frente do Congresso, terão manchete as­
segurada em todos os jornais. Nobre Senador, a qualquer momen­
to, vamos ter que repetir a famosa passeata dos 100 mil - os 100 
mil lavradores que vieram a Brasília e, ordeiramente, desfIlaram., a 
pé. do Centro de Convenções até o Congresso Nacional e o Palá­
cio do Planalto, tendo com isso conseguido ocupar espaço na mí­
dia e nas preocupações do Governo. V. Ex· fala com a revolta de 
quem se sente esquecido, de quem o grito não está sendo ouvido. 
Cumprimento V. Ex· e quero participar do esforço patriótico com 
que defende os lavradores brasileiros nesta hora. 

O SR, OSMAR DIAS - Agradeço o aparte de V, Ex' e 
faço aqui menção ao pronunciamento feito, há poucos instantes, 
pelo Senador Epitacio Cafeteira. 

S. Ex· leu um requerimento que, coincidentemente, é muito 
parecido com o requerimento que já encaminhei, por meio da 
Mesa do Senado, ao Ministro da fazenda, pedindo os mesmos da­
dos. Mas não tenho muita esperança, Senador Cafeteira, porque 
outro tçquerimento de informações que encaminhei ao Ministro da 
Agricultura a respeito do Plano de Safra 95196, a respeito das im­
portações, não obteve senão respostas evasivas, de quem, com cer­
teza, não tem o que dizer. Se ainda não existe o Plano de Safra 
95/96, temos que nos sentar para elaborá-lo já, ou será que vai ser 
feito só em dezembro de 1995? 

Ora, o calendário agrícola não se ajusta â incompetência 
nem â falta de responsabilidade administrativa; o calendário agri­
cola se ajusta ao clima: o agricultor planta na safra de verão as cul­
turas de verão; ele não pode transferir o plantio da safra de verão 
para o inverno, mesmo porque isso é impossível. Como será que 
imaginam que a comida aparece no supetnlercado? Repito: o ca­
lendário agticoIa não se ajusta â vontade e à incompetência do G0-
verno. Isso é impossível. 

Não tenho espe:rnnça de que seu requerimento seja respon~ 
dido, Senador Cafeteira, pcrque presumo que não há resposta; 
aliás, é o que tem acontecido em relação a todas as reivindicações 
que o setor tem encaminhado. 

O Sr. Carlos Bezerra - V. Ex& me permite um aparte, no­
bre Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo com muito pm"'r o apar­
tea V.Ex·. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Osmar Dias, estou acom­
panhando com atenção o pronunciamento de V. Ex·. Ouvi também 
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o Sr. Epitacio Cafeteira - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Osmar Dias. 

quero apenas colaborar com V. Ex·, que fez a solicitação. Mas 
quero dizer que o meu requerimento está de acordo com o que diz 
o § 2· do art. 50 da Constituição Federal. 

O SR. OSMAR DIAS - O meu também. 
o Sr. Epitaáo Cafeteira - Diz o referido dispositivo na 

sua parte final: "§ 2°. ( ... ) importando em crime de responsabilida­
de a recusa ou o não-atendimento no prazo de 30 dias, bem como 
a prestação de informações falsas." Como sei que existem rubricas 
de bilhões de dólares - conheço esse total -, vou aguardar a res-
posta para ver se ela confIrma os dados que temos. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado. Senador Epitacio 
Cafeteira. 

Estamos muito próximos do ano 2000, quando a necessida­
de para um abastecimento regular da população será de 120 milhõ­
es de toneladas. f.uI certo, sahnos de 50, fomos para 65. 70. tal­
vez 80. Ma~ .t&.qU! á 5 anos, o Brasil precisará de 120 milhões de 
tonelada" J que é perfeitamente possível se oferecennos condiçõ­
es par iuem está no campo ,produzindo. Todavia, para qu.e esse 
plw seja viável, ou ampliamos a ,área em 30 milhões de,hectares, 
ou ~pliamo~ ~ produ . {idade em 50% .. 

A produtivid Je está caindo, porque faltam recnrsos aos 
agricultores par~ ..nvestirem em tecnologias disponfveis. Poderiam . 
hoje estar .pr"" .lovendo ,o desenvolvimento da agricultura. um ní­
vel de vidr _J campo. Ninguém vai para a cidade s6 porque lá hã 
mais conf· rto, e sim porque as condições que lhe são oferecidas 
não lhes permitem pennanecer no campo. 

Estamos promovendq \Jpla polí~íca de desenvolvimento 
econômico e,social, a meu ver, às avessas. POI: maior ,quf sej~ a 
meta, por maior que seja a oUsadia do Governo em promo~er a:re­
forma agrária. ela será muito tímida diante daquilo que estamos 
realizand9. no que 4iz ~spei~ ao desemprego, ao desassentamen-

o discurso do Senador Lúdio Coelho, um homem muito equilibra­
do, que veio à tribuna falar de sua preocupação com relação ao se­
tor agrícola. A Agricultura, esse grande setor produtivo primário 
do Brasil - o Presidente Fernando Henrique Cardoso tem que to­
mar muito cuidado com ele se quiser governar bem o País - não 
faz parte do centro do poder no Brasil. Quem é que manda hoje. 
economicamente, no País? Os banqueiros e os grandes empresá. 
rios de São Paulo. Eles têm tudo. Por exemplo, a questão mais sé­
ria que temos no Brasil é a dívida interna; ninguém fala dela no 
Governo e, quando se toca no assunto, procura-se encobri-lo. Que­
ro louvar aqui o Presidente do Banco Central, única autoridade go­
vernamental que ouvi tratar o assunto com a seriedade que merece, 
apresentando-nos os dados cruamente. Precisamos ter consciência 
de que esse setor não faz parte do centro do poder no BrasiL En- . 
tão, temos que fazer alianças .de forças. Ouvi ontem um discurso 
do Senador Humberto Lucená - não é à toa que S. Ex& está com 
vários mandatos no Senado - em que propõe uma grande aliança 
do interior brasileiro, cOD1JX>sta pelo Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, para resolver essa questão. Temos que ir para o jogo do p0-

der para "aler. E, para vencermos, somente com a nossa união. Os 
tecnocratás que compõem a equipe econômica do Governo são in­
sensíveis. Muitos não conhecem nada de agricultura, nem de pe­
cuária. Aliãs, um Ministro, outro dia, confessou que ainda não c0-

nhecia uma vaca, veio a conhecer este ano. Senador Osmar Dias, 
tenho dito e volto a repetir que o meu Estado, no Centro-Oeste. 
boje é um grande prodntor de grãos; é o segundo produtor de soja, 
apesar de toda a política do Governo. Acredito que só com uma 
grande aliança do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste - e o 
Centro-Oeste já estA se unindo, teremos uma reunião no dia 17 de 
maio, aqui em Brasília. com esse objetivo - poderenws resolver 
essa questão grave da Agricultura bt:~ileira. V. Exa sabe qual é a 
solução para o problema, eu sei; mas não há vontade política para 
isso. O Presidente Fernando Henrique,Cardoso precisa tomar uma 
providência urgente nesse ~entido, porque o campo está falindo. 
Solidariw-me com as dec~s de V. Ex'. Todo o interior do Brasil 
hoje está em estado de desespero. Parabéns. Senador Osmar Dias. 

, to e à desilusão dos noss~ produ~s rurais. 

O SR. OSMAR DIAS - Obrigado, Senador Carlos Be­
zerra. 

Acrescento ainda que tenho lido nos jornais os discursos 
proferidos pelos Senadores sobre o programa de geração de em­
pregos e de conrunidades sOlidárias. Li um relatório recente da 
F AO que dizia o seguinte: um condomínio rural, ou seja, ,u~ ~a­
mília no campo custa ao Governo 3.450 dólares anuais. Essa,mes­
ma família, transferida para a cidade - lX'rque teve que abandonar 
o campo, e a razão principal é a falta de uma política tluradoura 
para a agricultura -. vai custar ao m~mo Governo 7.800 dólares. 
Ou seja, uma pessoa. que vive no campo custa para os cofres públi­
cos a metade do que custaria se vivesse nas cidades. 

Ora. o mesmo relatório da FAO, do INCRA, diz que, no 
Brasil, existem 7 milhões de propriedades rurais, das quais apenas 
500 mil são empresas rurais; um milhão e meio tentam se viabilizar, 2 
milhões e meio precisam de muita ajuda parn se tmnsformar em pr0-
priedades viáveis e 2.5 milhões são ~ totalmente inviáveis. 

Fala-se no assentamento de 40. de 60 ou de 100 mil fami­
lias por ano. Mas de que vale o assentamento dessas familias se 
com essa politica estaremos promovendo a reforma agrária às 
avessas? Ela faria com que, todos os anos. o dobro, o triplo, dez 
vezes mais famílias de pequenos agricultores se transfoIlJlassem 
em sem·tetra ou em desempregados urbanos, o que, por sua vez, 
viria encarecer os seIViços públicos nas cida~, tudo porque não 
se planejou, não se pensou e não se estendeu a mão ao homem do 
campo quando ele mrus precisou - e ele nunca precisou tanto 
quanto agora. 

O Sr. Levy Dias - Pe1'!1lite-me V. Exaum aparte, nobre Se­
nador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte ao nobre Sena-
dor Levy Dias. . 

O Sr. Levy,Dias;- Senadqr psmar Dias! Ç~~sS9 ,que vejo 
nesse quadro ,algumas, perguntas, sem, respos!a;s: O ~~id~n~ da 
República, na sua campanha" lançou, como slogan. a qlão com 
cinco dedos; um deles se ,referia à ,agricultura. como disse V. Exa. 
Por, qu:e ~ agncU~tura? Será qu.e era exclusivamente para obter. os 
votos do setor? Nego-n;te I;l a.cre4itar russo. Mas é tão 6bvio o pro­
blema que ~oje .temos dúvidas quanto ao patriotismo de quem diri­
ge o setor da economia. No dia em que fIz desta tribuna um pro­
nunciamento sobre a agricultura, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães falou sobre ~ situação di;> cacau na Bahia; S. Ex· disse que 
precisava, este ano, de 100 milhões de reais para salvar a lavoura 
dessa região. Nesse mesmo dia. aftrmei que o Brasil P,Í"ec,isav~ de 
RSl bilhão para salvar a sua agricultura - na mesma ,semana em 
que um burocrata do Banco CentraL através das ledinhas.do com­
putador, uson US$7 bilhões para salvar o câmbio_ A mim é permi­
tido duvidar do patriotismo do Ministro da Fazenda, que prefere 
morar em Washington a morar no Brasil. O Presidente da Repúbli­
ca precisa sair do País e ir a Washington pedir à molher do Minis­
tro para que ele fique. Parece que. atrás do problema da insensibi­
lidade com a Agricultura brasileira, existe algo que não é do nosso 
conhecimento. O produ tor ruraL o prodntor de alimentos é o b.,. 
mem mais ímportante em qualquer nação do mundo. E nenhum de 
nós entende ser possível resolver o problema da Agricultura brasi­
leira. Por que ele não se resolve? Desejo, neste aparte, deixar Ie-
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gistrado um apelo ao Líder do Governo, Senador Eleio Alvares, 
em quem acredito e confio, para que S. Ex- proponha ao Presiden­
te da República a resolução desse problema. Se fosse uma missão 
impossível, não lançariamos mão de U8$7 bilhões das nossas re­
SeIVas para salvar o cârnbio, e com U8$1 bilhão salvaríamos a 
Agricultura brasileirn no ano de 1995. Cumprimento V. Ex' pelo 
seu pronunciamento. Peço desculpas por usar letnIOS até nruito du­
ros, mas estou chegando à conclusão de que não resolveremos 
esse problema da forma como o estamos tratando. V. Ex" afrrma 
que ontem. numa reunião com vários Senadores, S. Ex-S não fo­
ram recebidos nem por um Ministro de Estado. Isso é uma descon­
sideração ao Senado Federal, ao Congresso Nacional. a quem tra­
balha e a quem produz. V. Ex· foi testemunha de que eu trouxe a 
edição da revista Veja que mostrava que um ex-diretor do Banco 
Central, um menino, ganhou 1OS$3 milhões em especulação. Con­
tei esse fato a um grupo de agricultores que vísitava minha casa. 
Um deles, velho, de cabelos brancos, ooberto de poeira, pergun­
tou: ''SenadOl, que negócio é essa tal de especulação? Quero entrar 
nesse negócio~ Como se faz para entrar nisso?". O Brasil é tocado 
por quem trabalha e por quem produz. não pelo especulador. Por­
tanto, permito-me duvidar desse patriotismo. uma vez que a agri­
cultura brasileira está morrendo. Falamos numa supersafra de oi­
tenta milhões de toneladas. quando 06 Eslâdos Unidos produziram, 
só de milho, duzentos e quarenta milhões de toneladas apenas este 
ano. Desculpe-me por álongar o meu aparte. mas eu queria deixar 
registra.dos os meus cumprimentos a V. Ex· pelo prOnunciamento 
e a minha total solidariedade. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
Quero aduzir que estive com o Presidente da República e saí não 
apenas otimista. mas encantado com a posição de Sua Excelência 
em relação à agricultura. Depois desse encontro, encantado fiquei 
com as atividades desenvolvidas pelo Senador Elcio Alvares, que 
tem desempenhado esfotÇo extraordinário para a solução do pro­
blema do campo. 

Peço algo diferente: a o~nidade de novamente estar 
com o Presidente da República para que possa levar a Sua Exce­
lência a realidade de fato, não as intransigências, os radicalismos. 
muitas vezes presentes em discursos. Há reivindicações que - a 
meu ver, como agricultor - são impossíveis de serem atendidas 
pelo Governo, porque outros setores da sociedade também passa­
riam a pleitear o mesmo direito. e o Governo não teria condições 
de atender a toda a sociedade. Entretanto, gostaria de levar a reali­
dade do campo e propostas para resolver seus problemas, os quais 
conheço bem. . 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte ao Senador Ney 

Suassuna. 
O Sr. Ney Susssun8 - Pedi o aparte não só para solidari­

zar-me com V. Ex· pelo brilh~te pronunciamento, mas para di­
vulgar. mais uma vez, estatística muito importante para o nosso 
País: a nossa populaçjo vai precisar de, no mínimo, 2 milhões de 
empregos/ano. Um investimento na área de petróleo necessita, 
para gerar um eri:tprego, de US$180 mil; na ârea automobilística o 
investimento é de US$I40 mil; na construção civil. de US$40 mil; 
na ma da agricultura, apenas US$5 mil. Com US$5 mil, geramos 
um emprego na agricultura, fIXamos um homem na ~a rural, reti­
rando-o das nossas metr6poles. Essa é a importância da agricultu­
ra: não só produzir alimentos, não s6 fIXar o homem ao campo, 
mas principalmente gerar empregos. Parabéns a V. Ex· por esse 
pronunciamento. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Pezmite-me V. Ex· um 

aparte? 

O SR_ OSMAR DIAS - Concedo o .parte ao Senador An­
tonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Agradeç<> • V. Ex'. O 
tema abordado por V. Ex· é apaixonante, e V. Ex· tem tido a soli~ 
dariedade da Casa: já o nobre Senador Lúdio Coelho tratava do as­
sunto, bem como o Senador Carlos Bezerra. V. Ex· crnn muita 
propriedade aborda o tema - repito - e a Casa evídentemente está, 
em tese, de acordo com V. Ex·, salvo nuances. Entretanto. eu não 
ficaria bem comigo se não protestasse, já agora com menos vee­
mência do que o faria antes. porque o Senador Levy Dias já de­
monstrou arrependimento em relação às suas levianas palavras, 
proferidas quando se referiu ao Ministro Pedro Malan - que é um 
homem de bem, um homem sério - e aos ataques que proferiu à 
sua família. Aqui não é teatro para isso. O Senador que átaca as· 
sim também pode ser atacado. Penso que se deve colocar o debate 
nesta Casa em um nível decente, como V. Ex· está colocando. Do 
contrário, vamos descambar para um episódio desagradável, e não 
é este o local adequado para tanto. De modo que a tese de V. Ex· é 
C;erta: vamos nos um em defesa da agricultura, mas vamos debater 
nesta Casa, sobretudo com educação, deixando de cometer injusti~ 
ças com homens de bem. como é o Ministro Pedro Malan, um ho­
mem digno, sério, que não pode ser atacado levianamente por 
qualquer Senador, inclusive pelo Senador Levy Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, qual dos Dias foi mal-educado? Hã um Dias na tribuna e outro 
que fez um aparte. 

Muito obrigado ao Senador Antonio Carlos Magalhães pelo 
aparte. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex· ouviu, ouviu 
bem. Se V. Ex· quiser que eu frise o ataque, eu friso: Levy Dias. 

A S,.a Emília Fern~des - Pennite-roe V. Ex· um apa.rte? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito a V. Ex' que 

encerre o seu pronunciamento, pois o seu tempo já está esgotado. 

O Sr. Elcio Alvares - Petmite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Peço permissão à Mesa para con­
ceder o aparte ao Líder do Governo Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência aten­
de à solicitação de V. Exll

• 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Eleio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Com a rapidez das últimas palavras 
do discurso, faço meu aparte. O Governo não está insensível ao 
problema da agricultura. O tema está sendo objeto de estudos na 
ãrea econômica. Ontem, reunimo-nos com órgãos relacionados 
com o problema: Ministério da Fazenda. Ministério da Agricultura 
e o Banco do Brasil. Há pouco, levei ao Ministro da Agricultura o 
relato da reunião de ontem. A participação dos Srs. Senadores tem 
sido fundamental. ~stac<? os Senadores que estão envolvidos com. 
o problema: o Senador Osmar Dias, de maneira muito brilhante~ o 
Senador Lúdio Coelho e o Senador J anas Pinheiro, que têm parti­
cipado ativamente das discussões. Temos feito um trabalho cada 
vez mais intenso no sentido de buscar soluções. No entanto, é pre­
ciso ficar claro que todo o pD;lblema refere-se à TR e ao fmancia­
mento. Na verdade, o Governo não pode, num passe de mágica, 
destinar dinheiro a um detenninadQ setor. Há uma prática orça~ 
mentária no País. Ontem, ficou claro para todos os Deputados e 
Senadores que participaram da reunião que compete ao Congresso 
Nacional participar. Fica o registro de maneira enfática: o proble­
ma é grave, o problema é sério, todos estamos envolvidos na luta 
em favor da agricultura, mas o Presidente Fernando Henrique Car· 
doso e o Governo não estão indiferentes. O próprio Senador "Os­
mar Dias, com muita justiça, mencionou os esforços que o Gover-
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no vem realizando para encontrar uma solução comum. Era eSSe o 
registro que eu gostaria de fazer. 

A Sr' Emília Fernandes - Permite-me V. Ex- um brevÍssi­
má aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço a V. Ex' para 
concluir o seu discurso, pois já ultrapassou em oito minutos o seu 
tempo. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço ao Senador Elcio Alva­
res pelo aparte e peço desculpa, ã Senadora Emma Fernandes. 

Vou concluir, Sr. Presidente. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, para demonslraT que 

quero discutir o assunto com decência e sobretudo com muita luci­
dez, e que quero trazer o conhecimento que adquiri ao longo dos 
anos - que fica muito longe dos conhecimentos que V. Ex· tem so­
bre todos os assuntos deste Pais -, repito a proposta que ftz duran­
te a reunião: estou, no Senado Federal. à disposição do Governo e 
dos agricultores para ajudar a resolver o problema. mas sugiro 
que, da comissão de senadores e deputados que está negociando 
com o Governo, não façam parte senadores e deputados que te­
nham dívida com o Banco do Brasil. 

É a proposta que deixo, para que possamos afastar qualquer 
sentimento íntimo de defesa dos interesses próprios e para que 
essa conllssão tenha mais credibilidade perante todos nós e perante 
toda a sociedade. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Duronle o discurso do Sr. Osmar Dias, o Sr. reo· 
tônío Vilela Filho, ]O Vice·Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que ê ocupada pelo Sr. Remn Calhei­
ros, 2° Secretário. 

Durante o discurso do' Sr. Osmar Dias, o Sr. Re­
nan Calheíros, 2° Vice-PreSidente, deixa a cadeira da pre­
sidê~!.a, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. RLCIO AL VARES - Sr. Presidenle. peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eleío Alvares, como Líder. S. Ex' dispõe de cin· 
co minutos para proferir o seu discurso. 

O SR. ELCJO ALVARES (PA..-ES. COOlO Líder. pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
eminentes colegas, faço um registro, no dia de hoje, que acredito 
importante para todos nós. De uma forma ou de outra. nós. nesta 
Casa. envolvidos em discussões de problemas nacionais. lutando 
por um Brasil melhor. perseguímos um ideal de vida pública. mar· 
cada pela intrnnsigência do cumprimento dos mandatos que nos 
foram ootorgados pelos nossos Estados. 

Hoje é o Dia do Taquígrafo. Faço o registro com muita sim­
patia, porque quem conhece os traballios da Casa, quem acornpa· 
nha ao longo do tempo os trnbaJhos do Parlamento brasileiro sabe 
muito bem a importância do taquígrafo. dentro desse contexto. 

Tive a curiosidade de examinar a evolução da Taquigrafia 
através dos tempos. Tmta·se de atividade qtle tem mais de dois mil 
anos. Ou seja, é a arte da escrita veloz, que veio, através dos tem­
pos, marcando sempre posições importantes, principahnente quall· 
do temos a visão da História. 

A Taquigrafia foi introduzida. no Parlamento brasileiro na 
época do Império, por iniciativa de José Bonifácio de Andrada e 
Silva, entendendo. já naquela época, que era preciso fazer o regís. 
tro de todos os pronunciamentos. 

Hoje, se tivemos de examinar os Anais para verificar toda 
a reposição de fatos políticos e hist6ricos, inegavelmente, no seu 
anonimato. o taquígrafo tem uma participação especial. 

Quero fazer um registro qú~ também considero fundamen­
tal: o da eficiência da Taquigrafia do Senado Federal. 

Participei de um processo que comoveu toda a opinião pú· 
blica brasileira, que foi o impeachment do ex-Presidente Fernan­
do Collor de Mello, e o tmbalho da Taquigrafia do Senado foi ex­
cepcional. por<J"" duranle a formação do processo. presidida pelo 
Ministro Sydney Sanches do Supremo Tribunal Federal, a nossa 
Taquigrafia. pari passo aos depoimentos. dava-nos condições de 
colher, imediatamente, a assinatura dos vários depoentes que pas­
saram pela Comissão do impeachment. 

Um outro questionamento que poderia surgir é sobre opa· 
pel do taquigrafo no dia de boje - e eu o faria rendendo, mais urna 
vez, homenagem aos taquígrafos. principalmente aos do Senado 
da República -, quando se fala em informática. quando a tecnolo­
gia avança, quando as nossas vozes são gravadas. Compreende­
mos. mais do que nunca, que a associação do taquígrafo com a in· 
formática e com. a evolução tecnológica é imperativa, porque os 
nossos pronunciamentos, que são dados a conhecer â imprensa e a 
todos aqueles que buscam as anotações, têm, também, a participa­
ção dos taquígrafos, que, de uma. forn:la ou de outra, aprimoram as 
orações que são aqui proferidas. 

Portanto. Sr. Presídente, eminentes colegas, nós nos .senti­
mos muito felizes em prestar esta hDmenagem singela, que de­
monstra, acima de tudo, a nossa admiração por essa atividade pro-­
fissional, que é das mais importantes tanto no Parlamento como no 
Tribunal de Justiça, órgão em que trabalhei. 

Quero dizer. aqui, com toda a ênfase, que, neste ín .... tante. 
rendemos a nossa homenagem ao corpo de taquígrafos do Senado 
Federal. externando uma admiração e um respeito muito grande 
pela seriedade do trabalho que realmm. 

Portanto, nossos parabéns, pelo dia de hoje! (palmas) 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidenle. peço a palavra. 

para umà comunicação.urgente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Ramez Tebet, para uma conrunicação urgente. ' 

V. Ex a tem a palavra ·por cinco minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senado~ 
res. no momento em que se ressalta. com muita justiça. o trabalho 
dos taquígrafos. quero também registrar que .se comemora hoje o 
Dia Internacional da Liberdade de Expressão, que, naturalmente, é 
manifestada através da imprensa. . 

Naturalmente, a liberdade de expressão manifesta-se de vá­
rias maneiras. Sr. Presidente. principalmente através da imprensa. 
Portanto, presto .daqui a nossa homenagem â imprensa falada, es~ 
crita e televisada de todo o País, e também à liberdade de expres­
são que se manifesta nos 5.indicatos. nas. cátedras, no Parlamento­
Câmara, Senado e Congresso Nacional-, que tanto sofreu por de~ 
fender essa liberdade, qúe é o pilar mais ímlX'rtante do regime de~· 
mocrático. . , 

Por isso, st's e Srs. Senadores, acredito que é também da 
mais absoluta justiça registrannos. com muita alegria. este Dia In­
ternacional da Liberdade de Expressão. que se comemora hoje. 

Saúdo, pois, tooos aqueles que nos legaram essa herança, 
com o seu trabalho. com a sua luta, com o seu esforç.o, expondo 
até as suas próprias vidas para que nós. hoje, no País. pudéssemos 
respirar. como temos· respirado, o ar mais puro dessa liberdade, 
que, aqui no Senado, tem-se manifestado através da sua história e 
das vozes mais representativas dos mais eminentes homens públi­
cos deste País. Passado recente demonstra essa luta pela liberdade 
de expressão - e aqui estão Senadores da República que a defen­
deram -, que hoje é comemorad,a internacionalmente. 
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Assim. Sr. Presidente, St's e Sn;. Senadores, peço permis­
são para fazer este registro de regozijo, de contentamento a esses 
antepassados, aos vuhos históricos e aos parlamentares. 

Finalizo, dizendo a esta Casa, à qual hoje pertencemos, que 
procuraremos. junto com todos os demais Pares, honrar e defender 
cada vez mais esse sagrado principio, pilar malDI de sustentação 
da vida democrática de uma Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para uma comunicação de Liderança. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V. Ex·, por cinco minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Líder, para 

uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, a comunicação de Lidemnça que faço 
neste momento também se reveste em apelo a V. Ex·, que é tam­
bém Presidente do Congresso Nacional. 

Estive, neste fInal de semana, no Baixo Amazonas, visitan­
do trechos da rodovia Transamazôtrica/Santaréoi-Cuiabá. Há uma 
grande expectativa daquela população com relação aos recursos do 
Orçamento da União que estavam destinados à recuperação daque­
las estradas, e que foram vetados pelo Presidente Fernando Henri­
que Cardoso - aliás. Sua Excelência, durante a campanha eleitoraL 
prometeu asfaltar aquelas duas rodovias. 

Sr. Presidente, passei quatro dias naquela região, e, ao sair 
de ltaituba com destino à cidade de Trairão, seguindo pela rodovia 
Santarém-Cuiabá, gastamos três horas para percorrer os 30 quil~ 
metros que separam ltaitu ba, na rodovia Transamazônica, da en­
trada da rodovia Santarém-Cuiabã. Por estarmos numa caminho­
nete cabine dupla. com tração nas quatro rodas. conseguimos, mi­
lagrosamente, chegar a Trairão, mas de lá não foi possível sair. A 
cidade de Novo Progresso está completamente isolada. só existin­
do uma fonna de se chegar àquela região: por avião. 

Então. Sr. Presidente, faço um apeld a V. Ex', baseando­
me, mais uma vez, no que diz a Constituição da República Federa­
tiva do Brasil em seu art. 66. §§ 4° e 6°: 

§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento. só p0-
dendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. 

§ 6° Esgotado sem deliberação o praw estabeleci­
do no § 4°, o veto será colocado na ordem do dia da ses­
são imediata, sobrestadas as dema is proposições, até sua 
votação fmal, ressalvadas as matérias de que trata o art. 
62. parágrafo único. 

Não é preciso me basear no Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, Sr. Presidente, basta apenas citar a Constituição 
Federal. 

Estamos, hoje, a 3 de maio de 1995, Sr. Presidente; portan­
to, já faz noventa dias que os vetos ao Orçamento da União chega­
mo a esta Casa. V. Ex&, inclusive, montou uma forma nova de se 
votar vetos no Congresso Nacional, o que facilita as sessões, pos­
sibilitando que elas realmente sejam concretizadas através da cé­
dula eleitoral. 'Portanto, trata-se de uma fonna nova de votar vetos. 
criada. creio, na-Presidência de V. Ex& no Congresso Nacional. 

Assim, acredito que não só nós, da Amazônia. mas Parla­
mentares de todo O País estão na expectativa daqueles recursos, 
que foram destinados apenas à recuperação dessas rodovias, entre 
outras questões de maior importância para o Brasil. Esses recursos 
foram vetados e nenhuma satisfação nos foi dada. É preciso que 
este Congresso Nacional, baseado no que estabelece a Constitui-

ção da República Federativa do Brasil, aprecie eSSes vetos. Se não 
for possível invertennos es~ quadro que aí está e, através de um 
processo de negociação, chegarmos a um entendimento, buscãre­
mos com os prefeitos da Tiansamazônica e da Santarém-Cuiabá to­
maruma decisão, porque não permitiremos que persista essa situação. 

Portanto, faço um apelo a V. Exa no sentido de que se resol­
va deftnitivamente essa questão, colocando em votação os vetos 
que foram feitos ao Orçamento da União, em 1995, na próxima 
sessão do Congresso Nacional, de acordo com o que estabelece a 
Constituição. Não podemos votá-los no ftm do ano; existe um pra­
zo constitucional estabelecido. 

Era essa a manifestação que gostaria de fazer. Sr. Presiden­
te, em nome da Liderança do PSB, apelando para a sensibilidade 
de V. Ex&, para que atenda esse preceito constitucional, parn que 
possamos levar uma posição de tranqüilidade ou de absoluta in­
tranqüilidade às pessoas que dependem desses recursos para pelo 
menos se permitirem viver Uma vida melhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa informa a 
V. Ex& que temos promovido as sessões do Congresso Nacional 
para votação dos vetos que encontramos acumulados desde 1990. 
Estamos tendo uma sistemática de votar os vetos relativos aos 
anos de 1990, 1991, 1992, 1993 e estamos agora já ingressando no 
ano de 1994. Quanto ao ano de 1995, devo dizer que estamos ten­
do problemas. March3retnOS para colocar em votação todos os ve­
tos oferecidos. Mas foram oferecidos 5.640 vetos ao Orçamento; 
594 parlamentares - 81 Senadores, Utilizando-se uma cédula de 
votação semelhante à da ultima votação de vetos, teremos uma cêdnla 
de aproximadamente 225 páginas, impressas na frente e no verso, 

Observem V_ Ex", para termos a visão das dificuldades que 
enfrentaremos, na apuração, cada Senador e cada Deputado terá de 
votar 5.640 vezes - lima para cada veto -, perfazendo um total de 
aproximadamente 3 milhões e 350 mil votos a serem apurados 
pelo Cungresso Nacional. Na última votação, foram apurados 81 
vetos em aproximadamente oito boras, sendo que foram gastas 
quatro horas em digitação. Se for mantida essa proporção, serão 
gastas 279 horas, ou 35 dias úteis, somente para apuração dos ve­
tos oferecidos ao Orçamento. 

Se for possível fazer a digitação fora das dependências do 
PRODASEN, será possivel uma redução nesse prazo para aproxi­
madamente 25 dias úteis. 

São essas as dificuldades que a Mesa está enfrentando em 
face dos vetos ao Orçamento que foram oferecidos. Mas iniciare­
mos a votação desses vetos e apenas temos uma limitação, que é a 
disposição do plenário da Câmara dos Deputados para a realização 
de sessões do Congresso Nacional. uma vez que aquela Casa está 
tendo sessões permanentemente e os nossos espaços estão limita.­
dos à contingência física para a realização de sessões do Congres­
so Nacional. 

Assim. quero dizer qu~ a nossa Casa está traPalhando deci-, 
didamente para. realmente. votarmos todos os vetos que estão so-. 
bre a nossa decisão. 

Muito obrigado a V. Ex~. 
A SRA, JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra, 

como Lider. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

como Líder, à nobre Senadora Júnia Marise. 
A SRA. ,JÚNlA MARISE (pDT-MG_ Como Líder. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente. SRA.s e Srs. Senadores, está se fonnando no CongressO' 
Nacional a Frente Parlamentar em Defesa da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

, Certamente, não é uma posição de confronto com o Gover­
no. E uma frente parlamentar suprapartidária, com a participação 
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de todos os senadores e deputados federais. que reconhecem a im­
portância da Companhia Vale daRia Doce para o nosso País e que 
querem discutir todas as questões que dizem respeito ao seu pro­
cesso de privatização,jã anunciado pelo Governo. 

Quando o Programa Nacional de Desestatização rompe com 
critérios originais, avançando para empresas plÍblicas de caráter 
estratégico, altamente rentáveis, de gestão modelar e organicamen­
te comprometidas com o nosso desenvolvimento nacional, a Com­
panhia Vale daRia Doce. DOS seus 50 anos de existência, transfor­
mou-se numa empresa exemplar. nacional e internacionalmente. 

Seu conglomerado, que envolve 71 outras empresas, con­
troladas ou coligadas, no Brasil e no exterior, tem revelado altíssi­
mos índices de produtividade na exploração e processamento de 
minérios. 

Tem participação decisiva no mercado brasileiro e mundial 
em siderurgia, metalurgia e fertilizantes. 

Sua awação na pesqui~a mineral- mineração, cobre e pelo­
rização de minérios - é vanguarda em todo mundo. 

No setor de navegação, a Vale é uma das maiores e mais 
respeitadas empresas. 

Em termos de composição acionária. a Vale é uma empresa 
exemplar em matéria de democratização do capital. 

Considerando-se a soma de ações preferenciais - 35% - e 
de ações ordinárias - 65% -. a União participa com apenas 51 %. 
compondo-se com fundos estrangeiros -10% -. fundos de pensão 
e milhares de outros acionistas espalhados por todo o Brasil. numa 
faixa de 25%. 

Altamente competitiva no mercado internacional. a Vale faz 
do Brasil, hoje, o maior exportador de minérios. com uma partici­
pação de 32% do mercado mundial. Isso a transforma na maior 
empresa exportadora do País, incluindo-se as estatais e empresas 
privadas nacionais e multinacionais. 

Na avaliação preliminar do Governo, a Vale seria colocada 
em leilão por 15 bilhões de dólares. mas COmo ocorreu com outras· 
estatais já leiloadas. a tendência na a1/aliaçâo fmal do BNDES é 
reduzir esse valor pam a metade. 

No fIna} do processo, considerando a participação das Cha­
madas moedas podres, o resultado de todo esse patrimônio será in­
significante. 

Nessa avaliação, não serão levados em conta os potenciais 
·em jazidas· mínerais da Vale, que só na Amazônia estão avaliadas 
em 350 bilhões de dólares. no cálculo de respeitáveis ge6logos da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais. 

Seus números, além de grandiosos, são sempre generosos, 
seja no lucro líquido da empresa, na distribuição de dividendos 
aOS acionistas. nas conquistas de divisas externas e na participação 
direta em programas sociais. 

No seu gigantismo e competência. a Vale do Rio Doce é um 
patrimônio nacional que provoca orgulho em todos os brasileiros. 
. Legado de Vargas, na fundação do Brasil moderno e indus­
trializado. a Vale do Rio Doce não.poderá. ser transformada em 
isca fácil para a atração do capítal especulativo intemacionaL A 
Frente Parlamentar em Defesa da Vale do Rio Doce nasce no Con­
gresso Nacional legitimada pelo apoio de todos os setores da so­
ciedade brasileira, sindicatos, trabalhadores e defensores da sobe­
rania nacional. 

O Sr. Gilberto Miranda - Permite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. ,JÚNIA MARISE - Ouço com muito prazer o 

aparte de V. Ex', nobre Senador Gilberto Miranda. 
O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senadora JúDia Marise, 

poucos são os parlamentares que têm cOragem de vir ao plenário. 
hoje. e defender a não-privatização inicial da Vale do Rio Doce. 

Aqueles que não conhecem a Vale do Rio Doce deveriam visitá­
la; aqueles que não conhecem Carajás, deveriam visitá-lo; e infor­
mo àqueles parlamentares que possuem um maior interesse, aos 
Sr.;. Senadores, que o Presidente da Vale do Rio Doce. Or. Fran­
cisco José Schettino, participará da reunião da Comissão de Ec0-
nomia, no dia 9 de maio. discorrendo sobre a Vale do Rio Doce. 
Aquela é uma Companhia de outro mundo; é, realmente, uma 
companhia de primeiro mundo. Como disse V. Ex". 49% das ações 
já estão nas mãos do público, ou seja. já estão no mercado acioná­
rio aberto. A<fiferellÇ<l para se ter o con/11Jle da Vale é de apenas 2%. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço ao nobre 
Senador Gilberto Miranda que a nobre Senadora Júnia Manse está 
falando como Uder, durante cinco minutos, e S. Ex· não pode ser 
aparteada. 

O Sr. Gilberto Miranda - Para concluir. nobre Senadora. 
penso que devemos começar a fazer um trabalho nO sentido de que 
se comece a privatizar aquelas companhias hidrelétricas que estão 
paradas. para. depois, entrarmos na Vale do Rio Doce. Mas se o 
Governo quer alguma coisa mais pesada, que privatize a PETRO­
BRÁS antes da Vale do Rio Doce. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte. nobre Se­
nador Gilberto Miranda, manifestando o meu regozijo pelas pala­
vras, postura e posíção adotadas por V. Ex· em defesa da Vale do 
Rio Doce. V. Ex· e todos os Srs. Senadores estão convidados a in­
tegrar esta Frente Parlamentar. para que possamos fazer uma am­
pla discussão sobre este assunto. 

Desejo concluir fazendo aqui um registro das declarações 
do ex -Senador. atual Governador do Pará, Almir Gabriel. critican­
do exatamente a privati:zação da Vale do Rio Doce. 

Nesta matéria publicada pela imprensa, o Governador Al­
mir Gabriel retrata a sua posição manifestando o seguinte: 

Não interessa ao País a entrega da Vale, pois, 
uma vez privatizada, esse lucro iria para onde os donos 
do capital resolvessem aplicá-los. Pelo tamanho da Vale, 
certamente a maioria do capjtal seria estrangeiro, e é ób­
vio que o interesse de gerar empregos estaria lã fora." 
Alertou o Governador. 

Para Almir Gabriel. já é hora da tecnoburocracia 
deixar de ser instrumento do poder econômico e passar a 
ajudar o Estado brasileiro a tornar-se público e redutor 
de desigualdades. A um gO'iemo socialmente compro­
metido interessa que esse lucro seja socialmente apro­
priado. 

Portanto, Sr. Presidente, manifestando aqui tambéD1 os nos­
sos cumprimentos aO Governador Almir Gabriel. que certamente 
integrará a Frente Parlamentar em Defesa da Vale do Rio Dooe, 
com este registro. desejamos convidar :1 todos os Senadores, o que 
também está sendo feito na Câmara dos Deputados pelas Lideran­
ças dos partidos. para que integrem esta frente parlamentar supra­
partidária em defesa da Vale do Rio Doce. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Arlindo Porto - Artur da Távola - Bernardo Cabral- Darcy 

Ribeiro - Edison Lobão - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira 
- Jader Barbalho - João França - João Rocha - Júlio Campos -
Lúcio Alcântara - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Piva - Romero 
Jucá - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vúela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tendo em vista a 
aprovação pelo Plenário do Parecer n° 272, de 1995, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre o processo Diver-
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sos nO 55, de 1995, a Presidência designa o Senador Fernando Be­
zerra para. representar () Senado, como observador. na octogésima 
segunda reunião da Conferencia Internacional do Trabalho, a rea­
lizar-se em Genebra. SUiça, no perlodo de 6 a 23 de junho do cor­
rente ano. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio. Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte 

Senhores Senadores, 
Tenho a honra de comunicar que, de acordo com o disposto 

no art. 39. alinea a, do Regimento Interno, ausentar-me-ei do País 
nos dias 4 e 5 de maio do corrente, quando participarei, a convíte 
do Presidente do Congresso da Colômbia, do Encontro Regibnal 
sobre "Seminário Legitimickd de Las lnstituciones Democraticas 
em America Latina. EI Poder Legislativo y Los Médios de Comu­
nicacíon", a realizar-se em Cartagena, sem qualquer ônus para. o 
Senado. 

Atenciosas saudações. 
Sala das Sessôes, em 3 de amio de 1995. - Senador José 

Sarney. 

Of. N' 1.672 

Santafé de Bogotá D.e. - Febrero 28 de 1995 
Seiíor 
100(; Sarney 
Presidente dei Congreso 
Brasil 

Estimado Amigo: 
EI panorama dem(X:rático que prevalece eD América Latina 

y el Caribe, praticamente sin precedente eo nuestra historia. es su­
mamente alentador. 

No obstante, subsikten limitaciones y carencias que, Con di­
ferencias segun sean los casos nacionales, configuran uo cuadro de 
relativa fragilidad de lo. precesos democráticos. Particularmente 
preocupante son \as informacioDes que revelan el bajo grado de 
credibilidad que entre la ciudadania tienen algunas delas institu­
dones claves deI sistema democrático. Este es el caso de los orga­
nos legislativos. 

El Congreso de la República con la colaboración de la Fun· 
dacion Bueo Gobiemo y el auspício dei Banco Interamericano de 
Desarrollo (BID), que li raiz de su Gctava Reposición de Capital 
se eoCUentm activamente involucrado en ayudar a 100 paises a for­
talecer las condiciones de gobernabilidad democrática como un 
requisito esencial para el desarrollo, hemos decidido organiz.ar una 
reunión pam reflexíonar sobre esta problemática e identificar las 
iniciativas y programas que contribuyan ai fortalecUniento de los 
organos legislativos. 

Em mi condici6n de Presidente dei Congreso de Colômbia 
me es grato invitarle ai Encuentro Regional sobre ''Seminario legi­
timidad de las instítuciones democráticas en America Latina. El 
Poder Legislativo y los medios de conrunicación: Es necesario 
reinventar la democracia?", que se realizará en Cartagena de 10-
dias los dias 4 y 5 de mayo próximo. Estamos invitando a Un dis­
tinguido grupo de dirigentes políticos, de medios de comunicacion 
e intelectuales a nuestra región, a objeto de sostener un diálogo in­
formal, franco y abierto, de cara a los grandes desafios que. a fUla­
les de siglo y de milenio, plantea la consolidacion dei sistema de­
mocrático en nuestros países. 

Tenemos el mayor aprecio por la importante contribuicíoo 
que Usted puede hacer a esta reflexion de interes común. En los 
próXÚDOS dias le haremos llegar informacron sobre la agenda y 

otros aspectos relativos a su participación, los cuales serão respon. 
sabilidad de los organizadores deI Encuentro. 

Esperando contar con su aceptaci6n a esta. invitacion me es 
grato saludarle muy atentamente. - Juan Guillermo Angel Mejia, 
Presidente dei Congreso de Colombia. 

SEMiNÁRIO 

LEGITIMIDADE DE LAS iNSrrruCIONES 
DEMOCRATICAS EN AMERICA LATINA 

R\ Poder Legislativo Y Los Medios de Comunicacion 
Es Necesario Reinventar La Democracia? 

EI alentador panorama de regimenes democraticos que pre­
valece en América Latina no oculta lo que ba venido em llamarse 
el "deficit democratico" de la región: debilidad dei sistema de par­
tidos políticos, importantes manifestaciones de desafección políti­
ca de los ciudadanos, reducida credibilidad de instituciones claves 
dei sistema democrático como el poder judicial y el poder legisla­
tivo. asimetria en CUanto a las capacidades y facultades de los p0-
deres deI Estado, opacidad de la gestión gubemamental, precarie­
dad de los organismos y procedinientos de supervision y çontroI 
de la gestión pública, severos índices de exclusión socio-económi­
ca y vigencia de una cultura de la violencia, son solamente algu­
nos indicadores de Una legitima preocupación por la consolidación 
de los procesos democráticos. Especialmente ahora en que m~s 
ampliamente se reconoce que la sustentabilidad deI nuevo modelo 
de crecimiento, basado en el mercado y abierto a la competência 
internacional, requiere de uma mayor integraci6n socio-econ6mica 
interna y de un apropiado ambiente político, institucional y norma­
tivo que son eseociales para estimular un proceso de inversiones 
productivas de mediano y largo plazo. 

EI eo marco de ese "déficit democrático" resulta particular­
mente preocupante la baja credibilidad y cuestionada eficacia de 
los órganos legislativos. EI apropíado ejercicio de la función legis­
lativa, representativa, fiscalizador. y de control de los 6rgano. le­
gislativos y su credibilidad ante la ciudadania, es esencial para la 
consolidaci6n de los sistemas democráticos y para la adhesión de 
los ciudadanos a los valores y las práticas de una cultura democrá­
tica. EI Encuentro se oferece como una oportunidad para anali7Ar 
la problemática de los 6rganos legislativos, en el marco más am­
plio de la reforma de los siste.ma8 políticos de cara a los desafios 
planteados por las grandes tendencias econ6micas, demográficas. 
sociales, tecnol6gicas y culturales deI mundo y especialmente de 
la región. 

El Encuentro se oferece, también, como una oportunidad 
para anaJizar la dificil relación de los órganos legislativos de la re· 
gión con la opinión pública lo que constituye a uno de los probl~­
mas de mayor gravedad. La verdadera arena dei debate y de los 
grandes consensos políticos apu:ece radicada., eu hIena parte de 
los Casos, en escenarios cada vez ajenos aI escenario parlamenta­
rio. En general no exísten apropiados canales de diálogo entre 
quienes diariamente contribuyen a formar la OpiniÓD pública y 
aquellos que ostenta0 la representaci6n de los intereses públicos. 
Por lo tanto, los mecanismos de interacci6n entre el trabajo parla­
mentario y la opini6n pública han sido bastante precarios e inefi­
cientes. y en muchos casos. inexistentes. 

No se ha tenido. hasta ahora, suficientes oportunidades de 
diálogo y reflexion entre los principales protagonistas que puedan 
contribuir a senalar cam.inos para enfrentar el "déficit democráti­
co" y superarlo. El Encuentro se propone rubrir parte de ese vacio 
ofereciendo una oportunidad de <liãlogo franco e informal a desta­
cados lideres políticos y parlamentarios, académicos y dirigentes 
de medios de comunicación. 
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Para cuarquier comunícací6n o infonnación adicional favor 
comunicam: con la Oficina de ProloCOlo deI H. Senado de la Re­
pública de Colombia. - Emma Elisa Dlera Balcazar. Jefe de Pro­
tocolo H. Senado de la República. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney}- O expediente lido 
vai à publicação. Sobre a a mesa,projeto que será lido pelo Sr. 10 
Secretário eDl exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"I44, DE 1995 
(Da SeD3dora Benedita da Silva) 

Dedara Feriado Nacional o Dia 20 de Novem· 
bro, destinado às ~memorações do Tricentenário da 
morte de Zumbi dos Palmares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica declarado Feriado Nacional dia 20 de Novem­

bro de 1995, destinado às celebrações do Tricentenário da morte 
de Zumbi dos Palmares. 

Art. 2° A data em apreço, inserida DO calendário dos aconte­
cimentos naciona~ será comemorada em todo o País. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

JustiJicação 

Foi através do Movimento Quilombola que se desenvolveu 
a luta dos negros pela libertação, desaguando no movimento aboli­
cionista que levou à extinção da escravidão nO Brasil. Palmares foi 
o episódio mais importante da história política brasileira no perío­
do colonial, comparando-se à Inconfidência Mineira.. De fato, não 
há registro na bistória das Américas,de um núcleo que tenha resis­
tido por' tanto tempo,cerca de um século. Mais que um núcleo de 
resistência, Pa1amares constitui-se num verdadeiro Estado dentro 
do Estado colonial. Mais que um Estado, representou um modelo 
novo de- sociedade que contou com a participação dos oprimidos e 
discriminados pela sociedade escravista: OS negros, índios e brancos. 

Palmares representou o referencial maíor de significação 
sócio-político, símbolo mais elevado da história dos povos da 
América Latina. da luta pela liberdade .. Os quilombol .. antecipa­
ram a luta pela independência, igualdade e democracia, escreven­
do a primeira e única experiência & liberdade, harmonia étnica e 
igualdade sócio-econômica da nossa história. 

Palmares ptojeton a exponencial figUra de Zumbi dos Pal­
mares, chefe político e militar que repeliu todas as propostas da 
Coroa Portuguesa para a rendição, recebendo do ptÚprio rei D. Pe­
dro Ir carta apelando à paz, Ofereceram-lhe terras, liberdade e ou­
tros beneficios para que, a1ém de por ftm à guerra, concordasse 
com a reescravização dos palmarinos. Zumbi jamais deu respostas 
a qualquer desses apelos. . 

Zumbi nasceu .predestinado a ter, D3 História das Américas. 
lugar de destaque, transfromado em simbolo permanente de luta 
pelos direitos fundamentais da pessoa humâna. Figura lendária na 
defesa das causas justas, empolga a consciência nacional pelo 
exemplo cívico dos povos americanos, notadamente os descend­
entes de africanos. Ao ser morto teve, como Tiradentes, a cabe.ça 
decepada e exposta no local mais movimentado de Recife, até a 
decomposição. Pelo seu ideá.rio jamais sucumbirá. Eternizou-se na 
consciência de todos que lutam pelos direitos humanos, dissipando 
preconceitos e distorções originários de uma historiografta tenden­
ciosa, que pretendia transformar Zumbi, Herói da Pátria, em vilão. 

Em cada consciência., de fOIma individual, e na consciência 
nacional, de fonua generalizada, a figura exponencial de Zumbi 
mantém-se como chama viva a iluminar a consciência dos homens 

em seus anseios de justiça, liberdade, igualdade e respeito aos di­
reitos humanos. 

O dia 20 de novembro, data da morte de Zumbi dos PabD3-
res, foi consagrada pelos afro-brasileiros como Dia Nacional da 
Consciência Negra. No ano de 1995 completa-se trezentos anos da 
morte de Zumbi, razão pela qual apresentamos o presente projeto 
de lei declarando feriado nacional este dia. Zumbi e Tiradentes são 
os únicos brasileiros considerados heróis nacionais, sendo que o 
resgate da importânci,a. histórica de Zumbi ainda está por ser feito. 

As palavras do saudoso Senador e líder Teotonio Vilela, 
aJagoano como Zumbi contribui JXlla este resgate quando faz o se­
guinte comentário a respeito dos personagens da hist6ría de Alagoas: 

t 'Mas quem eu oonsidero como figurn maior é Zumbi. Zum­
bi, sim, pela forma como marca o roteiro da raça negra entre nós. 
Que começoU tão bem como ele e que terntinou com a abolição 
que foi uma espécie de jantar dos pobres. Zumbi, não só no Brasil 
mas no mundo negro, é uma figura notável. Que guemt de exten­
~ão da Guerra dos Palmares teria havido em outra parte do mun­
do? Pra durar 90 anos? Em defesa da liberdade da própria raça? Não 
há! O Zumbi é uma figuIll pooco estudada, é homenageado como 
chefe de uma guerra que houve na serra da Barriga e ~ nada.'1 

A decretação de feriado nacional em 20 de novembro próxi­
mo é uma providência que não é de interesse exclusivo dos afro­
brasileiros. Transcende seu âmbito, pela importância para toda a 
Nação como data histórica nacional. 

O projeto de lei em tela também vem cumprir o que deter­
mina a Constituição Fed:eral, no § 2Q do art. 215. que diz: liA lei 
disporá sobre a fIXação de datas comemorativas de alta significa­
ção para os diferentes segmentos étnicos nacionais"# 

A data de 20 de novembro traz, pois, o caráter de Ilalta 'Sig­
nificação" referido no texto constitucional, na medida em que os 
brasileiros terão. nesta ocasião, oportunidade de reverenciar a me­
mória de um dos nossos maiores símbolos. Este gesto contribuirá. 
ainda que tardiamente, para o resgate da importância de Zumbi 
dos Palmares, o herói negro que a historiografla oficial esqueceu, 
resgatando a memória histórica do Brasil para os brasileiros. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva.(PT -RJ) 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

Art. 215 ................................................................. .. 

§ 2" A lei disporá sobre a fIXação de dalas COlIlemma'ivas de 
alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

.. _------------------------_ .. 
(À Comissão de Educação - decisão terminativa) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e apr~ado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 663, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art. 43, inciso lI. conjugado com o 

art. 13, inciso 11_ do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
considerada como licença autorizada minha ausência no dia 2 do 
corrente, em virtude de acompanhamento de tIatamento médico de 
meu pai na Santa Casa de Misericórdia de Maceió-AL. 

Atenciosamente, . 
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Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senador Renan Ca­
lheiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Fica concedida a li­
cença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor Presidente 
da República editou a Medida Provisória n" 969, de 12 de abril de 
1995, que "organiza e disciplina os Sistemas de Controle Interno e 
de Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo. e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4" e 5° do art. 2° da Resorução nO 1I89-CN. fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbicta de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Cunha Lima 

GuilbeIDle Palmeira 
Freitas Neto 

Bem Veras 

José Roberto Aruda 

Lucídio Portella 

Titulares 

losé lorge 
Ricardo Barros" 

Carlos Nelson 

Jackson Pereira 

Paulo Mourão 

AldoRebelo 

Sérgio Arouca 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PSDB 

PP 

I.Gilber1o MirandaRonaldo 
2.Femando Bezena 

3.Vilson KJeinübing 
4.Waldeck Ornelas. 

5.Teotonio Vilela Filho 

6João França 
PPR 

7 Esperidião Amiu 

DEPUTADOS 

Supleutes 
Bloco (pFL-PTB) 

l.Arolde de Oliveira 
2Júlip César 

PMDB 

3 Adelson Ribeiro 

PSDB. 

4Alexandre Santos 

PPR 
5.Ronivon Santiago. 

PCdoB 

6.Haroldo Lima 

PPS 

7 Augusto CatValho 

A Presidência deixa de estabelecer calendário para tramita­
ção da matéria na Comissão Mista. em virtude de os prazos esta­
rem vencidos. 

Prazo no Congresso Nacional- até 12105/95. 
O SR. PRESIDENTE (Iosé Sarney) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória nO 970, de 12 de abril de 
1995. que "altera a Lei nO 8.031. de 12 de abril de 1990, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2° da Resorução nO l/89-CN. fica assim consti­
tuída a Comissão Mista inrumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata l.Rame. T ebel 

Mauro Miranda 

João Rocha 
losé Agripino 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

José Eduardo Dutra 

Titulares 

José Múcro Monteiro 
Eliseu Moura 

Alberto Goldman 

Saulo Queiroz 

Júlio Redecker 

Fernando Gabeira 

2.Ronaldo Cunha Lima 
PFL 

PSDB 

3.Guilherme Palmeira 
4José Bianco. 

5.Geraldo Melo 
PDr 

6.Darcy Ribeiro. 
PT 

7.Marina Silva 

DEPUTADOS 

Supleotes 
Bloco (pFL-PTB) 

1.0.6rio Adriano 
2.Benedito de Lira 

PMDB. 
3.Gonzaga Mola 

PSDB 
4.Rommel Feijó 

PPR. 
5.Rober1o Campos. 

PV 
6 

.PRP 
Adhemar de Barros Filho 7. 

A Presidência deixa de estabelecer calendário para tramita­
ção da matéria na Comissão Mista, em virtude de os prn.zos esta­
rem vencidos. 

Prazo no Congresso Nacional- até 12105/95. 
O SR. PRESIDENTE (Iosé Sarney) - O Senhor Presiden­

te da República editou a Medida ProviSÓria n" 971, de 12 de abril 
de 1995. que Hdispõe sobre as alíquotas de contribuição para o 
Plano de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos Po­
deres da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4" e 5° do art. 2" da Resolução nO l/89-CN, fICa assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

José Bianco 
Francelino Pereira 

Artur da Távola 

Romeu Tuma 

Luiz Alberto Oliveira 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Marilú Guimarães 

Nilton Baiano 

Pimentel Gomes 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

l.Ronaldo Cunha lima 
2.Coutinbo Jorge 

PFL 
3.Carlos Patrocínio 
4.Hugo Napoleão 

PSDB 
5 Jefferson Péres. 

PL 
6. 

PTB 
7 Arlindo Porto 

DEPUTADOS 
Supleotes 

Bloco (pFL-PTB) 
l.Fátirna Pelaes 
2.Vic Pires Franco 

PMDB 
3.Remi Trinta 

PSDB 
4Jorge Anders 
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PPR 
Ricardo Izar 5Eraldo Trindade. 

PT 

Jaques Wagner 6Arlindo Chinagli 

PP 

José Linhares 7 Jofran Frejat 
A Presidência deixa de estabelecer calendârio para tramita~ 

ção da matéria na Comissão Mista. em virtude de os prazos esta­
rem vencidos. 

Praro no Congresso Nacional- até 12/05195. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 664, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do ar!. 258 do Regimento Interno, a 

tramitação conjunta dos seguintes projetos, PLC 031195; PLC 
012/95; PLC W/95; PLC 008/95; PLC 007/95; PLCOO&95; PLC 
019/95; PLC 022/95; PLC 142/94; PLC 135/94; PLC 134/94; PLC 
108194; PLC 101194; PLC 094194; PLC 074194; PLC 063/94; PLC 
062/94; PLC 050/94; PLC 032/94; PLCl093/93; PLC211i93; PLC 
208193; PLC 206/93; PLC 154/93; PLC 151193; PLC 118193; PLC 
071/93; PLC 041193; PLC 038/93; PLC 036/93; PLC 025/93; PLC 
OH)l93; PLC 097/92:. PLC 075/92; PLS 060/95 e PLS 076/95. por 
tratarem, de matérias que versam sobre o mesmo assunto, e que se 
encontram na Comissão de Assuntos Sociais. 

Justificação 

São dezenas de projetos contendo matéria traballiista. A 
CLT tem sido constantemente modificada sem nenhum critério. 
prejudicando sobremaneira a sistematização desta ·consolidaçãO. 

A reunião dos projetos pertinentes à CLT proporcionará 
uma visão global das alterações pretendidas, mantendo dentro do 
possível a estrutura lógica dos textos consolidados. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senador Waldeck 
Ornelas 

REQUERIMENTO N" 665, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos te11ll0S do art. 258 do Regimento Interno, a 

tramitação em conjunto da Proposta de Emenda à Constituição n° 
11/95, com as Propostas de Emendas à Constituição n"s 01, 04 e 
20, de 1995, que dispõem sobre medidas provisórias. 

Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senador Iris Rezende. 

O SR. ·PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimentos 
que acabam de ser lidos serão publicadOs e incluídos na Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, lI. "c", na 8. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-~e à 

ORDEM DO DIA 
Não havendo objeção do Plenário: a Presidência inclui na 

Ordem do Dia da pre~nte sessão as Mensagens nas 79 e 113. de 
1995. que constarão da pauta como itens 13 e 14, respectivamente. 

Ilem 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado na 

40, de 1992 - Complementar. de autoria do Senador José Eduardo, 
que regulamenta dispositivos constitucionais que enunciam por-

mas sobre os pagamentos pelo Poder Público a seus fornecedores 
de bens e serviços, assim <:orno a executores de obras. e dá outras 
providéncias. tendo 

Pareceres sob nOs 266 e 369, de 1992, e 212, de 1995, das 
Comissões 

- de Assuntos Econômicos, 1° pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto. com emendas de nOg 1 a 3-CAE, que apresenta; 2° 
pronnuaame.nto: CODlIWo às emendas de n"s 4 e 5. de Plenário; e 

jeto. 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário ao Pro-

A discussão do projeto foi encerrada em4 de maio de 1993. 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­

posto no aI\. 288, 111, a, do Regimento lnterno, a _éria depende, 
para sua. aprovação. do voto favorá"el da maioria absoluta da 
composiÇão da Casa, devendo a "otação ser feita pejo processo 
eletrônico. 

A Presidência alerta os Srs. Senadores para que registrem 
suas presenças, JX'fque vamos apurá-las no painel, para proceder à 
votação. 

o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é oClIpada pelo Sr. Teotônic Vilela Fi~ 
lho.]O Vice·Presiente. 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. para encaminhar 
a votação. V. Ex· disp()e: de cinco minutos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn 
e Srs. Senadores, a matéria foi inicialmente submetida à Comissão 
de Assuntos Econômicos. onde recebeu parecer favorável. Por so­
licitação do Senador César Dias foi encaminhada à Comissão de 
.Constítuição, Justiça e Cidadania e distribuída a mim. Como Rela· 
tor, na oportunidade. emiti parecer contrário à aprovação da maté· 
ria por entendê·la, primeiro, inconstitucional por ferir dispositivo 
expressa e claramente manifestado na Constituição Federal. e, se­
gundo, porque a matéria tratada em louvável instante pelo eminen· 
te Senador Andrade Vieira, hoje Ministro, foi resolvida por uma lei 
posterior 00, mais precisamente. pela Lei de Licitações Públicas. 

As suas preocupações, no instante em que desejava consig· 
nar no texto legal a permissividade da atualização dos débitos para 
com a Fazenda Pública federal, estadual e municipal. a correção 
dos preços dos serviços, principalmente das obras públicas, tudo 
isso constou posteriormente da Lei das Licitações. E 3mda mais, 
por entender, como entendo, que a matéria ,fere explicitamente o 
art. 167, item IV, da Constituição, que diz que são vedados "a vin- . 
culação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa li. O pro­
jeto pretende a vinculação permanente do produto de arrecadação 
de impostos ao pagamento de fornecimento de bens, prestação de 
seIViços ou construção de obras públicas, ao arrepio da norma 
constitucional. Como a anterior lei das licitações já estabelecia es­
pecificamente o propósito de compensação, como previsto no pro­
jeto, de créditos líquidos, certos e vencidos com a Fazenda Públi­
ca, também entendemos que esse dispositivo se encontra superado. 

No instante em que a legislação pernritir a compensação de ' 
créditos e autorizar a sua transferência por mero instrumento de 
procuração, estaremos criando uma moeda nova dentro do pIÓprio 
Governo. 

Por essas razões e invocando ainda mais a parte do art. 167 
da Constituição. manifesteí~me e manifest<rme contrariamente ao 
projeto. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Com a pa­
lavra O Senador Eduardo Suplicy. para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do OIador.) - Sr. Presidente, Sr's e SI'S. Se­
nadores, o projeto propõe a compensação de créditos líquidos. cer­
tos e vencidos oriundos de fornecimento de bens, scIViços 00 
construção de obras para a Ardministração pública direta ou indire­
ta com débitôs tributários dos titulares do direito creditório. As au­
toridades competentes deverão expedir "certidões de crédito" aos 
fornecedores da Administração. ap6s a aceitação da fatura e com­
provação da realização dos serviços ou do fornecimento dos bens 
contratados, que poderão utilizar tal documento para pagamento 
de tribuLos devidos. A certidão poderá ser transferida para tercei­
ros mediante procuração em documento público, passando-se os 
direitos de compensação BC' novo titular da certidão de crédito. 

A aprovação do projeto terá grande repercussão na adminis­
tração fmanceira do setor público, eliminando o poder do executor 
de despesas da Fazenda de priorizar ou retardar o pagamento de 
fornecedores, o que permite a prática conhecida de "criar dificul­
dades para vender facilidades" e aumenta a responsabilidade dos 
gestores de recursos públicos em realizar apenas os gastos compa­
tíveis com a capacidade de caixa do Governo. 

Por outro lado, se essa responsabilidade não for assumida 
pelos gestores, o que sempre é uma possibilidade não muito remo­
ta, as conseqüências desse mecanismo é a incapacidade de o G0-
verno dispor dos recursos para o custeio e manutenção da máquina 
administrativa, podendo comprometer programas sociais prioritá­
rios até com a ausência de recursos para o pagamento de despesa 
pessoal O projeto também inclui os débitos da administração indi­
reta nas mesmas regras da administração direta, prevendo, inclusi­
ve, que esses serão compensáveis com os créditos do titular da 
certidão com o órgão devedor "ou com os tributos da administ.r!l­
ção a que pertencem". Isso significa·uma grave distorção gerencial 
dos órgãos da administração indireta, pois o Tesouro passará a as­
sumir débitos de empresas estatais mistas, por exemplo, cam re­
cursos tributários sem qualquer possibilidade de regulação desse 
fluxo fmanceiro espúrio por parte da sociedade. 

Após ter sido aprovado na CAE e encaminhado para vota­
ção em plenário, foi aprovado um requerimento para análise pela 
CCJ. Nesta Comissão recebeu parecer contrário, apesar das consi­
derações favoráveis quanto ao mérito. O 6bice para sua aprovação 
encontra-se, conforme já assinalou o nobre Senador Ronaldo Cu­
nha Lima. no art. 167. inciso IV da Constituição Federal, que veda "a 
vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 00 desp<sa". 

No caso, existe uma vinculação direta dos impostos arreca­
dados aos débitos assumidos com o fornecimento de bens, servi­
ços e construção de obras públicas, segundo a CCJ. Tal interpreta­
ção pode ser relativizada se considerannos que, a priori, não exis­
te lal vinculação, pois o projeto não obriga a contratação desses 
itens, mas apenas impõe seu pagamento, caso seja contratado. O 
parecer da CC] também alega que o objetivo do autor foi alcança­
do com a edição da nova Lei das Licitações (Lei nO 8.666, de 21 de 
junho de 1993), que prevê, no seu art. 5°, que o pagamento das 
Obrigações do Tesouro deverão obedecer "a estrita ordem crono-
16gica das datas de suas exigibilidades' I. É preciso reforçar os ins­
trumentos para assegurar maior transparência na execução dos 
gastos do Poder Público. mas a forma proposta no projeto produz 
efeitos que devem ser evitados. 

Daí pOI que, Sr. Presidente, somos pela rejeição da matéria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Peço a palavm para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavm, para encaminhar, ao nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 
Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, Sr's e SI'S. Senadores, o 
nobre Senador José Eduardo, hoje nosso Ministro da Agriculwm, 
do Abastecintento e da Reforma Agrária, àpresentou esse projeto 
de lei seguramente na mellior das intenções, que S. Ex· mesmo de­
lineia na sua proposta, como, por exemplo: retirar do administIa­
dor público o poder de contrair dívidas sem a intenção ou a re5-

ponsabilillade de resgatá-las; intbuir o mesmo administrador de 
bastante senso de' responsabilidade quanto a despesas~ alcançar e 
manter o equilíbrio fmanceiro em todos os níveis da administração 
pública; reduzir efetivamente os preços dos bens, serviços e obras 
fornecidas ao Governo pela certeza. do recebimento de créditos 
alravés do direito de compensação. E esclarece, mais adiante, que 
visa o projeto manter a credibilidade pública como conseqüência 
natural. 

O que S. Exl preten'de, em verdade, é regular dispositivos 
constitucionais que tratam, exatamente do pagamento, pelo Poder 
Público, primeiro, aos fornecedores de bens; segundo, aos forne­
cedores de serviços, e, terceiro, aos executores de obras. Pretende, 
também, estabelecer a compensação e fazer com que haja uma 
vinculação permanente do produto da am:cadação de impostos ao 
pagamento e ao fornecimento de bens, setViços ou construção de 
obras. 

Ora, Sr. Presidente, como se sabe, sob o ponto de vista 
constitucional - e a Lei Maior o diz no seu art. 167 -, as ónicas 
vinculações são aquelas autorizadas pela própria Constiwição, 
como, por exemplo. para a educação no nosso País. As demais não 
são permitidas. 

Urna das circunstâncias lembradas aqui - e sempre válida -
pelo Senador Ronaldo Cunha Lima é a de que as nmmas sobre li­
citações, contidas na lei recentemente aprovada pelo Congresso 
Nacional, já estabelecem os parâmetros que devem ser seguidos, 
obedecidos pela administração pública, e resultaram, como se re­
corda V. Ex·, no apagar das luzes da óltima sessão legislativa da 
última legislatura, de ampla e profunda discussão. 

Outro obstáculo à aprovação do projeto é a questão já refe­
rida aqui anteriormente pelos Senadores Ronaldo Cunha Lima e 
EduaI:, Suplicy, da oertidão, que O arL 4° do projeto prevê, que 
vai criar uma nova moeda ou um titulo de crédito, ajudando e au­
xiliando a forçar a inflação para cima, e a procumção a ela vincu­
lada. Isso tudo traria, a meu ver, dificuldades. Mas o importante é 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ofereceu pa­
recer contrário. 

Gostaria de sugerir aos companheiros da Banc<lda do PFL a 
rejeição do projeto, conseqüentemente adotando os termos do pa­
recer da Comissão de Constiwição, Justiça e Cidadania. 

O SR, CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao Senador Carlos Bezerra, para encaminhar. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senado­
res, esse projeto, além de frontalmente inconstiwcional, também 
procura gerar certas facilidades na atividade pública que, a meu 
ver, vêm desagregar e prostituir mais a a'· ;dade pública no Brasil, 
quando estamos numa fase de regeneraçàv e de reconstituição do 
poder público. 

As facilidades criadas no uso do crédito, na transferência do 
crédito, tudo isso, no meu ponto de vista, s6 vai trazer prejuízo 
para a vida pública brasileira. Daí por que somos contra a apro-
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vação desse projeto e a Bancada do PMDB deve acompanhar o 
Relatório do Senador Ronaldo Cunha Lima. 

Pela rejeição do projeto, por ser inconstitucional. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Peço a palavra. Sr. 

Presidente, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavm ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, para encaminhar. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srts e Srs. Senado. 
res, li com atenção o parecer do nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima, que foi aprovado pela Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania. 

Acredito que temos que acompanhar as comissões técnicas 
que se debruçam sobre esses assuntos. Aqui, o nobre Relator, além 
de ressaltar a inconstitucionalidade do projeto, porque vai de en~ 
contro ao art. 167, IV. também déstaca algo interessante: que esse 
projeto prevê que a titularidade de direitos creditórios contra a Fa~ 
renda possam ser transferidos para terceiros, no todo ou em parte. 
Ou seja, as companhias de factoring estão aí para negociar débitos 
considerados incobráveis pelos credores. 

AssinÍ. teriamos uma grande .pr<?babílidade de conupção, e 
conupção vultosa. Não seria uma conupção pequena. Bastaria que 
um crédito não fosse honrado pelo Governo durante um certo pe~ 
riodo para que uma factoring comprasse esse crédito e, animada 
nessa lei - se ela fosse aprovada -, estaria com um lucro certo, 
porque faria a compra com o pagamento garantido. 

lssn, no tempo em que não havia companhia de factoring, 
chamava-se conupção. Agora, com essas companhias, parere-me 
que se legaliza o ilegal, que se pretende transformar em moralida~ 
de o imoral.. 

Tudo isso vale ressaltar, ~r. PI:e~idente, mas, mais do que 
tudo que eu possa dizer, o importante.é que a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, em sua sabedoria e depois de examinar 
todas e~'sas propostas, ?Jz que ~tnco~titucional. . 

Então, Sr. PreSidente, nao veJO como votarmos. O RegL­
mento diz que o Plenário é soberano, :mas COmo um Plenário sobe­
rano vai aprovar uma proposta' que é inconstitucional? Parece-me 
que um projeto considerado inconstitucional pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania teria tido ali o seu julgamento 
tenninal. É inconstitucional' e próntd. Não há como um Plenário 
soberano 1:rf!DSfOImar o inconstitucional em constituciona1. E é por 
isto que nós votaremos contra esta matéria, inconstirucional e imoral. 

O SR. PRESIDENTE (f ""tonio Vilela Filho) - Continua 
o encaminhamento da matéria.(pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, passaremos à votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. por­

que a votação será nominal. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR; PRESIDENTE (feotónio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. pela ordem. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sugiro a V. Ex· que ruça 
a orientação dos Líderes para cada Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (feotnoio Vilela Filho) - Estamos 
ouvindo. O encaminhamento foi feito pelos Lideres do PR.. e do 
PMDB. 

Como vota a nobre Líder do PDT? 
A SRA. JÚNIA MARlSE (PDT-MG) _ Sr. Presidente, a 

Liderança do PDT encaminha contrariamente à· aprovação desse 
projeto, pelas razões já expostas pelo Relator quanto à sua consti­
tucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Teotnoio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do PI'? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM) - Sr. Presidente. 
à vista da longa exposição do eminente Senador Ronaldo Cunha 
Lima, o Partido Progressista votará "não". 

O SR. PRESIDENTE (feotnoio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-AL) - Sr. Presiden­
te, st-s e Srs. Senadores, pelo estudo da matéria, o PSDB vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (feotnoio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do PIB? 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Presidente. 
acompanhando o voto do Relator, o PI'B recomenda à sua Banca­
da votar 'Dão", 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-Mf) - Sr. Presiden­
te, o PMDB acompanha o Relator, votando ''não''. 

O SR. PRESIDENTE (feotnoio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL recomenda 
aos companheiros de Bancada o voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Como 
vota o nobre Líder do Governo? 

O SR. ELClO ALVARES (PFL-ES. Para encaminhar.) -
"Não", Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Mesa 
solicita às Sn; e aos Srs. Senadores que ocupem os seUs lugares, 
pois vai ter início a votação nominal. 

As Sras .. e os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Carlos Patrocínio - Guilhenne Palmeira - Jonas Pinheiro. 

VOTAM 'NÃO' OS SRS SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Valada­

res - Arlindo Porto - Belo Parga - Benedita da Silva - Beni Veras 
- Bernardo Cabral - Carlos Bererra - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares -
Emilia Fernandes - Epitacio Cafeteira - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira. - Freitas 
Neto - Genon Camata - Gilberto Miranda - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - !ris Rezende - Jefferson Peres - João França 
- Jce! de HoUanda - Josaphat Marinho-José Agripino- José Al­
ves -José Bianco - José Fogaça - Julio Campos - JuDia Marise­
Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Por­
tella - Lucio A1cantara - Ludio Coelho - Marluce Pinto - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Roberto Requião - Ronaldo C. 
Lima - Sergio Machado - Valmir Campelo - Vilson K!einubing.­
Waldeck Oroelas. 

ABSItM·SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
RomeuTuma. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Votaram 
SIM 03 Srs. Senadores; e NÃO 52. . 

Houve OI abstenção. 
Total: 56 votos. 
O projeto foi rejeitado. 
Ficam. assim, prejudicadas as emendas. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO III - a identificação do credor original a quem se deve qui. 
N' 40, DE 1992-COMPLEMENTAR \ar para extinguir a obrigação; 

Regulamenta dispositivos constitucionais que 
enunàam normas sobre os pagamentos pelo Poder 
Público a seus fornecedores de bens e serviços, lWiim 
como a Clecutores de obras, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Esta Lei estabelece nonnas gerais de gestão fman­

ceira e patrimonial para a administração direta e indireta da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com 
o disposto nos artigos 37 - Inciso XXI; 146 - Inciso lI; 155 - pa­
rágrafo 2' - Inciso Xll - C; 163 - Incisos I e IL e 165 - parágrafo 
9' - Inciso IL todos da Consli/uição da RepúbliCa Federativa do 
Brasil, leis N" 5.172, de 25 de ootubro de 1966, e n' 3.071, de ja­
neiro de 1916, alterando disposições da Lei nO 4320, de 17 de 
Março de 1964. 

Ar!. 2° A compensação de créditos tributários com créditos 
líquidos, certos e vencidos contra a Fazenda Pública é forma de 
extinção mútua dos mesmos, até onde se compensarem. 

Parâgrafo lO Não serão coIIlfA!nsáveis os tributos que te­
nham sido objeto de'sonegação ou fraude, apurados em ação fIscal 

Parágrafo 2° Seno compensáveis, na forma desta Lei, SQ­

mente os direitos creditórios líquidos, certos e vencidos por oriun­
dos de fornecimentos de bens, serviços ou construçãô de obras. 

Parâgrafo 30 Os direitos -creditórios vencido contra a Fazen­
da Pública serão compensâveis com os débitos tributários do cre­
dor ou de terceiros. 

Parágrafo 4° Os créditos contra a administração pública in­
direta serão compensáveis com seus créditos próprios. ou com os 
tributos da administração a que pertencerem. 

Pllrágrafo 5° Os direitos creditórios havidos pela adminis­
tração direta e indireta da União, dos Estados, dos Municipios e do 
Distrito Federal poderão ser compen~dos entre si. 

Art. 3° A titularidade dos direitos creditórios contra a Fa­
zenda Pública, referidos nesta Lei, poderá ser transferida para ter­
ceiros, no todo ou em parte, mediante ordem de pagamento ou 
compensação. consubstanciada em certidão de crédito que s6 p0-
derá ser exarada por autoridade competente, em documentos pro­
cessados pelos serviços de contabilidade. 

§ 1°. A transferência de direitos creditórios, prevista neste 
artigo. far-se-á por procuração, em documento público, que será a 
base para a emissão de certidão ou certidões "de crédito com a nova 
titu1aridade. 

§ 2'. A Certidão de crédito é o documento hábil para rea1i. 
zação da compensação com o tributo lançado ou declarado, do su­
jeito passivo da obrigação. 

§ 3'. Os direitos creditórios relativos a certidões de crédito 
expedidas por autoridade compO/ente, poderão ser objeto de ~ 
nhora em processos d~ execução judicial e terão "eficácia de título 
executivo. 

§ 4° A ornem de pagamento ou compensação e despacho 
exarado por autoridade competente, determinando que a despesa 
seja paga ou compensada. 

Ar!. 4' A autoridade contratante. após a aceitação da fatura 
relativa a fornecimentos feitos, serviços prestados ou obras cons­
truídas, emitirá certidão ou certidões de crédito, para pagamento 
ou compensação, as quais conterão: 

I - a origem do que se deve pagar, com base no documento 
de licitação, ajuste, acordo, contrato, comprovante de entrega ou 
medições e número da Nota de Empenho respectivos; 

11 - a importância exata do valor principal a quitar na data 
do vencimento; 

IV - valor do crédito transferido; 
V - nome do terceiro a quem o crédito foi transferido; 
VI - saldo de crédito remanescente em nome do credor ori~ 

ginal; 
VII - os juros, multas e índices de atualização monetária 

que serão acrescidos ao débito principal. a partir do seu vencimen~ 
to até a sua efetiva quitação por pagamento ou compensação. 

Ar!. 5' O pagainento ou a compensação de débitos da Fa· 
zenda Pública serão efetuados por tesouraria ou pagadoria regular­
mente instituídas e por estabelecimentos bancários credenciados. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais os pagame.ntos de 
despesas poderio ser realizados por meio de adiantamento. 

Art. 6° O índice aplicado na correção ou na atualização mo­
netária, juros de mora e multas incidentes sobre os tributos em 
atraso, terão idêntica e imediata aplicação sobre OS débitos da Fa­
zenda Pública que forem quitados com atraso. 

Art. 7° Os valores de reajustes de preços, de atualizações 
monetárias, juros de mora. multas e outros acessórios, seguem a 
data de vencimento do valor principal. 

Art. 8° A contagem de prazo para o vencimento de débitos 
da Fazenda Pública, terá início: 

I - para o fornecimento de bens, obras ou serviços, nas da~ 
tas dos seus respectivos recebimentos; 

11 - para a prestação de serviços contínuos ou construção de 
obras, na data de medição, que se fará no último dia do mês ou do 
periodo defInido contmtu8Jmente. 

Art. 9° Em caso de calamidade pública, o direito de com~ 
pensação poderá ficar suspenso por prazo não superior ao dobro 
do pram, de calamidade, decretado. 

Ar!. LO. Os débitos da Fazenda Pública, vencidos até 31 de 
dezembro de 1991, deverão ser pagos ou compensados em duodé­
cimos de um total de no mínimo cinco por cento do valor do orça~ 
mento fiScal. 

Art.. 11. Ficam revogados "" artigos 54, 62, 64 e 65 da Lei n' 
4.320, de 17 de março de I %4, e demais disposições em COIlIIário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Teotonio Vilela Filho) - Tem a pa· 
lavra V. Ex'. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (psDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas registrar 
verbalmente meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - &tá regis­
trado. 

O SR. CAIU,OS PATROCINIO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Teotonio VIlela Filho) - Tem a pa· 
lavra V. Ex'. 

O SR. CARLOS-PATROCINIO (pfL.TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr.2residente, desejo retificar meu voto: 
ficou registrado no painel o voto "sim", mas o meu voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- S. Ex' será 
atendido. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Tem a pa­
lavra V. Ex'. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (pfL.AL. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o meu voto é "não". 
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o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Será regis­
trado o voto de V. Ex". 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Tem a pa­
lavra V. Ex', 

O SR. JONAS PINHEIRO (pfL-MT. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. da mesma fan:na. meu voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Mesa 
registrará as correções feitas pelos Srs. Senadores. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Tem a pa­
lavra V. Ex'. 

O SR. ROMEU TUMA (pL-SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, meu voto também é "não". 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Mesa 
registrará o voto de V. Ex", 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 2 
Votação. em turno único. do Requerimento nO 595, de 1995, 

do Senador Luiz Alberto. solicitando, nos tennos regimentais, a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nO 47, de 1995, 
com o Projeto de Lei do Senado nO 78, de 1995, por tratarem de 
matérias que versam sobre o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento, em rumo único. 
Os 81'S. Senadores que o aprovam. queiram pennanecer sen~ 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n~ 47, de 1995, e o Projeto de 

Lei do Senado n° 78, de 1995. passam a tramítar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 3 
Votação, em turno único, do Requerimento n° 596, de 1995. 

do Senador Jefferson Peres, solicitando, nO$ tennos regimentais, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado nO 57, de 1995, de sua auto­
ria, que revoga dispositivos da Lei nO 5.682, de 21/06/71. modifi­
cada pela Lei nO 8.247, de 23/10/91. 

Em votação o requerimento. 
Os SI'S. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
< Aprovado_ 

O Projeto de Lei do Senado n° 57. de 1995, será definitiva­
mente arquivado. 

. O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi-
dência avisa aos Srs. Senadores que ainda teremos nove votações 
nominais nesta Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Item 4: 
Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Sena­

do ao Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 1991 (n° 1.626189, na 
Casa de origem); que disciplina o regime de trabalho da categoria 
dos trabalhadores domésticos. e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 245, de 1995,da. 
- Coririssão Diretora. oferecendo a redação do vencido. 
Sobre a mesa. emendas que serão lidas pelo Sr. 1° Secretá-

rio em exercício, Senador Levy Dias. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N" I - PLEN 

Dê-se ao art. 3° do Substitutivo de Lei da Câmara n° 41/91 a 
seguinte redação: 

"Art. 3° - Aos trabalhadores domésticos são asse­
gurados os direitos previstos no art. 7°, incisos IV. VI. 

VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV da Constitui­
ção Federal." 

Justífi<ação 

Não podemos tratar os trabalhadores domésticos como cate­
goria distinta dos outros lrabalhadores, sob pena de discriminação, 
criando leis diferenciadas ou retirando-lhes direitos já assegurados 
na Constituição. 

A emenda objetiva assegurar estes direitos, regulamentan­
do-os através de lei complementar. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N" 2 - PLEN 

Suprima-se o inciso IL do parágrafo 1°, do art. 3° do Subs­
tittivo ao Projeto de Lei da Câmara nO 41/91. 

Justificação 

Esta emenda visa excluir a exÍgência de "atestado de boa 
conduta" para admissão do empregado doméstico. 

A exigência de atestàdo de boa conduta parte do princípio 
de que todo trabalhador doméstico é desonesto e não podemos 
permitir que isto conste de uma lei. Como figura atualmente no 
Substitutivo, junto com a exigência de Carteira de Trabalho e Pre­
vidência Social e do Atestado de Saúde, constitui-se em documen­
to que o empregado deverá portar para admissão no emprego. exi­
gência 'que não é feita à maioria dos trabalhadores. Excluir a exi­
gência desse atestado é um princípio de isonomia de direitos e 
igualdade de todos perante a lei, assegurada como princípio cons­
titucional. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva, 

EMENDAN"3-PLEN 

Dê-se ao art. 4° do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma­
ra n° 41/91 a seguinte redação: 

"Art. 4° São obrigações do empregado doméstico: 
I - fornecer referências sobre sua vida profissio­

nal. quando solicitado pelo empregador, na ocasião da 
admissão; 

fi - daraviso pcéviode trinta dias ao empregador." 

Justificação 

A emenda objetiva equiparar os direitos dos trabalhadores 
domésticos às demais categorias profissionais, sem nenhuma dis­
tinção, seguindo o princípio da isonomia de direitos. que prevê a 
igualdade para todos perante a lei, assegurada como princípio 
constitucional (Constituição Federal. art. 5°). 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995, - Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N° 4-PLEN 

Dê-se ao art. 5° do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma­
ra nO 41/91 a seguinte redação: 

"Art. 5° Ao empregador doméstico é assegurado: 
I - descontar sobre moradia e alimentação. quan­

do efetivamente fornecidas. nos percentuais ,de 6 a 3% 
(sejs e três por cento), respectivamente: 

Il- dar aviso prévio de trinta dias ao empregado." 

Justificação 

O detaJhamento e especificidade do Substitutivo ao PLC 
41/91 gera interpretações discriminatórias por parte do emprega-
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dor, além de ser restritivo dos direitos de liberdade pre\'istos na 
o,nstituição Federal (AtI. 5°, itens X, XII e XV). Pretendemos 
aprovar uma legislação moderna e adequada às 1lOTlJl3.S constitu­
donais vigentes. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Sepadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N" 5 - PLEN 

Dê-se ao art. 6° do Substitutivo ao projeto da Câmara na 
41/91 a seguinte redação: 

"Art. 6° - Constituem justa causa para recisão de 
contrato de trabalho pelo empregador os casos previstos 
nas letras a,b,c,d,e,f,h, e i do art. 482 da OJnsolidação 
das Leis do Trabalho- CLT." 

Justificação 

Esta emenda visa adequar a lei que regulamentará o traba­
lho doméstico a legislação trabalhista em vigor no pais - a CLT -
e que rege as relações de emprego dos trabalhadores brasileiros. 
Não podemos adimitir a existência de duas legislações trabalhistas 
vigorando num mesmo país: uma que se apliC3; aos trabalhadOI"C?s 
em geral e outra que se aplica aos trabalhadores domésticos. E. 
portanto, um princípio de adequação à legislação vigente. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N" 6 - PLEN 

Dé-se ao art. 7° do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma­
ra nO 41/91 a seguinte redação: 

"Art. 7° - O empregado poderá considemr rescin­
dido o contrato de ttabalho e com. direito à indenização 
por tempo de serviço nas hipóteses das letras a,",c,d,e e 
f o art. 483 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT." 

Justificação 

Esta emenda visa adequar a lei que regulamentará o traba­
lho doméstico à legislação tmbalhista em vigor no país - ti a.. T -
e que rege as relações de emprego dos trabalhadores brasileíros. 
Não podemos admitir a eXistência de duas legislações trabalhistas 
vigorando num mesmo país: uma que se aplica aos trabalhadores 
em geral e outra que se aplica aos trabalhadores domésticos. É, 
portanto, um princípio de adequação à legislação vigente. Além 
do mais, esta emenda assegura um direito constitucional dos traba­
lhadores domésticos (art. 7°, parAgrafo único), que prevê a indeni­
zação por tempo de serviço, e não indenização relativa ao primeiro 
ano de serviço. conforme consta do Substitutivo ao PLC 41191. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

EMENDA N" 7-PLEN 

Acrescente-se, onde couber. mais um artigo ao Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 41/91. com a seguinte redação: 

"Art. É estendido ao trabalhador doméstico o di­
reitQ ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGT~), instituído pela Lei n° 8.036, de 11 de maio de 
1990, e ao Seguro-Desemprego, criado pela Lei nO 
7.998. de 11 de janeiro de 1990. bem como ao Vale­
Transporte," . 

Justificação 

É um princípio de justiça e isonomia de direitos previstos 
na Constituição estender às domésticas o direito ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (FGTS), ao Seguro-Desemprego e,ao 

VaI.,.Transporle, direitos sociais de todos trabalhadores. Não.po­
demos ignorar que os. trabalhadores domésticos representam um 
contingente de mais de três milbões no Brasil em sua grande 
maioria mulheres provedoras da sustentação de suas próprias fa­
mílias. que necessitam de uma legislação que lhes permitam exer­
cer a profissão com dignidade. 

Sala das Sessões. 3 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (reatonio Vilela Filbo) - Em dis­
cussão o substitutivo e as emendas, em turno suplementar. (pausa) 

Informo o Plenário que poderão ser apresentadas emendas 
até o encerramento da discussão. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O-SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filbo) - Concedo a 
palaV'Ia a V. Ex·. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, regimentalmente, com a 
apresentação dessas emendas, de acordo com o art. 282. § 2°, e art. 
283 do Regimento Interno, esse projeto deverá voltar à Comissão 
de Assuntos Sociais para apreciação. 

Era apenas essa consideração que gostaria de fazer. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filbo) - Nobre Se­

nador, o projeto retornará à Comissões de Assuntos Sociais e à de 
Assuntos Econômicos, para que sejam elaborados pareceres sobre 
as eroendas. 

Continua em discussão a matéria. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Com a apresentação de emendas, a matéria retoma à C0-

missão de Assuntos Sociais e à de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filbo) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 89, de 1992 (nO 1.757191, na Casa de ori­
gem), que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de Importação relativa­
mente a equipamentos e material educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiência, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 197, de 1995, da Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. nos tennos do 
art. 235, lI, "b" do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que serA lido pelo Sr, 10 Secre­
tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 666, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art.279. alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
89, de 1992, a ftm de que a mesma seja feita na sessão de 2 de ju­
nhode 1995. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1995. - Sérgio Machado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Tem V. 
Ex· a palavra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que este pr0.­

jeto. como alguns que se apresentaram aqui, possui falhas consti~ 
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tucionais. No entanto. ele apenas passou pela Comissão de Assun­
tos Econômioos e veio ao plenário. 

No meu entendimento, todo projeto deveria passar primeiro 
pela Comiss~ de Constituição. Justiça"e Cidadania para depois vir 
a p.lenário. E uma questão de economia processual. Segundo dis· 
cuti com alguns Senadores, este projeto é totalmente inconstitucional 

O SR, PRESIDENTE [Teotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria retomará ã Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenário. 
O SR, PRESIDENTE [Teotonio Vilela Filho) - As maté­

rias constantes dos itens 6 a 9 da Ordem do Dia da presente ses­
são. de acordo com o disposto DO art. 383, alíneas g e b, do Regi­
mento Interno. devem ser apreciados em sessão pública, proceden­
do-se à votação por escrutínio secreto. 

O SR. PRESIDJ<:NTE (feotônio Vilela Filho) - Item 6: 

MENSAGEM W 97, DE 1995 
Esoolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 237, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n° 97, de 1995 (n° 328/95, na ori­
gem), de 27 de março do ootrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor ANfONIO MARIA 
TIlAUMA TURGO CORTIZO para exercer o cargo de 
Ministro Classista Temporário. representante dos traba­
lhadores, no triênio de 1995 a 1998, na vaga deootrente 
do término de sua investidu~· 

Em discussão o parece-r. em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos SIS. Senadores que ocupem os seus lu-

gares. I 

Os Sr.;. Senadores já podem votar. (Pausa) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Valada­

res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Belo Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabrnl - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo ~Idauer - Coutinho Jorge 
- Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezer­
ra - Flaviano Melo - Prancelino Pereira - Frefui.s Neto - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Guilhetme Palmeira - Hugo'Napo­
leão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader Bazbalho - Jeffer­
son Peres - loão França -" Jonas Pinheiro - JüSaphat Marinho­
José Agripino - José Alves - Joié Bianco - José Fogaça - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto­
Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Requião -
Romeu Tuma - Ronaldo C. Lima - Sérgio Machado - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Omem;.. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Votaram 
SIM 49 Srs. Senadores e NÃO OS. 

Houve 04 abstenções. 
Total: 58 votos. 
Aprovado. 

A Presidência co~cará ao Senhor Presidente da Repú­
blica o resultado da votação. 

O SR, PRESIDENTE [Teotonio Vilela Filho) - Item 7: 

MENSAGEMW98, DE 1995 
Esoolha de Autoridade 

Discussão. em turno único. do Parecer n° 238, de 
1995, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem nO 98, de 1995 (nO 329/95, na ori­
gem), de 27 de março do corrente ano, pela qual o Se­
nhor. Presidente da República subm",-e à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor MAURICIO MONTEIRO 
SANT'ANNA, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho no cargo de Suplente de Ministro Classista Tem­
porário, representante dos Trabalhadores, no triênio de 
1995 a 1998, na vaga deootrente do término da investi­
dura de Miguel Abrão Neto. 

Em discussão o parecer, em turno único. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra, para discutir. 
O SR, PRESIDENTE [Teotonio Vilela Filho) - Tem V. 

Ex' a palavra. para discutir. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orndor.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, o Parti­
do dos Trabalhadores não se opõe ã indicação do Senhor Antonio 
Maria Thaumaturgo Cortizo como representante classista dos tra­
balhadores para uma das vagas do Tribunal Superior do Trabalho, 
como também não se opõe à indicação dos SIS. Mauricio Monteiro 
Sant' Anna, LeonaJdo Silva e José Zito Calasãs Rodrigues. 

Mas. Sr. Presidente, nesta oportunidade, queremos refletir 
sobre a Justiça do Trabalho como instituição, de modo a lançar lu­
zes sobre um tema a clamar por reformas no'Texto Constitucional 
e que deve merecer a atenção dos Membros'do Congresao Nacional 

O Judiciário Trabalhista Brasileiro é expressão de parte da 
História de nosso País, de uma época em que, à guisa de defesa 
dos direitos dos trabalhadores, foram fmeadas as estacas. ainda 
hoje bastante sólidas, do controle das massas obreiras. 

Nãó cÓlocamós em dúvida o Direito do Trabalho, tainpouco 
esta justiça especializada. O reconhecimento do Direito 'Laboral, 
no campo da ciência jurídica. como ramo próprio, desvencilhado, 
por seu tnal'Cante acento tuítivo, do Direito Civil, é conquista w­
redâvel do movimento dos trabalhadores. No mesmo diapasão, a 
adoção de um processo simplificado e a criação de um órgão juris­
dicional dedicado unicamente às causas trabalhistas constituem 
resposta à justa reivindicação operária. . 

O que merece criticas é o uso desta instituição, a Justiça do 
Trabalho,. através do padrão ,dominante de hetelOnomia das nor­
mas trabalhistas, isto é, de prevalência da atividade oormativa es­
tatal. como'meio de repressão e domesticação dos trabalhadores. 

Desde a constitu.ição das Comissões Mistas de Conciliação, 
em 1932, mediante o Decreto nO 22.123. passando pela previsão da 
matéria no ar!. 139 da Constituição de 1937 - a Polaca -, com re­
gulação dos Decretos-Leis n° 1.237/39, 1.402/41 e 5.452/43, a rep­
resentação classista tem sido peça-chave no tabuleiro da coopta­
ção, dando aos impulsos autocráticos dos governantes o brilhante 
verniz laborai. Mesmo a reconstitucionaIização do País. em 1946, 
e a abordagem dessa questão atrnvés do Decret",Lei nO 9.797/46 
não altemmm o quadro acima descrito. ' . 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência alerta ao Senador Eduardo Suplicy que a discussão não é 
sobre a instituição Justiça do Trabalho, mas sobre a indicação do 
Senbor Presidente da República. 
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o SR_ EDUARDO SUPLICY - Compreendo, Sr. Presi- É evidente que a nítida opção pela autonontia coletiva não 
dente, mas tendo cinco minutos regimentalmente, eu gostaria de deve inibir a ação do Estado. Este, entretanto, deve deslocar-se da 
aproveitar a oportunidade para chamar a atenção sobre alguns te- imissão DOS assuntos pertinentes a setores organizados. para con­
mas que têm sido objeto, inclusive. de reportagens recentes por centrar-se na coerção às violações de direitos sociais das camadas 
parte dos jornais O Estado de S. Paulo e Jornal da Tarde sobre marginalizadas: repressão ao trabalho escravo, à exploração de 
como a Justiça do Trabalho tem gasto extraordinariamente. de mulheres e menores~ combate. a práticas e ambientes nocivos à 
como tem havido diversos abusos. saúde e segurança do trabalho; cerceamento de jornadas abusivas; 

Sr. Presidente, o Juiz Traballiista Mau:ócio Godinho Delga- punição a pagamentos inferiores ao mínimo legal; perseguição a 
do, em seu excelente livro Democracia e Justiça _ Sistema Judi- sonegadores de encargos trabalhistas e previdenciários. 
daI e Construção Democrática no Brasil, estuda o surgimento das . Sr-s e Srs. Senadores, ,a. par de tais c~nsiderações, aduzim~s 
normas trnbalhislas no século XIX. a partir da emergência dos des- amda: o quanto se~e. ~dmittnru:se a val~~e ~ .r~p~se~taçao 
possuídos como sujeitos políticos, para asseverar que ''no Direito " C~Slsta, ~~o melO de infonnaçao das declsoes jUd~Cl~S, nao nos 
do Trabalho. o conflito não é anátema, um estigma conducente 30 parece seJ~a.ainda tolerável a gastan~ dos cofres p~blicos, com a 
impasse social, ao contrário, é elemento básico à construção de um ~tença~ ru: represen~tes cla.sslstas. Com ~felto, a~s~ala o 
processo de 'auto-administração dos conflitos sociais\ que cum- JUIZ AntoDlo Alvares ,da Silva, TIndar da CadeIra de Drrel.t~ do 
pro papel decisivo à própria estabilidade e dinamismo das socieda- Trabalho da UFMG: 'recebendo proventos do Estado (os JUizes 
des ocidentais avançadas" (São Paulo LTr 1993 pp.76-77). classistas) perdem sua índependência. Por outro lado, a sinecura 

P ré~ ,., ' .' do u:, Ire Ma 'strado obtida na Justiça do Trabalho toma a representação alvo de sérias 

da 3
" R o __ t.W-o ? ~lizmstntlganat te no enstaalbe°

l 
ntreS 

g1 criticas do ponto de vista moral e da sinceridade de propósitos. O 
egl80 e o 1e co o que es ece e os pensamen- " I' lá J . • dec' - '" . 

de T ill K ls M Gram
' lu- JUIZ C asSiSta es na usllça para trazer as ISOOS sua expenen-

tos ocquev e, e en, arx e SeI, para conc Ir que ' ber lãri tar ? C 'm há al' De . ana1i lata Cla, ou apenas para rece sa O e aposen -se. amo nesta ex-
o co~ se ~ =balh ~I.a se: se sar, co~de- periência de 50 anos, a cohtribuição judiciária da representação 

;:~e, a es tura JU~ 1 doIS Vlgoran da na :e~ :c~. classista em todas as instâncias é praticamente insignificante, a se-
ato

á 
'-I prode ssegue 'edae ga

de 
- 0_ exame codn Dire~ ~a do T ba- gunda hipótese se mostra mais viável" (J.n.Revista mr 8a região, 

ca est ve. uma soei SUpoe o exame o lto., ra - Belém, 25(48); 78,janijun-1992). 
lho que "~gora nessa ~sma s~iedade, dado que, no DireIto do Sr. Presidente atualmente um terço de toda a verba orça-
Trabalho, é que se abriu, na SOCIedade contemporánea, um largo . " '. 
espaço à ação jurlgena (criadora do Direito) autônoma dos grupos mentária da Jnstl~ do Trabalho, se~doAlvares.da SIlva, é gasto 

, , "( 'L 78) E mata Douto 1 ' . "nã há 'eda com a representaçao ClaSSISta. Analisando a planilha destes valo-
SOCI.alS cp. CI :p. • arre _ o UIZ, o, soeI - res, para o ano de 1993,'0· Juiz Cláudio Mascarenhas Brandão, 
de que se orgamze, de modo sólido e estável, democra1!camente, Pre'de te da A '. do Ma . trados da J st' d T b Ih "tan 1~ • ' - '_ftl - ' odel SI n SSOClaçao s gls U Iça o ra a o no p o poutico-mstltUClO.w:u., caso nao se estele em um m o da" R . ' dos' ,. U ,~ , 
jurídico-trabalhista também de feições e direcionamento democrá.- 5 egião, apurou que, sotll\l alIv~s e ~lVOS, a ruao tena 
tioos. Não há autocracia que ~ consolide e se preserve sem a cui- gasto, naquele ano, ~m a representaçao claSSISta, cerca m: US$ 

dado . ta • d ode·1 t·tári de stão trabalhO ta 166.760.549,79, quanlJa sufiCIente pata elevar em 50% o numero 
sams uraçao eumm oauOI! o ge IS, deJ deCo ili - J I B il"-R ' A 

logo de Direito do TrabaTho" (idem ibidem). untas... nc açao e u gamento no ras I.l? evlSta na-
, , malTa. Sao Paulo, 6(19); 22, matiabr-1994). E estimou, para 94, 

Igualmente, Sr. Presidente, entendemos que mais democrá- um dispêndio g1oba1 com os classistas em tomo de US$ 203 milhões. 
tica é a sociedade, quanto mais autonomia imperar na regulação Considerada. a ordem de grandeza dessas cifras, nunca é de­
das relações sociais e quanto ma~or for a participação das pessoas, mais recordar que a Lei n° 6.903/81 assegura ao classista a aposen­
como sujeitos jutigenps, nas questões que lhes digam respeito. tadoria após dois mandatos de três' anos, carência, aliás. menor que 
Esta posição nos leva a defender, no âmbito das relações de traba- a malsinada aposentadoria deferida aos' parlamentares, pelo !PC, 
lho, a ablação do modelo heteronomo - consubstanciado particu- depois de oito anos de representação parlamentar. . 
latmente no Poder Norinativo da Justiça do Trabalho - e sua subs- Assim Sr"s. e Srs. Senadores, entendemos que, Quando mui-
tituição pela normatização autônoma, subotdinada a princípios que to, se admitida a representação classista, eSta deveria .ser exercida, 
dêem ao pólo hipossuficiente - aos trabalhadores - condições juri-
dicas de contratara: O em equilíbrio com seus empregadores. Do como munus público, ou "ful1ção bonoráriatl (Ehrenamt), como di-

r- zem os alemães, assegurando-se aos representantes de empregados 
contrário, não há livre negociaNi.o, mas mera encenação. 

y- a estabilidade no emprego, o direito de se ausentarem do trabalho 
Assim, toma-se imprescindível abolir de nosso ordenamen- para o exercício das atribuiçpes judiciárias, sem prejuízo da remu­

to jutidico toda e qualquer referência a resqukios do sindicalismo neração; e, no caso do empregador, nestas circunstânçias, o reemi 
moldado no Estado Novo, fundado das seguintes caracteIÍsticas: bolso pelo Estado~ I , 

necessidade de reconhecimento do Sindicato pelo Estado; natureza São estas as reflexões que, nesta oportunidade, gostaríamos 
pública das funções sindicais; prévio enquadramento sindical; uni- de trazer à consideração dos nobres Pares, para demonstrar. ao 
cidade sindical legalmente imposta; e contribuições sindicais com- contrário do que muitos ~'m, que o PT aceita o debate sobre à 
pulsórias extensivas a não-sindícalizados. Refonna do Estado. Aí está um tema que demanda a intervenção 

Por outro lado. urge que se imponham regras que assegu- congressual. Conclamamos todas as forças políticas a envidar es­
rem às entidades representativas dos trabalhadores efetivas condi- forços no sentido de mudar radicalrÚente um dos graves empeci­
çôes para a contratação coletiva: proteção contra a dispensa imoti- lhos ao funcionamento eflCaZ e democrático do Poder Público que 
v.da; ampla liberdade'para o exercicio do direito de greve; reco- é a atual estrutu,,\ção da Justiça do Trabalho. 
ribecimento da organização obreira no locaI·de trab.llio. Neste O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Fillio) - Não ha-
particular, convém anotar que a jurisprudência do Tribunal Fede- vendo mais quem peça a palavm, encerrO a discussão. . 
ral do Trabalho, na Alemanha, declara nulo de pleno direito qual- A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem-os seus lu-
quer acordo coletivo de traballio que tenha sido fumado por sindi- gares. 
cato dontinado 00 influenciado, direta ou indiretamente, por enti- Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 
dade patronal (Procede-se à votação) 
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VOTARAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Magalhães - Antonio Valada­

res - Arlindo Porto - Artur da Tãvola - Belo Parga - .Benedita da 
Silva - Beni Vetas - Bemanlo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casi1do Maldaner - Coutinho Jorge 
- Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Femandes - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Femando Bezerra - FlaviaDo Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - GuilheIme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José AImda - José Bianco - José 
Fogaça - Julio Campos - Junia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Luéidio Portella - Lucio Alcantara -
Lúdio Coelho - Marluoe Pinto - Mauro Mirauda - Nabor Júnior 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Roberto Requião -
Romeu Tuma - Ronaldo C. Lima - Sergio Machado - Valmir 
Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Otnelas. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Votaram 
SIM 50 Srs. Senadores e NÃO OS. 

Houve 04 abstenções. 
Total: 62 votos. 
Aprovada a indi";'ção. . 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da P.epú­

blica o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Item 8: 

8 
MENSAGEM N" 99. DE 1995 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único. do Parecer nO 239, de 
1995. da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem nO 99, de 1995 (nO 330/95, na ori­
geru), de 27 de março do corrente ano. pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor LEONALDO SILVA, para 
exercer o cargo de Ministro Classista Temporário. repre­
sentante dos Trabalhadores. no triênio de 1995 a 1998, 
na vaga decorrente do térnlino de sua investidura. 

Passa-se à ~cussào do parecer, em turno único. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Concedo a 

palavra ao Senador Casildo Maldaner, para discurtir. 
O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr:Presidente. em absoluto não que­
ro entrar no mérito, até porque neste caso da Mensagem nO 99, es­
tamos a votar p~ que seja conftmÍ.ado o nome do ministro clas­
sista do Tribunal Superior do Trabalho. 

No entanto, Sr. Presidente. devemos delibenrr, nesta tarde, 
sobre outros casos em que serão investidos em seus respectivos 
cargos ministros suplentes e temJX>Iârios. Questiono, Sr. Presiden­
te, sem entrar no mérito, o fato de estarmos aqui com um potencial 
desses - com a representação de todos os Estados da Federação 
brasileira - a discutir para votalmos suplentes de ministros do tra­
balho por tempo determinado. 

Parece-me, Sr. Presidente. que estamos, como se diz. na ca­
ravana das reformas do Paíst o momento é de descentralizarmos mais. 

Nesses casos. talvez devêssemos ater-nos à Comissão de 
Assuntas Sociais. Não deveria ser necessário que a matéria viesse 
.ll;·' 'lário, pan que todo este potencial não ficasse, por tanto 

tempo, decidindo fatos dessa natureza; não que não sejam impor­
tantes, mas me parece que podeIÍamos descentralizar rpais. 

Levanto essa preocupação, Sr. Presidente, sem entrar no 
mérito da questão. Já que estamos na caminhada das reformas do 
País, este é um tema que poderiamos levantar. sem dúvida nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - Continua 
em discussão a matéria. (pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade ,- Antonio Carlos Magalhães - Antonio 

Carlos Valadares - Arlmdo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Çasildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Enúlia Femandes - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Feruando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Íris Rezende - Jáder BarbaIho - Jefferson Peres - João 
Franca - Joel de Hollanda - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Alves - José Roberto AImda - José Bianco - José Fogaça -
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias 
- Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda -:- Nabor Júnior - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Requião - Romeu 
Tuma - Ronaldo C. Lima - Sérgio Macbado - Valmir Campelo­
Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores; e NÃO oito. 

Houve 8 abstenções. 
Total de votos: 59. 
Aprovada a matéria, a Presidência comunicará ao Senhor 

Presidente da República o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Item 9. 

MENSAGEM N° 100. DE 1995 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 240, de 
1995. da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 
sobre a Mensagem n° 100, de 1995 (nO 331/95, na ori· 
gemi, de 27 de março do corrente ano. pela qual o Se· 
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor JOSÉ ZITO CALASÁS 
RODRIGUES, para compor o Tribnnal Superior .do 
Trabalho, DO cargo de Suplente de Mínistro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores, no triênio 
de 1995 a 1998, na vaga decorrente do té:tmino da inves­
tidura de Walter VeUom. 

Em discussão o parecer, em turno único. (pausa) 

Não havendo quem peçã a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aoS SIS. Senadores que ocupem os seus"lu­

gares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 
(Procede·se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antônio Magalhães - Antônio Valada­

res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Belo Parga - Benedita da 
Silva - Bem Veras - Carlos BeuITIl- Carlos Patrocínio - Carlos 
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Wilson - Casildo Maldaner- Continho Jorge - Eduardo Suplicy­
Elcj.ó Alvares - Emília Fernandes - Epitâcio Cafeteira - Esperi­
diãô Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francclino Pe­
reira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gui­
Ihenne Palmeita - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João Franca - Joel de 
Hol1anda - Josaph.1 Marinho - José Agripino - Josê Alves - Jose 
Annda - José Bianco - José Fogaça - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântarn -
Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Mitanda - Nabor Júnior­
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Rober­
to Requião - Romeu Tuma - Sérgio Machado - Valmir Campelo 
- Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Votaram 
SIM. 42 Srs. Sen.dorese lO NÃO. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 58 Srs. Senadores. 
Aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)­
Item 10 

MENSAGEM N" 81, DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem n° 81. de 
1995 (nO 279/95, na origem), de 10 de março do corrente ano. pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ã deliberação do 
Senad.> a escolha do Senhor MARIO AUGUSTO SANTOS, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Rep,ública do Quênia. 

lIemIl 

MENSAGEM N° 106. DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional. sobre a Mensagem n°1(:>6. de 
1995 (nO 350195, na origem), de 29 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor RUY ANTÔNIO NEVES PINHEI­
RO DE VASCONCELLOS. Minislro de Primeita Classe da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Cingapura. 

-12-
MENSAGEM N" 107, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional. sobre a Mensagem nO 107. de 
1995 (nO 351/95, na origem), de 29 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor JOSÉ FERREIRA-LOPES. Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Namíbia. 

-13-
MENSAGEM N" 79, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 79. de 
1995 (nO 277/95, na origem), de 10 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 

Senado a escolha do Senhor LUIZ BRUN DE ALMEIDA E SOU­
ZA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Emb&xaeJor do Brasil junto à República da 
Cõte d'Ivoire. 

-14-
MENSAGEM N° 113, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 113. de 
1995 (n° 37V95, na origem), de 30 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor ALEXANDRE ADDOR NETO, Mi­
nistro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Angola. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - As maté­
rias constantes dos itens 10 a 14 da Ordem do Dia da presente ses­
são, nos tennas do parágrafo ónico do art. 3&3 do Regimento In­
terno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Sr.;. funcionários as providências necessárias, a 
fim de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 17hOlmin e volta a 
ser pública às 17b13min) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pa1avra ao Sr. Senador Coutinho Jorge, que dis­

põe de 50 minutos, na forma regimental. 
O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, retomo o assunto que abordei no fInal da última 
legislatura: Um lema pOlêmico, importante para o Congresso Na­
cional, que diz respeito aos instrumentos operacionais de Planeja­
mento e Orçamento, ou seja. ,a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
Plano Plurianual. o Orçamento Anual e, sobretudo, a Comissão de 
Orçamento, prevista no art. 166 da Constituição Federal. 

São temas fundamentais para este Congresso e que deverão 
ser discutidos durante o exercício corrente, a respeito dos quais 
trazemos aos Srs. Senadores nossas preocupações e inquietudes. 

O momento é oportuno, porque já se iniciou o processo Or­
çamentário para o exercício de 19%. O Senhor Presidente da Re­
pública já enviou a Lei de Drretrizes Orçamentárias, que se encon­
tra em tramitação. O prazo para o seu encaminhamento é até o dia 
15 de abril de cada ano. 

O Presidente José Sarney designou uma comissão presidida 
pejo Senador José Fogaça. encarregada de propor uma alteração na 
Comissão de Planos e Orçamentos, prevista na Constituição de 1988. 

Creio que não é hora de discutinnos o Orçamento vigente, 
visto que urna série de dúvidas e celeumas foram levantadas a res­
peito dos cortes do Orçamento do atual exercício. Para dirimir es­
sas dúvidas, convocamos, através de requerimento. S. EXi o Mi­
nistro José Serra, a fIm de que compareça a esta Casa. Sua vmda 
está prevista para o próximo dia 11 de maio. Portanto. os assuntos 
relativos ao Orçamento de 1995 serão debatidos com a presença 
do Ministro José Serra, aqui no Plenário. 

Gostaria de lembraI que qualquer parlamento do mundo 
tem como prioridade, dentro de suas atribuiçoos, a anãlise dos vá­
rios orçamentos desta Nação. Desde a éJX>C3 do joão-sem-terra, 
instiluiu-se o parlamento como instrumento para definir as receitas 
e as despesas do rei, hoje. do Presidente da República. A Consti­
tuição Federal de 1988 definiu. em seu Capítulo II do Título VI, 
esse ínsuumento importante no processo de tomada de decisão de 
qualquer sociedade. 
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Gostaria de tecer algumas breves considerações em relação 
aoS instrumentos operacionais: a LOO", o Plano Plurianual e o Or­
çamento Anual. Lembro a todos que, de aoordo com o art. 165 da 
Constituição, o Plano Plurianual destina-se a estabelecer, de fo!lIUi 
regionalizada. as diretrizes. objetivos e metas da" Administração 
Pública_ Defme, portanto, para um penodo de governo, oS progra­
mas, projetos e investimentos necessários à ação <lo Governo Fe­
dual. É o que podemos chamar de um plano de médio ptaZD, que 
sintetiza as prioridades de qualquer governo. 

O segundo instrumento, a LOO, Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias, objetiva, sobretudo, deftnir metas e prioridades do Governo 
Federal, incorporando as despesas necessárias à consecução dos 
programas anuais. 

O terceiro instrumento, que é o Orçamento Anual, com~ 
preende o Orçamento da Seguridade, o Orçamento dos investi­
mentos das Empresas Públicas, e o orçamento chamado Orçamen­
to Fiscal. Portanto, nesse sentido, o Orçamento Anual seria o deta­
lhamento, durante o ano, das propostas contidas no Plano Pluria­
nual de Investimentos. 

Na verdade, o Texto constitucional, no seu art. 166, defIniu 
também a criação de uma comissão permanente que fosse capaz 
de discutir, aprovar, questionar e decidir sobre os instrumentos já 
referi~: a LOO, o Plano Plurianual e o Orçamento Anual da Nação. 

E bom lembrar que, no art. 166, defme a Constituição que 
os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e ao Orçamento Anual, além dos créditos adicio­
nais - aqui compreendendo, é claro, os créditos cbàmados suple­
mentares especiais - serão apreciados pelas duas Casas do Con­
gresso Nacional. E caberia uma comissão pennanente de senado­
res e deputados para: primeiro, examinar e emitir parecer sobre os 
projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anuahnente pelo Presidente da República; segundo, examinar e 
emitir parecer sobre os planos, programas nacionais, regionais e 
setoriais, previstos na Constituição. O § 2° deste artigo defme que 
as emendas serão apresentadas na Comissão Mista. e sobre elas 
deverá haver pareceres apreciados de forma regimental pela referi­
da Comissão de Planos e Programas. O art 165 da Constituição 
Federal e o art. 166 consagraram esses instrumentos de planeja­
mento e orçamento no nossO País. mostraram a prioridade e tam­
bém defmiram. de forma constitucional. essa Comissão Permanen­
te para aprovação desses instrumentos. 

Lamentavelmente, não poderíamos fazer muitos elogios ao 
funcionamento da referida Comissão dentro do Congresso Nacio­
nal a partir de 1988, quando foi instituída pela Constituição. Antes 
de 1988, o Governo Federal encaminhava o Orçamento da União e 
aqui era apenas homologado pelo Congresso Nacional. A partir de 
1988. verificou-se que a Constituição defIniu regras claras para o 
Executivo e para o Legislativo em relação aos planos e orçamentos. 

É bom lembrar que no período dessa experiência nova do 
Congresso Nacional, tivemos problemas. sim. na Comissão de Or­
çamen(o, culminando na CP! do OrÇ3.mento em 1993. 

Já em 1994, em face de tudo que ocorrell em 1993, defIDiu­
se uma resolução excepcional para orientar a Comissão quanto à 
aprovação da LOO para. este ano e do Orçamento relativo a 1995. 
Tivemos em 1994 uma situação atípica. excepcional. 

Neste instante. passo 8 tecer algumas considerações quanto 
ao aspecto do lado do Poder Executivo que encaminha o processo, 
os instrumentos, a que me referi, ac Congresso Nacional para 
apreciação. 

Neste sentido. lembro que. lamentavelmente, o GoveItlO Fe­
deral não cumpre o papel base de encaminhar esses instrumentos, 
refletindo um processo de planejamento em que sintetizem aS prio­
ridades da Nação. de tal ordem que a LDO reflita as prioridades e 

as metas do ano. o Orçamento Anual e o rebatimento dessas prio­
ridades no enquadramento da ,chamada funcional programática. 

Lamentavelmente isso não vem ocorrendo e particulazmen­
te em relação a LDO. encaininhada pelo Governo Federal. agora, 
não cumpre os preceitos constitucionais. como vou me referir pos­
teriormente. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex· me concede um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Lembro, antes de passar a 

palaVIl! a V_ Ex', qne a LOO, como já está dito no art. 165 da 
Constituição. é um instrumento que deve trazer ao Congresso Na­
cional prioridades e metas. Ao analisarmos a LOO de 1995 para 
1996, não encontramos uma meta sequer. As justificativas para 
isso são muito cJams e dizem o seguinte: 

"As diretrizes orçamentárias para 1996 consubstanciam 
uma preocupação do Governo em criar condições para a consoli­
dação da estabilidade econômica, para a retomada sustentada do 
crescímento econônrico a partir do ajuste fiscal, da racionaliza.ção 
do dispêndio público, da coordenação das ações a cargo da União. 
Estados e Municípios e a seleção de prioridades de investimento. 

Esta orientação de caráter geral baliza a orientação da Ad­
ministração Pública para o PIÓXimO exercício. Optou-se por defi­
nir essas prioridades com base nos principais compromissos do 
Governo: eliminação do déficit público, combate à pobreza. redu­
ção das desigualdades regionais. descentralização das ações dos 
Estados, modernização administrativa e promoção do desenvolvi­
mento sustentado." 

A Constituição refere-se a metas. Aqui, há um conjunto de 
intenções qualificadas. Tecnicamente, a meta. representa um obje­
tivo quantificado no tempo, em coisas concretas, as quais, na ver­
dade. esta LOO não contempla. Vamos ter que analisá-Ia até o fI­
nal do l° Semestre, sob pena de não haver a oportunidade do re­
cesso parlamentar. 

Lembro também que esta LDO altera regras atuais que fi­
xam as contrapartidas de recursos transferidos da União para os 
Estados e Municípios. Esta LDO é inovadora; quero lembrar tam­
bém que esta LDO altera regras atuais que f1Xarrt as contrapartidas 
de reCUrsos transferidos da União para os Estados e Municípios. 
Quero lembrar também que esta LDO inova quando trata dos pro­
cedimentos relativos à impossibilidade de aprovação do Orçamen­
to até o ÍmaI do exercício. 

Até então ocorria a utilização do duodécimo. Atualmente. a 
proposta visa,. sobretudo, alterar este fato e assim a programação 
seria executada na forma do texto remetido. excetuando-se, é claro 
os projetos novos. 

OUço V. Ex', nobre Senador Humberto Lucena, com alegria 
O Sr. Humberto Lucena - Desejo cumprimentar V. Ex·. 

que se encontra na tribuna versando matéria da maior relevância 
relacionada com os Orçamentos Plurianuais. com a LOO, com o 
Orçamento Anual. V. Ex .... que já foi Secretário do Planejamento 
do Governo do Pará. Senador da República, vice-Uder do PMDB. 
Ministro de Estado. com uma visão completa dos problemas ati­
nentes a essas matérias, deve ser ouvido com atenção pela Casa. 
Apresento a V. Ex· dois pontos que me parecem de real interesse 
nesta discussão. O primeiro é o referente à chamada. Lei de Dire­
trizes Orçamentárias, que anualmente tem que ser objeto de elabo­
ração pelo Congresso Nacional. dependendo. evidentemente. de 
posterior sanção presidencial. Neste particular, nobre Senador 
Coutinho Jorge. chamo a sua atenção para uma distorção da maior 
gravidade, que vem acontecendo: o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem emitido medidas provisórias - isso também ocorreu 
no passado, durante a gestão do ex-Presidente Itamar Franco -, al­
terando a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que me parece abso­
lutamente injurídico. para não dizer inconstitucional. Sabe V. Ex· 
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que a Constituição estabelece que, se o Congresso Nacional. até o 
final do mês de junho. não tiver apreciado o Projeto de Lei sobre 
Diretrizes Orçamentárias referente ao exercício seguinte, haverá 
automaticamente a prorrogação dos trabalhos da Sessão Legislati­
va. adiando--se. por conseguinte. o próprio recesso parlamentar do 
mês de julho. O que significa dizer que só o Congresso Nacional 
tem competência para deliberar a respeito de proposição relaciona­
da com as diretrizes orçamentárias. Outro ponto é o relativo à pr0-
posta orçamentária propriamente dita. Temos, no momento, uma 
situação atípica: o Presidente da República envia a mensagem com 
o Projeto de Lei de Orçamento para o exercício seguinte, e lemos 
ultrapassado o final do exercício anterior. sem que ela seja votada. 
Isso OCOrreu, por exemplo, de 1993 para 1994, tendo em vista o 
processo de Revisão Constitucional em andamento no Congresso 
Nacional e o fato também de ter sido esse um ano de eleições ge­
rais. Essa situação cria uma anomalia muito grande e tumultua a 
administração. tendo o Governo que recorrer, por conta de um dis­
positivo da LDO vigente, à liberação apenas dos duodécimos des­
tinados ao custeio e aos recursos para o pagamento de pessoal. 
Diante disso, estarei apresentando, em poucos dias, ao Congresso 
Nacional, uma Proposta de Emenda Constitucional - para a qual 
solicitaria o apoio de V. Ex'" - restabelecendo um dispositivo da 
Constituição de 1946, que definia que, caso a apreciação da pro­
posta de Orçamento da União não fosse feita até o fmal da sessão 
legislativa do respectivo exercício, seria prorrogado para o exercí­
cio seguinte ° Orçamento do ano anterior. O que representaria 
uma sanção. para forçar não só o Poder Executivo a enviar a pro­
posta a tempo e a hora mas, também, ao Poder Legislativo, e votar 
a matéria no prazo adequado, a flm de evitar que o País ficasse 
sem o Orçamento e sujeito apenas à liberação dos duodécimos a 
que me referi. Se essa Proposta se transformar em norma constitu­
cional. teremos uma nonna eficaz, pois a norma juridica só é efi­
caz quando possui uma sanção que, realmente. possa obrigar o seu 
cumprimento. Essas as ponderações que faria no discurso de V. 
Ex'" no momento em que assoma ã tribuna para tratar de tão impor_ 
tante matéria. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço a V. Ex' O aparte 
e entendo que a sua emenda é oportuna e necessária. Passarei a ler 
mais uma vez o § 2° do art. 165. que diz: 

Art. 165 ................................................................................. . 
§ 2°. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as me­

tas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para O exercício financeiro subseqüente, orien­
tará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alte­
rações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplica­
ção das agências fmanceiras oficiais de fomento. 

Lamentavebnente, essa LOO não tem nenhuma meta. Ela é 
um somatório de intenções, intenções no sentido de qualidade. 
Meta sempre pressupõe quanúficação e execução num certo peno­
do de tempo. Nós não temos nenhuma meta. 

O Governo também tenta inovar no aspecto a que V. Ex'" se 
referiu, no sentido de que, se o Congresso não aprovar o Orçamen­
to até 31 de dezembro, ao invés de usar a estratégia do duodécimo, 
vigoraria o Orçamento como foi apresentado, excluindo-se proje­
tos novos que não estavam no Orçamento anterior. Portanto, está­
se tentando. através de LOO, inovar. E entendo que isso deve ser 
encaminhado, legalmente, mediante uma emenda constitucional. 

É claro que voltaremos a discutir detalliadamente a LDO 
deste ano. Só estou citando alguns pontos polêmicos. Um outro 
instrumento important',) é o Programa Plurianual de Investimento, 
que. de acordo com a legislação, tem que ser apresentado pelo Go­
verno Federal quatro meses antes do primeiro ano do exercício do 
Presidente da República. Portanto, vai ser apresentado agora em. 

ágosto. A LDO não traz as- metas' e as prioridades, porque o Plano 
Plurianual não foi apresentado. Vejam a incoerência e O que vai 
acontecer este ano: a LOO está sendo apresentada agora, temos 
que aprová-la até no final do primeiro semestre, e sem metas. 

Esse é o pnmeiro equívoco que diz respeito à Constituição. 
O segundo é que o Governo encaminhará. o Plano Plurianual junto 
com o orçamento anual. Teremos que discutir os dois instrumen­
tos, um de médio prazo e o outro de curto prazo. 

E está dito que, no bojo do Plano Plurianual de Investimen­
to, entrarão as metas para 19%. Há uma incoerência na apresenta­
ção metodológica. ~ca e legal desses instrumentos. Entendemos a 
justificativa. mas ela fere rigorosamente a Constituição Federal. 

Quero voltar a discutir esse tema da LDO. mas penso que a 
colocação de V. Ex· é pertinente; uma emenda no sentido da não 
aprovação até o fmal do exercício pelo Congresso Nacional vai 
permitir realmente uma solução definitiva e não essa situação ab­
solutamente anômala e equivocada que sofreu por dois anos o Go­
verno Itamar Franco. 

Quero ainda discutir. de fOIma bem sucinta, porque vou 
voltar de fonna detalhada ao assunto, sobre a Comissão Perma­
nente prevista no art. 166 da Constituição Federal. O Presidente 
José Sarney designou uma Comissão, presidida pelo Senador José 
Fogaça e cujo relator é o Deputado Sérgio Guerra, do PSB - por 
sinal um Deputado preparadíssimo e cOlllpetente na área orçamen­
tária. Fiz Uma análise da Resolução de 1991, com a sua alteração 
de 1993. e da proposta da Coolissão. Rea1mente, já temos um avanço 
e acredito que vamos ter que discutir mais profundamente esse tema, 
porque nós é que vamos aprovar isso no Congresso Nacional 

Em síntese, a proposta apresenta modificações, de conteúdo, 
aprimora a redação e toma mais 16gica a Resolução. E assunto que 
vamos discutir agora. E entre as comparações com a proposta do 
Relator e a Resolução atual, podemos dizer que alguns aspectos 
foram mantidos, como, por exemplo, o número de Senadores e 
Deputados: 21 e 63 respectivamente. Foram mantidos também os 
critérios de desligamento pela ausência dos parlamentares na C0-
missão. Mas foram alterados alguns dispositivos importantes, 
como o que diz respeito à renovação anual da Comissão, que ante­
rionnente era 50% e passou agorà para 20%. Portanto, dá menos 
oportunidade para que haja anualmente um rodízio de Senadores e 
Deputados. 

1>. Relataria é muito polêmica, mas, de qualquer maneira, 
estabelece que o Presidente designará o Relator da LDO. o Relator 
do Plano Plurianual, o Relator do Orçamento anual, o Relator da 
prestação de contas do Presidente da República., os Relatores seto­
riais. Por quê? Quanto à organização dessa Comissão, há uma ino­
vação: criam-se sete subcomissões temáticas. que não existiam an­
teriormente. e, dentro dela, prevêem-se 20 membros entre Senado­
res e Deputados. Portanto há uma inovação, não lenho dúvida al­
guma disso. A grande inovação diz respeito às emendas. Nesse 
sentido. para ser bastante objetivo, vou sintetizar a proposta quan­
to às emendas. Anteriorm~te era possível apresentar 50 emendas. 
Para a proposta amaI, sugeri apenas que cada Parlamentar apresen­
tasse dez emendas individuais: cinco relativas às Comissões Per­
manentes da Câmara e do Senado; dez das bancadas estaduais, 
emendas das bancadas regionais. Não há, como anteriormente, 
emendas previstas por partidos. 

Os prazos, no que diz respeito a toda essa parafernália de 
análise de instrumentos do planejamento de Orçamento, foram 
mantidos e alguns aprimmados, como é o caso da. prestação de 
contas do Presidente da República. 

Quero também lembrar, de forma bastante sucinta, que ca­
berá ao ReIator-Getal o parecer preliminar, ele, ao lado de sete 
Relatores adjuntos. fará o relatório geral, que será o somatório dos 
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relatórios setoriais das Comissoos Temáticas, que, por sua vez, te­
rão cada uma o seu Coordenador e cinco Relatores setoriais. 

Parece-me que há um número muito exagerado de Relato­
res, mas talvez essa tenha sido a preocupação do nosso Relator. 
Deputado Sérgio Guerra, no sentido de tomar transparentes os 
procedimentos, de dar oportunidade a que nas decisões da Comis~ 
são de Orçamento não se repilam os .equívocos havidos nos anos 
anteriores, que levaram à decretação da CPL 

Julgo que há um aprimoramento e que esse tema deve ser 
debatido mais amplamente, porque é bastante abrangente e signifi­
cativo, mas quero alertar este Congresso Nacional, primeiramente, 
que este ano vai ser rico de grandes decisões: além das refonnas 
constitucionais, encaminhadas pelo Presidente da Repúblical-te:. 
mos que alterar a mecânica. a metodologia, o funcionamento da 
Comissão de Orçamento. E temos que fazê-lo o mais rapidamente 
possíveL 

O Sr, Levy Dias - V. Ex" pennite-me um aparte? 
O SR, COUTINHO JORGE - Com todo prazer, Senador. 
9 Sr. Levy Dias - A experiência tem-nos mostrado todo 

esse gigantesco trabalho feito pelos Parlamentares de emendas ao 
orçamento. Antigamente não existia um número definido, o traba­
lho era muito maior; depois, como disse V. Exll, tivemos o número 
definido de cinqüenta emendas e assim sucessivamente. Mas todo 
esse gigantesco trabalho feito pelos Parlamentares, a pressão dos 
Prefeitos, dos Governadores e os pedidos de emendas em cada se­
tor, 'udo tem sido totalmente inócuo, parque a colocação do G0-
vernO é sempre com relação à não existência de recursos. Antes de 
defmirmos o número de emendas, deveríamos defInir se a emenda 
aprovada será liberada ou não. Hoje, os Prefeitos cobram-nos 
emendas aprovadas em beneficio de determinados municípios ou 
do Governo do Estado, e elas não são liberadas. Raríssimas são as 
emendas que se conseguem liberar. Considero o pronunciamento d. V. Ex" de grande conlflÚdo para a Nação. Lamento que pronun­
ciamentos desse tipo quase sempre sejam feitos com o plenário va­
zio porque o pronunciamento de V. Ex· sobre a LDO, sobre o Or­
çamento é da maior importância para a Nação. Mais uma vez, es­
tamos no plenário vazio.' Peço a V_ Ex· que inclua no seu estudo 
algo que deixe bem definido que a emenda aprovada com recurso 
garantido fosse obrigatoriamente liberada pelo Governo Federal. 
Tooas as divergências existentes hoje com relaçAo ao Orçamento, 
à sua prática e execução devem-se ao fato de que não se pensa no 
País. Quem, neste mOIpento, está pensando no nosso Brasil? 
Quem está planejando para o nosso Brasil? V. Ex· fez colocações 
muito sérias. Assistimos há. alguns anos o total sucateamento da 
Rede Ferroviária Federal porque não há recursos para renová-la. 
Em conseqüência de a Rede ter ficado completamente sem condi­
ções de operação, multiplicaram-se as carretas e os caminhões nas 
rodovias e, no caso, assistimos à destruição de um patrimônio de 
cinquenta bilhões de dólares, que são as nossas estrndas, pois não 
temos estrublras de balança para acompanhar o peso dessas carre­
tas, e assim os fatos vão se sucedendo. Louvo a atitude e o patrio­
tismo de V. Ex· no momento deste pronunciamento sobre o Orça­
mento da União e sobre a execução do Orçamento da União, que 
julgo da maiorimportância para a nossa Pátria. 

O SR, COUTINHO JORGE - Senador Levy Dias, V. Ex' 
feriu um assunto fundamental que não abordei, mas que merece 
um pronunciamento mais aprofundado. 

V. Ex' moslrOu que o Pais, pareco-me que em relação a seu 
orçmnento, cumpre uma praxe condicionaL Na verdade, discordo 
totalmente da LDO, pois, na minha opíniio, em termos de planeja­
mento e orçamento, é um equIvoco, pois se trata de uma lei de di­
retrizes. Em vez dela, deveóamos apresentar um plano; assim 
como temos o Plano Plurianual, teriamos o plano anual de gover-

no e de trabalho. Esse plano deveria ser discutido no Congresso 
Nacional antes da apresentação do Orçamento, uma vez que no 
plano discutimos os objetivos, as metas, as prioridades e políticas 
para o ano. Aprovado tudo isso, o Orçamento seria apenas o reba­
timento fmanceiro dessas prioridades. ou seja, o que está no Orça­
mento é altamente prioritário, uma vez que o Congresso já apro­
vou, dentro do que se chama funcional programática, categorias 
econômica& etc. Não importa. Na verdade, temos uma emenda 
constitucional que tenta alterar o conceito e a metodologia da LOO. 

Portanto, V. Ex· abon::la um assunto importante. Antes de 
discutirmos o Orçamento, teriamos de definir as prioridades, os 
programas e os projetos. O Orçamento seria apenas o rebatimento 
fmanceiro e o enquadramento na legislação da funcional progra~ 
mática. Nada mais. 

Por isso o Orçamento parece uma peça complicada, com te~ 
mas que ninguém gosta de discutir porque aparentemente é exoté~ 
rico, fechado; mas é conveniente que assim seja. para que as coí­
sas sejam mais difíceis. Se tivéssemos um plano anual de Gover~ 
no, o Orçamento seria apenas um aspecto financeiro das decisões 
tomadas. As emendas. as alterações seriam naturalmente aprova~ 
das, porque se enquadrariam naquelas prioridades nacionais. Não 
as temos. A LDO, que deveria apresentar metas, não tem uma. 
Tem o somatório de intenções. E a Constituição diz que ela tem de 
definir metas, prioridades e despesa de capital, investimento. Não 
tem nada disso. 

Aceitamos e entendemos as justificativas do Governo, que 
quer inovar, mas lamentavelmente está descumprindo rigorosa­
mente o art. 165 da Constituição .Federal. O Ministro José Serra 
deverá €(star aqui no próximo dia 11. Vou poupar uma série de 
considerações. porque teremOS uma tarde inteira para questioná-lo. 
Ele é uma pessoa altamente preparada 00 assunto e por certo terá 
argumentos para nos mostrar por que o Governo não age assim e 
por que o Governo cortou emendas do Orçamento de 1995. 

V. Ex·, Senador Levy Dias, sabe que neste ano tivemos 
uma metodologia diferente daquela dos anos anteriores, já que os 
governadores e os prefeitos das capitais discutiram as prioridades 
juntamente com os parlamentares. 

Há pouco, o Senador Ademir Andrade falava sobre a Tran­
samazôruca, a Santarem-OJiabá e outras importantes rodovias do 
nosso Estado que foram incluídas c<m10 prioritárias no Orçamento, 
discutidas na Comissão e avalizadas pelo Governador do Pará. A 
mesma coisa ocorreu com todos os governadores da Amazônia. 

Houve, pois, um acordo com O então Ministro do Planeja­
mento, Senador Bem Veras, de que 'essas emendas, chamadas de 
macrorregionais, seriam incluídas como prioritárias. Lamentavel­
mente, 'entretanto, foram cortadas. Daí a convocação do Ministro 
para explicar, através de critérios 16gicos e coerentes, os cortes 
ocorridos quando assumiu a Pasta do Planejamento. 

Não há dúvida de que deve haver mudança de metodologia 
na elaboração do Orçamento por parte do Governo, como também 
alterações de metodologia na discussão e apreciação do Otçamen~ 
to e dos planos encaminhados pejo Poder Executivo ao Poder le­
gislativo. Esta é a discussão qu~ estamos tentando trazer. Deve ha­
ver, portanto, um maior aprofundamento durante este período. 

Quero lembrar aos Colegas que este é um momento de im­
portantes decisões. ,erem tollÍadas pelo Congresso Nacional que, 
como salientei, deverão se dar de forma sucinta. 

O Sr, Ademir Andrade - Pennite-me V, Ex' um aparte? 
O SR, COUTINHO JORGE - Ouço V, Ex' com prazer. 
O Sr, Ademir Andrade - Senador Coutinho Jorge, salvo 

engano, esta é a terceira ou quarta veZ que vejo V. Ex· na tribuna 
desta Casa, nesta Legislatura, tratando da questão do Orçamento e 
do acompanhamento da sua aplicação. Percebi que V. Ex· foi uma 
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das pessoas que mais trabalhou pela instalação da Comissão de 
Físcalização do Senado Federal. Vivemos em pennanente contato 
com a população e são tantos e tão graves os problemas desta Na~ 
ção que muitas vezes deixamos de nos dedicar ao estudo de assun~ 
tos tão importantes, como faz. V. Ex·. Na verdade, o fundamental. 
a concepção final do que objetivamos atingir está vinculada a essa 
questão da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento da 
União. Todas essas questões são da maior importância e precisam 
ser discutidas. Estou muito preocupado. pois acho que o Governo 
cometeu um erro grave ao vetar tantas emendas no Orçamento da 
União. Parece-me que o Orçamento é uma lei autorizativa e que. 
portanto. não seria admissível vetos do Governo Federal a ela; DO 

entanto, ele os fez. O Orçamento da União de 1995 foi prejudica­
do, várias regiões deste País não se desenvolveram e ficamos dian­
te de um impasse. 

O Senador José Sarney disse-nos hoje. aqui, que temos que 
votar mais de cinco mil vetos. o que resultaria para nós Dum enor­
me trabalho e, para ele, numa grande dificuldade em cumprir a 
Constituição, votando os vetos dentro do prazo por ela estabeleci­
do. Gostaria de saber, já que V. Ex· tem se aprofundado tanto nes­
sas questões, qual o seu entendimento a respeito disso. O Governo 
tem o poder de vetar partes, alíneas e parágrafos da Lei Orçamen­
tária ou esta Lei é re'aImente autorizativa e não llie cabe fazer tais 
vetos? Precisamos resolver esse impasse o mais rapidamente pos ..... 
sível, porque, na nossa ~gião. - e V. Ex· também pet1.ence a ela -
não nos vamos confonnar com a situação pela qual estamos p~ 
sando. Exigiremos do Governo Federal os recursos que são funda­
mentais, pelo menos, â manutenção da Transamazônica, da Santa­
rem-Cuiabá, da energia elétrica em grande parte do nosso Estado. 
E isso depende de recursos que estavam previstos e que foram COI­

tados. Se a Presidência desta Casa não resolver esse assunto. nego­
ciando com o Governo ou buscando uma forma alternativa de co­
locarmos este veto em discussão e em votação, ou fazendo com 
que o Governo volte atrás no processo de negociação e reconheça 
que não tinha poder de vetar, alguma. providência haveremos de 
tomar, alguma forma radical de luta haveremos de implementar no 
plenário desta Casa, para fazer com que as nossas populações se­
jam atendidas no seu dlreito. Gostaria de ouvir a opinião de V. Ex" 
sobre se o Executivo tem ou não direito de vetar partes do Orça­
mento da União, como ele o fez agora em 1995. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Ademir Andrade, 
compreendo a sua preocupação, que também é nossa. Em relação 
a esse aspecto, quero dizer a V. Ex~ que, pelo que conheço, a legis­
lação permite vetos parciais à proposta orçamentária. Entretanto, 
nunca houve tantos vetos quanto os que o Ministro Serra apôs ao 
Orçamento de 1995, principalmente quando se considera que, pela 
primeira vez - e isso é o mais importante -, houve um acordo do 
Congresso com o Poder Executivo, com a anuência dos Governa­
dores eleitos; um entendimento de todos os Partidos, inde­
pendentemente de sigla partidária, portanto, de todos os Estados, 
no sentido de que os projetos ditos regionais, de interesses globais, 
não seriam vetados; poderiam sofrer uma redução dos valores, 
mas não veto ·totaI: 

Entendo que há muitas dúvidas a esse respeito que deverão 
ser dirimidas quando o Ministro Serra aqui vier. Ainda mais: que a 
metodologia, os critérios adotados foram os mais inconseqüentes 
possíveis, considerando que o Ministro Serra conhece profunda­
mente o assunto • vetal de fonna global emendas previamente acor­
dadas entre o Congresso Nacional e o Poder Legisla1ivo de então. 

Acho que este ano será rico em discussões e em decisões. 
Vamos analisar, como disse, a modificação da Comissio de Orça_ 
mento e já há uma proposta nesse sentido. Discutiremos a LDO e 
teremos que aprová-la ainda neste primeiro semestre. Temos que 

aprovar a conseqüência da LIX), que é o Orçamento Anual. o qual 
deverá ser encaminhado quatro meses antes, portanto, em agosto; 
temos que aprovar o Plano Plurianual de Investimento que COn­
tém. por ironia, as propostas que deveriam constar da LDO e que 
nãoconstarn. 

Este ano de 1995 será atípico, no que diz respeito às pro­
postas, prioridades, planos e programas. Um ano reabnente dife­
rente em que esses quatro itens, importantíssimos no processo de 
planejamento e Orçamento, serão discutidos por nós ao mesmo 
tempo em que se discutem reformas constitucionais. reformas ad­
ministrativas e regimentais nas duas Casa. Temos. portanto, que 
estar alertas. 

Repito: quero trazer aqui exatamente as minhas inquietudes 
porque este é um ano muito diferente e especial. Voltarei a discutir 
o assunto da COITÚssão de Orçamento, que é da Câmara e do Sena~ 
do, mas que aitÍda não está defmida. e a LIX). 

Eram essas as minhas preocupações, Sr. Presidente. a res­
peito desse assunto tão importante. que. na verdade, representa a 
essência de qualquer Parlamento do mundo. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, jOVice-Presidenfe, deíxa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lauro Campos. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, baseado no inciso VI 
do art. 14 do Regimento Interno, peço a palavra para uma explica­
ção pessoal. 

O SR, PRESIDENTE (Lauro Campos) - Concedo a pala­
vra a V. Ex·, por cinco minutos. 

O SR. LEVY DIAS {pPR-MS. Para Uma explicação pes­
soal. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senado­
res, neste momento, tomo a palavra para pedir aos meus Pares do 
Senado Federal a compreensão para um aparte que fIz ao pronun~ 
ciamento do Senador Osmar Dias. representante do rico e podero­
so Estado do Paraná, que tanto admiro. 

Sr. Presidente, eu não deveria ter vindo ao plenário nesta 
tarde, porque estava extremamente revoltado depois de receber 
uma comunicação de uma pessoa muito querida para mim. que tra­
balha no meu Estado na área da produção rural. e que, muito emo­
cionado, comunicou-me pelo telefone que a sua safra, o seu produ­
to, o resultado do seu trabalho era insignificante diante do com­
promisso que deveria saldar na rede bancária. Disse-me ele que, 
para saldar os seus compromissos bancários, deveria dispor de 
todo o patrimônio que amealhou durante toda a sua vida. num tra­
balho extremamente sacrificante, patriótico e honesto, em razão da 
política agrícola do Governo. 

Quando aparteei o nobre Senador Osmar Dias, saí da norma 
de serenidade que tenho utilizado durante toda a minha vida. Sei 
que feri pessoas com palavras. Qtlero pedir desculpas à Casa, por­
que se fiz alusões pessoais, 'foram involuntárias. 

Por isso, peço a V. Ex·, Sr. Presidente, que detennine à Se­
cretaria Geral da Mesa que retire do meu aparte qualquer alusão 
que rua pessoas, especificamente o Exmo Sr. Ministro da Fazenda, 
Pedro Malan. porque fiz um apartc! extremamente emocionado em 
razão da comunicação que recebi. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex' será aten-

dido na foana regimental 
Volta-s. à lista de omdores, 
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. {pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. {pausa) 
Concedo a palavm ao Senador Jonas Pinheiro. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Gilvan Borges. (pausa) 
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Conredo a palavra ao SelUldor Esperidião Amin. (pausa)· 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 

discurno.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. o esgotar deste 
século encontra-se pleno de fenômenos, de transformações e mu· 
dauças - para não dizer - de revoluções no modo de vida dos p0-

vos. Entre esses fenômenos, um que merece especial registro e re­
flexão é. fora de qualquer dúvida. o da modificação lUIS relações 
entre o homem e o meio em que vive. A experiência histórica tem 
demonstrado sobejamente que, sem convivência harmônica entre 
o homem e o ambiente, a terra estará fadada a um desastre não 
muito distante. 

Felizmente a ação vigilante de muitos governos conjugada ã 
ação incessante de grupos ativistas tem ]X>ssibilitado mudanças no 
quadro antigo. O homem de hoje não se predestina mais a ser 
como o homem de ontem, que afrontava a natureza e a destruía 
progressivamente. Ele a põe a seu serviço. estimulando-a, preser­
vando-a, concebendo-a, enfim, como patrimônio não só desta, 
mas, sobretudo, das gerações futuras. 

Vivemos, enítm, a época em que se disseminou entre nós a 
chamada. consciência ecol6gica. Esse fenômeno extraordinário de 
inefável magnitude e de grande repercussão DO fubJro denuncia-se 
pela preocupação permanente com os valores de natureza ambien­
tal ou fisica conjugada com a ação persistente no sentido de J]1an­
ter-se a natureza viva e fecunda como fónmJ.la essencial a garantir 
a sobrevivência da espécie. 

Neste panorama, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
em que se peocebe, na maioria das nações, a percepção em torno 
dos problemas ecológicos. em que governos e associações porfiam 
no sentido de garantir ao homem gozar dos frutos da nabJreu pre­
servando-a também para usufruto dos pósteros, resta uma pergun­
ta: como se encontra a questão ambiental no,Brasil, país conhecido 
mundialmente pela riqueza e variedade de seus recursos naturais? 
Como se encontra a questão ambiental neste país onde bJdo é natu­
reza, exuberância. prodigalidade e promessa malgrado a praga da 
miséria social e humana? ' 

Ninguém desconhece, Senhor Presidente. que. pelas suas 
circunstâncias históricas e geográficas, o Brasil é um dos países 
onde a questão ecológica se apresenta com maior gravidade e con­
tundência. Aqui há o campo onde se ara o trigo. mas há também a 
fome. Há mares, campos e rios, fartUra na fauna, mas uma miséria 
que se tem estendido a ponto de quase propiciar a indigência em 
verdadeiros bolsões de miséria. 

Urge, pois. resolver conetamente os telmOS desta equação. 
O País não pode recusar legitimamente os frutos da natureza a 
seus filhos, mas não pode. por outro lado, permitir que esse uso se 
converta em gravame claro a ponto de tomar a fonte improdutiva. 

As ações do governo para a questão ambiental devem ser, 
portanto. ações planejadas, equilibradas, hatmôrucas e compensa­
tórias a ponto de não permitir nem o desaparecimento de um nem 
a destruição do ootro. Agências governamentais como o IBAMA 
devem estar conscientes do seu papel e da grande relevância de 
sua missão histórica. É necessário um mínimo de organização, de 
planejamento e de recursos humanos capacitados pata empreen­
der-se eficazmente a política de preservação ambiental. 

Problemas regionais e multirregionais. situações típicas e 
atípicas, peculiaridades culturais e geofísicas - tudo deve ser ana­
lisado e combinado no âmbito de uma política. global que permita 
aos brasileiros desta geração aproveitar os recursos da natureza 
sem que se considerem os usufrutuários exclusivos dela. 

É no ãmbito dessas indagaçô<;s e petplexidades que me per­
rito trazer a esta Casa fatos ocorridos recentemente em meu Esta­
do, amplamente veiculados pela imprensa. que significam, antes 
de tudo, um desaflO à inteligência e à consciência nacional. Mas s0-

bretudo - eu repito- um desafio aos horizontes do governo federal. 
Todos salxanos que o Pantanal matogrossense representa, 

no universo ecológico, uma das regiões mais grnndiosas, mais va­
riadas e mais surpreendentes do planeta. 

Esse paraíso de reservas naturais corre sério risco de des­
tnIição. Para se ter uma idéia do sistema predatório de vida que ali 
pretende imperar, trago ao conbec.imento desta Casa a questão da 
lufada. 

Explico mellior. A lufada é fenômeno do Pantaoal em que 
as águas já estão baixando, e o peixe sai do campo para os rios. 
Começa no início de maio e dura cerca de 20 dias. 

O que vem acontencendo é que o peixe não consegue che­
gar ao seu destinQ. Quando desce o rio, as redes estão estendidas 
para capturá-lo. 

Esse é apenas um exemplo. Outras depredações acontecem 
todos os dias. Por issO é preciso intensificar a fiscalização do IBA­
MA, acionar as agências governamentais de presezvação do meio 
ambiente para uma ação segura, constante e eficaz. 

Paralelamente. é importante implantar uma mentalidade 
moderna, consciente de que a natureza é aliada do homem, não sua 
inimiga.. Impõe--se investir - com recursos humanos e roateriais -
no desenvolvimento sustentado. Deve-se. em última análise, edu­
car o homem para conviver em harmonia com o seu meio ambieu.{e. 

Daí meu apelo ao governo federal e ao do meu Estado para 
que unam esforços e salvem não s6 o peixe pantaneiro, mas tam­
bém todas as espécies em risco no nosSo país. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BI<;~ERRA (pMDB-Mf.Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn e 
Srs. Senadores, as cidades de Nova Xavantina e Barra do Garças, 
em meu estado de Mato Grosso, serviram para uma histórica reu~ 
nião de expressivas lideranças políticas, em tomo do lançamento 
oficial da Hidrovia Araguaiaffocantis. ligando este primeiro mu# 
nicípio ao porto de Arraia, em Tocantis. o que vai proporcionar 
amplo revigoramento da economia regional e expectativa de me­
lhoria social. para toda a população, sempre carente da presença e 
do apoio dos governos. 

Aquele 28 àc abril reuniu três governadores, dos estados de 
Mato Grosso, Mareio Lacerda - Vice-Govemador. no exercício na 
titularidade -, de Goiás. Maguito Vilela, e de Tocantis, Siqueira 
Campos, e a maioria da. bancadas federais destes estados vizi­
nhos. na primeira efetiva demonstração de unidade política em tor­
no dos ínteresses comuns da Região Centro-Oeste. 

Esta demonstração de maturidade da classe poHtica em su­
perar dificuldades e se aglutinar em tomo de uma proposta comum 
capaz de acelerar o desenvolvimento regional foi outro grande fei­
to histórico que merece ser destacado e registrado nesta Casa. 

Naquela ocasião ficou decidido a realização de Unl seminá­
rio, no pr6ximo dia 17 de maio. em Brasília, com a presença de 10-
das estas lideranças e suas equipes técnicas. acrescidas da repre­
sentação política dos demais estados da Região Centro-Oeste, para 
juntos elaborannos um programa comum de desenvolvimento re­
gional a ser entregue ao Presidente da República. em atendimento 
a sua solicitação a mim dirigida em recente reunião de trabalho no 
Palácio Alvorada. 
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Neste mesmo dia. em bloco, deveremos visitar sua Excelên­
cia o Presidente Fernando Henrique Cardoso para agendar a insta­
lação de seu governo em Cuiabá, também confOIme o entendimen­
to preliminar fumado a propósito da citada reunião de trabalho e já 
de conhecimento geral da Nação, quando então far~os a entrega 
deste programa que, uma vez adotado pelo Governo Federal, de­
monstrarã ao país o quanto a Região Centro-Oeste,pode contribuir 
para o esforço nacional, aumentando a produção e ampliando a 
ofoIta de emprego e renda. corrigindo distorções e desequilíbrios 
regionais. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e S1'S. Senadores, a agricul. 
UlIa brasileira está gritando por socorro, e este grito nunca foi tão 
estridente, pelos contornos de sua gravidade. Era uma crise sub­
mersa., porque seus ecos não chegavam às grandes cidades. onde 
as prateleiras dos supermercados mantiveram-se abastecidas. 
Hoje. não acredito que haja um único parlamentar neste Congres. 
50 que não possa testemunhar essa realidade. Mesmo aqueles que 
aqui chegaram por fortes influências do voto urbano já ouviram la· 
mentos advindos do campo. É o encadeamento de toda a cadeia 
produtiva prenunciando sérias ameaças de colapSo. Não se trata de 
sinistrose, mas da constatação realista de que está em marcha um 
quadro de impasse econômico-social. 

A edição de hoje da Gazeta Mercantil tcaz uJIl" fotografia 
detalhada da estagnação que atingiu as regiões pI-odutoras, em fim­
ção do descompasso entre o custo dos fm.anci~entos e a remune­
ração dos produtos. São duas páginas inteiras, com reportagens lo­
cais, mostrando em cores muito vivas que "o interior está JXi!3ll­
do". Recomendo aos meus colegas que leiam com atenção os nú­
meros assustadores da crise estampada por este jornal de indiscutí­
vel credibilidade. E desejo que estas mesw.as .lnformações sensibi· 
lizem os gabinetes da área econômica do Govemo.neste momento 
em que são negociadas novas condições para o crédito agricola. 

Após indicar uma queda de 24 por cento na receita dos agri­
cultores, fato que levou à paralisação dos negócios, o matutino 
constata que "a econrnnia brasileira vive uma contradição. En­
quanto nos grandes centros urbanos as vendas disparam., levando 
o governo a editar seguidos pacotes para refrear o consumo. nas 
pequenas cidades os negócios estão paralisadosll travando a co­
mercialização de uma safra recorde. Ao mergulhar nos efeitos da 
crise, o jornal aftrma que o impasse "rompeu os \;'asos comunican­
tes da economia local, aumentando a inadimplência, que já não 
perdoa postos de gasolina, farmácias e nem padarias". Sobre esse 
quadro dramático, temos levado nossos depoimentos às autorida~ 
des econômicas, mas é importante que um jornal especializado, 
com o peso da. Gazeta Mercantil contribua para conftrmar a legiti­
midade de nossas advertências. 

Para fugir, neste rápido pronunciamento, de incursões mais 
detalhadas sobre o quadro crítico reproduzido pela Gazeta Mer· 
cantil. quero trazer ao conhecimento desta Casa as informações de 
mai)l" impacto: No Rio Grande do Sul. nove municípios decreta­
ram estado de emergência. No Paraná, o esforço das cooperativas 
é no sentido de alongar as dívidas dos agricultores. Na região de 
fronteira de Màlo Grosso, o mês de abril mostrou uma queda de 
40 por cento no recolhimento de impostos. Em todas essas áreas 
pnxiutoras, existe a disposição de suspender novos investimentos. 
o que comprometeria a próxima safra e a garantia de abastecimen­
to, com seus efeitos no controle da inflação. No meu Estado, 
Goiás, o perfil da crise é ainda mais grave, e o fato mais preocu­
pante é a redução drástica de 80 por cento na venda de máquinas 

agrícolas, na região sudoeste do Estado. A história de prosperida­
de na região mais rica do Estado é hoje uma história de desolação. 
Há casos de postos de combustíveis que foram punidos com sus­
pensão de fornecimentos ~la Petrobrás, porque o pagamento de 
suas fablras está atrasado. 

São fatos reais que se confrontam com a imagem preconcei­
tuosa que foi fOIjada neste país contra os agricultores. A agitação 
do noticiário dos últimos dias colocou no pelourinho os parlamen­
tares que defendem a suspensão da TR na correção do crédito ru­
ral. Criou·se uma imagem injusta e antipática para os interesses da 
agricultura, enfraquecendo o poder politico do setor nas negocia­
ções com o governo. O que se reclama é diálogo. O agricultor não 
possui o recurso corporativo da grave, suas reivindicações não têm 
o poder de inflamar o interesse dos meios de comunicação, e seus 
instrumentos de persuasão junto aos órgãos federais são lentos e 
emperrados. 

Tenho compromissos de lealdade com o governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, e não me afastarei desse objeti. 
vo. Por temperamento pessoal, não me anima a ilusão demagógica 
da dissidência. Quero alertar o governo a que pertenço, até pelo 
dever da lealdade. O Presidente da República foi eleito por um 
conjunto de programas prioritários, e o fortalecimento da agricul­
tura, como instrumento de combate à fome e à inflação, foi uma 
das mensagens mais fortes de sua campanha. Auxiliar o Presidente 
a encontrar soluções é prerrogativa intransferível do Congresso e 
dever indeclinável de seus auxiliares. Todos os sacrifícios tolerá· 
veis que poderiam ser impostos à agricultura para ajudar no com· 
bate à inflação já chegaram aos limites do esgotamento. É impera­
tivo que a consciência desse fato flua por todos os canais da área 
econômica, para que se estabeleça o clima de compreensão. O que 
espero é que o Presidente Fernando Henrique, com a sua autorida­
de e a sua liderança. patrocine a causa e encurte os caminhos de 
um diálogo construtivo e salvador, antes que o desânimo se instale 
e a inadimplência generalizada multiplique a possibilidade de um 
caminho sem volta. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (pP-RR. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente. Sn e Sr;. Senadores, apesar de toda a pu­
jança da economia brasileira, que conta com um parque industrial 
avançado e integrado e com uma agricultura bastante produtiva, e 
apesar mesmo da afmnação do Sr. Presidente da República no 
sentido de que o Brasil não seria um país pobre, mas apenas um 
país injusto, todos temos consciência, por sinal aguda e dolorosa, 
de que grande parte do povo de nosso País infelizmente ainda vive 
em uma situação material extremamente precária. 

Se quisetUlos dimensionar, em termos numéricos. a exten­
são da pobreza do povo brasileiro, talvez a estatística mais pun­
gente seja aquela calculada, no ano de 1993. pelo InstirUlo de Pes· 
quisa Econômica Aplicada - o IPEA -, a qual apontava existirem 
trinta e dois milhões de brasileiros indigentes, uma população de 
miseráveis do tamanho de uma Argentina! Lembramos que o con· 
ceito de indigência aplica-se às pessoas cuja renda é insuficiente 
para. o provimento de suas necessidades mínimas de consumo de 
nutrientes. Ou seja, indigência é sinônimo de fome. Somem-se a 
esse verdadeiro batalhão de famintos mais algumas dezenas de mi· 
lhôes de indivíduos pobres que, embora não passem fome. vivem 
em condições de moradia, de trabalho. de saúde e de instrução 
bastante precárias. 

Esse é um esboço do desafio de desenvolvimento que o 
Brasil enfrenta e enfrentará ainda por muito tempo no fururo. 
Diga~se, aliás, de passagem, que a palavra desenvolvimento é um 
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.conceito vazio e oco se não se referir antes de tudo ao bem-estar 
do homem. O fIm último do desenvolvimento' de um país deve ser 
sempre o cidadão. Por isso devemos fazer sempre a pergunta.: de­
senvolvimento para quem? 

Há diversos obstáculos que o País deve ser capaz de ultra­
passar em seu caminho para o desenvolvimento. Temos. por 
exemplo, de prover ocupação para um grande número de desem­
pregados e para os jovens que, a cada ano. ingressam no mercado 
de traballio. Esse objetivo leva-rios ã preocupação com o sistema 
educacional de base, que. no Bmsil, é bastante deficiente. Tão 
mais relevante é a ênfase na educação básica. quanto 'sabemos que 
o mundo se depara com o problema do chamado desemprego es­
trutural, que consiste na expulsão de trabalhadores desqualífica­
dos do mercado de trabalho. No futuro próximo, quem não tiver 
um mínimo de qualificação e de nível de instrução estará condena­
do ao desemprego pennanente. É o preço que pagamos pela evo­
lução tecnológica. 

Também precisamos atuar em outras áreas para minorar o 
sofrimento da população pobre. No saneamento básico, no atendi­
mento hospitalar público, na produção de alimentos, em progra­
mas de complementação alimentar. na urbanização de favelas, em 
projetos de geração de renda e de emprego e em muitas outras. De 
tudo que estamos relatando depreende-se a noção clara de que o 
Brasil ainda se assemelha a um canteiro de obras, a uma nação 
por construir. onde o Estado não pode deixar de ter um papel fun­
damenral na condução desse processo. Não há como imaginar o 
Estado brasileiro ausente da batalba pelo nosso progresso. 

Em razão, portanto, da relevância que deve caber ao Estado 
no planejamento e na execução das políticas públicas que hão de 
nos retirar dessa vergonhosa situação de pobreza e de miséria, 
queremos hoje trnçar uma severa crítica a algumas concepções p0-

líticas ditas neoliberais que. na sua ncurose contra o Estado, pen­
sam que podem transplantar para o Brasil, sem maiores problemas, 
mooelos institucionais de nações mais avançadas. No entanto, a 
sociedade brasileira muito se afasta. de sua congênere européia e 
norte-americana, pois ainda temos, como deUlonstrantOs, um enor- , 
me desafio no campo do desenvolvimento social, que somente 
pode ser atacado de maneira eficaz pelo ação estatal. Mesmo em 
relação às nações desenvolvidas, acreditamos ser difícil que pos­
sam passar sem um Estado atuante. 

Assim. defendemos que um desenho institucional do tipo 
social-democrata para o Estado brasileiro seja muito mais adequa­
do à nossa estrublra social e econômica. O Estado deve ter uma 
presença forte na sociedade, cumprindo a função de redistribuir 
renda dos setores mais abastados para o mais necessitados, regula­
mentando a economia para que o poder dos grupos econômicos 
dominantes não sufoquem o crescimento e os direitos dos peque­
nos, garantindo condições para que as pessoas vençam a pobreza, 
bem como agindo no sentido de minorar a desigualdade entre os 
grupos sociais. A História já demonstrou. por meio de reiterados 
exemplos. que o mercado deixado a sua própria sorte, sem sofrer 
intervenções, acaba por produzir uma sociedade iníqtla e desuma­
na, onde o fraco é esmagado e onde s6 o forte tem direito a um lu­
gar sob o sol. A quimera neoliberal do mercado auto-regulável só 
é eficiente para oS donos do {XXler. Nessa utopia. não há lugar 
para a massa anônima e sem voz. 

Mas passemos da apreciação sobre os fundamentos ideol6-
gicos do neoliberalismo e da social democracia no que se refere 
ao papel e à dimensão do Estado na sociedade e na economia para 
uma discussão a respeito da realidade das políticas econômicas 
adotadas hoje no Brasil e na América Latina. A Administraçã? 
Fernando Henrique Cardoso tem suscitado este tipú de questão. E 
um governo neoliberal? É um governo social democrata? Por um 

lado, vemos a origem política social-democrata do Presidente da 
República e o discurso oficial que defende a utilização do Esllido 
para vencer a batalha contra a pobreza. Por outro lado, temos a 
aliança política com o PFL, que carrega a palavra liberal em sua 
sigla, e uma política econômica que tem sido tadlada de neolibetaL 

Pensamos, na verdade, que muita confusão tem sido feita 
em tomo da palavra neoliberal. Essa expressão transformou-se 
num rótulo de sentido vago, que muitos utilizam como se tivesse 
um sentido prçeiso, mas que, se indagados. não sabem. bem o que 
isso significa. O que é JX>1ítica econômica neoliberal? Preocupar­
se com a ordem nas contas públicas e com o déficit f.t.scal é ser 
neoliberal? Almejar contar com uma moeda forte é ser neoliberal? 
Ter como meta privatizar algumas empresas estatais produtoras de 
bens e de serviços. que em geral somente dão despesas ao Erário, 
é seguir uma orientação neoliberal? 

Bem. arriscaríamos dizet: que, se o que acabamos de men­
cionar é ser neoliberal, estamos todos nos transfonnando em nooli­
berais. Achamos mesmo que, caso, no futuro, mais pessoas acor­
dem para a necessidade de administrar com racionalidade os recur­
sos públicos, evitando o desperdício, e entendam que expandir o 
gasto público por meio de emissão de moeda. em situação de nor­
malidade econômica, só pode resultar no enfraquecimento da ec0-

nomia, - então, em breve, haverá somente neoliberais. E é bom 
que seja assim. 

No entanto. de forma alguma tais políticas podem ser consi­
deradas neoliberais. O respeito pela eficiência e a racionalidade 
na administração pública transcende as ideologias. Na perspectiva 
de um social-democrata ilustrado e bem informado, um Estado fi­
nanceiramente equilibrado e sem gorduras é o melhor instrumento 
a ser utilizado na busca de uma menor disparidade de renda e de 
oportunidades entre as diversas classes sociais. Um Estado pesa­
do. lento, paquidérmico nunca logrará atingir seus objetivos redis­
tributivos. Já o neoliberal, ao contrário, é aquele que af'mna: cui­
dado, não envolvam o Estado nessa aventura redistributiva, pois 
todo planejamento do Governo é inferior à 16gica do mercado, e, 
quem assim proceder assistirá ao agravamento da situação que 
queria melhorar. Ora, com essa concepção equivocada não pode­
mos jamais concordar! 

FaJa< .... muito também sobre o malogro das políticas neo/i­
berais no México e na ArgefJ/im. O que pode ser exatamente de­
nominado política neoliberal nesses casos? Certamente podemos 
considerar neolíberal tudo o que se refIra ao afrouxamento ou à 
denubada de óbices à importação de bens e selViços e ao trânsito 
desimpedido de capitais estrangeiros na economia doméstica, seja 
para investimento em papéis ou investimentos diretos. É ccnbeci­
do o receituário livre-cambista neoliberal, que se apóia na velha 
doutrina econômica das vantagens comparativas. Da mesma for­
ma a doutrina neoliberal defende que todos os setores da economia 
de um país estejam abertos ao investimento e à aquisição estran­
geira, desde a produção e a distribuição de energia, passando pela 
telefonia e por outros serviços públicos, até o setor (manceiro e 
bancário. 

E quanto à política cambial de valorização tanto do peso 
mexicano qumJo do peso argentino (que, na verdade, constituiu, 
no México. e tem constituído, na Argentina, o calcanhar de Aqui­
les de seus programas econôDlÍcos)? Podemos denominar igual­
mente tal política de neolibera1? Bem, no caso argentino, talvez a 
chamada âncora cambial- Otl seja. por lei, um peso pode ser tro­
cado por um dólar - tenha sido mais o resultado do desespero de 
utna nação mergulhada na biperinflação. Em situações críticas, 
lança-se mão das políticas maís ousadas e radicais, simplesmente 
porque não há outra opção. Já, no caso do México, podeIÍamos 
suspeitar de uma política neoliberal traçada para esse país pelos 
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Estados Unidos, que tinham interesse em sustentar a recuperação 
de sua economia, em parte, por meio de maiores exportações para 
os mercados latino-americanos, estratégia que, sem sombra de dú­
vida. seria ajudada. e muito, por um peso mexicano supervaloriza.do. 

Resumindo todas as considerações, para não cansar os Se­
nhores Senadores com U'Ua discussão, por natureza. extensa e 
complexa,. diríamos que o receituário neoliberal tem demonstrado. 
sim, nos exemplos do México e da Argentina, seus limites e seus 
equívocos. Os Estados Unidos estão tentando desesperadamente 
salvar. no caso do México, a imagem dessas políticas livre-cam­
bistas, por meio da aprovação de uma ajuda econômica àquele país 
de nada menos do que cinqüenta bilhões de dólares. Mas é tarde 
demais. O mundo inteiro já assistiu ao que pode resultar do con­
luio entre, de um lado, poli ticas talhadas para um país pobre de 
acordo com OS interesses de seu parceiro rico e poderoso com. sle 
outro lado, um dirigente 'leoaI. ambicioso, conupto e intelectual­
mente dominado pelo disrurso ideológico norte-americano. Refe­
rimo-nos ao ex-Presidente Carlos Salinas de Gortari, que passou 
de herói nacional, embalado pela mídia internacional e pelas revis­
tas e jornais de negócios norte-americanos, a vilão de toda essa 
histótja. Por vezes, ficamos imaginando a selllelhança entre a cita­
da figura e o ex-Presidente Collor, que certamente promoveria Um 
estrago maior na economia brasileira se não tivesse sido impedido 
pelo Congreo;so. 

Ficam. portanto, - Senhores Senadorts, - para o Brasil. al­
gumas lições desse episódio. 

Primeiro, uma política de câmbio fIxo ou semi-fixo, embora 
tenba o efeito benéfico deI no curto prazo, trazer maior credibili­
dade à estabilização da moeda, é perigosíssima. Não há como 
congelar a paridade entre o real e o dólar se nossa taxa de inflação. 
emrora. tenba baixado muito, continua ti. ser substancialmente su­
perior à taxa norte-americana. A âncora cambial rigida tende, des­
sa forma. a produzir déficits vultosos em contas-correntes difíceis 
de serem financiadas. Assim. o Governo agiu corretamente ao 
permitir uma ligeira desvalorização do real em face do dólar. 

Segundo, não se- ikxfe confiar nos recursos em divisas pr0.­
venientes do capital estrangeiro especulativo de curto prazo, o 
chamado smart money. Esses capitais evaporam ao menor sinal de 
mudança da relação entre as taxas de juros internas e as internacio­
nais ou da taxa de câmbio. Devemos, portanto, assim que possí­
vel, estabelecer controles ao ingresso desse tipo de capital no Bra­
sil, estabelecendo um período de tempo mínimo - digamos dois 
anos - para a pe:rmanê-ncia dos investimentos estrangeiros no País, 
a exemplo do que fez o Gtile. Dessa forma, poderemos confiar na 
estabilidade de nossas reservas em divisas. 

Terceiro, a abertura da economia. embora deva ser prolhO­
vida, não pode ser realizada de um dia para o outro, de afogadilho, 
sem se ter uma clara noção estratégica de qual a política industrial 
que nos convém. É certo que o consumidor ganha com o aumento 
das importações, que, aliás, é o mais forte instrumento para COm­
bater os oligopólios, que são abundantes em nossa economia. No 
entanto, devemos deftnir o grau de proteção de que certas áreas in­
dustriais brasileiras prioritárias necessitam para não sucumbir à 
concorrência estrangeira. Precisamos sempre perseguir o objetivo 
de, cada vez mais, sermos capazes de produzir e de exportar bens 
de alto valor agregado que, via de regra. consistem nas mercado­
rias tecnologicamente mais softsticadas. Esse é o caminho da ri­
queza e da prosperidade de um país soberano. 

Diz-se, com freqüência. que o Brasil tornou-se um país ex­
portador de manufaturas, de bens industriais. Tecnicamente isso é 
verdade. Entretanto, os bens industriais que formam o grosso de 
nossas receitas de exportação são, por exemplo, calçados, lamina­
dos de ferro e de aço, automóveis, autopeças e suco de laranja. Ou 

seja, mercadorias não muito sofisticadas tecnologicamente. En, 
quanto isso. importamos ,artigos muito mais caros, como bens de 
capital e computadores. E por isso que um comércio internacional 
totalmente isento de barreiras é muito conveniente para as nações 
que já chegaram lá+ que são as mais eficientes na produção de 
bens e serviços sofisticados. Para nós outros, que ainda queremos 
chegar lá. faz-se necessária uma política industrial que fomente as 
indústrias de ponta em nosso País, quando é mister algum grau de 
proteção a certas indústrias. 

EncelTaIllos, por fun. esse discurso com a afIrmação de que 
devemos aprender com os ensinamentos da técnica econômica, de 
que ternos de ser austeros na gestão dos recursos públicos para ter~ 
mos uma moeda forte e de que precisamos sempre ter em mente 
quais são os interesses nacionais do Brasil, não adotando jamais, 
de maneira leviana, ideologias da moda, que muitas vezes contem­
plam os interesses dos outros ern detrimento dos nossos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A Presidência 

comunica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo fixado pelo pa~ 
rágrafo úniCo do art. 254 do Regimento Interno. sem interposição 
do recurso ali previsto, determinou o arquivamento defmitivo das 
seguintes matérias: o 

- Projeto de Lei da Câmara nO 85, de 1992 (n° 6.012190 na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 830 da Consolidação 
das Leis do Trabalho; 

- Projeto de Lei da Câmara nO L07. de 1993 (nO 2.375/91 na 
Casa de origem), que dispõe sobre a exigência de Certificado Ode 
Regularidade Social- eRS, nos casos que especifica; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 17. de 1995 (n° 1.751191 na, 
Casa de origem), que dispõe sobre a remuneração dos profissio­
nais diplomados pelas escolas &gricolas de nível médio e detenni­
na outras providências. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 30. DE 1993 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Lesgisla~ 
tivo nO 30, de 1993 (nO 218192. na Câmara dos Deputados).que 
aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos de 
Leis em matéria de Letras de Câmbio. Notas Promissórias e Fatu­
ras. oopcluída. na Cidade do Panamã. em 30 de Janeiro de 1975. 
durante a I Conferência Especializada Interamerica.na de Direito 
Internacional Privado. tendo 

Parecer contrário, sob nO 80, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 53. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 53, de 1993 (nO 117/91. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção nO 170, da Organização In­
ternacional do Trabalho. relativo à Segurança na utilização de 
produtos químicos no trabalho, adotado pela 7.,. reunião da 
Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, em 1990, 
tendo 

Parecer favorável. sob nO 249, de 1995, da Comissão- de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 



7Jf!J Quinta-feira 4 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Maio de 1995 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 59, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 59, de 1994 (n° 329193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acoroo sobre Serviço Móve] CeJular entre o 
Governo da República Federativa do Bmsil. o Governo da Repú­
blica Argentina, o Governo da República do Paraguai e o Governo 
da República Oriental do Uruguai, celebrado em Las Lenãs, em 27 
de junho de 1992, tendo 

Parecer favorável. sob nO 250, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

...,.4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 83, DE 1994 

Discus~o, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 83, de 1994 (rio 223192, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do Acordo-Quadro de Cooperação e de seu Ane­
xo, celebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Comunidade Econômica Européia, em 1992, tendo 

Parecer favorável, sob n0251, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 88, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 88, de 1994 (nO 279/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação na Área do Meio Am­
biente, celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, em Brasília, 
em 10 de Gutubro de 1990, tendo 

Parecer favorável, sob n° 252, de 1995, da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Def~ Nacional 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 5, DE 1995 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 5, de 1995 (n' 22IJ/92, na Câmara dos Deputados), qoe apro­
va o texto do Acordo Internacional sobre a Utilização de Estações 
Terrenas de Bordo da INMARSAT eIn Águas TetÓtoriais e em 
Portos, concluído em Londres em.16 de outubro de 1985, e assina­
do pelo Brasil. em 29 de janeiro de 1987, tendo 

Parecer favorável, sob nO 253. de 1995, da Comissão - de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"6, DE 1995 

Discussão, em turnO único. do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 6, de 1995 (nO 284/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria Ambiental, 
celebrado entre o Governo da República Fedttrativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai, em Montevidéu. em 
28 de dezembro de 1992, tendo 

Parecer favorável, sob nO 254, de 1995, da Comissã<>- de 
Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 9, de 1995 (nO 433/94, na Câmara dos Deptuados), qoe apro­
va o texto do Acordo sobre Previdência Social entre o Governo da 
República Federativa do Beasil e o Governo da República do Chi­
le, a.ssinado em Santiago. em 16 de outubro de 1993, tendo 

Parecer favorável. sob n° 255, de 1995, da Comissã<>- de 
Relações Exteriores e DeI"", NadoDa!. 

-9-
PARECER N" 89, DE 1995 

Discussão, em turno ilniro, do Parecer nO 89, de 1995. da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre os Diversos 
n° 22, de 1995, e seu adendo (Representação n° 1), concluindo 
pela admissibilidade di: instauração de processo parlamentar para 
apurar os fatos atribuídos ao Senador Emandes Amorim, com base 
nas representações formuladas pelo Partido dos Trabalhadores, e 
nos dados de pro .... a já colhidos ou que vierem a ser obtidos . . 

-10-
MENSAGEM N" 145, DE 1995 

Mensagem nO 145, de 1995 (n° 457/95, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita a retirada do Proje# 
to de Lei da Câmara n° 9, de 1991 (n° 4,787190, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Poder Executivo, que autoriza o Instituto de 
Adrninistzação Financeira da Previdência e Assistência Social -
lAPAS, a doar ao Govemo do Estado do Rio de Janeiro o imóvel 
que especifica. 

O SR, PRESIDENTE (\.auro Campos) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h05min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. HUM­
BERTO LUCENA, NA SESSÃO DE 02/05/95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBli· 
CADO POSFERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB, Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores. o de­
senvolvimento regional, apesar de todos os esforços governamen­
tais, sobretudo a partir da década de 50. continua sendo um dos 
nossos maiores desafios. Quem consolidou aS bases do desenvol­
vimento regional foi o saudoso Presidente Juscelino Kubitschek, 
um dos maiores estadistas deste Pais, no seu Plano de Metas, em 
cujo contexto salientava-se o incentivo cambial como seu princi­
pal instrumento. 

Quem não se lembra do chamado câmbio de custo.(dólar 
subsidiado) através do qual JusceJino Kubitschek ampliou o pro­
cesSO de industrialização do Centro-Sul. notadamente com a insta­
lação das montadoras de automóveis no ABC Paulista e em Minas 
Gerais? 

Continuando o seU extraordinário trabalho no sentido do 
desenvolvimenID regional, o Presidente Juscelino Kubitschek, aju­
dado pelo extraordiná!jo brasileiro e nordestino que é Celso Furta­
do, criou a Superintendência do Desenvolvimento Regional do 
Nordeste, a SUDENE. Foi justamente nessa época, que nós. nor­
destinos, esperávamos também receber os beneficios do câmbio 
de custo. oU seja, do dóis" subsidiado que, como disse há pouco, 
custeoo a industriaJ.ização do Cw.tro-Sul. 

Entretanto, o seu sucessor. o ex-Presidente Jânio Quadros, 
tão logo assumiu a Presidência da Repíblica, em 1961, fez uma 
refonna cambial, pela Instrução n° 204, da então SUMOC, pela 
qual instituiu no País o câmbio livre e, portanto. impossibilitou 
que o incentivo cambial continuasse sendo utilizado para que pu­
déssemos, então, promover. também, a industrialização do Nor­
deste. 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, valemo-nos, então. do 
espírito criativo do Deputado Gileno Di CarU. de Pernambuco. 
que apresentou projeto ao Congresso Nacional, annal aprovado e 
transformado em lei, instituindo o incentivo fiscal pela dedução do 
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Imposto de Renda das pessoas juridicas. de tal sorte que a região 
nordestina passaria a contar com 50% desses recursos para promo­
ver o seu desenvolvimento. sobretudo a sua industrialização. 

Passou-se, então, a fazer um grande trabalho na SUDENE. 
através de várias gestões na sua Superintendência, o que realmente 
criou dezenas de milhares de empregos em todo o Nordeste, insta­
lando indústrias, para ampliar o mercado de trabalho numa Região 
onde temos a maior densidade demográfica do País.É verdade que 
muitas dessas indústrias, inclusive no meu Estado, a Paraíba. parti­
cularmente nos distritos industriais de João Pessoa e de Campina 
Grande, não consegu:ram prosperar, sobretudo porque não tinham 
como competir com a prooução industrial dos grandes centros de 
consumo do Centro-Sul, em face das despesas de frete. que one­
ram a composição de preços dos seus produtos. 

A SUDENE. então. além de aprovar projetos industriais, re­
solveu acolher também maior número de projetos agrlcolas e agro­
pecuários. De tal sorte desenvolveu-se a implantação de projetos 
na área agropecuária que o Arcebispo do meu Estado, D. José Ma­
ria Pires, um dos líderes da chamada Igreja Progressista, chegou a 
afIrmar, certa feita, que "o boi estava expulsando o homem do 
campo". Como sabem V. Ex~, os projetos de pecuária extensiva 
dispensam mão-de--obra, e aí, a SUDENE, de certo modo. contri­
buiu para o aumento do êxodo rural e, portanto, para a inchação 
das grandes metrópoles, com o crescimento de suas periferias e de 
suas favelas. 

O Sr. Edison Lobão - Petmite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço V. Ex'. com prazer. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Humberto Lucena, muitas 

vezes temos reclamado dos maus tratos dispensados à região nor­
destina por parte da Federação brasileira. Lembro-me que, por 
volta de 1979/80, realizamos na Câmara dos Deputados um esmdo 
profundo sobre as- causas do empobrecimento do Nordeste brasi­
leiro. Naquela ocasião. depois de um exaustivo estudo em que fo­
ram ouvidos cientistas, governadores e ministros de estado, elabo­
ramos um documento que levamos ao Presidente da República. fa­
zendo vinte e três reivindicações, numa tentativa desesperada de 
salvar o Nordeste. O Presidente da República de então, emociona­
do, autorizou a aceitação de pelo menos vinte daquelas vinte e três 
sugestões da Câmara dos Deputados. No entanto. existe neste País 
uma força dominadora que impede a ação do próprio Governo Fe­
deral quando deseja ajudar os nordestinos brasileiros. A conse­
qüência disso é que, ainda hoje, a despeito do desenvolvimento de 
muitos Estados daquela região, a renda per capita do Nordeste 
não vai além de um terço da renda per capita nacional. V. Ex·, 
com a autoridade de grande líder, de ex-Presidente desta Casa por 
mais de uma vez. traz a contribuição do Nordeste ao debate de um 
tema fundamental para a vida do povo brasileiro. O Nordeste sig~ 
nifica um terço do território. um terço da população deste Pais e 
precisa, por isso mesmo, da atenção especial do Governo Federal. 
Congratulo-me com V. Ex· pela exposição que faz, pela análise 
serena e pelas reivindicações que certamente, ao final, haverá de 
fazer em benefício de toda aquela Região brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. Ex'. DO­

bre Senador Edison Lobão, pelo seu aparte. Lembro-me bem da 
iniciativa de V. &., no Congresso Nacional, que redundou num 
documento altamente importante, mas que, infelizmente, o Gover­
no da época não levou na devida consideração. 

Ainda há pouco, tivemos. aqui, também no Congresso, mais 
particularmente no Senado, uma iniciativa semelhante do nobre 
Senador Beni Vetas. que, como sabe V. Exa., requereu e conse­
~iu uma Comissão Especial, da qual foi Relator. que terminou 
por apresentar um traooJho extraordinário relacionado çom o de­
senvolvimento regional. Esse trabalho de S. Ex·, fartamente divul-

gado por toda a imprensa do País, foi entregue, de maneira solene, 
ao Senhor Presidente da República e aos Srs. Ministros das Pastas 
que tinham a ver com o assunto, e está ainda à espera de providên­
cias condizentes. S. Ex· preocupava-se, sobretudo, com um aspec­
to fundamental da questão, no que diz respeito ao desenvolvimen­
to regional, que justamente era o ponto que está na Constituição de 
1988, a reformulação da aplicação dos incentivos fiscais. 

Sabe V. Ex· que não s6 a SUOENE mas, ao que me consta, 
também a própria SUDAM - porque o Nordeste tem, como já dis­
se, uma densidade demográfica maior - têm usado os incentivos 
fiscais mais para atender aos grandes proprietários e às grandes 
empresas, deixando de lado os pequenos e médios empresários e 
proprietários. Seria necessário que ocorresse o contrário, para que 
pudéssemos atender, o máximo possível. àqueles projetos que exi­
gem roaior absorção de mão-de-obra, particularmente aqueles re­
lacionados com o setor agroindustrial. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador. Humberto Lucena, penni­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. nobre Se­
nador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Humberto Lucena, V. Ex· 
aborda um tema primordial para o desenvolvimento da nossa Re­
gião. Concordo em gênero, número e grau com o pronunciamentç> 
de V. Ex· e o meu aparte é exatamente no sentido de apoiá-lo. E 
preciso que sejam readaptados OS projetos que virão, para que 
ocorra essa maior apropriação de mão-de--ubra. Nos próximos 
anos, o nosso País necessitará de dois milhões de empregos/ano. 
Por volta do ano de 2025, teremos cerca de 60 milhões a mais de 
empregos do que os 50 milhões atuais. É preciso que seja visto 
cada projeto. não se deixando de lado a tecnologia, mas, principal­
mente, preocupando-se com a maior absorção possível de mâo-de­
obra, para que não tenhamos. pelos ínchamentos das ddades, as 
levas de desempregados, que não apenas serão infelizes, mas tam· 
bém levarão infelicidade àqueles que estejam empregados. Desejo 
me solidarizar com V. Ex· e aftrmar que somente nessa linha que 
V. Ex· está apontado encontraremos a solução buscada. Obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pela partici­
pação de V. Ex· no debate, nobre Senador Ney Suassuna. 

Gostaria de chamar a atenção de V. Ex-S, Sr. Presidente, 
Sr--s e Srs. S'Cnadores, para um outro aspecto da questão do incen­
tivo fiscal derivado da dedução do imposto de renda, criado no 
Governo JusCelino Kubitschek para desenvolver o Nordeste. Ele 
não só passou a ser estendido a outras Regiões do País, como a 
Região Norte, e microrregiões, Como o Espírito Santo. mas tam­
bém a setores da economia, como o reflorestamento, a pecuária. o 
turismo etc., muitas vezes ensejando fraudes na sua aplicação. 
Além disso, é preciso frisar que mesmo o que ficou para o Nordes­
te foi desviado, em parte, para atender ao custeio do projeto da 
Transamazônica e para a constituição do Fundo PINIPROlERRA, 
sendo que esses recursos que foram transferidos para atenderem a 
essas despesas do desenvolvimento nacional não reverteram. até 
hoje. ao Nordeste. Assim, ficamos com o nosso perc~ntual muito 
abaixo daquele que havia sido estabelecido em lei. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Humberto Lucena. per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito:. prazer. DO­

bre Senador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Serei breve. Em primeiro lugar, 

desejo louvar a oportunidade do pronunciamento de V. Ex·, por­
que atualmente está sendo desqualificado todo pronunciamento 
que visa colocar em debate a questão regional. Não sei por que 
sorte de interesses, há uma mobilização no sentido de se abafar 
essa questão. inclusive pinçando-se deslizes, incorreções na apli-
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cação de determinadas políticas públicas, tudo isso visando colo­
car esse terrut em plano secundário, quando, na verdade, deveria 
estar no topo de qualquer discussão séria sobre a Federação. sobre 
o País. Nós, nordestinos, e nossos ínnãos do Norte e do Centro­
Oeste temos o dever de sempre lutar pelas causas. que são muito 
importantes para nós. Inclusive, historicamente há um déficit em 
relação ao Nordeste, que vem da época do Império. O Imperador 
prometeu vender a última jóia da Coroa para combater a seca; o 
Império caiu; e a seca continua sendo um flagelo muito sério para 
nós. Um Presidente ao visitar o interior do Ceará no periodo de 
seca, chorou. No dia seguinte, estava na televisão anunciando pro­
vidência adtninístrativa para transferir o dinheiro do Nordeste. o 
dinheiro do PINiPROTERRA. para a Transamazônica. Outro. pr0-
meteu que viraria o mapa do Brasil de cabeça para baixo. E a nOS­

sa difícil situação continua se arrastando. Na Constituição de 19~ 
há uma série de instwmentos, como a regionalização dos gastos 
das empresas estatais, como a aplicação do Orçamento de maneira 
proporcional às populações das diversas regiões do País. mas tudo 
isso continua letra morta. Louvo a pertinácia de y. Ex·, que é um 
político tradicional, possuidor de grande folha de selViço prestada 
ao País, e instala ainda essa trincheira, sem abri! mão, apesar de 
todas as incompreensões, dessa luta. Aqui também foram evoca­
dos alguns trabalhos do Congresso Nacional. Há um tmbaIbo pio­
neiro da COCENE - Comissão Coordenadora dos Estudos do 
Nordeste -, da qual participaram os Senadore~ Vú;gilio Távora, 
Dinarte Mariz, Valdemar Alcântara. Posterionnente, houve tam­
bém o trabalho do Senador Beni Vetas e de f.antos outros, que 
mostnun, com a clareza solar. a nossa dificuldade e alguns instru­
mentos perfeitamente utilizáveis para solucionar-se a questão, çies­
de que haja vontade política no País. O problema não é só do Nor­
deste, nem apenas das regiões, é um proble~ nacional. Desejo 
me solidarizar com o pronunciamento de V. Ex·, dizendo que nós 
todos não podemos deixar de colocar permanentemente essa ques­
tão em debate. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. nobre 
Senador Lúcio Alcântara. V. Ex· colocou muito bem a questão, so­
bretudo quando fala na necessidade de um esforço maior,no senti­
do de darmos ênfase ao desenvolvimento regional. Sabe V. Exll 

que o maior problema hoje do País. além da preocupação em com­
bater a inflação, é, sem dúvida nenhuma., a injusta e perversa dis­
tribuição de renda não só entre as pessoas. mas enlre as regiões. 
Ou cuidamos desse problema ou realmente poremos em risco a 
própria unidade nacional. Sabe V. Ex· quantas vezes tem havido 
tentativas de movimentos separatistas. embora nós, nordestinos. 
sejamos os primeiros a nos manifestar contrários a esses movi­
mentos, pelo nosso espírito patriótico e pela nossa luta, sempre 
presente, visando ao fortalecimento e à consolidação da unidade 
nacional. 

Em relação. por exemplo, ao Norte - outra Região também 
sempre carente de instrumentos de desenvolvimento regional -, 
lemhro-me bem de que, ao tempo do Governo Fernando Conor, 
q!laÚdo ocupava a Liderança do PMDB nesta Casa, com muita 
honra para mUno comandei, do meu gabinete de trabalho. um es­
forço ingente, ao fmal, vitorioso, no sentido de damlos alguns pas­
sos em favor da Zona Franca de Manaus, que estava ameaçada. 
Tenho o teslemuDho de todos os que compõem a Bancada do Nor­
te nesta Ca.sa. Na época. recebi as manifestações mais solidárias, 
de apoio à iniciativa que tomava, dos então Governadores do 
Amazonas. Gilberto Mestrinho, e do Pará, Jader Barbalbo. 

Faço estas considerações para dizer ao Sr. Presidente, às 
St's Senadoras e aos Srs. Senadores que estamos tentando, junto 
às nossas companheiras e aos nossos companheiros do Senado Fe­
deral, reabilitar uma velha idéia de formação de um BloCO Par~-

mentar do Norte e do Nordeste, no Congresso Nacional, sem ne­
nhum intuito divisionista, apenas com o propósito de trabalhar 
pelo soerguimento de nossas Regiões e por uma efetiva política de 
desenvolvimento nacional. 

Nesse sentido, Senador Lúcio Alcântara, ainda tomando as 
palavras de V. Ex· como referência. quero dizer do meu desacordo 
com a extinção do Ministério do Interior e, posteriormente, do Mi­
nistério da Iotegração Regional, Pastas que foram justamente cria­
das para implementar uma política de desenvolvimento regional e 
que pt'OJX)fcionaram bons resultados ao País. Não se deve alegar, 
como bem lembrou V. Ex·, que esses Ministérios teriam se trans­
formado em instrumentos de política clientelista, porque não há 
nenhum selor do Governo que esteja imune. a essas influências . 
deletérias. 

O ~~. Coutinho Jorge - Permite-me V. Ex· um aparte. no-
bre Senador Humberto Lucena? . 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. nobre Se­
nador Cootinho Jorge. 

O Sr. Coutinho Jorge - Senador Humberto Lucena, V. Ex' 
hoje fere um assunto importante para ó País, qual seja. a problemá­
tica regional que para muitos é uma mera metáfora, mas, na verda­
de, é uma grande e dura realidade: a disparidade entre regiões nes­
te País. Nesse sentido, os indicadores sócio-econômicos, sobre os 
quais V. Ex· já se referiu. servem para evidenciar essa. grande dis­
paridade. V. &. coloca muito bem o processo evolutivo da toma­
da de decisão do Governo em relação a essa problemática, a come­
çar com Juscelino Kubitschek, quando. ao criar a SUDENE, colc>­
cou à frente daquela Superintendência um grande economista. 
Celso Furtado, que passou a dar ao Brasil uma visão diferente da 
problemática do desenvolvimento :regional e a realidade nordesti­
na. Posterionnente, essa. visão foi ampliada para a Amazônia, atra­
vés da SUDAM V. Ex' mostrou que entre os importantes instru­
mentos instituídos para tentar reverter o quadro de desequilíbrio 
regional foi criada a chamada política de incentivos ftscais. utili­
zando a dedução do Imposto de Renda, visando estimular a im­
plantação dos setores produtivos nas áreas do Nordeste e da Ama­
zônia. Na verdade, a idéia foi boa, gerou muitos empregos, mas 
trazia em si alguns equívocos, como por exemplo a política de in­
centivos ftscais para a Amazônia, que, em determinada época, se 
concentrou na priorização de projetos agropecuários; em uma re­
gião fascinante, como é ° sul do Pará, instalou-se e ampliou-se 
COD1 alguns equívocos e virtudes. Aquela região de matas virgens, 
de mogno exuberante, foi literalmente destruída e queimada parn a 
implantação da Pata do Boi - como V. Ex· tão bem colocou -, ge­
rando, na verdade, pouco emprego e ampliando o donlÍDÍo. por pe­
quenos grup"". de terras importantissimas daquela Região. Portan­
to, o conteúdo dessa política trazia, no seu bojo, algum efeito per­
verso. Não quero dizer que a. política. em si, no geral, seja equivo­
cada. mas ela deveria, como V. Ex· colocou, ser corrigida, as dis­
torções deveriam ser superadas. Esse é o caso do uso inadequado 
da visão setorial e espacia1 dos recursos escassos de incentivos fis­
cais; o que não significa que essa política não seja importante na 
tentativa de superar desequihõrios regionais - ela foi utilizada em 
muitos países do mundo, como na Itália e nos Estados Unidos. É 
importante, portanto, que relembremos que a correção deveria vir 
e não veio. Além disso, V. Ex· falou sobre o problema dos órgãos 
de desenvolvimento regional, o grande Ministério que comandava 
esse processo. Lamentavelmente, hoje, nobre Senador Humberto 
Lucena, temos um quadro hilariante: o Ministério do Meio Am­
biente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal e a Secretaria de De­
senvolvimento Regional vinculados ao Ministério do Planejamen­
to. Esse quadro mostra que a priorização que deveria ser dada ao 
desenvolvimento regional ftca dificultada pelo aspecto institucie-
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nal confuso e tumultuado, que deve ser corrigido. Um órgão que 
se denomine Ministério do Desenvolvimento Regional, Ministério 
do Interior ou o nome que queira se dar é fundamental e necessá­
rio para a condução do processo de desenvolvimento regional nes­
te Pais. Quero lembrar que, bem ou mal, tivemos programas im­
portantes como o Pólo Amazônico e o Pólo Nordeste, que geraram 
infra-estrutUra significativa em vários Estados daquelas Regiões 
do Norte e Nordeste. Lamentavelmente, programas voltados à área 
regional desapareceram porque não temos um 'órgão. um ministé­
rio que comande uma política e programas específicos da área dos 
setores produtivos e da infra-estrutura econômico-social. Portanto. 
o discurso de V. Ex& reacende esse debate, relembra que temos 
que, em função dos equívocos e acertos do passado, tentar, através 
de um órgão de desenvolvimento regional que tenha uma visão 
global do Brasil, implementar políticas, programas que possam, a 
médio prazo, resolver os problemas graves, particularmente do 
Norte e Nordeste. V. Ex', portanto, toca num assunto que deve ser 
debatido insistentemente nesta Casa e o aborda de forma lúcida e 
clara. O Governo Federal ainda não tem apresentou uma proposta 
de política de desénvolvimento regional delineada. Devemos lutar 
para que isso ocorra, corrigindo equívocos do passado, oomo a p0-

lítica de incentivos fiscais, que teve seu lado bom. mas que tam­
bém teve seu lado negativo. Programas importantes como o Pólo 
Amazônico e o Pólo Nordeste deveriam ser reativados em nova di­
mensão, para que fossem superadas as carências graves da nossa 
Região. Recentemente, estive com o Ministro José Serra, discutin­
do esses assuntos. Não há, no seu Ministério e na dotação orça­
mentária. programas e projetos que viabiliz.em liberação de recur­
sos, por exemplo, para uma Transamazônica, para os programas 
importantes da nossa Região e da Região Nordeste. O Ministro 
José Serra deverá vir ao Congresso no próximo dia 11 e, quem 
sabe, seja o momento oporblno para que' possamos reacender'esse 
tema. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, na sua viagem à 
Amazônia. disse que o problema regional não é um problema lo­
cal, é um problema nacional. Que Sua Excelência possa passar das 
palavras para a ação, das propostas para programas de políticas 
importantes. Parabenizo V. Ex' por tratar desse tema. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador. ouvi 
com atenção o seu aparte, que tanto mais é importante na medida 
em que V. Ex' ocupou a Pasta do Meio Ambiente no Governo Ita­
mar Franco e pôde. naquele posto da Alta Administração do País. 
ter uma visão mais ampla de todo o Brasil e, particularmente, das 
diferenças regionais, cabendo lembrar o grande trabalho realizado 
por V. Ex', sobretudo no que toca ao meio ambiente em relação à 
Amazônia. lançando, inclusive, projetos há pouco prestigiados 
pela presença do Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso 
naquela Região do Pais, 

O Sr. Freitas Neto - Permite V, Ex' um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, Ouço, com 

muito prazer, o aparte de V. Ex', nobre Senador Freitas Neto. 
O Sr. Freitas Neto - Nobre Senador, na semana passada, 

tive a oportunidade de trazer a esta Casa o meu depoimento de 
nordestino, de representante de um Estado pobre, de ex-Governa­
dor do Piauí e ex-Prefeito da Capital do Estado do Piauí. Naquela 
ocasião, abordei, exatamente, o que V. Ex· o faz agora com muita 
propriedade, conclamando que os representantes da nossa região 
nonlestina, bem como do Norte do Brasil, se unam, nesta Casa, 
com o objetivo de procurar sensibilizar o Governo Federal para 
dotar a nossa Região de uma política permanente de assistência à 
região e que implemente, de fato. um desenvolvimento auto-sus· 
tentável. E lá, COmo Governador, sofremos inclusive o problema 
da seca, tão combatido quando ela se instala no Nordeste por 
quem não conhece o fenômeno. Quando a SêCa se vai, e ela é um 

fenômeno cíclico na nossa região, os programas de acumulação de 
água ficam suspensos. Também o Senador Carlos Wilson na se­
nta.na passada falou sobre as obras paralisadas, principalmente 
nesse setor de recurSos hídricos em todos ·os Estados do Nordeste, 
mas não temos recebido a atenção ou a preocupação do Governo 
Federal. Segurido o Senador Lúcio Alcântara, há artigos na Cons­
tituição determinando que o Governo Federal adote programas e 
políticas de desenvolvimento regional, mas, infelizmente, não é o 
que ocorre, em prejuízo de todas as regiões brasileiras e do País 
como um todo. Tive a oportunidade de mostrar, por exemplo, o or­
çamento de beneficios tributários para 1995, no qual serão aloca­
dos 44% dos incentivos para a Região Sudeste, 33% para a Região 
Norte e 11 % para a Região mais pobre do Brasil, a nossa Região 
Nordeste, que tem mais de 30% da população. O mais grave é que 
esses incentivos são formados na sua maior parte pelo IPI e pelo 
Imposto de Renda, formadores do Fundo de Participação dos Esta­
dos e dos Municípios. Sabemos que é um item altamente impor­
tante da receita dos Estados e Municípios do Nordeste; assim. so­
mos prejudicados duas vezes: quando a renúncia fiscal é formada 
com base nesses dois impostos da União, fundamentais para o 
Nordeste, e no momento em que se transfonnam em incentivo fis­
cal, pois somos uma das regiões que menos recebem no Brasil. 
Desse modo, é altamente importante sua conclamação, sua idéia, 
para que possamos trabalhar juntos e colocarmos, de maneira ob­
jetiva, como o Governo Federal tem que cumprir a sua obrigação, 
para que o Nordeste deixe de ser um problema e passe a ser - e 
tem condições de ser - solução. Governei o Estado do Piauí, talvez 
o mais pobre do Nordeste; tenho certeza de que é um Estado viá­
vel, que, com uma pequena ajuda do Governo Federal, poderá re­
solver os seus problemas e o problema do povo piauiense. Minhas 
congratulações JXJt esta idéia. Vamos realmente levá-la à frente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A contribuição de V. 
Ex' na discussão do tema é das mais relevantes, sobretudo tendo 
sido V. Ex', além do mais, Senador Freitas Neto, Governador do 
Estado do Piauí, onde realizou uma grande administração. Sei das 
idéias, sei do conhecimento de causa que V. Ex' tem da problemá­
tica regional, notadamente do Nordeste. 

Acredito que uma das maneiras mais urgentes de retomar­
mos, com maior ênfase, a discussão de todo esse problema regio­
nal é, realmente, nos reunirmos informalmente, nós do Nordeste e 
do Norte, a partir do Senado. para repensarmos, JXJt exemplo, o 
documento do nosso Senador Beni Veras e começarmos a traba­
lhar, sobre ele, junto ao Governo Federal, na defesa das suas con­
clusões. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima- V,Ex'mepernriteumaparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço, com muito inte­

resse, o aparte do nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O Sr, Ronaldo (;unha Lima - Senador Humberto Luoena, 

V. Ex', com autoridade e legitimidade, renova um debate que de­
veria ser pennanente, porque interessa, acima de tudo, à Nação. A 
concentração espacial e, melhor diria, o equilíbrio regional, às ve­
zes mal interpretado por algumas pessoas que não querem enten­
der nossa realidade, devem receber o enfoque que V. Ex' está tra­
zendo hoje. Se fôssemos buscar exemplos em outros países, a co­
meçar pelo Estado americano, que promoveu, desde o Presidente 
Roosevelt, um equilíbrio inter-regional, não apenas impedindo a 
concentração espacial das riquezas, mas distribuindo-as de forma 
equânime, há ainda o exemplo mais recente do Governo alemão, 
que está injetando cerca de 100 bilhões de dólares ao lado oriental, 
ex-socialista, para implantar uma politica de desenvolvimento re­
gional. Tem razão V. Ex' quando se preocupa e denuncia a redu­
ção absurda, pelo Nordeste, da absorção de recursos advindos das 
renúncias fiscais, porque, em princípio, o Nordeste se apoderava 
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de todo o montante e, hoje, não lhe resta mais do que 10% do total 
arrecadado. A discriminação na autorização dos próprios recursos 
da Ciência e Tecnologia será objeto de pronunciamento que pre­
tendo fazer nos próximos dias. Nesse aspecto, concentzam-se em 
outras regiões as bolsas de estudo pua cursos de p6s-graduação e 
pesquisa de nível superior, em detrimento da posição adotada pelo 
Nordeste, que busca também o desenvolvimento da Ciência e Tec­
nologia naqueJe Estado, inclusjve com criação de PÓlos. a exemplo 
do Pólo Coureiro-Caiçadista. do Pólo de Tecnologia de Campina 
Grande e de outros ramos de atividades que mereceriam um trata­
mento mais equânime no Nordeste. É de se citar, por exemplo. a 
indústria têxtil de São Bento, que V. Ex- conhece tão bem. e do tu­
rismo em nosso Estado, a merecerem também um tratamento ígua­
litário. Poderíamos citar, evidentemente, não como subsídio, mas 
como homenagem a V. Ex·, outros dados a esse respeito; mas - re­
pito - V. Ex' tem legitimidade e autoridade para trazer ã baila este­
assunto, que deveria ser permanente desta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato a V. Ex', nobre 
Senador Ronaldo Omha Lima, pelo aparte. V. Ex' tem a maior au· 
toridade possível para falar no assunto, não apenas como nordesti­
no apaixonado que é, mas como paraibano, tendo realizado na Pa­
raíba. um 408 maiores Governos de que tenho notícia naquele Es­
tado~ V. Ex·, que recebeu a nossa terra numa sib.Iação pré-falimen­
tar. conseguiu sanear suas ftnanças, começou a reerguer sua eco­
nomia e colocou-a nos eixos, a ftm de que o atual Governador, 
Antonio Mariz. pudesse prosseguir o seu traballio em favor de 
uma Paraíba mellior, mais justa e, sobrerudo. que pudesse inserir­
se de maneira mais plausível não só apenas no mapa do Nordeste 
mas tarr bém no mapa do Brasil. 

V. Ex', como ninguém. conhece as nossas dificuldades da 
região porque, como prefeito de Campina Grande, um dos maiores 
prefeitos daquela cidade nordestina e como governador da Paraíba, 
póde sentir de perto as dificuldades que atravessamos na região. 

Sr. Presidente, Stts e Srs. Senadores. essas palavllls que 
profn;o nesse instante vêm a propósito da anunciada visita do Se­
nhor Presidente da Repúb~p!, Fernando Henrique Carnoso, ao 
Nordeste, no próximo dia 19 do corrente. Sua Excelência estaria 
examinando os problemas da região e disposto a tomar algumas 
decisões, para incrementar o" desenvolvimento regional. 

No momento, pnrtanio, o Senhor Presidente da República, 
prepara-se para essa visita a nossa região. Gostaria de colocar des­
ta triruna, para reflexão de S Ex' alguns pontos objetivos. O pri. 
meiro deles seria a necessid8de de uma deftnição de Sua Excelên­
cia em tomo do grande problema da seca que, há séculos, assola 
aquela região do País, tão atingida permanentemente pelas estia· 
gens e que. até agora, tem sido tratado apenas emergencialmente 
como ainda o foi no Governo Itamar Franco, diga·se de passagem, 
de maneira ordenada, pois pelo menos o ex-Presidente da Repúbli­
ca criou frentes de trnbaIbo que foram gerenciadas, longe dos efei­
tos negativos da chamada indústria da seca, por comissões comu­
nitárias, municipais, estaduais e federal, compostas de repre­
sentantes não apenas dos governos federal. estadual e municipal. 
mas também de representantes de entidades da sociedade civil O 
resultado, nesse particular. foi o melhor possível, pelo menos no 
meu Estado. 

Naquela seca, durante o Governo Ronaldo Omba Lima -
posso dar meu testemunho ao Senado -, quando o Presidente Ita­
mar Franco ocupava a Presidéncia da República, com os recursos 
provenientes das chamadas Frentes Produtivas de Traballio, póde 
o então Governador do meu Estado. seguido pelo Governador Cí­
cero Lucena, realilar uma obra meritória na Paraíba: foram deze­
nas e dezenas de quilômetros de adutoras, pequenos serviços de 
abastecimento de água, obras de açudagem, rodovias inauguradas 

em todo o Estado da Paraíba. n uma prova· de que, quando o admi:. 
nistrador é honesto, o dinbeuo rende. Num balanço fmal, pOdemos 
dizer que o resultado foi muito positivo. 

Mas não é com obras emergenciais que resolveremos o pro­
blema das secas. E ai entm a questão sobre a qual o Senhor Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso terá de se defInir na sua visita 
ao Nordeste: a transposição das águas do Rio São Fmncisco pam o 
semi-árido nordestino. De imediato, o projeto semi-elaborado aju­
dará na solução do problema da seca no semi-árido, notadamente 
na Paraíba. Rio Grande do N9fle e no Ceará. 

Estivemos há poucos dias com o Sr. Ministro Gustavo 
Krause, do Ministério do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, 
e sua SEx" , de certo modo, deu-nos um alento quando disse que 
estava fazendo um estudo global sobre a Bacia do São Francisco. 
para realizar um Seminário e provar, num grande debate com a so­
ciedade brasileira, que essa obra é viável e inadiável, sendo neces­
sário apenas que todos neste País estejam 'compenetrados de que 
se trata da solução de um problema não apenas regional, mas na­
cional, que diz respeito a milhões e milhões de brasileiros que vi­
vem ali, à margem do desenvolvimento nacional. 

Portanto, a decisão em tomo da transposição das águas do 
São Francisco é um assunto de fundamental para o Senhor Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso tratar durante sua visita ao Nor­
deste. Não espero que Sua Excelência diga que realizará a obra em 
pouco tempo, mas que pelo menos assegure que vai manter o pro­
jeto sobre a mesa e que cuidará dos seus estudos complementares. 
sobretudo no que diz respeito a sua viabilidade do ponto de vista 
ambiental e aos recursos externos e internos essenciais para o seu 
custeio. 

Seria importante, também, que o Senhor Presidente da Re­
pública, Fernando Henrique Cardoso, assumisse uma posição 
quanto ao problema da recomposição' da cultura algodoeira do 
Nordeste dizimada pela praga do bicudo. 

Há poucos dias, depois do grito dado nesta tribuna. em alto 
e bom som, pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, tivemos uma 
alvissareira notícia. qual seja:o Senhor Presidente da República 
havia resolvido a questão cacaueira, por intennédio de uma comis­
são tripartite do seu Ministério, ao acolher urna. Exposição de Mo­
tivos que lhe fora encaminhada pelo Sr. Ministro do Planejamento. 
Fixou Sua Excelência um prazo de quatro anos, para a solução dos 
problemas que estão desafIando a cultura do cacau, não só interna 
como externamente. 

Da mesma maneirn como o Senhor Presidente da República 
encontrou uma solução para o problema do cacau. seria justo que 
o fIZesse em relação ao problema do algodão, notadamente para o 
algodão de fibm longa - privilégio dos nossos sertões, dos nossos 
cariris - que é muito bem aceito nos mercados externos e que está 
hoje numa situação de absoluto recesso produtivo diante da grave 
incidência ida praga do bicudo. 

Ademais, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quero crer 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso necessitaria também 
acenar para o Nordeste com algumas soluções de caráter mais es­
tru.tural, na linha. por exemplo, de dois projetos que apresentei ao 
Senado, já aqui aprovados, e que estão na Cãmara dos Deputados. 

O primeiro deles, Projeto de Lei nO 3.463/92 da Câmara dos 
Deputados, autoriza a conversão em cruzeiros da dívida externa 
brasileira pam financiamento de projetos destinados ao desenvol­
vimento sócio-econônrico da região Nordeste e dá outras provi­
dências, aliás estendida também ao Norte. 

Esse projeto encontra-se na Câmara dos Deputados há qua­
se um ano, esperando a deliberação daquela Casa do Congresso 
Nacional. Já que nós do Nordeste e do Norte não tivemos o bene­
ficio daquele instrumento de política cambial do Governo Jusceli· 
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no Kubitschek, a que me referi, que era o dólar subsidiado para 
promover o nosso processo de industrialização, a exemplo do Cen­
tro-Sul - de São Paulo. de Minas Gerais -, que se procure pelo 
menos compensar a situação com esses títulos de conversão da dí­
vida externa, que muito poderão fazer pelo desenvolvimento re­
gional, criando riqueza. transformando-se em capital de risco. O 
que temos que considerar neste instante é a necessidade de trazer­
mos o capital de fora para o País, para criar riquezas, criar empre­
gos, a ftm de que possamos promover o verdadeiro desenvolvi­
mento econômicO-social do País. 

Esse projeto, Sr. Presidente, Sr*s. Senadoras e SI'S. Senado­
res, está na Câmara dos Deputados à espera de aprovação. E eu so­
licito ao Sr. Presidente da República que dê seu sinal verde às Li­
deranças do Governo naquela Casa, para que essa proposição, 
oriunda do Senado, possa ser aIfnvada e enviada à sanção presi­
dencial. Sua Excelência poderia examinar o assunto e sobre ele se 
manifestar durante sua visita ao Nordeste do Brasil. 

O outro projeto, também de minha iniciativa, que estã na 
Câmara dos Deputados, é o Projeto de Lei n" 3.489, de 1992, que 
dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas operações 
de crédito rural realizadas com produtores rurais do semi-árido do 
Nordeste. 

Trata-se do chamado crédito subsidiado para a produção 
agrícola e agropecuária do semi-árido do Nordeste, que parte do' 
pressuposto de que não se pode admitir, num Brasil tão diferencia~ 
do, que o· agricultor do Nordeste. sobretudo o pequeno e médio, 
assim como o pecuarista, pague a mesma taxa de juros que se paga 
no resto do País, sendo a nossa região tão sujeita a todas as pertur~ 
bações climáticas de que nós temos conhecimento. 

O projeto diz textuabnente: 

llArt. 1°. É o Poder Executivo autorizado a conce­
der subvenção econômica nas operações de crédito rural 
em frnanciamentos realizados com produtores rurais e 
suas cooperativas no semÍ-árido do Nordeste. 

Art. 2°. A subvenção a que se refere o artigo ante­
rior incidirá sobre os encargos financeiros básicos do fi­
nanciamento (IR, mo ou outro índice utilizado ou que 
vier a ser utilizado) e obedecerá aos seguintes percentuais: 

- cinqüenta por cento para pequenos produtores 
rurais e suas cooperativas~ 

- trinta por cento para médios produtores rurais e 
suas cooperativas. 

Parágrafo Único. A concessão' é restrita aos fman­
ciamentos de custeío agropecuário e de investimento. 

Art. 3". Os Ministros de Estado da Agriculturn e 
Reforma Agrária, e da Economia, Fazenda e Planeja­
mento proporão ao Presidente da República, em cada 
exercício fmanceiro, as necessárias providências de na­
tureza orçamentária e operacional para concessão da 
subvenção." . 

Como se vê; Sr. Presidente, trata-se de wn crédito subsidia­
do para o semi-árido nordestino, e não para todo o Nordeste. As 
terras úrrridas, que são as mais produtivas, ficariam de fora. 

E nós lembramos aqui a V. Ex'" Sr. Presidente, às Sr-s e aos 
Srs. Senadores que o crédito subsidiado é um instrumento de in­
centivo à produção agticola utilizado em todo o mundo civilizado. 
Ainda há pouco, dunmte as discussões na Rodada Uruguai do 
GATI, as grandes difil-"Uldades que surgiram foram justamente na 
Europa, porque quase nenhum dos países da Comunidade Euro­
péia queria abrir mão dos subsídios à agricultura e são países alta­
mente desenvolvidos do Primeiro Mundo. Enquanto isso, estamos 
lutando para conseguir juros subsidiados para crédito agricola de 

custeio e investimento no semi-árido do Nordeste, área quase de­
sértica. como é do conhecimento dos SIS. Senadores. 

Sr. Presidente, Sr- e SIS. Senadores, ao terminar este pro­
nunciamento, gostaria de lembrar ao Senhor Presidente da Repú­
blica a necessidade também de indagar dos Governadores do Nor­
deste como andam as providências com vistas à instalação das 
chamadas ZPEs - Zonas de Processamento de Exportação -, cria­
das no Governo do ex-Presidente José Sarney para Estados como 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. Sei perfeita­
mente, a julgar pelo que ocorre no meu Estado, que os grandes 
obstáculos que surgem são no tocante aos investimentos necessá­
rios para que tais Zonas de Processamento sejam instaladas. Esses 
investimentos ficaram por conta dos governos estaduais. que têm 
graves problemas fmanceiros. O meu Estado, a Paraíba, por exem­
plo, apesar dos esforços ~alizados pelo Governador Ronaldo Cu­
nha Lima, ainda hoje enfrenta problemas sérios diante da rolagem 
da dívida, assunto sobre o qual espero falar na próxima semana. 
Além dos 11 % que constam da Resolução do Senado sobre endi­
vidamento dos Estados e Municípios, a Paraíba está pagando mais 
10% por fora. Portanto estamos gastando praticamente 21 % com o 
pagamento da rolagem da nossa dívida. Somando isso às despesas 
de pessçru e de rusteio, resta pua investimento apenas cerca de 3%. 

E evidente que o Governo do Estado da Paraíba não contará 
com os recursos indispensáveis para o custeio desses investimen­
tos, isto é, para a instalação da Zona de Processamento de Expor­
tação-ZPE. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente. Sn e Sr. Senadores, apre­
sentamos ao Senado, nesta (arde, projeto de lei, que leva também a 
assinatura dos Senadores Ronaldo Cunha Lima e Ney Suassuna, 
que visa assegurar ao Nordeste, outro instrumento de desenvolvi,­
mento regional. Trata-se da criação de uma Zona FIlIllca de livre c0-

mércio, já existente em Manaus, no Amapá, em Roraima e no Acre. 
O projeto é o seguinte: 

PROJETO DE LEI N" 138, DE 1995 
Cria área de livre comércio no Município de Ca­

bedelo, no Estado da Paraíba. 
Art. 1°. É criada no lvhmicípio de Cabedelo, Esta­

do da Paraíba, área de livre comércio de importação e 
exportação, sob regime fiscal especial, com o objetivo 
de promover o desenvolvimeI}to da região. 

Art. '2:'. Aplicam-se à Area de Livre Comércio de 
Cabedelo (ALCC), no que couber, as disposições cons­
tantes na Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 1991, com 
alterações posteriores. 

Art. 3°. Fica o Poder Executivo autorizado a ado­
tar, em nOventa dias, as providências necessárias à im­
plantação da Área de Livre Comércio de Cabedelo 
(ALCe) e a delimitar o território contínuo onde será ins­
talada, incluindo locais próprios para entrepostamento 
de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

Art. 4. Esta lei entre em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art 5. RevogaIT!:se as disposições em contrário. 

Justificação 

A exemplo da Área de Livre Comércio no município de 
Bonfun, Estado de Roraima, criada pela Lei n" 8.256, de 25 de no­
vembro de 1991, o presente projeto tem por escopo viabilizar o 
desenvolvimento de uma região na qual as possibilidades de so­
brevivência humana residem.. basicamente, nas mãos do Estado, 
haja vista as adversidades climáticas e o subdesenvolvimento sÓ­
cio-econômico do qual padece. 
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Com esse ftm. esta proposição cria a Área de Livre Comér­
cio de Cabedelo (ALCe) e, para isso, se espellia, também. no 
exemplo criado pela Lei nQ 8387, de 30.12.91, que, em artigo I J, 
institui a Área de 'Livre Comércio de Macapá e Santana e prevê 
que a ela se aplicará a Lei nQ 8.256/91. A Lei nQ 8387191 foi regu­
lamentada pelo Decreto n Q 517, de 08.05.92. 

O progresso, fruto da criação da Área de Livre Comércio de 
Cabedelo (ALCC), beneficiará não só o Município de Cabedelo e 
o Estado da Parníba. mas também toda a região nordestina que c0-

munga das mesmas dificuldades provocadas pela adversidade cli­
Illática e pelo subdesenvolvimento social e econômico que impli­
cam o subemprego e a dependência total do Estado. 

Esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação deste projeto. e do Poder Executivo para regulamentar a 
Lei. dele decon:ente, com a mesma presteza com que atuou na re­
gulamentação da Lei nQ 8387/91. 

Sala de Sessões, em 11 de abril de 1995 
Apoiamento: Senador Ney Suassuna. Senador Humberto 

Lucena e Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, gostaria de aludir ain­

da à possibilidade de instalação do Porto Pesqueiro de Cabedelo, 
outra iniciativa do Governo Ronaldo CUnha Lima e do Governo 
Cícero Lucena. hoje prestigíada pelo Governo Antônio Mariz, mas 
que certamente só será vitoriosa se tiver o apoio do Governo Fede­
ral. Digo, de passagem, que a idéia do Porto Pesqueiro de Cabede­
lo, em nível íntemacional, surgiu logo após a proibição da pesca 
da baleia. atividade que atendia a mais de três mil famílias parai­
banas naquela região. 

Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores. deixo esta tribuna cer­
to de que os apelos que fIz ao Senhor Presidente da República se­
cio levados em conta e de que S. Ex· haverá de refletir sobre a 
problemática regional. já que S. Ex· está programando urna visita 
ao Noroeste. roaís-especiahnente a Recife, Pernambuco, duranre 
uma reunião da SUDENE. 

Faço votos que S. Ex· tenha uma programação exitosa e dê 
passos fnmes no sentido de garantir o desenvo1vimento regional, a 
Em de que possamos lograr. o mais rápido possível. não apenas o 
crescimento, mas, sobretudo. o desenvolvimento nacional, tanto 
econômico como social, pois a grande mazela que existe neste 
Pais - digo e repito - é a perversa distribuição de renda entre as 
pessoas e as regiões. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. EPfTA· 
CIO CAFETEIRA, NA SESSÃO DE 02/05/95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU­
CADO POSTERIORMENTE: 

o SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação de Lidernnça. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, por cinco minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como Lí­
der.) - Sr. Presidente. Senador Esperidião Amin, estava V. Ex· 
presente à reunião da Comissão de Assuntos Econômicos do Sena­
do a que compareceu o Ministro Pedro Malan, e ali assistiu aos 
questionamentos que ftz. 

Dizia eu, naquela oportunidade. que ainda não tinha sido 
aprovado sequer o nome do presidente do Banco Central. Sr. Pér­
sia Arida, não havia presidente no Banco do Brasil- falava-se no 
'lome do Dr. Paulo César Ximenes - e já havia a detenninação de 
fechar agências do Banco do Brasil. Ou seja, tudo indicava ter sido 

do Ministro da Fazenda a escolba do caminho do fechamento de 
agências do BanCo do Brasil. 

Na ocasião. Sr. Presidente, falamos que as lentes usadas 
pelo Governo não atingiam o interior deste País, não viam os 
bóias-frias ou os aP-Ç>sentados andando em caminhões para recebe­
rem uma miséria de aposentadoria. E o Ministro Pedro Malan ne­
gou, fez como São Pedro, negou t~s vezes que essas agências se­
riam feohadas. 

Hoje, o jornal Folha de S. Paulo diz: "Relat6rio sugere fe­
char 255 agências no país". E diz mais, que são somente 255 - e 
eram 617 - porque houve pressões políticas. que impediram que 
fossem mais. 

Outro dia ouvi a voz do nobre Senador Edison Lobão se 
juntar à minha e defender o Estado do Maranhão contra o fecha­
mento de agências, que eram 20 naquela época e são as mesmas 
20 que constam do jornal Folha de S. Paulo de hoje. Quer dizer, 
nem a minha Liderança, nem a Liderança do meu Partido, nem a 
Liderança do nobre Senador Edison Lobão valeram coisa alguma. 
porque, no Maranhão, não se reduziu o 'número de agências a se­
rem fechadas. Se um total de 617 agências foi reduzido para 255, 
no Maranhão as 20 continuam as mesmas 20, donde se vê que o 
meu Estado não está sendo olbado pelo Governo ou, pelo menOs, 
que o Governo; embora olhe. não dá a devida atenção. 

Sr. Presidente, quero enumerar as agências do meu Estado 
que o Governo vai fechar: Aldeias Altas, Bacuri, Barão de Grajaú, 
Barreirinhas, Buriti Bravo, Buriti, Governador Archer, Gove;.ls­
dor Eugênio Barros, Lima Campos, Loteto, Olbo D água das Cu­
nhãs, Paulo Ramos, Poção de Pedros, Santo Antônio des Lopes, 
São Bento, São Bernardo, São Francisco do Maranhão, São Luiz 
Gonzaga do Maranhão, Tímbiras e Tutóia. 

O Governo diz - pelo menos é o que foi veiculado em vá­
rios órgãos de imprensa - que o Banco do Brasil tem que dar lu­
cro. O jornal infruma que'todas essas agências vão ser fechadas se 
não derem lucro até o fmal de maio. 

Mas os empréstimos que, o Governo mandou Jazer nas cida­
des do interior do Estado, atendendo a pedidos políticos. e que por 
isso representam prejuízo, disso não se fala. 

Vou fazer, Sr. Presidente, um pedido de informação ao 
Banco do Brasil. Quero saber quanto é que o Governo Federal está 
devendo à instituição. Se for para fechar agências que dão prejuízo 
ou suspender negócios que dão prejuízo, o Banco do Brasil teD1 
que. imediatamente. suspender qualquer negócio com o Governo 
Federal. porque o Governo Federal é o maior inadimplente do 
Banco do Brasil. 

O Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal. o Banco da 
Amazônia e o Banco do Nordeste são bancos de desenvolvimento. 

O legislador sempre procurou encontrar uma maneira de 
viabilizar o desenv01vimento deste País. Quantos territórios já pas­
saram a Estados? Aumentamos de 21 para 27, e esses Estados rep­
resentam o lucro de desenvolver o País. As agências do Banco do 
Brasil funcionam como sementes plantadas para o desenvolvimento. 

Esta é uma realidade. O jornal distorce a informação e che~ 
ga a dizer que "o fechamento das agências prevê o esgotamento 
das negociações políticas, pois este processo sempre provocou 
resistência dentro do Congresso. Os parlamentares costumam 
indicar gerentes e empregar eleitores nas agências." Isso não é 
verdade. 

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que o ex-Presidente 
Itamar Franco, certa feita, pediu-me o currículo de um parente 
meu. Eu mandei o currículo. sem nenhum pedido, e esse parente 
foi nomeado Diretor do Banco do Brasil. Eu desafio todos os ga.. 
vemos e o próprio Presidente Paulo César Ximenes a apresentar 
um pedido sequer feito JX'r mim ao Banco do Brasil, um só pedi-
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do, de nomeação. de transferência ou de empréstimo, para quem 
quer que seja. 

O que eu quero. Sr. Presidente. é o desenvolvimento do 
meu Estado, é o desenvolvimento do Brasil. Com inedidas desta 
natureza. o Banco do Brasil vai ser, nada mais nada menos, um 
banco comercial. como esses que estão aí, no momento em que a 
pre:s.ença do Governo é necessária para fmaneiar a agricultura. a 
pecuária, o desenvolvimento do BrasiL Temos Que pensar mais no 
Brasil e menos no lucro que está levando as nossas autoridades 
monetárias a um caminho que não serve ao Brasil, ao contrário, 
desselVe a nossa Pãtria. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. CAR· 
WS WILSON, NA SESSÃO DE 27/04/95, QUE SE RE. 
PUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇÕES 
NA ANTERIOR: 

O SR, CARLOS WILSON (pSDB·PE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'-s Senadoras, SI'S. Senadores, 
o assunto que me traz à tribuna, hoje. está na ordem do dia do 
País. Parece haver chegado o momento histórico de darmos um 
basta a urna prâtica que tem suas raízes mais profundas no descaso 
e na corrupção. 

Reflfo~me, Sr's Senadoras, SIS. Senadores, àquilo que se 
acostumou chamar de "indústria de obra inacabada", um meio 
imaginoso e desonesto inventado por uns poucos para o seu pró­
prio enriquecimento, em detrimento de milhões· e m.ilhõcs de bra­
sileiros. 

Já imaginam V. Ex-S do que se trata. Uma empresa. de cons­
trução civil vence uma licitação e se torna.. como diz o próprio 
pessoal desse ramo, "dona do contrato". A partir daí. com a coni­
vência de alguns dirigentes públicos, evita, sob os mais variados 
pretextos e subterfUgios. fazer aquilo pa:ra a."qual foi contratada: 
tenninar a obra no tempo previsto. Com isso, consegue incontâ­
veis aditamentos contrabJais e, em conseqüência. gordos lucros, san­
grando os cofres da Nação e impedindo o desenvolvimento do País. 

Apenas para exemplificar o que digo. há um caso absurdo, 
trazido a público, de uma obra em Mato Grosso que pennanecia 
inconclusa depois de nove anos, embora o prazo previsto no con­
trato para a realização dos selViços fosse de 150 dias; I! 6 dos 133 
quilômetros de uma obra de construção e melhoria de estradas 
custaram 12,3 milhões de dólares ao ~rário, quando o preço do 
contrato original era de apenas 736 mil d61ares. Çomo essa, há in­
contáveis obras espalhadas por este Brasil. E quando não se trata 
de conupção, vemos alguns governantes, por pura vaidade, deixar 
um hospital ou uma ponte inacabada apenas para não tenninar 
obras começadas por um antecessor. 

Ao deixar a Secretaria Nacional de Irrigação. em novembro 
de 1993, à frente da qual permaneci menos de um ano, encaminhei 
correspondência ao Excelentíssimo Senhor Presidente Itamar 
Franco, por meio da qual informava que a conclusão de 37 obras. 
que já tinham entre 50 e 95% de seus cronogramas fisicos execu­
tados, seria suficiente para, até O [mal do Governo, irrigar mais de 
70 mil hectares de terras. 

Dessas obras, quero destacar algumas cujos percentuais de 
execução e ma irrigável situam-se entre as mais elevadas e co­
nhecidas de muitos parlamentares aqui presentes como, por exem­
plo: o perímetro de irrigação Caldeirão e o Açude Pelrônio Portel­
la, no Piauí; os Açudes Trussu e Atalho 11 no Ceará; o Canal do 
Patax6 e o perímetro de irrigação Baixo Açu, no Rio Grande do 
Norte; o sangradouro da Barragem Nova Olinda e o perímetro de 
irrigação São Gonçalo, na Para.íb~ o Açude Serrinha e o perímetro 
de irrigação Moxot6. no meu Estado; os perlmetros de inigação 
Fotnloso-A e Brumado, na Bahia; o perímetro de rogação Jaíba, 

que é o maior deste País, em Minas Gerais; e o petfmetro de irri­
gação Flores, no Maranhão. 

Para se ter uma idéia do que aqueles 10 mil hectares adicio­
nais entregues para conclusão representavam, a Companhia de De­
senvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF), em vinte 
anos de existência, havia irrigado, até então, área idêntica, isto é. 
70 mil hectares. Se a recomendação tivesse sido seguida, o Gover­
no Itamar Franco teria sido o recordista em realizações no campo 
da irrigação em toda a história deste País. 

Para atingir esse objetivo, bastava apenas que se cumpris­
sem os contratos de contrapartida já. assinados pelo Governo brasi­
leiro com. o Banco Mundial, o que representava um dispêndio de 
apenas 238 milhões de dólares, Esse valor, ressalte·se, é baslante 
inferior aos quase dois bilhões de d6lares que o próprio Governo 
Itamar Franco desembolsou nas chamadas Frentes Produtivas de 
Trabalho, programa puramente emergencial de reconhecida neces­
sidade, porém, quase sempre, de efeitos paliativos e improdutivos, 
concebido - recordo-me - para minorar as conseqüências de uma 
das mais teniveis estiagens que se abateram sobre o semi-mdo 
nordestino. 

O Sr. Hugo Napoleão - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, CARLOS WILSON - Com prazer, ouço V. Ex', 
O Sr, Hugo Napoleão - Nobre Senador Carlos Wilson. V. 

Ex· se refere a um problema que é de seu amplo conhecimento, 
uma vez que foi um exímio Secretãrio de Irrigação e atuou em de­
fesa do setor, com muita ênfase no Nordeste - e devo dizer att, 
como um sinal de gratidão, com relação ao meu Estado. V. Ex· ci­
tou, eo passaot, a Barragem Petrônío Portella. Para que V. Ex· te­
nha uma idéia, ela foi iniciada há dez anos, quando eu era o G0-
vernador do Estado, e até hoje, faltando apenas 10% para a sua 
conclusão, a obra se arrasta, como o açude Joana, como OS tabulei­
ros litorâneos de Parnaíba, no norte do Estado; como os platôs de 
Guadalupe. O Presidente Fernando Henrique Cardoso. durante a 
campanha eleitoral, disse-me que a prioridade de seu governo 
não seria in.iciar novas obras, mas concluir as já existentes. 
Transmiti um apelo ao Ministro Gustavo Krause, do Meio Am­
biente. Recursos Hídricos e Amazônia Legal, no sentido de que 
ajude a conclusão das obras. Levei-lhe até um diagn6stico coro 
relação ao Piauí. De modo que estou ouvindo V. Ex· com a 
maior atenção e compartilho com os sentimentos que esposa na 
tribuna, na tarde de hoje. 

O SR, CARLOS WILSON - Muito obrigado, Senador 
Hugo Napoleão. O aparte de V. Ex· engrandece o meu mo:l.esto 
pronunciamento. 

Esse quarto de milhão de dólares, necessmo à conclusão 
dos projetos de irrigação em andamento, teria sido suficiente para 
mudar, de modo definitivo, a vida de regiões inteiras do Nordeste, 
evitando, para o futuro, a necessidade de dispendiosos programas 
emergenciais de combate à seca. 

Entretanto, não se procedeu dessa fonua. Preferiu-se conti­
nuar pagando - e continuamos a pagar - as chamadas ''taxas de 
permanência", com que o Banco Mundial apena os seus mutuários 
em caso de não liberação das contrapartidas nacionais, um verda­
deiro crime praticado por dirigentes públicos contra os'cofres des­
ta Nação. 

Quero deixar.muito claro que não estou aqui buscando lan­
çar dúvidas sobre o Governo do Presidente Itamar Franco, o qual 
tive a horua e o privilégio de servir. ,... flue desejo destacar é essa 
prática perversa da "indústria da OOia .nacabada", que atravessa 
governos, a perpetuar a ·niséria da vida brasileira.. 

O Sr. Geraldo lV.elo - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR, CARLOS WILSON - Pois não, OUço, com muilo 
prazer, o aparte de V. Ex·, nobre Senador Geraldo Melo. 
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o Sr. Geraldo Melo - Nobre Senador Carlos Wilson. que· 
ro aplaudir a iniciativa de V. Ex· ao abordar essa questão da inter­
rupção de obras públicas. das quais V. Ex' é testemunha. como ex­
Governador de Pernambuco, e eu. como ex-Governador do Rio 
Grande do Norte. Na primeira etapa da minha gestão como Gover­
nador, deJiquei-me ã tarefa de concluir as obras dos meus anteces­
sores, para ver. depois. as minhas próprias obras abandonadas. 
Considero que 'essa prática realmente preçisa ser abolida. O preço 
que está sendo pago pela sociedade, pela alimentação, pelo cultivo 
das pequenas vaidades ou dos caprichos político~partidários dos 
Governantes, num detenninado momento, é alto demais. Eu até di­
ria a V. Ex· que. COOlO Governador. eu trouxe ao Presidente da 
República - que, na época, era o nosso Presidente José Samey­
um projeto. no sentido de que. se tivéssemos tido a oportunidade 
de aplicar 500 milhões de d6lares, ou seja, um pouco mais do que 
o preço de uma turbina de Itaipu ou aplicar o equivalente ao que se 
gastou em 1 quilômetro do metrô do Rio de Janeiro num projeto 
como esse, teziamos irrigado 35 mil hectares de terra no Rio Gran­
de do Norte e empregado, diretamente, 105 mil trabalhadores. 
Esse projeto foi iniciado, não foi concluído e o povo do Rio Gran­
de do Norte paga hoje o preço desse atraso. A voz de V. Ex·, com 
a sua autoridade e com a sua experiência. ergue. em nome de to­
dos nós, que queremos um futuro diferente para o nosso País e 
para nosso povo, um protesto que já estava tardando. Meus para­
béns a V. Ex'''. 

O SR. CARLOS WILSON - Agradeço. Senador Geraldo 
Melo, o aparte de V. Ex·. Sou testemunha do seu empenho e da 
sua dedicação quando Governador do Rio Grande do Norte. pois 
tive o privilégio de ver, em apenas 11 meses e meio, convivendo e 
acompanhando o seu trabalho, o seu esforço pelo Estado do Rio 
Grande do Norte. O aparte de V. Ex· me honra e engrandece o 
meu pronunciamento. 

Mas continuo, Sr. Presidente,' mesma tendo sido essa a prio­
ridade determinada pelo Presidente Fernando Henrique. no sentido 
de manter intacta.s as dotações orçamentárias para a área de iniga­
ção, isso não vem sendo cumprido. Estão paralisados os projetos 
de Fonnoso-A e Barragem Zabumbão, na Bahia; Marituba. em 
Alagoas; Jaíba. em Minas Gerais. 

Também estão paradas todas as pequenas obras nos Estados 
de Minas Gerais. Bahia. Pernambuco. Alagoas, Rio Grande do 
Norte e Sergipe, bem como as atividades de operação, manutenção 
e assistência técnica em mais de vinte penmetros de irrigação. Se­
miparalisados e sob ameaça de interrupção total estão os projetos 
Fotnloso-H, Barreiras Norte, Estreito IV e Mirorós, todos na Ba­
hia, e o Senador Nilo Coelho, em Pernambuco. 

O prejuízo causado por essa falta de liberação de recursos 
fmanceiros para a CODEV ASF pode ser sentido na redução das 
metas estabelecidas para. 1995. conforme relatório daquela compa­
nhia. Cen:a de 10 mil hectares, cuja opernção era prevista. para este 
ano, já tiveram sua implementação prejudicada. 

Tenho me referido até aqui quase que exclusivamente a 
obras hídricas e de irrigação, por se tratar de um setor com o qual 
tenbo mais familiaridade. por força. do cargo de Secretário de bri· 
gação que exerci. 

Entretanto, esse descalabro se repete nos mais diversos 
campos da vida nacional. Exemplos não faltam: os metrôs de Bra­
sília e do Rio de Janeiro, a Barragem Pirapama e a Adutora do 
Oeste. em Pernambuco; a BR-lOl, no meu Estado. e muitas outras 
obras que seria exaustivo mencionar. 

Tudo isso tem ocorrido a despeito da ação de muitas autori­
dades responsáveis. 

O Ministro do Meio ambiente. dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, Gustavo Krause, por exemplo, tem gestionado 

junto ao Ministro da Fazenda nesse sentido, como registra a cópia 
de aviso que tenho em mãos e cuja transcrição peço seja feita nos 
Anais desta Casa. Solicita, nessa COIl'espondência, que os recursos 
devidos sejam efetivamente repassados à sua Pasta., de acordo com 
um fluxo programado de liberações. 

Obra cara., Sr. Presidente, é obra parada. É sabido que um 
ano de paralisação implica aumento de 50% nos custos de uma 
obm, sem falar na riqueza que se deixa de produzir, em prejuízo 
do desenvolvimento econômico e social do País. 

Como se vê,' há muito o que corrigir. E quero repetir que 
parece haver chegado o momento histórico para isso. Há uma con­
junção favorável de elementos que desponta e que me anima nesse 
propósito. do qual. a paI1ir de hoje, farei bandeira. 

Além da iniciativa do Ministro do Planejamento e Or­
çamento, José Serra, de inserir no Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias dispositivo proibindo novas obras, vejo levan~ 
larem-se as vozes de muitos dos meus eminentes colegas de 
Senado, todas clamando contra esse insuportável estado de 
coisas. 

Desejo destacar aqui a do nobre Senador Pedro Simon. que 
materializotl seus propósitos no Projeto de Lei nO 39, em tramita­
ção ne,ta Casa. O projeto de S. Ex' tem por objetivo assegurar que 
obras públicas, uma vez iniciadas, não sofram solução de continui­
dade. O nobre Senador Pedro Simon propõe que nenbuma obra 
pública seja iniciada sem previsão no plano plurianual e DO Orça~ 
mento. Sugeri também que os recursos para a continuidade de uma 
obra já iniciada sejam incluídos nos planos plurianuais e nos orça­
mentos dos exercícios subseqüentes, de acordo com o cronograma 
a ser juntado a esses instrumentos de planejamento e enviado ao 
Poder Legislativo. 

Deseja mais o eminente Senador, que a não-inclusão nos 
pIanos e orçamentos dos recursos necessários, o retardamento da 
execução do cronogzama, a paralisação da obra ou a não-liberação 
das verbas a elas destinadas impliquem em responsabilidade do 
agente infrator. 

O projeto prevê ainda que a SlIspensão ou paralisação de 
obra pública. prevista no plano plurianual e no orçamento. depen­
derá de autorização legislativa, com revisão do plano e do orça­
menk. se for o caso. Além disso, proíbe a paralisação de obra que 
tenha atingido 80% do seu cronograma. 

Por último, o nobre Senador Pedro Simon deseja que, con­
forme previsto no seu projeto, o Poder Executivo encaminhe, jun­
tamente com a proposta orçamentária, relatório sobre as obras pri~ 
blicas paralisadas, suspensas e em andamento, informando sobre o 
estágio do cronograma de execução de cada uma, de modo que o 
Poder Legislativo possa. com a colaboração do Executivo, decidir 
os destinos das mesmas. 

É precisamente nesse ponto que desejo intervir, Senador 
Pedro Simon. O Projeto de V. Ex'. por mais importante - reconbe­
cemos que é -, por mais hleritório que seja, ainda tramitará na Co­
missão de Infra-Estrutura, a requerimento do eminente Senador 
José Agripino, depois de examinado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde se encontra hoje. A seguir, irá à Câmara dos 
Deputados. Tudo isso consumirá infelizmente precioso tempo, 
numa longa tramitação. 

Assim. Sr. Presidente. S"s e Srs. Senadores, quero pedir o 
apoio de V.Ex-S ao requerimento que estou apresentando, no senti­
do da criação de uma comissão temporãria do Senado Federa1 
com a fInalidade de inventariar as obras inconclusas custeadas 
com recursos da União, examinar sua situação e apresentar suges­
tões para a solução defmitiva desse grave problema nacional. Será 
fundamental para isso o concurso, a participação do Tribunal de 
Contas da União e também o acompanhamento de órgãos especia-
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lizados como, por exemplo, o Batalhão de Engenharia do Exército 
Brasileiro. 

Além disso, desejo conclamar o Congresso Nacional a 
aprovar o inciso I do 3rt. 13 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
segundo o qual não poderão ser destinados recursos para a execu­
ção de novas obras. Somente assim e a partir de Um levantamento 
exaustivo das obras inacabadas - verdadeiros monumentos. ergui­
dos em homenagem à conupção, às custas do suor de milhões de 
brasileiros - • é que poderemos interromper -de vez essa prática 
perversa, que desmoraliza o Estado brasileiro. 

O SI'. Pedro Simon - PeIID.ite V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Concedo, com muita honra, 

o aparte ao nobre Senador Pedro Simone 
O Sr. Pedro Simon - Em primeiro lugar, é com muita ale­

gria que vejo V. Ex· na tribuna. Tenho muito carinho, muita admi­
ração por V. Ex· - sei que o Or. Ulysses também tinha - desde o 
tempo da nossa longa luta conjunta no velho MDB. V. Ex· vem 
honrar e digníficar esta Casa, trazendo a mocidade. a garra. o co­
nhecimento, a competência e o exemplo do trnbalho que desem­
penhou, na Câmara dos Deputados, no Governo do Estado de Per­
nambuco e no Setor de águas do Governo, como bem salienta V. 
Ex· neste pronunciamento. V. Ex' aborda um tema da maior rele­
vância. Fui testemunha do trabalho importanússimo que V. Ex' fez 
e entregou ao Governo, mediante o qual constatou que há Cerca de 
37 obrns paralisadas, algumas já com 95% da execuçâo pronta, o 
que proporcionaria a irrigaçâo de mais de 70 mil hectares. Não dá 
para entender. não dá para compreender que esses fatos estejam 
acontecendo oeste País~ não dá para entender que se esteja a come­
çar obra nova para se cortar fita e mostrar placa de inauguração 
enquanto obras nas quais se gastaram fortunas estejam paralisadas, 
por irresponsabilidade criminosa nossa, da classe politica brasilei­
ra. AS,ho altamente positiva a proposta de V. Ex' de se criar uma 
comissão para fazer o levantamento das obras inconclusas. estabe­
lecer o percentual que falta para que se concluam essas. obras. 
Creio que no momento em que ,ijzermos esse levantamento. tere­
mos condiçióes de exigir, na bOm da elaboração do Orçamento, 
verbas para essas determinadas obras. A meu ver, V. Ex' está ab­
solutamente correto. Não tenho dúvidas de que é um absurdo, um 
crime petmitir que se iniciem obras e mais obras enquanto uma in­
fmidade delas estão inconclusas, sem que se saiba quem é o culpa­
do pela sua nâo-conclusão. Disse; o nobre Líder do PFL que, quan­
do Governador, deixou no seu Piauí uma obra quase pronta, fal­
tando apenas 10% para sua conclusão e que. 10 anos depois. conti­
nuam faltando esses mesmos 10%. Ora, é fácil compreender que 
todos somos um pouco culpados por isso estar acontecendo. É 
muito importante - repito - o pronunciamento de V. Ex·. inde­
pendente do fato de estar tramitando um projeto nesse sentido, de 
minha autoria. ao qual V. Ex· se referiu - agradeço a referência - a 
verdade é que a proposta de V. Ex·, de se instalar imediatamente 
uma comissão para proceder ao levantamento das obras paralisa­
das, levar para imprensa, debater, falar e decidir, mostrando ao 
Presidente quais as que têm que ser terminadas, sugerir que se dê 
prioridade para aquelas cujo término está pr6ximo, é muito boa. 
Sei que essa é a disposição do Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Sua Excelência tem dito e repetido isto: que concorda em 
não iniciar obras novas, mas que pretende concluir as que estão in­
conclusas. Por essa razão é que, neste momento, a proposta de V. 
Ex· vem ao encontro do pensamento do Presidente. Sm uma 
grande realização para este Congresso, para este Senado se acei­
tannos a proposta de V. Ex· de se criar a comissão e iniciar nova 
fase neste País. Nesse caso, não haverá emenda no Orçamento, 
não haverá emenda de deputado, não haverá emenda de senador, 
não haverá emenda de empreiteiras; o que haverá são obras que 

devem ser concluídas, que são fundamentais. Falei para todos -
para todos está valendo - que o Governo. no ano que vem. vai 
completar as obras e s6 vai iniciar obra se houver dinheiro para 
começar e tenninar. Assim. ninguém vai correr atrás de emenda 
para figurar no jornal, porque ficarão em situação igual à de todos 
os parlamentares e de toda a sociedade. Meus Olmprimentos pelo 
importante pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. CARLOS WILSON - Fiquei homado em receber 
o aparte de V. Ex·, um dos parlamentares mais brilhantes de 
nosso País. Tenho o privilégio de tê-lo como companheiro no 
Senado Federal. Fico muito honrado com o aparte que recebi 
de V. Ex·. 

O Sr. José Agripino - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. José Agripino - Senador Carlos Wilson, cumpri­

mento V. Ex· por essa sua palavra inicial no Senado Federal. Re­
gistro uma frase mencionada por V. Ex· com a qual concordo in­
teiramente: obra cara é a obra inacabada. Muito mais do que obra 
cara é obra inflacionária; é obra na qual se gastou muito dinheiro, 
mas que não levou à conseqüência econômica nenhuma. Foi di­
nheiro jogado em circulação sem o conseqüente retorno. sem a re­
cuperação da produção decorrente da atividade a que ela se pro­
pôs. Digo isso com muita convicção, porque fui governador quan­
do V. Ex· era Secretário Nacional de ReOlTSOS Hídricos. ocasião 
em que me ajudou a executar a única obra federal que. durante o 
meu governo, teve prosseguimento e chegou a bom termo: a ini­
gação do baixo Aço, que. na sua primeira etapa, produziu algumas 
centenas de hectares irrigados, graças à ação conjunta do Governo 
do Estado e do espírito público de V. Ex·. A proposição de V. Ex· 
de se criar uma comissão que estude obr~ ipacabadas neste País é 
uma excelente o{X>ItUnidade de se separar o joio do trigo. Há obras 
que, por questoos políticas, foram iniciadas e que têm interesse re­
lativo; algumas delas. ao longo do tempo, mOstraram-se desinte­
ressantes. Por outro lado, obras importantes para o País, urgentes, 
estão no mesmo rol. na vala comum das obras inacabadas. Essa 
Comissão, portanto, terá a rara oportunidade de identificar o que 
precisa com urgência ser concluído e o que foi feito de errado em 
matéria de investimento, até para· que se possa responsabilizar os 
que as iniciaram. Solidarizo-me com V. Ex· dizendo que a iniciati­
va é de rara felicidade e que a Comissão de Infra-Esttutura que 
presido coloca-se à inteira disposição de V. Exl\ Mediante essa 
atuação poderemOs prestar um excelente serviço ao Pais e aos seus 
interesses. Muito obrigado, Senador. 

O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigado, Sena. 
dor José Agripino. Fico muito honrado em ter recebido o apar­
te de V. Ex·. 

O Sr. Roberto Freire- Permite-me. V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Roberto Freire - Senador Carlos Wilson, solicitei o 

aparte apenas para dizer que V. Ex" está concretizando algo que 
iniciou quando Secretário Nacional de Irrigação. Trata-se de uma 
preocupação antiga de V. Ex·. Lembto-me de que, naquela oportu­
nidade, quando ". Ex· fez o levantamento de todas as obras hídri­
cas paralisadas no chamado Polígono das Secas c, junto ao Presi­
dente Itamar Franco, tentou viabilizar a idéia de que a IId.eseoono_ 
mia" de uma obra inacabada é algo muilO mais grave até do que a 
inexistência da obra. E para nós, nordestinos, fica daro - e acredi­
to que V. Exll, na campanha que o troUxe ao Senado, deve ter feito, 
como nós todos ftzemos, vários alertas em relação a isso - ao as­
sistirmos, nas nossas regiões, aquelas obras que, se tivessem sido 
acabadas, algumas com quarenta anos de construção, muito prova­
velmente tenamos colocado um ftm. na indústria da seca, que ain­
da infelicita a nossa região. Quero dar os parabéns a V. Exi. por dar 
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continuidade a essa luta e tentar concretizá-la em nível do Senado, 
com muito maior ênfase. Meus parabéns. 

O SR. CARLOS WlLSON - Agradeço-lhe o aparte, Sena­
dor Roberto Freire, meu companheiro de Bancada, tendo a certeza 
de que juntos estaremos nessa luta. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' me pennite um 
aparte, nobre Senador Carlos Wilson? 

O SR. CARLOS WILSON - Com muita honra, ouço o 
aparte do Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Senador Carlos Wil­
son, fico muito feliz em aparteá-Io. Penso até que é U:n1 dever de 
justiça a um político jovem e competente como é V. Ex·, que em 
todos os cargos que já ocupou no exercício da função pública tem 
demonstrado a sua capacidade. a sua inteligência e a sua dignida· 
de. Hoje, V. Ex· traz um tema altamente importante, o qual temos 
de levar em consideração e ate. a esses reclamOs. que são de 
todo o País. aceitando a proposição de V. Ex·, Como repre-­
sentantes do Nordeste. principalmente, temos que levar em consi~ 

'deração também aquela sua preocupação anterior. sobretudo em 
relação ao problema das obras hídricas. porque aí também está a 
solução para a nossa região. Se resolvermos as nossas dificuldades 
hídricos, teremos soluções para os nossos problemas. Não podere­
mos ter obras inacabadas em qualquer setor do País, principalmen­
te no Nordeste carente. V. Ex' abonla a questão com a propriedade 
que lhe é peculiar e dá demoostração, mais uma vez, da sua capa- • 
cidade e da sua competênéia. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS WlLSON - Senador Antonio' Carlos, eu 
é que agradeço a V. Ex', Fico muito honmdo em receber esse 
aparte de V. Exa, que é um dos homens públicos que mais admiro 
neste Pais. Muito me honra ser também seu companheiro no Sena­
do da República. 

Para concluir, Sr. Presidente. 
Acredito, sincemmente, nas intenções anunciadas pelo G0:­

verno do Presidente Fernando Henrique C~o, assim como 
acredito na seriedade do Congresso Nacional. E chegada a hora. A 
Nação não suporta mais. Temos que II!-udar de vez a face deste 
País. Esta tarefa é nossa, aqui e agora. Vamos construir um novo 
Brasil, em que a esperança de dias melhores, no futuro, seja substi~ 
tuída, fmahnente, por uma vida mais digna para todos no presente. 

A Sr' Júnia Mari .. - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON - Qm muitopm=, ruço V. Ex'. 
A SI'" J6nia Marise - Senador Carlos Wilson, quero cum-

primentá-lo pelo seu belo discurso de estréia na tribuna do Senado 
Federal. Aproveito a oportunidade, para rememorar os mcmtentos 
de convívío que tivemos na Câmara dos Depu·tados, época extre­
mamente memorável para a vida do nosso País, quando defendía­
mos a convocação da Assembléia Nacional Constituinte, eleições 
diretas e livres para Presidente da República, Governadores de Es­
tados e combatíamos, juntos, os atos de exceção neste País. V. Exa 
se elegeu Vi~Govemador do seu. Estado exatamente no mesmo 
momento em que fui convocada também pelo povo mineiro para 
assumir as funções de Vjce-Governadora. E novamente aqui esta~ 
mos juntos nesta trincheira de luta, sobretudo, com dedicação na 
nossa atuação em favor do País e do nosso pavo. Quero cumpri­
mentá~lo, não apenas pela exaltação de confiança com que V. Ex· 
deposita nas esperanças do povo brasileiro. nas ações do Governo, 
mas, sobretudo, porque temos a convicção de que a sensibilidade 
de V. Ex~ está identificada exatamente com esse clamor popular, 
principalmente do povo nordestino e o do seu Estado, que o elegeu 
Senador da República. Tenho certeza de que o pronunciamento de 
V. Exa constará nos Anaís desta Casa como uma conclamação me­
morável, nesta tarde de hoje, não apenas exortando as autoridades 
deste Governo, mas, mais do que isso, na sua profissão de fé. de 

apoio às aspirações nacionais e na conÍlança do povo. Tenho a 
certeza de que V. Éxa dará ao seu mandato de Senador o mesmo 
brilho dispensado aoS mandatos anteriores, dignificando esta Casa. 

O SR. CARLOS WlLSON - Agradeço à Senadora Júnia 
Marise, com quem tive a honra e o privilégío de conviv'er durante 
tantos anos como Deputado e como Vice-Governador. Hoje tenho 
a sorte de- encontrá-la também Senadora. podendo ter, nos seus en­
sinamentos, a certeza que vou desempenhar ainda melhor o meu 
mandato de Senador por Pemambuco. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento agradecendo 
a tolerância da Mesa. 

A SI'" Marluce pinto - Pennita-me V. Exa um aparte? 
O SR. CARLOS WlLSON - Com o consentimento do 

Presídente, ouço V. Ex·. 
A Sr' Marluce Pinto - Senador Carlos Wilson, quero para­

benizá-lo JXlI' sua estréia na tribuna do Senado Federal e também 
pela brilhante iriiciativa de criação dessa Comissão. Realmente é 
inconcebível para nós Parlamentares, principalmente V. Ex· e tan­
tos outros do Nordeste e do Norte como eu, que representamos 
n~os Estados na Comíssão de Orçamento, aprovarmos emendas 
para execução de obras nas nossas regiões e termos a ínsatísfação 
de, posteriormente, sahennos de cortes feitos. principalmente para 
aquelas obras essenciais e favoráveis ao desenvolvimento das nos­
sas regires. Citarei como exemplo o caso da BR-174, única via fe­
deral que dá condições de abastecimento para o nosso Estado. O 
Governo do Estado construiu, com recursos próprios, 300 Km de 
estrada federal. E hoje falta-nos apenas 250 Km para conclusão 
desta obra. Senador Carlos Wilsoo, esse é o único trecho da Rodo­
via Panamericana não asfaltado. E tivemos a insatisfação de ver as 
nossas emendas serem cortadas no Orçamento. Darei um outro 
exemplo: exíste um contrato entre o Governo brasileirO e a Guiana 
Inglesa, país extremamente pobre. parn que a Guiana chegasse 
com o asfalto até a fronteira e o Brasil fizesse uma ponte sobre o 
rio Tacutu. InfOIDlo a V. Ex· que a Guiana Inglesa, país muito 
mais pobre do que o nosso, já cumpriu com a sua obrigação, e o 
Brasil ainda não. Aprovamos emenda que, de acordo com o valor 
aprovado Da Comissão, era sufi.ciente para a construção daquela 
ponte, o que foi totalmente cortado. Acredito que com essa inicia~ 
tiva de V. Exll, temos a certeza de que ao aprovarmos no Orçamen­
to aquilo que é prioritário para a nossa Nação, não será possível 
que tenhamos essa grande dificuldade de conseguir a liberação das 
verbas. Pode ser que, com isso, venhamos a fazer exatamente as 
obras que são prioritárias e não as obras que são consideradas pa­
roquiais. muitas vezes apenas para satisfazer projetos políticos que 
não vão atender às necessidades das nossas regiões. Vamos fazer o 
possível para que esta Comissão tenha êxito, de acordo com a ne­
cessidade premente e com OS seus esfOlÇOS. Meus parabéns a V. Ex'. 

O SR. CARLOS WlLSON - Muito obrigado, nobre Sena­
dora Marluce Pinto. V. Ex' dá mais um testemunho daquilo que, 
Da verdade, envergonha o nosso País. Este testemunho é uma de­
monstração de que preCisamos. com seriedade. enfrentar esse pro­
blema e acabar com a indústria mais promissora deste País. que é a 
da obra inacabada. 

Muito obrigado, Sr. l)esidente .. 

DOCUMENTO~ QUE SE REFERE O SR. CAR­
WS WILSON EM SEU PRONUNCIAMENTO 

Aviso n0205iMMAlGM 

A Sua Excelência o Senhor 
Pedro Malao 
Ministro de Estado da Fazenda 
Brasília - DF 

Brasilia, 31 de março de 1995. 
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Senhor Ministro, 
O Excelentíssimo Senhor Presidenle da República defmiu 

como prioridade manter intactas as dotações orçamentárias para a 
área 4e irrigação, em especial as obras inacabadas e que repre­
sentem contrapartida de recursos externos. 

2. Objetivando assegurar as prioridades defInidas pelo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República. este Ministério ges~ 
tionou junto a essa Pasta no sentido de que fosse defInida uma 
programação fmanceira com fluxo regular de repasse. contemplan­
do a liberação dos Restos a Pagar e também dos recursos orça­
mentários previstos para o corrente ano, o que não ocorreu .até o 
presente momento. 

3. Dessa fOIma, Senhor Ministro, de maneira a res­
guardar a prioridade estabelecida pelo Senhor Presidente da 
República, solicito providências de Vossa Excelência para 
que esses recursos sejam repassados a este Ministério e que 
se estabeleça uma programação financeira com o fluxo regu­
lar de liberações. 

Atenciosamente. Gustavo Krause GonçalvfS Sobrinho. 
Ministro de Estado do Meio Ambiente. dos Recursos Hídricos e 
da Amazônia Legal. 

ATO DO PRESIDENTE N" 198, DE 1995 

Apo-sento-u Francisco- Martins de Freitas, 
Técnico Legislatil'o, Área de Instalações Equipa­
mentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Fí­
sico. 

Apostila 

Fica alterado o presente Ato de Aposentadoria para incluir a 
Resolução SF n° 77/92. 

Senado Federal, 3 de maio de 1995. Senador José Sarney, 
Presidente. 

ÁTO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N° 239195 

o Presidente do Senado Federal. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 1885/94-4, resolve aposentar. voluntariamente, GUIO­
MAR CAMPELO NUNES, matricula 1990, Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, Nível IIL Classe Especial, Padrão V/S30, do 
Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF. nos termos do artigo 40, inciso lU. alinea a, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea a e 192, inciso lI, da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal. 3 de maio de 1995. - José Sarney. Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL N° 240, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2° da Resolução nO 42, de 1993, 
resolve: dispensar EDGELSON JOSÉ T ARGINO COELHO, 
Analista Legislativo-Medicina, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, da Função Comissionada, Símbolo FC-08, de Diretor da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL N" 241, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2° da Resolução nO 42, de 1993, 
resolve: designar MARIA SILVA SUCUPIRA, Analista Legislati­
vo-Medicina, do QtIadro de Pessoal do Senado Federal, para exer­
cer a Função Comissionada, Símbolo FC-08, de Diretora da Sub­
secretaria de Assistência Médica e Social, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 2 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 311, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 2° do Ato da Comissão Diretora nO 15, de 
1994, resolve: 

Art. 1° O art.' 4°, o parágrafo único do art. 5°. e o art. 8° do 
Ato do Diretor-Geral n° 95. de 1994, passam a vigorar com o se­
guinte teor: 

"Art. 4° O servidor nomeado terá direito ao AuxÍ­
lio-Alimentação somente a partir da data em que entrar 
em exercício. 

Parágrafo único. Aplica-se o diposto no caput 
deste artigo ao servidor que retomar ao exercício de suas 
atividades, em decorrência do término dos afastamentos 
de que trata o artigo anterior. 

Art. 5° .................................................................... . 
Parágrafo único. O servidor arcará, ainda, com o 

valor correspondente aos dias úteis que deixar de prestar 
serviço ao Senado Federal, compensando-se proporcio­
nalmente o valor de sua participação no programa aos 
dias úteis trabalhados." 

Art. 8° O' servidor que recusar o recebimento do 
Auxílio-Alimentação será excluído do programa, poden­
do ser reincluído, a partir da data do pedido, mediante 
requerimento junto ao respectívo órgão de pessoal." 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 3 de maio de 1995, - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Geral do Senado FederaL 

7' Reunião da Mesa do Senado Federa~ 
, Rea6zada em 25 de abril de 1995 

Às dez horas do vinte e cinco de abril de mil novecentos e 
noventa e cinco, na -sala de autoridades do Gabinete da Presidên­
cia. reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Se­
nhores Senadores José Sarney, Presidente; Renan Calheiros, 2° Se­
cretário; Levy Dias. 3° Secretário e Antônio Carlos Valadares, Su­
plente de Secretário. Havendo número legal, o Sr. Presidente de­
clara aberta a reunião. Foi lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior. O Sr. Presidente inicia a reunião, apresentando o seguinte as­
sunto: item único: Projeto de Resolução n° 2, de 1995-CN, que al­
tera a redação dos arts. 4° e 6° da Resolução nO 1, de 1970-CN­
Regimento Comum. O Projeto é discutido e aprovado pelos pre­
sentes, após o que a Mesa detemIina o seu encaminhamento à Se­
cretaria-Geral da Mesa para as providências pertinentes. Nada 
mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, às lOh20min, decla­
ra encerrada a reunião, ao tempo em que determina que eu, Rai­
mundo Carreiro Silva, Secretário-Geral da Mesa, lavre a presente 
Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões, 25 de abril de 1995. - Senador José Sar. 
ney, Presidente. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nadonal, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituiçiles de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-~imilar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 
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ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão inc\uldos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900. Brasllia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 
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Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
nO 118 - abrilljunho 1993 

O Peml Constitucional do Estado Contemporâneo: o : Paulo Affonso Leme Machado 
Estado democrfltico de direito. Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 

Inocêncio Mártires Coelho na Política Africana do BrasiL 
As Limitações ao Exercício da Refonna Constitucional José Flávio Sombra Saraiva 
e a Dupla Revisão. História das Idêias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro- Winfried Hassemer 
cha Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For-
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão mal) e sua Ilegitimidade. 
Constitucional de 1993 Sérgio Luiz Souza Araújo 

Gilberto Tristão Proceso. Democracia y Humanización. 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. J uan Marcos Rivero Sánchez 

Dieter Brühl O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
A Jgstiça Militar EstaduaL Cruzadas e Reformas. 

Alvaro Lazzarini Geraldo Brindeiro 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Prcnún- Liderança Parlamentar 
cia"da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung - Rosinethe Monteiro Soares 
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 

Gilmar Ferreira Mendes Parlamentar. 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em Rubem Nogueira 
Face da Constituição de 1988. _ Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

A.B. Cotrim Neto Carlos Alberto Bittar Filho 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Critê- Loucura e Prcdigalidade à Luz do Direito e da Psicaná-
rios Distintivos. li..,. 

Hugo Gueiros Bernardes CI'Ívis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio- Brina Corrêa Lima 
nariedade. Usucapião Urbano. 

Luiz Antônio Soares Hentz " Rogério M. Leite Chaves 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida-
Sara Maria Stroher Paes de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. Adriano Perácio de Paula 

Cléia Cardoso Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 
Controle Externo do Poder Judiciário. Maria Leonor Baptista J ourdan 

José Eduardo Sabo Paes A Nova Regulamentação das Arbitragens. 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. Oito Eduardo Vizeu Gil 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 
e Luiz Daniel Felippe. Amoldo Wald 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles-
do Direito Ambiental. cente. 

Ann Helen Wainer Roberto Senize Lisboa 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e A Aids Perante o Direito. 
a Política Ambiental Brasileira. Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal. ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acrêscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catálogo de preços. escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900. Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578. 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf. pelo estacionamento à esquerda) . 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Instituc.ional Definitiva do Merco.sul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substaflcial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072!JO - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei nO 8.45511)2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
CIa!iSificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
'Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislati va para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ............... , ........... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ../ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
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